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Com base no atual estado de co nhecimento sobre 
a U C, t ornar cl aro aonde queremos chegar e 
escolher os caminhos que acreditamos nos levarão 
a este objetivo. 
Planos de Manejo – Construindo a visão da COBAM/ DIREP. 

 
I. INTRODUÇÃO  
 
O Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque (PNMT) foi criado em terras públicas pelo 
governo federal através do Decreto s/nº de 22 de agosto de 2002. Possui uma área de 
3.846.427 ha (3.867.000 ha se gundo o D ecreto de cr iação), um perímetro de 1.921 km e 
está l ocalizado na porção N oroeste do E stado do A mapá. Faz fronteira co m doi s países 
vizinhos: o Território Ultramarino Francês (Département d’outre-mer) Guiana Francesa e a 
República do Suriname, ex-Guiana Holandesa. É quase integralmente abrangido pela Faixa 
de Fr onteira de  150 km, o que torna su as terras objeto de r esponsabilidade t ambém dos  
órgãos da D efesa N acional, at ravés do M inistério da D efesa e do  C onselho de D efesa 
Nacional. 
 
A abrangência do P NMT de Lest e a O este per faz 360 km , de N orte a S ul 320 km , 
aproximadamente. Ele é uma UC bi-estadual. Ocupa uma estreita faixa de terreno ao longo 
da m argem di reita do R io Ja ri, q ue r epresenta a di visa ent re os estados do A mapá e do  
Pará. Adentra o Pará ocupando terras do Município de Almeirim. Esta porção soma apenas 
471 km2, o que representa cerca de 1,2% da área do parque. Os restantes 98,8% do PNMT 
estão l ocalizados no A mapá e ab rangem os municípios de Laranjal do Ja ri, O iapoque, 
Calçoene, Serra do Navio, Pedra Branca do Amapari. Sua Zona de Amortecimento proposta 
se estende ainda pelos municípios de Amapá, Pracuúba e Ferreira Gomes. 
 
Principais condicionantes legais 
A cr iação de uni dades de conservação está prevista no art. 225,  § 1º , I II, da Constituição 
Federal. Segundo tal dispositivo, para garantir o di reito ao m eio ambiente eco logicamente 
equilibrado, incumbe ao Poder Público, entre outras ações, “definir, em todas as unidades 
da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, 
sendo a al teração e a  su pressão per mitidas somente a través de l ei, v edada q ualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção”. 
 
Esse dispositivo constitucional foi regulamentado pela Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 
chamada Lei  do  S NUC, que “regulamenta o  ar t. 225 , §  1º , i ncisos I, I I, I II e  V II d a 
Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
e dá outras providências”. De acordo com essa Lei, art. 2º, I, unidade de conservação (UC) 
é o  
 
“espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características 
naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 
definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção”. 
 
As UCs dividem-se em  doi s grupos. O p rimeiro abr ange as  de p roteção i ntegral, i sto é, 
aquelas destinadas a “preservar a natureza, sendo admitido apenas o uso indireto dos seus 
recursos naturais” (Lei do SNUC, art. 7º, § 1º ). Nessas áreas, dependendo da ca tegoria da 
unidade, so mente at ividades como pes quisa ci entífica, educa ção a mbiental ou v isitação 
podem se r desenvolvidas. Esse gr upo i nclui ci nco ca tegorias de UCs: Estação Ecológica, 
Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio de Vida Silvestre. 
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O ou tro grupo de  UCs abrange a s de u so s ustentável, i sto é,  a quelas destinadas a 
“compatibilizar a  co nservação da nat ureza co m o uso  su stentável de parcela dos seus 
recursos naturais” (Lei do SNUC, art. 7º, § 2 º). Nessas áreas são permitidos diversos usos 
diretos dos recursos naturais, dependendo da categoria de manejo. Esse grupo inclui sete 
categorias de UCs: Á rea de P roteção A mbiental, Á rea de  R elevante I nteresse E cológico, 
Floresta Nacional, Reserva E xtrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio Natural. 
 
Em seu artigo 11, a Lei  do SNUC descreve a finalidade da ca tegoria de manejo de P arque 
Nacional: 
 
“O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, na recreação em contato com 
a natureza e de turismo ecológico”. 
 
Assim, o s Parques Nacionais destacam-se co mo á reas de i mportância naci onal par a a  
conservação da bi odiversidade e par a o t urismo eco lógico, o q ual dev e se r dese nvolvido 
dentro da capacidade de carga dos ecossistemas locais. Outro aspecto a ressaltar refere-se 
à posse e ao do mínio das terras, que devem ser públicos (Lei do SNUC, art. 11, § 1º). As 
terras particulares devem ser necessariamente desapropriadas. 
 
Além das normas especificadas no art. 11 da Lei  do S NUC, há q ue se observar, ainda, as 
disposições gerais da Lei relativas às UCs do grupo de proteção integral. Assim, destaca-se 
que todo Parque Nacional deve ser dotado de zona de amortecimento (Lei do SNUC, art. 
25), a qual abrange o entorno da UC, “onde as atividades humanas estão sujeitas a normas 
e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 
unidade” (Lei do SNUC, art. 2º, XVIII). 
 
Os Parques Nacionais devem dispor de um Plano de Manejo, que abranja a área da UC, a 
zona de amortecimento e os corredores ecológicos, quando existentes (Lei do SNUC, art. 
27). O plano de manejo para as unidades de conservação da categoria Parque foi instituído 
pelo Decreto nº 84.017/ 1979, que aprovou o regulamento dos Parques Nacionais 
Brasileiros. P osteriormente, a Lei  do S NUC est endeu a obr igatoriedade de pl anos de 
manejo para todas as categorias de unidades de conservação. O Plano de Manejo, segundo 
o art. 2, XVII, do SNUC, é: 
 

“Documento t écnico m ediante o qual, c om f undamento nos  objetivos ger ais de uma 
unidade de c onservação, se es tabelece o s eu zoneamento e as  nor mas que dev em 
presidir o us o da ár ea e o manejo dos  r ecursos nat urais, i nclusive a i mplantação das  
estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. 

 
O art. 27, § 1 º do SNUC diz ainda que o P lano de M anejo ainda deve incluir medidas de 
integração da UC à vida econômica e social das comunidades vizinhas. 
 
O Decreto nº 4.340, de 12 de agosto de 2002, que regulamenta a Lei do SNUC, determina 
que o P lano de M anejo de um  P arque N acional se ja apr ovado por  portaria do órgão 
executor, no ca so de um  P arque N acional, o Instituto C hico M endes de C onservação da 
Biodiversidade (ICMBio) (art. 12). O Decreto nº 4.411, de 7 de outubro de 2002, que dispõe 
sobre a atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal nas unidades de conservação, 
determina que os planos de manejo de UCs situadas em faixa de f ronteira, bem como suas 
respectivas atualizações, sejam submetidos à anuência prévia do Conselho de Defesa 
Nacional, por meio de sua Secretaria-Executiva (art. 2º). 
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A elaboração do Plano de Manejo 
No i nício do pr ocesso de el aboração do pl ano de m anejo, o P NMT est ava so b a  
responsabilidade do I nstituto B rasileiro do M eio A mbiente e do s Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA). Em 2007 foi cr iado o I nstituto C hico M endes de C onservação da 
Biodiversidade ( ICMBio) e a s unidades de c onservação federais passaram par a su a 
jurisdição.  
 
Em 2003,  a D iretoria de E cossistemas (DIREC) do I BAMA adot ou um a nov a abor dagem 
para possi bilitar a el aboração de pl anos de m anejo par a su as unidades. N aquela époc a, 
optou-se po r i mplantar, em  co njunto co m a s unidades de co nservação, um a nov a 
metodologia de pl anejamento. E sta m etodologia vi sava apr oveitar os recursos humanos 
existentes nas UCs e em instituições de pesquisas dos Estados para realizar a A valiação 
Ecológica R ápida ( AER) ( Sayre et al., 2000) . No A mapá, as equipes do I BAMA e  das 
instituições parceiras envolvidas par ticiparam de duas etapas de t reinamento: um a na 
cidade de Serra do Navio e a outra em Macapá. A coordenadora do treinamento, Margarene 
Maria Lima Beserra, ap resentou a metodologia da AER e ajudou as equipes das UCs a 
planejarem as etapas que culminariam na elaboração do plano de manejo para todas elas. 
 
A supervisão e o aco mpanhamento técnico inicial da DIREC no processo de elaboração do 
plano de manejo do P NMT foram realizados pela servidora Lourdes Ferreira. Por causa da 
dificuldade i nicial na l iberação dos  r ecursos pelo I BAMA, o N úcleo de U nidades de 
Conservação (NUC/IBAMA/AP) e o PNMT estreitaram relações com a Conservação 
Internacional do Brasil (CI-Brasil), que manifestava interesse em desenvolver atividades de 
pesquisa sobre biodiversidade na UC (ver também cap. 3.9.4). A CI-Brasil ficou responsável 
pelos primeiros levantamentos de flora e fauna no P NMT, os quais deveriam atender à 
demanda de dados para o P lano de  Manejo. Vencida essa  fase i nicial, começaram a  se r 
liberados recursos do P rograma Á reas Protegidas da A mazônia ( ARPA), dando  
continuidade aos trabalhos. A r ealização d a pr imeira ex pedição par a est udos da 
biodiversidade do PNMT em setembro de 2004  pode se r v ista como marco referencial de 
início do Plano de Manejo. Essa etapa durou até março de 2006 quando se realizou a última 
das cinco expedições na unidade de co nservação. Em 2005 i niciaram-se os levantamentos 
socioeconômico e histórico-cultural e em  2007  o s do m eio físico ( tabela 1) . Entretanto, 
excursões a campo e sobrevôos, nos quais eram colhidas informações de relevância para o 
Plano de Manejo, já estavam sendo executadas pela equipe desde meados de 2003. 
 
Diante do comprometimento de envolver a comunidade e setores do poder público na 
elaboração do P lano d e Manejo do P NMT, f oram r ealizadas diversas atividades co m 
participação social desde 2005, a saber: 
 
• A abordagem da temática de Plano de Manejo em oficinas realizadas na segunda e na 

quarta Reuniões de Conselho Consultivo (em setembro de 2005 e dezembro de 2006). 
• Realização de nove Reuniões Abertas junto às comunidades do entorno do PNMT, 

conforme preconizado no Roteiro Metodológico de Planejamento (setembro a outubro de 
2005 e janeiro de 2006). 

• Realização de duas oficinas de Mapa Falado nas comunidades de Lourenço e Tucano II 
em fevereiro de 2006. 

• Realização de duas Oficinas de P lanejamento P articipativo – OPPs (Macapá e 
Calçoene), conforme recomendação do Roteiro Metodológico de Planejamento, seguindo 
o m étodo FO FA – Fortalezas, O portunidades, Fraquezas e A meaças (Abril e m aio d e 
2006). 

• Realização de Reunião com Pesquisadores, seguindo recomendação do Roteiro 
Metodológico de Planejamento (agosto de 2006). 
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Devido à crescente demanda de atividades de gestão cotidianas, a equipe do PNMT teve 
dificuldade na finalização de alguns encartes do plano de manejo. Desse modo, em 2008, 
com o apoi o da  C ooperação Técnica A lemã ( GtZ), r ecorreu-se à consultoria externa q ue 
teve o objetivo de auxiliar na consolidação do documento final do plano de manejo, com foco 
especial na q uestão de  pl anejamento. A lém di sso, pr etendeu-se busca r um a est rutura de  
plano de manejo q ue f osse g erencial, realista e de fácil i mplementação, co nforme as  
orientações da Coordenação do Bioma Amazônia da Diretoria de Unidades de Conservação 
de Proteção Integral do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade COBAM/ 
DIREP/ICMBio. 
 
Assim, um dos grandes desafios colocados para a consultoria foi o de tornar os planos de 
manejo mais estratégicos, gerenciáveis e mais fáceis de serem implementados, monitorados 
e avaliados. Para enfrentá-lo, recorreu-se às mais modernas tecnologias gerenciais da 
atualidade, tais como o Balanced Scorecard (BSC), o Gerenciamento pelas Diretrizes, o 
Gerenciamento da R otina do t rabalho do di a-a-dia e a  G estão por  P rojetos. I ntroduziu-se 
também a i déia da m odelagem de si stemas ambientais, na q ual as atividades antrópicas 
realizadas na UC e entorno sã o r elacionadas com possív eis impactos sobre os 
ecossistemas da uni dade. E ssa m odelagem e stá em  um a v ersão si mplificada, m as sua 
evolução f utura em out ros planos de manejo permitirá chegar à simulação matemática do 
plano de manejo. Outro aspecto posi tivo é que, nos próximos planos de m anejo da 
DIREP/ICMBio, essa  m odelagem pode rá se r a plicada pel a eq uipe da  uni dade ant es da 
etapa de av aliação eco lógica r ápida e desse  modo dem onstrar cl aramente as questões a 
serem respondidas pelos pesquisadores.  
 
O plano de manejo seguiu a estrutura proposta no Roteiro Metodológico de Planejamento 
(Galante et al., 2002 ), i ntroduzindo as ferramentas gerenciais descritas ant eriormente. N o 
entanto, o pl anejamento foi realizado apenas por programas temáticos. O plano de manejo 
explicita a visão do PNMT como organização e se apóia fortemente em modernos conceitos 
emergentes como o de manejo adaptativo, uso do ciclo PDCA (planejar, executar, checar e 
agir) como método de gestão para operacionalizar o manejo adaptativo nessa unidade de 
conservação. P ropõe também u m S istema de  Gerenciamento v isando i ntegrar a  
implementação da estratégia co m o gerenciamento das operações rotineiras da unidade. 
Esses tópicos serão, posteriormente, descritos em detalhes. 
 
O plano de manejo do PNMT foi elaborado com um enfoque sistêmico ou holístico, ou seja, 
as escolhas de m anejo r ealizadas se al inham co m as estratégias globais e naci onais de 
conservação e de  desenvolvimento ( figura 1). Na esca la pl anetária foram pr opostas as 
metas de desenvolvimento humano sustentável e as metas de conservação da Conferência 
sobre a D iversidade B iológica, as quais o B rasil se  co mprometeu a cu mprir. A s metas 
globais de conservação e desenvolvimento servem de subsídio para o estabelecimento do 
projeto nacional de desenvolvimento, materializado através da legislação ambiental federal, 
das políticas e dos planos, tais como, os Planos Plurianuais – PPAs, a Política Nacional de 
Desenvolvimento R egional, o P lano A mazônia S ustentável. P or su a v ez, esse s grandes 
instrumentos servem de subsídio para a elaboração de planos setoriais como o Plano 
Estratégico Nacional de Áreas Protegidas. 
 
No nível institucional, as diretrizes apontadas pelos instrumentos mencionados acima devem 
ser desdobradas em metas para cada unidade organizacional do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio).  
 
Na escala da unidade de conservação, o plano de manejo também servirá como instrumento 
para alinhar as ações e resultados a todos os planejamentos listados acima, ou seja, o plano 
de m anejo do P NMT f uncionará co mo i nstrumento par a oper acionalizar as diretrizes de 
governo pa ra o  dese nvolvimento e  a co nservação. D o pl ano de manejo i rão der ivar os  
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planos temáticos mais detalhados tais como, o plano de proteção, o plano de uso público 
etc. Em conjunto esses instrumentos de planejamento subsidiarão a elaboração do POA – 
Plano Operativo Anual (figura 1). 
 
 

 
Figura 1 – Alinhamento do pl ano de m anejo do P NMT c om as  es tratégias gl obais e nac ionais de  
conservação e desenvolvimento (Modificado de Mora, 2008). 
 
O desenvolvimento dos trabalhos para el aboração do pl ano de manejo d o P NMT 
contemplou a abordagem descrita na tabela 1, apresentada a seguir. 
 
 
Tabela 1: Consultorias c ontratadas ou  par cerias, ex pedições, of icinas, r euniões t écnicas e at ores 
envolvidos no processo de elaboração do Plano de Manejo do PN Montanhas do Tumucumaque. 

Consultorias 
contratadas o u 
parcerias 

Expedições ou trabalhos 
técnicos e/ou de campo 

Oficinas ou reuniões 
técnicas 

Principais 
Atores 
envolvidos 

• Pré-diagnóstico 
do entorno 

• Crustáceos 
• Ictiofauna 
• Herpetofauna 
• Avifauna 
• Mastofauna 

(incluindo 

• Pré-Diagnóstico do 
Entorno do PNMT 
(levantamento 
bibliográfico), concluído 
em dezembro de 2005. 

• Expedição I  – 11 a 27 
de Setembro de 2004: 
confluência dos  r ios 
Amapari e Anacui 

• Reuniões abertas e  
oficinas de mapa falado 
realizadas em nov e 
localidades do entorno, 
entre out ubro de  2005 e  
janeiro de 2006 

• Oficina de Planejamento 
Participativo em  Mac apá, 
de 18 a 20 de abril de 

ICMBio 
IEPA 
Conservação 
Internacional 
Brasil 
SEMA 
FAB 
Exército 
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morcegos) 
• Inventários 

botânicos 
• Moderador 

oficinas 
• Capacitação 

conselho 
• Sócio-economia 
• Histórico-cultural 
• Meio físico 
• SIG 
 

• Expedição II – 5 a 22 de 
Janeiro d e 20 05: 
Porção Norte, pr óxima 
à tríplice fronteira 

• Expedição III – 29 de  
Agosto a 17 de  
Setembro de  2 005: R io 
Anotaie 

• Expedição IV – 21 de 
Outubro a 13 de 
Novembro de 2005: Rio 
Mutum 

• Expedição V  – 22 de  
Fevereiro a té 13 de 
Março de 20 06: R io 
Anacuí 

• Levantamentos s ócio-
econômicos de out ubro 
de 2005 a junho de 
2006 

• Levantamento hi stórico-
cultural a partir de  
dezembro 2005 

• Levantamento do meio 
físico a par tir de j unho 
de 2007 

• Construção d o SIG a 
partir de julho de 2007 

2006 
• Oficina de Planejamento 

Participativo em  
Calçoene, de  03  a 05 de  
maio de 2006 

• Reunião c om 
pesquisadores em  
agosto de  20 06 par a 
proposta de zoneamento 

• Uma r eunião do  
Conselho Consultivo 
para proposta de  
zoneamento em  28 e 29  
de novembro de 2006 

 

Brasileiro 
WWF – Brasil 
Comunidades 
de entorno 
IBAMA 
 

 Fonte: Cases (2008) 
 
 
II. As unidades de conservação como espaços organizacionais 
 
No B rasil, as unidades de co nservação sã o co nceituadas segundo a  Lei n o 9.985/2000, 
conforme citado mais acima. No entanto, à luz da nova gestão pública podemos encarar as 
unidades de conservação como espaços organizacionais (figura 2) (Araújo, 2007). 
 
Uma organização pode se r entendida como um agrupamento planejado de pessoas com o 
propósito de alcançar um ou m ais objetivos que se traduzem, de forma geral, no 
fornecimento de bens  e  se rviços. Toda or ganização ex iste co m a  finalidade de fornecer 
alguma combinação de bens e serviços a seus usuários (“clientes”). De acordo com a Lei 
9.985 de 18 de j ulho de 2000 e o  Decreto nº  4.340 de 22 de  agosto de 2002,  os bens e 
serviços proporcionados pelas unidades de conservação variam de acordo com a categoria 
de m anejo à q ual per tencem. D e m odo geral, sã o os recursos naturais preservados, a  
recreação ambiental, o ambiente propício para pesquisas científicas, assim como a 
manutenção dos serviços ecossistêmicos, tais co mo r egulação do clima, pr oteção d os 
recursos hídricos, polinização, controle de pragas etc.  
 
A v isão das unidades de co nservação co mo or ganizações abre caminhos bastante 
promissores, poi s permite a ut ilização das  m ais modernas tecnologias gerenciais para 
administrá-las. 
 
 



Plano de Manejo do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 
INTRODUÇÃO 

 
 

18 

 
Figura 2 – Visão do PNMT como uma organização. 
 
 

III. O PNMT como um Sistema Sócio-ecológico complexo e a necessi dade de adoção  
do manejo adaptativo 

 
O plano de manejo do PNMT adota como premissa a teoria dos Sistemas Complexos e o 
conceito de manejo ad aptativo. N enhum pl ano, por  m elhor que se ja, co nsegue pr ever 
exatamente as condições futuras em que a unidade de conservação irá atuar. Por isso, há a 
necessidade de constante correção de rumo à medida que vai sendo executado, ou se ja, o 
planejamento tem que ser altamente adaptativo ou flexível. 
 
As ações de manejo sã o baseadas em algum tipo de paradigma. Diferentes paradigmas 
levam a di ferentes conjuntos de políticas e ações. No estágio atual de d esenvolvimento da 
ecologia, dois paradigmas básicos dominam as discussões: o par adigma do e quilíbrio 
ecológico e do não-equilíbrio (Christensen, 1988; Meffe et al, 2002). A opção por um ou por 
outro tem um papel decisivo na gestão de uma unidade de conservação. 
 
Muitos ecossistemas demonstram ca racterísticas consistentes por l ongos períodos de 
tempo. A  per sistência dessa s características por um  l ongo t empo l evou os cientistas a 
acreditar no fenômeno do estado estável ou de equilíbrio. Assim, até meados da década de 
1970, os ecólogos e os  g estores de recursos naturais trabalharam sob a perspectiva do 
paradigma do equilíbrio. Sua idéia básica é que, sob um determinado conjunto de condições 
físicas, como temperatura e pl uviosidade, há um  limite máximo para o núm ero de esp écies 
que podem coexistir e f ormar uma comunidade estável (Futuyma, 1992). O processo de 
sucessão ecológica caminha em direção à comunidade clímax que, por sua vez, permanece 
estável por  l ongos per íodos de t empo. D istúrbios como fogo, i nundações, pes tes, er am 
vistos como acontecimentos que retardavam o processo de sucessão, fazendo com que ele 
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retornasse a e stágios anteriores e por  i sso deveriam se r ev itados através de m edidas de 
manejo adequadas (Meffe et al., 2002). 
 
De ce rta forma, a gestão de uni dades de co nservação so b a v isão do par adigma d o 
equilíbrio seria uma tarefa r elativamente simples. Sob el e, qualquer unidade da natureza 
seria por si só, conservável, pois os sistemas naturais eram considerados fechados, 
estáticos e fixos. Qualquer uni dade da pai sagem pode ria se rvir ade quadamente par a o  
estabelecimento de uma unidade de conservação e se manteria, por si só, em equilíbrio. As 
áreas naturais, se deixadas sozinhas, sobreviveriam indefinidamente. O desafio de mantê-
las seria uma questão simples, que se resumiria a delimitar áreas a serem preservadas e a 
manter os distúrbios, principalmente os incêndios, do lado de fora. Questões relacionadas à 
escala esp acial, aos padrões da pai sagem, à het erogeneidade e aos processos 
ecossistêmicos não eram abordadas. A estratégia de m anejo é a de “n ão me toque / 
mantenha distância” (Pickett et al., 1992; Barrett & Barrett, 1997; Christensen, 1997; Meffe 
et al, 2002). 
 
No campo da exploração dos recursos naturais o grande objetivo das ações de manejo, sob 
a égide do paradigma do equilíbrio, era o de co ntrolar as fontes externas de variabilidade a 
fim de alcançar maximização da produtividade dos recursos (madeira, peixes, pastagens 
naturais, et c). Essas ações foram baseadas no  pr essuposto de  que e ra possível pr ever o 
comportamento de  si stemas ecológicos complexos, g uiadas pelo m ito de que a  ci ência 
disciplinar e r educionista r esponderia à maioria das incertezas envolvidas no pr ocesso de  
manejo (Gunderson, 2000).  
 
Para o desespero dos gestores, se constatou que muitas das ações de manejo estavam, na 
verdade, contribuindo par a ace lerar a de gradação dos recursos naturais que se pr etendia 
conservar. Análises mais aprofundadas dessas questões demonstraram que as estratégias 
científicas e tecnologias rígidas de m anejo estavam f alhando porque elas pressupunham 
que o s sistemas eco lógicos estão p róximos ao eq uilíbrio e apr esentam co nstância d e 
relações. Outro motivo apontado para a falha era que essas estratégias não atentavam para 
relações complexas entre v ariáveis que l evam a um a i nerente i mprevisibilidade nos  
sistemas ecológicos (Gunderson, 2000). 
 
No f inal do sé culo X X, um  t ipo de ci ência f ocada em  si stemas complexos emergiu e  
demonstrou, cl aramente, q ue co mpreender as peças de um  si stema n ão g arante a  
compreensão do comportamento desse  sistema, poi s seu comportamento não resulta da 
soma das suas partes, mas sim da união das partes (Gunderson & Pritcard-Jr, 2002). Assim, 
à medida que o entendimento científico sobre os processos ecológicos evolui, a idéia de que 
a di nâmica dos ecossistemas é co mplexa, não l inear, e m uitas vezes i mprevisível, t em 
ganhado p roeminência. De par ticular importância é a i déia de que em vez de se guir uma 
progressão i nevitável para um  de rradeiro p onto final ( comunidade clímax), al guns 
ecossistemas podem ocorrer em um número variado de estados dependendo das condições 
ecológicas (Gunderson, 2000; Waltner-Toews et al., 2008). 
 
Isso r esultou na pr oposição de um  nov o par adigma deno minado “ paradigma do não -
equilíbrio”. E le enfatiza que as comunidades são muito mais abertas, estão em estado de 
constante fluxo, usu almente sem u ma es tabilidade em longo prazo e sã o aleatoriamente 
afetadas por uma série de fatores, como padrões climáticos globais, que se originam fora da 
própria comunidade (Sprugel, 1991; Pickett et al., 1992; Talbot, 1997). A visão de equilíbrio 
ou balanço da natureza tem sido substituída pela de fluxo da natureza (Meffe et al, 2002). A 
presença de múltiplos estados (múltiplos equilíbrios) e a transição entre eles têm sido 
descritas para um a am pla g ama de  si stemas eco lógicos t ais como recifes de co rais, 
transição de pradarias para paisagens dominadas por árvores (Folke et al., 2004). 
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Para lidar com esse novo paradigma novas teorias e conceitos foram surgindo. Um que se 
destaca é o conceito de resiliência. Ele foi introduzido para indicar o comportamento de 
sistemas dinâmicos distantes do estado de equilíbrio. É definido como a soma de distúrbios 
que um sistema pode absorver sem provocar mudanças no seu atual estado (Holling, 1973). 
Em out ras palavras, r esiliência é m edida pel a q uantidade de di stúrbios que pode m se r 
absorvidos antes do sistema redefinir sua estrutura devido à mudança em variáveis e 
processos-chave que controlam o seu comportamento (Gunderson, 2000). 
 
O r econhecimento da i mportância de per iódicos distúrbios naturais nos ecossistemas, a  
ascensão da di sciplina da bi ologia da co nservação e as mudanças sociais e eco nômicas 
promoveram um a m udança de v isão nas agências de m anejo do s recursos naturais em 
várias partes do mundo, o que resultou na proposição de manejo de ecossistemas (Meffe et 
al., 2002). Essa abordagem reconhece que na verdade existem sistemas sócio-ecológicos 
que são extremamente complexos e imprevisíveis, nos quais os subsistemas ecológicos, 
sociais e eco nômicos estão fortemente i ntegrados e se  i nfluenciam m utuamente. E les 
devem se r m anejados como um  todo. É  sob essa per spectiva q ue o pl ano de m anejo do 
PNMT foi elaborado (figura 3). 
 

 
Figura 3 – PNMT como um sistema sócio-ecológico. O domínio econômico está inserido dentro do 
sistema social. 
 
Uma ca racterística esse ncial dos sistemas sócio-ecológicos são os padrões multi-escala 
(espacial e t emporal) d e uso  dos  r ecursos em t orno do s quais as populações humanas 
organizam-se em  um a estrutura so cial par ticular ( distribuição de pesso as, m anejo dos  
recursos, padrões de consumo, normas e regras sociais). 
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Os objetivos de se  manejar a resiliência e a governança no s sistemas sócio-ambientais 
podem ser agrupados em três grandes categorias: 1) manter esses sistemas dentro de uma 
configuração particular de estado que possibilitará a co ntinuidade no pr ovimento de bens e 
serviços em ní veis desejáveis; 2)  pr evenir que o si stema mova par a uma co nfiguração 
indesejável, a partir da qual será muito difícil ou mesmo impossível reverter a situação e; 3) 
mover o si stema de  u m es tado menos desejável par a um a co nfiguração m ais desejável 
(Waltner-Toews, 2008 ). Os conceitos env olvidos nessas questões são a não -linearidade, 
regimes alternativos de estado para os sistemas sócio-ambientais e a existência de limiares 
entre estes estados alternativos. 
 
Os bens e serviços prestados pelos ecossistemas podem ser classificados em: 
 
• econômicos (voltados para co mercialização no  m ercado, tais como madeira, frutas, 

pescado, borracha etc); 

• subsistência; 

• recreacional; 

• cultural; 

• conservação 
 
O reconhecimento que os sistemas ecológicos são dinâmicos, imprevisíveis e não estão em 
equilíbrio abriu o caminho para o surgimento do manejo adaptativo. Ele assume que as 
surpresas são i nevitáveis, q ue os conhecimentos sempre se rão i ncompletos e que a s 
interações entre os seres humanos e os ecossistemas estarão sempre em evolução (Lee, 
1993; Gunderson & Holling, 2002; Waltner-Toews, 2008). 
 
O m anejo adapt ativo é um m étodo i ntegrado, multidisciplinar par a o m anejo dos recursos 
naturais. Ele é adaptativo porque reconhece que os recursos naturais a serem manejados 
estão m udando e por  i sso os gestores devem r esponder aj ustando a s ações conforme a 
situação m uda. Há e se mpre hav erá i ncerteza e i mprevisibilidade nos ecossistemas 
manejados e ambos, si stema natural e sistema social experimentarão novas situações e 
esses sistemas sofrerão influências mútuas por causa do manejo. Surpresas são inevitáveis. 
Aprendizado ativo é o ca minho a través do qual a i ncerteza é en frentada. O m anejo 
adaptativo r econhece que as políticas devem sa tisfazer ob jetivos sociais e dev em se r 
continuamente m odificadas e se rem flexíveis para se  adapt arem a ess as surpresas (Lee, 
1993; Waltner-Toews, 2008). 
 
Portanto o manejo adap tativo enca ra as políticas e as ações de m anejo co mo hi póteses. 
Desse modo as ações de manejo podem ser tratadas aproximadamente como um 
“experimento científico.” O processo de manejo adaptativo incluiu alta incerteza, desenvolve 
e a valia hi póteses ao r edor de um  co njunto d e r esultados desejáveis para o si stema e  
estrutura suas ações para avaliar e testar essas idéias (Lee, 1993; Waltner-Toews, 2008).  
 
Assim como o método científico promove um eficiente aprendizado através da articulação de 
hipóteses e do teste dessas hipóteses, o manejo adaptativo propõe uma abordagem similar 
para t ratar as incertezas envolvidas na q uestão da g estão dos recursos naturais. Os 
ecossistemas são muito complexos, dinâmicos e a incerteza acerca de seu comportamento 
é extremamente elevada. Se nossa compreensão sobre eles é bastante limitada, 
conseqüentemente, a nossa  habi lidade par a pr edizer co mo r esponderão às ações de 
manejo também o é.  Nessas condições, a sa ída é apr ender com as próprias atividades de 
manejo praticando manejo adaptativo (Araujo, 2007). 
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No i nício do pr ocesso de m anejo formula-se um pl ano co m hi póteses claras sobre o 
comportamento do eco ssistema que es tá se ndo obj eto do manejo e se  de finem o s 
resultados a serem alcançados. O plano é executado e constantemente avaliado. Se os 
resultados esperados estão sendo alcançados, há uma indicação de que as hipóteses 
iniciais podem estar corretas e as ações de manejo devem continuar como proposto. Se os 
resultados esperados não f oram al cançados e, em  co nseqüência, as  hi póteses não se  
confirmaram, deve-se rever a hipótese de trabalho e implementar os ajustes necessários no 
plano (figura 4). O manejo adaptativo possibilita o aprendizado, permitindo que futuras 
decisões se beneficiem de uma melhor base de conhecimentos (Nyberg, 1999). A  
agregação da metodologia do Balanced Scorecard no planejamento das ações de manejo 
do PNMT potencializou tremendamente a prática do manejo adaptativo, visto que nela está 
implícita a co nstante av aliação e t este da hi pótese es tratégica que bal iza o m anejo do  
parque. 
 
O Roteiro Metodológico de Planejamento (Galante et al., 2002), já atentava para essa 
questão, destacando que os planos de manejo devem ser flexíveis, ou seja, deve haver a 
possibilidade de serem inseridas ou revisadas informações em um plano de manejo, sempre 
que se  di spuser de nov os dados, se m a nece ssidade de pr oceder à r evisão de t odo o  
documento.  
 

 
Figura 4 – Ciclo do manejo adaptativo. 
 
 

IV. Sistema Gerencial proposto para o PNMT para potencializar o manejo adaptativo 
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As organizações do m undo t odo v êm buscando dese speradamente um  si stema gerencial 
que i ntegre a gestão da  est ratégia co m a  gestão das atividades operacionais, o que, e m 
tese, permitiria a obt enção de resultados excepcionais. De acordo com Kaplan & Norton 
(2008), uma estratégia por mais visionária que seja não poderá ser adequadamente 
implementada se não estiver vinculada a excelentes processos operacionais. Por outro lado, 
a excelência operacional pode contribuir para a redução de custos, a melhoria da qualidade, 
a r acionalização dos processos, m as sem u ma v isão e um a or ientação est ratégica, 
dificilmente a o rganização desfrutará de um sucesso sustentável apenas em consequência 
das suas melhorias operacionais. Nas unidades de conservação os processos operacionais 
estão englobados dentro dos programas temáticos ou programas de manejo. 
 
A mensagem que estes autores deixam clara é que o perfeito alinhamento entre a 
implementação da estratégia e o gerenciamento das operações do dia-a-dia é vital para a 
obtenção de resultados excepcionais e duradouros. Para realizar esse alinhamento, eles 
propõem u ma abor dagem si stêmica bast ante i nteressante. A  figura 5 demonstra a  
arquitetura desse sistema gerencial abrangente e integrado que liga a formulação e o 
planejamento da estratégia com a execução. Ele foi adotado como sistema gerencial para 
guiar o manejo do PNMT. 
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Figura 5 – Sistema Gerencial proposto para o PNMT através do qual se dá o vínculo entre estratégia e a operação do dia-a-dia (reproduzido com 
adaptações de Kaplan e Norton, 2008). 
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O sistema tem 5 grandes etapas (Kaplan & Norton, 2008): 
 
Etapa 1: Os gestores do PNMT, da D IREP/ ICMBio, com a par ticipação ativa do C onselho 
Consultivo, dese nvolvem a e stratégia usa ndo as ferramentas estratégicas descritas no 
encarte 4 do plano de manejo.  
 
Etapa 2: Os gestores do PNMT planejam a estratégia, com base em ferramentas como 
mapas estratégicos e Balanced Scorecard (BSC) também descritos no encarte 4 do plano 
de m anejo. E sta et apa foi a mplamente di scutida dentro do  P rograma de Gestão par a 
Resultados – PGR desenvolvida pelo Programa ARPA, Cooperação Técnica Alemã – GtZ e 
o Consórcio Brasileiro para Excelência em Unidades de Conservação – NEXUCs. 
 
Etapa 3: Os gestores do PNMT planejam as operações (programas temáticos e processos) 
usando m étodos e ferramentas da qualidade t otal, da gestão de p rocessos e ferramentas 
como os painéis de gestão à vista. Esta etapa também está descrita no encarte 4 e foi 
amplamente explorada no Programa de Gestão para Resultados. 
 
Etapa 4: À medida que se executa a estratégia e os planos operacionais (programas 
temáticos, processos finalísticos e de apo io), a equipe do P NMT monitora e apr ende sobre 
problemas, bar reiras e desafios. E sse pr ocesso i ntegra i nformações sobre oper ações e 
estratégia, por meio de um sistema de reuniões de análise da gestão descritas no encarte 6 
do plano de manejo. 
 
Etapa 5 : Os gestores do PNMT e os técnicos da DIREP/ICMBio usam dados operacionais 
internos e nov as informações sobre o am biente ex terno par a t estar e adapt ar a hi pótese 
estratégica, lançando outro loop em torno do sistema integrado de planejamento estratégico 
e execução oper acional. E ssa et apa pode cu lminar na nece ssidade de revisão de t odo o  
plano de manejo e também está descrito em detalhes no encarte 6. 
 
 

V. O P DCA como m étodo de  gestão par a oper acionalizar o m anejo adapt ativo e  
facilitar a implementação do Sistema Gerencial proposto para o PNMT 

 
Para q ue a gestão do  P NMT possa  se r ada ptativa, t enha ca pacidade par a per correr 
rotineiramente as etapas do sistema gerencial proposto e consiga promover as mudanças 
necessárias em tempo hábil, é preciso que ela tenha um método de gestão para enfrentar 
os desafios que i rá encontrar. O  método de gestão pr oposto nesse  pl ano de m anejo é o 
PDCA. E le r epresenta um el emento bási co da  g estão pel a qualidade ( Campos, 2002 &  
2004). 
 
As quatro letras do PDCA identificam as etapas de um ciclo: P – Planejamento; D – 
Desenvolvimento ( execução); C  – Checagem e A  – Ação co rretiva ( figura 6). N o 
gerenciamento de um a tarefa ou do par que como um  todo, dev e-se girar o  ci clo P DCA 
sistematicamente, ou s eja, pl anejar, ex ecutar o pl anejado, v erificar se  os resultados 
planejados foram al cançados e, em ca so negativo, ag ir co rretivamente; em ca so positivo, 
padronizar a forma de executar e propor melhorias nos resultados para o próximo giro do 
ciclo. O sistema gerencial proposto no tópico anterior segue a lógica do PDCA. As etapas 1, 
2 e 3 equivalem à fase P do PDCA e as etapas 5 e 6 ao C e o D respectivamente. 
 
O plano de manejo foi construído seguindo a l ógica do PDCA. O encarte 4  representa as  
etapas P e D  do P DCA e o enca rte 6 , de monitoria e  av aliação, as etapas C  e A . 
Destacamos que a filosofia do P DCA j á est ava pr evista no R oteiro de Planejamento para 
Parque N acional, R eserva B iológica, E stação E cológica (Galante et al., 2002 ), 
principalmente na proposição do encarte de monitoria e avaliação. 



Plano de Manejo do Tumucumaque 
INTRODUÇÃO 

 

26 

 

 
 

Figura 6 – Ciclo PDCA. 
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VI. FICHA TÉCNICA DO PARQUE NACIONAL MONTANHAS DO TUMUCUMAQUE 
 

Nome da Unidade de Conservação: Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 

Unidade Gestora Responsável (UGR): DIREP/ICMBio 

Endereço da sede: Rua do Campo, 711 bairro Centro. CEP 68948-000, 
Serra do Navio – AP 

Base de Apoio em Oiapoque: 
ESREG d o IBAMA em O iapoque: Rua C oaracy 
Nunes, 840 B airro Planalto. CEP: 6 8980-000. T el. 
(96) 3521-2706 

Telefone (FAX): (55)(96)2101-9016, 2101-9001 

E-mail: tumucumaque@icmbio.gov.br 

Superfície da UC (ha): 3.846.429,40 (SIG), 3.867.000 (Decreto) 

Perímetro da UC (km): 1921,48 

Municípios abrangidos: 

Estado d o Amapá: Laranjal do Jari, O iapoque, 
Calçoene, Serra do N avio, P edra B ranca d o 
Amapari. 
Estado do Pará: Almeirim. 

Coordenadas geográficas entre: W: 54º47’ ; E: 51º30’; N: 3º30’ ; S: 0o30’ 

Data de criação e no do Decreto de Criação:  Decreto s/nº de 22 de agosto de 2002. 

Marcos geográficos referenciais dos limites:           

Norte: Rio O iapoque e  f ronteira seca Brasil/Guiana 
Francesa e Brasil/Suriname 
Leste: R io A notaiê, R io Mut um, comunidade de  
Lourenço 
Centro-Sul: Terra Indígena Wajãpi 
Oeste: Rio Jari + faixa de 1,0 km, Parque Indígena 
do Tumucumaque 

Bioma e ecossistemas: 

Predomina a F loresta d e Terra F irme ou F loresta 
Ombrófila Densa e suas variantes, Floresta 
Ombrófila Densa A luvial, Floresta Ombrófila Densa 
Submontana. Ocorrem ainda Tabocais e vegetação 
pioneira sob influência fluvial. 

Atividades ocorrentes: Fiscalização da área do parque e do entorno, 
monitoramento aéreo, conselho consultivo atuante. 

Pesquisas realizadas: 

Levantamentos da Biodiversidade 
Levantamento Sócio-Econômico 
Levantamento Histórico-Cultural 
Levantamento do Meio Físico 
SIG – Sistema de Informações Geográficas 

Atividades conflitantes: 

Extração mineral i legal, p rincipalmente o gar impo 
de ouro, caça, pesca, extração ilegal de madeira e 
produtos não -madereiros e oc upação i rregular em  
Vila Brasil e Ilha Bela (calha do Rio Oiapoque). 
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1 ENFOQUE INTERNACIONAL, FEDERAL E ESTADUAL 
 
1.1 Enfoque Internacional do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 
 
1.1.1 Segundo a situação geográfica 
 
O PNMT é uma unidade de conservação fronteiriça. Ocupa a porção Noroeste do Estado do 
Amapá e faz contato com dois países vizinhos: o território ultramarino francês (Département 
d’outre-mer) Guiana Francesa e a República do Suriname, ex-Guiana Holandesa. Com isso, 
o PNMT constitui, com outros quatro Parques Nacionais (Monte Roraima, Pico da N eblina, 
Serra do D ivisor e C abo O range, es te úl timo também no A mapá) o c onjunto de P arques 
Nacionais fronteiriços da Amazônia brasileira. 
 
Entre as particularidades que esta situação propicia aos desafios da gestão do PNMT, duas 
merecem dest aque: o fato de f azer l imite não co m um, m as com doi s países vizinhos; e,  
através da Guiana Fr ancesa, es tar di retamente co nectado à  C omunidade E uropéia, 
ocasionando em ambos os lados do l imite internacional realidades culturais, econômicas e 
desenvolvimentistas completamente distintas. 
 
A porção mais extensa de seu limite internacional, de fato, o PNMT tem com a Guiana 
Francesa. O trecho de 611 km é di vidido em  dois segmentos: 288 km ao  l ongo do R io 
Oiapoque (incluindo o R io Kerinitu, um  de se us formadores), e 322 km de f ronteira seca, 
desde a nascente deste rio em sentido Oeste até o ponto de tríplice fronteira entre Brasil, 
Guiana Francesa e S uriname. Com este último a ex tensão do limite corresponde a apenas  
60 km, numa região de difícil acesso no extremo Oeste do Estado do Amapá. 
 
A unidade de conservação está inserida na região do E scudo das Guianas, que com seus 
2,5 milhões de km2 abrange porções do Brasil, Guiana Francesa, Suriname, República da 
Guiana, V enezuela e C olômbia. M ittermeier et  al. ( 2005) a consideram a região menos 
impactada de floresta t ropical do m undo, se ndo um  dos poucos lugares do pl aneta q ue 
permitem a adoçã o de estratégias futuras de conservação e dese nvolvimento su stentável 
sem a necessidade de remediar impactos causados por atividades inadequadas anteriores. 
 
 
1.1.2 Segundo sua relevância e contribuição no cenário ambientalista internacional 
 
Com 3.846.429,40 ha (38.464 km2), o PNMT é o maior Parque Nacional do Brasil e o maior 
em Fl orestas Tropicais do m undo. S ua abr angência de Lest e a O este per faz 3 55 km, d e 
Norte a S ul 311 km, aproximadamente. A magnitude e o ex celente estado de co nservação 
de se us ecossistemas d ão ao P NMT dest aque no ce nário am bientalista i nternacional.  O 
anúncio de su a criação f oi pont o relevante na C onferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento e Meio Ambiente, realizada em Johanesburgo (África do Sul) em 2002 
(também conhecida como Rio +10,). Tais fatores serviram de estímulo ao desenvolvimento e 
ao fortalecimento de políticas preservacionistas em outros países. A exemplo da Guiana 
Francesa, onde o pr ojeto de cr iação do ch amado P arque A mazônico da G uiana ( PAG – 
Parc Amazonien de Guyane, contando com uma área de elevado nível de proteção de cerca 
2 milhões de hectares), em curso desde 1992, sofreu novo impulso, o que finalmente 
culminou com a criação daquela área protegida em fevereiro de 2007 (Gallois, 2008). 
 

 
1.1.3 Potencialidades de cooperação do PNMT com os países vizinhos 
 
Guiana Francesa 
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A si tuação fronteiriça d o P NMT e su as potencialidades foram abor dadas por diferentes 
autores. Horta (2007) enfatiza a complexidade do cenário institucional envolvido na gestão 
desse espaço protegido. Segundo a autora, a interpretação dada ao co nceito de patrimônio 
natural de termina e m grande par te o  su cesso das políticas públicas incidentes naquele 
cenário. Irving (2004) interpreta o PNMT como um “laboratório para a cooperação em gestão 
da biodiversidade nos espaços amazônicos”. De fato, alguns passos político-institucionais já 
foram dados  pel os governos de B rasil e F rança na gestão do  esp aço de fronteira en tre 
Amapá e Guiana Francesa. Ambos os países assinaram um Acordo de Cooperação 
Científica e T écnica em  1967 e um Acordo-Quadro de Cooperação em 1997. Em 16 de 
outubro de 2004 foi assinado um Memorando de Entendimento entre o Ministério do Meio 
Ambiente do Brasil e o Ministério da Ecologia da França, com os seguintes objetivos: 
 

• promover o intercâmbio de suas reflexões sobre as questões ambientais globais; 
• implementar intercâmbios de experiências e conhecimentos, por meio da cooperação 
técnica, entre as administrações e instituições especializadas; 
• cooperar em  pr ojetos ambientais e de dese nvolvimento su stentável aj ustados às 
demandas e prioridades políticas de meio ambiente dos dois países; 
• cooperar em pr ojetos na r egião transfronteiriça G uiana Francesa/Amapá e f ortalecer 
ações de cooperação regional; 
• iniciar a discussão das possibilidades de cooperação triangular, principalmente para os 
países latino-americanos. 

 
Já em 2005 foram tomadas algumas iniciativas para concretizar tais propósitos no âmbito da 
gestão da r egião de fronteira A mapá/Guiana Fr ancesa, a través da r ealização de t rês 
reuniões interinstitucionais (de 12 a 14 de ab ril em Brasília; 3 a 4 de nove mbro em Macapá; 
e 15 a 16 de dezembro em Caiena). As discussões abordaram os seguintes eixos temáticos: 
 

• sistematização e difusão dos conhecimentos; 
• integração política e institucional; 
• controle e vigilância; 
• desenvolvimento local sustentável; 
• programas específicos entre Pólos Geográficos. 

 
Este úl timo i tem faz m enção di reta aos dois Parques Nacionais fronteiriços do E stado do  
Amapá, obj etivando a c onstrução de um  v ínculo di reto dest es com á reas protegidas da 
Guiana Francesa: 
 

• Pólo g eográfico P arque N acional das Montanhas de Tumucumaque – Parque 
Amazônico da Guiana. 

• Pólo geográfico Parque Nacional de Cabo Orange (PNCO) – Parque Natural Regional 
da Guiana (PNRG). 

 
Durante o úl timo enco ntro de C aiena em  dez embro de 2005 foi formado um  grupo de  
trabalho (Comitê de R edação) m isto ent re brasileiros e f ranceses que tinha por  objetivo a 
elaboração de um programa de ações durante o início de 2006,  o que, infelizmente, não foi 
cumprido.  
 
O diálogo de apr oximação entre França e B rasil foi intensificado no ano de 2008.  A lém de 
definições referentes à construção da pont e sobre o R io O iapoque, cr iando um a conexão 
rodoviária entre a cidade de Oiapoque no B rasil com St. Georges, na Guiana Francesa, os 
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presidentes de ambos os países assinaram, em 23 de dezembro, quatro acordos técnicos 
que irão afetar direta e positivamente a gestão das áreas protegidas da região fronteiriça: 
 

a) Protocolo de C ooperação entre o Governo da R epública Feder ativa do B rasil e o 
Governo da R epública Fr ancesa para o Desenvolvimento S ustentável do B ioma 
Amazônico, tanto do lado brasileiro como do lado francês; 

b) Protocolo Adicional ao Acordo de Cooperação Técnica e Científica entre o Governo da 
República Feder ativa do B rasil e o  Governo da R epública Fr ancesa para C riação do 
Centro Franco-Brasileiro da Biodiversidade Amazônica; 

c) Parceria Estratégica entre a República Federativa do Brasil e a República Francesa; 

d) Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o  Governo da República 
Francesa na Área da Luta Contra a Exploração Ilegal do Ouro em Zonas Protegidas ou 
de Interesse Patrimonial. 

 
Em maio de 2009 um novo seminário foi organizado por iniciativa da Embaixada da França 
no Brasil, do qual participaram representantes dos quatro territórios envolvidos na questão 
da g estão bi lateral da região de fronteira: Parque A mazônico da G uiana (PAG), P arque 
Natural R egional (PNR) (ambos da G uiana F rancesa), Parque N acional Montanhas do 
Tumucumaque, Parque Nacional do Cabo Orange, bem como representantes do Projeto 
Mosaico Oeste do A mapá – Norte do P ará, sob co ordenação do IEPÉ – Instituto de  
Pesquisa e Formação em Educação Indígena. Em tal ocasião buscou-se definir as principais 
linhas de ação conjuntas a serem desenvolvidas pelos pólos regionais (pólo Oeste: PNMT, 
PAG e Mosaico; pólo Leste: PNCO e PNR). Assim, a pa rceria PNMT – PAG poderia tomar 
rumos semelhantes aos que estão sendo praticados entre PNCO e PNR, que já possuem 
projetos em pa rceria e m andam ento, endossa dos por um  M emorando de E ntendimento 
assinado por ambas as partes em junho de 2008. 
 
A relação entre PNMT e PAG ainda está ocorrendo de forma informal e limita-se ao nível 
técnico. Essa interação é vista de maneira favorável pelo governo brasileiro, o que fica claro 
em um t recho da a ta da IV Reunião da Comissão Mista de Cooperação Transfronteiriça 
Brasil-França, realizada em Caiena em 12 e 13 de junho de 2008: "As Partes congratularam-
se pel as excelentes relações já m antidas, e m ca ráter i nformal, pel as administrações do 
Parque N acional da G uiana Fr ancesa e do P arque N acional das Montanhas do 
Tumucumaque e enco rajaram o pr osseguimento das ações de co operação de f orma a  
concluir um acordo governamental”. Assim, um acordo formal específico para as linhas de 
ação em comum às duas unidades de conservação em questão poderia constituir uma meta 
a ser cumprida a curto prazo. Entretanto, pelo menos dois dos quatro acordos citados mais 
acima já respaldam essa interação e deverão exercer influência direta sobre as atividades 
em par ceria ent re P AG e P NMT: o co mbate ao g arimpo e o dese nvolvimento de um  
programa de pes quisa ci entífica no âm bito do Centro Fr anco-Brasileiro da B iodiversidade 
Amazônica. 
 
Suriname 
 
A relação entre Brasil e Suriname no âm bito de açõ es binacionais e/ou de cooperação em 
sua região de fronteira ainda é incipiente. Algumas iniciativas, coordenadas por uma ONG 
indigenista, a A CT-Brasil, f oram tomadas especialmente no se ntido de pr eservar a 
integridade cu ltural das comunidades indígenas locais. O  PNMT se  insere nesse  contexto 
por representar um mecanismo de proteção contra invasões e ações predatórias, 
especialmente o garimpo, a caça e a pesca  predatórias e tráfico de diversas naturezas. Tal 
potencial foi r econhecido pel as lideranças de grupos locais que já es tabeleceram co ntato 
com a Superintendência do IBAMA-AP e a equipe gestora do PNMT (outubro de 2006). 
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Mas antes disso, em  03 a 07 de j unho, j á hav ia aco ntecido o “ Primeiro E ncontro 
Transfronteiriço de Proteção ao Meio Ambiente“, organizado pela ACT-Brasil e realizado em 
Kwamalasamutu e Paramaribo, ambos no Suriname. De caráter interinstitucional, o encontro 
teve os seguintes objetivos: 
 

• promover mecanismos de proteção dos aspectos bio-culturais da região de fronteira; 

• aproximar comunidades indígenas e instituições envolvidas na proteção fronteiriça; 

• estabelecer estratégias de identificação de problemas, monitoramento, comunicação e 
ações de proteção ao nível binacional; 

• discutir m ecanismos de pr oteção co ntra os principais crimes ambientais, co mo 
biopirataria, garimpo ilegal, caça e pesca predatórias, invasão de áreas protegidas, 
pistas de pouso irregulares. 

 
O encontro também contou com a presença d e dois gestores do PNMT. A depender  da  
articulação pol ítico-institucional de am bos os paí ses, a r elação B rasil-Suriname t em 
potencial para tomar rumos semelhantes àqueles alvejados pela cooperação Brasil-França, 
tendo em vista que foi sinalizada predisposição para um maior intercâmbio entre as partes. 
 
 
1.1.4 O PNMT e a política de integração sul-americana promovida pelo Brasil 
 
A análise de di versos documentos governamentais tais como os  su cessivos Planos 
Plurianuais (PPA’s), dem onstra que o paí s tem o obj etivo de aum entar su a i nfluência na 
arena internacional. A estratégia escolhida para alcançar esse objetivo é a i ntegração com 
os demais países sul-americanos. D esse m odo, a i ntegração co ntinental t em se  
estabelecido co mo u ma gr ande di retriz do g overno br asileiro. U ma das formas de 
implementar essa diretriz são os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento – ENIDs 
e a Iniciativa para Integração da Infraestrutura Sul Americana – IIRSA. 
 
Desde o P lano P lurianual – PPA 1996 – 1999, os ENIDs passaram a co nstituir um  pi lar 
central da estratégia de desenvolvimento do Brasil. Eles são espaços territoriais delimitados, 
para fins de planejamento, segundo suas condições econômicas, sociais e ambientais. Na 
época foram estabelecidos nove ENIDs. Um deles, denominado de A rco Norte, engloba os 
estados de R oraima e  A mapá (figura 7) ( Ramalho e N eto, 2001 ). Para esse  ei xo, as  
atividades potenciais identificadas se co ncentram na a gregação de v alor aos produtos 
típicos regionais, t ais como ól eos, sucos e polpas; dese nvolvimento de t écnicas de 
aqüicultura par a pei xes e cr ustáceos; pesca  co mercial e i ndustrial; a rtesanato i ndígena e  
caboclo; dese nvolvimento de fármacos e co sméticos; ex ploração su stentável da 
biodiversidade, do pot encial madeireiro e o eco turismo de i nteresse internacional (Ramalho 
e Neto, 2001).  
 
Desse modo, o E NID Arco Norte se torna um importante balizador para o planejamento do 
PNMT. O asfaltamento da BR 156 e a construção da ponte sobre o rio Oiapoque é uma obra 
prioritária pa ra ess e ei xo. O as faltamento completo dessa  B R é  j ustificado pel o governo 
brasileiro por ela se constituir numa importante via de i ntegração do A mapá com o sistema 
rodoviário nacional e numa importante via de i nterligação do B rasil com os países vizinhos 
da Guiana Francesa, Suriname e G uiana, o que permitirá a u tilização do porto de S antana 
por el es. Além di sso, e ssa i ntegração fortalece a m obilidade e a capacidade l ogística de 
comando e co ntrole da Á rea do P arque, além de contribuir para a de fesa nacional, no q ue 
se refere ao desenvolvimento do potencial de mobilização nacional. 
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Nesse sentido, a proteção da faixa de fronteira é uma das preocupações e 
responsabilidades mais proeminentes das Forças Armadas e dos órgãos da de fesa 
brasileiros, o que é  cl aramente ex presso nas diretrizes de i nstrumentos di retores como a 
Política de D efesa N acional ( Decreto no. 5. 484, de 30 de j unho de 200 5) e da E stratégia 
Nacional de D efesa (Decreto 6 703, de 18  de dez embro de  2008 ). E m a mbos os 
instrumentos são dest acados aspectos da pr oposição e da i mplementação de açõ es para 
desenvolver e integrar a região amazônica brasileira, com apoio da sociedade, visando, em 
especial, ao desenvolvimento e à vivificação da faixa de fronteira, auxiliando na manutenção 
da so berania so bre es sa por ção do t erritório naci onal. Com isso, c omo unidade de 
conservação fronteiriça, o P NMT assu me mais essa r esponsabilidade, no se ntido de  
harmonizar com as questões acima mencionadas.  
 
O E NID A rco N orte c omplementa a I niciativa par a I ntegração da Infra-estrutura S ul-
Americana – IIRSA. A IIRSA tem o objetivo de promover o desenvolvimento da infraestrutura 
com base em uma visão regional, procurando a integração física dos países sul-americanos. 
Um de seus eixos de integração e desenvolvimento é o Escudo das Guianas, composto pela 
Venezuela, Guiana, Suriname e extremo Norte do Brasil, diretamente ligado ao ENID Arco 
Norte. O  P NMT se  ar ticula co m o p rojeto na cional de dese nvolvimento at ravés de su a 
inserção na I IRSA e no E NID A rco N orte. E le co ntribuirá co m a est ratégia de 
desenvolvimento do turismo, com a conservação da biodiversidade e c om a provisão de 
serviços ambientais (figura 8). 
 
 

 
Figura 7 – Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento. 
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Figura 8 – Papel desempenhado pelo PNMT dentro da diretriz de governo para integração 
continental. 
 
 
1.1.5 Cooperação de Organizações Não-Governamentais - ONG’s internacionais 
 
Organizações ambientalistas não-governamentais prestaram apoio à gestão do P NMT em 
diversos momentos desde 2003, tanto tecnicamente como no aporte financeiro. Nesse 
aspecto devem ser citados: Conservação Internacional Brasil (CI-Brasil), Fundo Mundial 
para a N atureza (WWF-Brasil) e a The Amazon Conservation Team (ACT-Brasil). Uma 
descrição das mesmas e asp ectos das parcerias e at ividades realizadas no âm bito do 
PNMT são apresentados no capítulo 3.9.3. 
 
 
1.2 Enfoque Federal 
 
1.2.1 A contribuição do PNMT para o total de áreas protegidas no Brasil 
 
O PNMT é o maior Parque Nacional do Brasil e uma das mais extensas áreas protegidas em 
floresta tropical do mundo. Frente aos 3.688.978 km2 do Bioma Amazônia do Brasil, no qual 
está inserido, sua expressão é significativa, ocupando 1,05 % do mesmo.  
 
A UC  possui qualidades (estado de conservação da bi odiversidade l ocal; m agnitude da 
área; situação fundiária favorável; valor ecológico da vegetação protegida; riqueza biológica 
da f lora e da fauna; p otencial de dese nvolvimento da pes quisa ci entífica, da educa ção 
ambiental e do eco turismo) que a enquadram per feitamente ent re os objetivos de um  
Parque N acional, co nforme pr eceitua a Lei  do SNUC. P or t odos os v alores apontados, o 
PNMT dev e se r considerado u ma U C de  grande i mportância no  S istema N acional de  
Unidades de Conservação da Natureza. 
 
Dados do C adastro N acional de U nidades de Conservação i ndicavam a ex istência, em  
agosto de 2008, de 299 unidades de conservação federais no Brasil protegendo uma área 
de 75,5 milhões de hectares (MMA, 2008). Das UCs federais, 135 (35,6 milhões ha) eram de 
proteção integral e 169 de uso sustentável (39,9 milhões de ha). Os Parques Nacionais 
somavam 64 unidades englobando uma área de 24,3 milhões de ha. 
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ISA (2008) apresenta dados equivalentes para a Amazônia Legal: um total de 295 unidades 
de conservação federais e estaduais protegem uma área de 122,9 milhões de ha. 
 
Nesse contexto o PNMT representa: 
 
 0,45% do Território Nacional; 
 1,00% da Região Norte; 
 3,9% (aproximadamente) da porção brasileira do Escudo das Guianas; 
 5,1% da área protegida pelas UCs federais no Brasil; 
 10,8% da somatória da área de todas as UCs federais de Proteção Integral; 
 15,9% da somatória da área de todos os Parques Nacionais do Brasil; 
 14,1% da so matória da  ár ea de t odos os Parques Nacionais e E staduais no B ioma 
Amazônia. 

Seu contorno pode ser facilmente visualizado em mapas do Brasil com escala de até 
1:40.000.000. De fato, o PNMT supera a área de alguns estados brasileiros, como Sergipe e 
Alagoas. 
 
A porção brasileira do Escudo das Guianas, com área aproximada de 1 milhão de km2 pelos 
estados do Amapá, Pará, Amazonas e Roraima, constitui objeto de especial atenção para as 
políticas conservacionistas. N esse se ntido, o P NMT co ntribui co m uma ár ea pr otegida de  
quase 4% do total dessa região. 
 
Assim, a criação do PNMT também foi um significativo passo no sentido do cumprimento de 
uma das mais importantes metas do Programa ARPA – Áreas Protegidas da Amazônia (do 
Governo Federal, através do Ministério do Meio Ambiente, instituído em 2002): a proteção 
de 50 m ilhões de hect ares de t erras na A mazônia br asileira so b forma de uni dades de 
conservação até 2012. Esta cifra deverá ser alcançada tanto pela consolidação de unidades 
de co nservação j á ex istentes como pel a cr iação de nov as UCs. D essa f orma, o  P NMT 
representou mais de 2 0% da ár ea das UCs criadas até 2006  ( 18 milhões de hect ares) 
durante a primeira fase do Programa. 
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1.3 Enfoque Estadual do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque – PNMT 
 
O P NMT é um a U C b i-estadual, est endendo-se do A mapá ao Pará. E ntretanto, a por ção 
ocupada nesse  úl timo co mpreende apenas 1,2% ( 471 km2) do total de su a ár ea, 
compreendendo um a e streita faixa de t erra ao  l ongo da  m argem di reita do R io Ja ri, no 
Município d e A lmeirim. O s 98,8% restantes estão l ocalizados no A mapá, ocupando par te 
dos municípios de Lar anjal do Ja ri, Oiapoque, Serra do Navio, Pedra Branca do A mapari e 
Calçoene. 
 
 
1.3.1 Implicações sócio-ambientais e relevância do PNMT para o cenário ambientalista 
estadual 
 
O Amapá detém o t ítulo de E stado mais bem preservado do B rasil, com aproximadamente 
95% da sua cobertura vegetal nat iva intacta. Cerca de 103.081 km2 da área do Estado do 
Amapá está inserida no domínio da Floresta Densa de Terra Firme (ou Floresta Ombrófila 
Densa) (IEPA, 2006), um dos mais majestosos e importantes ecossistemas da Amazônia. O 
PNMT é responsável pel a pr oteção de ap roximadamente 37 ,5% des se t ipo florestal no  
Amapá.  
 
A reduzida pressão antrópica verificada na r egião é um  elemento altamente favorável para 
auxiliar na manutenção da condição atual. Esta situação se deve prioritariamente à reduzida 
densidade populacional no interior do E stado. Dos 587 m il habitantes do A mapá (Censo 
2007, IBGE), 436 mil (74%) estão concentrados na capital Macapá e no município vizinho de 
Santana. A  pr esença h umana no r estante do  E stado se  enco ntra p rioritariamente nas  
demais sedes municipais ou nos assentamentos agrícolas ao l ongo das rodovias federais 
(BR’s 156 e 210 – Perimetral Norte).  
 
O Rio Amazonas, que banha o Amapá ao Sudeste, constitui uma barreira natural frente à 
dinâmica clássica de ocupação humana observada em outras regiões do Brasil 
(caracterizada pr incipalmente pela expansão agrícola e pel o arco do d esmatamento). Esse 
cenário certamente foi co-responsável pela manutenção das paisagens naturais do Estado 
ao ní vel do q ue se  o bserva hoj e. A  i nexistência de co nexão r odoviária di reta co m 
importantes mercados consumidores do país infringe ao Amapá um caráter de “ilha” e certo 
grau de i solamento. E ntretanto, um a c rescente i nteração co m a Guiana Fr ancesa pode 
trazer mudanças a médio e longo prazos na atual condição. A gestão estratégica do PNMT 
também precisa identificar essa conjuntura e incorporá-la em seu desenho. 
 
 
1.3.2 Unidades de conservação e Terras Indígenas do entorno 
 
Além do PNMT, o Amapá apresenta um conjunto expressivo de outras unidades de 
conservação, entre federais, estaduais e, mais recentemente, municipais, além de algumas 
reservas particulares de patrimônio natural (RPPN’s). Estas UCs, acrescentadas de Terras 
Indígenas, co nstituem possivelmente o m osaico de ár eas protegidas m ais extenso d o 
mundo, superando 300 mil km2 de área, em sua maior parte contínua, em terras brasileiras. 
Parte desse extenso mosaico se situa no estado do Pará (Mapa 1). 
 
A porção amapaense desse mosaico de áreas protegidas foi reconhecida pelo governo de 
estado co mo opor tunidade de dese nvolvimento so cial e eco nômico base ado no  uso  
sustentável da biodiversidade, i ncentivando a criação do chamado Corredor de 
Biodiversidade do A mapá. A  i niciativa f oi apr esentada em  2003 , du rante o V II C ongresso 
Mundial de P arques em Durban (África do S ul) (Silva, 2007) . I nicialmente formado por  12 
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áreas protegidas federais e estaduais, somava aproximadamente 10 milhões de hectares. A 
criação da Fl oresta E stadual de P rodução, e m ag osto de 2006,  conferiu ao m esmo um  
significativo acréscimo de quase 2,4 milhões de hectares (tabela 2). 
 
Em dezembro de 2006 o governo do Pará criou novas unidades de conservação na r egião 
do Calha Norte, ao Norte do Rio Amazonas. Juntas, as UCs que fazem parte desse mosaico 
na citada região englobam 12,8 milhões de hectares de floresta amazônica bem preservada. 
Vizinhos diretos do PNMT são a Floresta Estadual do Paru (3.612.914 ha) e a Reserva 
Biológica de Maicuru (1.151.760 ha). 
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Mapa 1 – Inserção do PNMT no mosaico de UCs do Amapá e do Pará. 
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Tabela 2 – Unidades de Conservação e Terras Indígenas do Estado do Amapá. 

UC Instrumento legal Categoria 
Municípios 

abrangidos pela 
unidade 

Área em ha 
(segundo 
Decreto) 

Ecossistemas Predominantes 

Parque N acional 
do Cabo Orange 

Decreto Federal n° 84. 913 
– 15 de julho de 1980 

Proteção 
Integral Oiapoque e Calçoene 619.000 

Manguezais, Campos Inundáveis,  
Floresta Ombrófila Densa das Terras 
Baixas e Aluvial 

Parque N acional 
Montanhas do 
Tumucumaque 

Decreto F ederal s /n 22 de 
agosto de 2002 

Proteção 
Integral 

Oiapoque, Calçoene, 
Serra do Navio, 

Amapari e Laranjal do 
Jari 

3.867.000 Floresta Ombrófila Densa Submontana. 

Reserva 
Biológica d o 
Lago Piratuba 

Decreto Federal n° 84. 914 
– 16 de julho de 1980 

Proteção 
integral 

Amapá e 
Tartarugalzinho 357.000 Manguezais e Campos Inundáveis. 

Estação 
Ecológica d e 
Maracá Jipioca 

Decreto Federal n° 86. 061 
– 02 de junho de 1981 

Proteção 
integral Amapá 72.000 Manguezais e Campos Inundáveis 

Estação 
Ecológica do Jari 

Decreto Federal n° 89. 440 
– 13 de março de 1984 

Proteção 
integral Laranjal do Jari 86.653 Floresta Ombrófila Densa Submontana, 

Campo Rupestre e Floresta de Igapó. 

Flona do Amapá Decreto F ederal n° 97.630 
– 10 de abril de 1989 

Uso 
Sustentável 

Amapá, Pracuúba e 
Ferreira Gomes 412.000 Floresta Ombrófila Densa Submontana 

Reserva 
Extrativista do  
Rio Cajari 

Decreto Federal n° 99. 145 
– 12 de março de 1990 

Uso 
Sustentável 

Mazagão, Vitória do 
Jari e Laranjal do Jari. 481.650 Floresta O mbrófila D ensa Submontana, 

das Terras Baixas e Aluvial. 

RPPN Re tiro 
Paraíso 

Portaria n° 86 de 6 de 
agosto de 1997 

Uso 
Sustentável  Macapá 46,75 Savana ( Campos Cerrados), Floresta de  

Galeria 

RPPN Revecom Portaria n° 54 d e 29 d e 
abril de 1998 

Uso 
Sustentável  Santana 17,18 Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas e Aluvial. 
RPPN S eringal 
Triunfo 

Portaria n° 89 d e 10 d e 
julho de 1998 

Uso 
Sustentável  Ferreira Gomes 9.996 Floresta O mbrófila D ensa da T erras 

Baixas e Savana (Cerrado). 
RPPN Retiro Boa 
Esperança 

Portaria n° 120 de 24 de 
agosto de 1998 

Uso 
Sustentável  Porto Grande 43 Floresta Ombrófila Densa Submontana 

RPPN aldeia  
Ekinox 

Portaria n° 91 d e 21 d e 
novembro de 2000 

Proteção 
Integral Macapá 10,87 Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas e Aluvial. 
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Tabela 2: Continuação 

UC Instrumento legal Categoria Municípios abrangidos 
pela unidade 

Área do 
Decreto 

(ha) 
Ecossistemas Predominantes 

APA d a 
Fazendinha 

Decreto Territorial n° 29 
de 14 de d ezembro de 
1984. 

Uso 
Sustentável Macapá 193,5 Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas 

Reserva B iológica 
do Parazinho 

Decreto Territorial n° 5 de 
21 de janeiro de 1985 

Proteção 
Integral Macapá 111,32 Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas, Manguezais 
RDS d o r io 
Iratapuru 

Lei Estadual n° 392 de 11 
de dezembro de 1997 

Uso 
Sustentável 

Laranjal do Jari, Mazagão 
e Amapari 806.184 Floresta Ombrófila Densa Submontana 

Área de P roteção 
Ambiental do rio 
Curiaú 

Lei Estadual n° 31 de 11  
de dezembro de 1997 

Uso 
Sustentável Macapá 21.676 

Savana ( Cerrado), Campos Inundáveis, 
Floresta Ombrófila Densa das Terras 
Baixas e Aluvial  

F.E. E stadual do  
Amapá – Módulo I 

Lei E stadual n º 1. 028 de  
12/07/2006 

Uso 
Sustentável 

Serra do Navio e Pedra 
Branca 310.480 Floresta Ombrófila Densa Submontana 

F.E. E stadual do  
Amapá – Módulo II 

Lei E stadual n º 1. 028 de  
12/07/2006 

Uso 
Sustentável 

Pedra Branca e Porto 
Grande 342.010 Floresta Ombrófila Densa Submontana 

F.E. E stadual do  
Amapá – Módulo III 

Lei E stadual n º 1. 028 de  
12/07/2006 

Uso 
Sustentável 

Pedra Branca, Porto 
Grande, Ferreira Gomes, 
Tartarugalzinho, Pracu-
uba, Amapá e Calçoene 

742.960 Floresta Ombrófila Densa Submontana 

F.E. E stadual do  
Amapá – Módulo IV 

Lei E stadual n º 1. 028 de  
12/07/2006 

Uso 
Sustentável Calçoene e Oiapoque 973.960 Floresta Ombrófila Densa Submontana 

Terra I ndígena 
Uaçá 

DEC.298 KARIPUNA 
PALIKUR-DOU 30/10/91. - Oiapoque 470.164 Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas, Campos Inundáveis, Manguezais. 
Terra I ndígena 
Galibi 

DEC.87.844 KARIPUNA-
DOU 22/11/82 - Oiapoque 6.689 Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas, Campos Inundáveis, Manguezais. 

Juminã DEC.S/N K ARIPUNA-
DOU 22/05/92 - Oiapoque 41.601 Floresta Ombrófila Densa das Terras 

Baixas, Campos Inundáveis, Manguezais. 
Terra I ndígena 
Wajãpi 

Port. Declaratória 3 65 de 
20/04/01 - Oiapoque 607.017 Floresta Ombrófila Densa Submontana 

Parque I ndígena 
Tumucumaque  - Laranjal do Jari 58.384  Floresta O mbrófila D ensa S ubmontana, 

Campos Rupestres. 
Total    10.266.276  
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1.3.3 Potencialidades para a gestão em mosaico de áreas protegidas 
 
O conjunto de UCs existentes no Amapá e no Norte do Pará configura um extenso território 
de áreas protegidas contínuas de diferentes categorias e esferas administrativas. O manejo 
dessas áreas cada vez mais exige um olhar coletivo e hol ístico. O conceito de m osaico de 
unidades de conservação procura integrar a gestão individual de cada espaço protegido e 
suas diretrizes fundamentais são apontadas pelo Decreto Federal no 4.340/2002 que 
regulamenta o SNUC.  
 
No A mapá as primeiras iniciativas de g estão de Mosaico de UCs estão se  t ornando 
presentes: o  pr ojeto “ Unidades de C onservação e Terras Indígenas: uma pr oposta de  
mosaico para o Oeste do Amapá e Norte do Pará” atende ao Edital nº 01/2005 – Mosaico de 
Áreas Protegidas: u ma E stratégia de Desenvolvimento T erritorial co m B ase 
Conservacionista, do FNMA – Fundo Nacional do Meio Ambiente. É o primeiro passo para 
uma gestão compartilhada ent re o P NMT, as  Terras Indígenas Wajãpi e Paru de Le ste, o  
Parque Indígena do Tumucumaque e a RDS do Rio Iratapuru. A estratégia pode e deve ser 
ampliada para envolver as demais áreas protegidas circundantes ao PNMT, do Amapá e do 
Pará. Especialmente com relação às novas UCs estaduais criadas em ambos os estados, as 
primeiras atividades no sentido da i mplantação destas unidades estão sendo apoiadas por 
ONG’s ambientalistas (como, po r ex emplo, a CI-Brasil na FLO TA do  A mapá; I mazon e 
Imaflora na FLOTA Paru, no Pará), enquanto a gestão permanece sob responsabilidade dos 
órgãos ambientalistas estaduais (Secretarias de Meio A mbiente). O s primeiros contatos 
desses atores com a equipe do PNMT foram estabelecidos e podem amadurecer no sentido 
de uma gestão em mosaico das áreas protegidas. 
 
Já a i nteração ent re P NMT e FLO NA do A mapá já oco rre ao ní vel técnico-operacional, 
motivada pela si tuação geográfica das unidades, pela pr oximidade f ísica e co nceitual das 
equipes gestoras e sedes administrativas. 
 
 
1.3.4 Relações Institucionais e potencialidades de cooperação 
 
O Conselho C onsultivo do PNMT é o esp aço de i nterlocução ent re o ór gão gest or da 
unidade e instituições do Poder Público e da sociedade civil organizada. Entretanto, 
algumas parcerias técnicas pontuais existem com a SEMA-AP (em um programa de 
educação am biental e de formação de agentes ambientais v oluntários), co m o E xército 
Brasileiro ( em a tividades de fiscalização e co ntrole na faixa de f ronteira), com as Polícias 
Federal e M ilitar (atividades de fiscalização e co ntrole na ár ea da U C como um todo e se u 
entorno). Com outras instituições, o PNMT se encontra em processo de aproximação, como 
por exemplo, com a Secretaria de Turismo do Estado (SETUR), para a definição das linhas 
estratégicas do aproveitamento turístico da r egião e da est ruturação do Programa de U so 
Público para o Parque Nacional. Cita-se aqui que o IBAMA/ICMBio-AP tem uma cadeira no 
Comitê Estadual de Turismo. Da mesma forma, atendendo a vertente da pesquisa científica, 
instituições como o IEPA – Instituto de P esquisa C ientífica e Tecnológica do  A mapá e  a 
UNIFAP – Universidade Feder al do  A mapá t iveram e m de terminados momentos 
participação na fase de levantamentos de dados para elaboração deste Plano de Manejo. 
Além disso, evidentemente a proximidade entre o ICMBio e IBAMA persiste devido à própria 
natureza do pr ocesso de su rgimento do pr imeiro, m as pr incipalmente pela ex istência de  
objetivos e atividades comuns aos dois órgãos, especialmente no campo da proteção. 
Assim, a ções de fiscalização nas UCs e se u entorno deverão co ntinuar a c ontar co m a  
presença de ambas as instituições. 
 
Há, entretanto, a necessidade de ce lebrar acordos formais de parceria entre o ICMBio e as  
instituições citadas. 
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2 ANÁLISE DA REGIÃO DA UC 
 
Segundo o R oteiro Metodológico de P lanejamento – Parque N acional, R eserva B iológica, 
Estação Ecológica (Galante et al, 2002) , considera-se como Região ou ent orno da U C os 
municípios que possuem terras na unidade de conservação e os municípios que a Zona de  
Amortecimento (ZA) abranger. No caso do P arque Nacional Montanhas do Tumucumaque, 
esse conceito foi ampliado para o nível de Estado do Amapá, por dois motivos principais: 
 
a) a carência ou i ndisponibilidade de informações pormenorizadas e de qualidade ao nível 
de município; 
b) a singular expressão geográfica do P arque Nacional Montanhas do Tumucumaque que, 
com quase quatro milhões de hectares, abrangendo aproximadamente 27 % da área do  
Amapá. 
 
Ademais, as informações apresentadas a seguir serão focadas nos municípios amapaenses 
e no Estado do Amapá como um todo, uma vez que Almeirim, no Pará, tem uma 
participação de apenas 1,2% na área da UC, sendo que esta fração corresponde a pouco 
mais de 0,6% da área municipal (ver tabela abaixo). Entretanto, informações detalhadas por 
município e/ ou l ocalidade se rão ap resentadas se mpre que possí vel, conforme si tuações 
específicas que merecem maior atenção. 
 
2.1 Descrição 
 
2.1.1 Municípios abr angidos pel a un idade de  conser vação e sua zo na d e 
amortecimento 
 
Contrastando co m a  a mpla ex tensão t erritorial do P NMT, apenas seis municípios são 
abrangidos por sua área: cinco no Estado do Amapá e um no Estado do Pará, cada um com 
parcelas muito di ferenciadas na par ticipação da  ár ea t otal da uni dade. Entretanto, após a 
definição da z ona de  am ortecimento da uni dade, out ros três municípios foram i ncluídos 
(Amapá, Pracuúba e Ferreira Gomes), conforme apresentado abaixo. (tabela 3 e mapa 2). 
 
Tabela 3 – Municípios abrangidos pelo PNMT e sua zona de amortecimento. 

Município 
População 

(IBGE, 
2007) 

Área 
(km2) 

Área no 
PNMT (km2, 
segundo SIG 

PNMT) 

% da área do 
Município 

abrangida pelo 
Parque 

% da área 
do PNMT 

com área na UC 
Laranjal do Jari (AP) 37.491 30.966 16.093,26 52 41,9 
Oiapoque (AP) 19.181 22.625 8.746,32 38,7 22,7 
Calçoene (AP) 8.656 14.269 4.130,90 28,9 10,7 
Serra do Navio (AP) 3.772 7.757 5.690,82 73,4 14,8 
Pedra Branca d o A mapari 
(AP) 7.332 9.495 3.331,93 35,1 8,7 

Almeirim (PA) 30.903 72.960 470,82 0,6 1,2 
com área na zona de amortecimento da UC 
Amapá (AP) 7.492 9.169 - - - 
Pracuúba (AP) 3.353 4.957 - - - 
Ferreira Gomes (AP) 5.040 5.047 - - - 
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O Mapa 2, abaixo, mostra a divisão política municipal do A mapá na região de abr angência 
do PNMT. 

 

 
Mapa 2 – Municípios abrangidos pelo PNMT e por sua zona de amortecimento. 
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2.1.2 Caracterização dos Municípios da região do PNMT 
 
Como relatado, os municípios que são parcialmente abrangidos pelo PNMT são Oiapoque, 
Calçoene, P edra B ranca do A mapari, S erra d o N avio e Lar anjal do  Jari no A mapá e 
Almeirim no Pará. 
 
Toda a região descrita a seguir fazia parte da  Capitania do Cabo do Norte, no inicio do 
período colonial. Depois, pertenceu à província do Grão Pará, e em seguida ao estado do 
Pará. Em 1943, criou-se o Território Federal do Amapá, cuja capital era Amapá. Na época, o 
Território er a formado por  t rês municípios: Amapá, Macapá e  Mazagão. Do out ro l ado do  
Jari, o município de Almeirim já existia, sendo o mais antigo na região. 
  
 
Almeirim – PA 
 

A f undação de Almeirim r emonta ao  sé culo XVIII, 
quando os frades Capuchinhos de Santo Antônio ali 
instalam a aldeia do Paru. A aldeia se transforma 
em povoado, depois reconhecido como vila, 
desmembrada de Gurupá. Durante a Cabanagem, a 
vila é i nvadida e quase destruída, mas ressurge no 
final do século XIX, quando é cr iado o município de 
Almeirim, em 1890. 
 
Em 1885,  B aena desc reve o po voado: “ Algumas 
casas de t elha e de palha, i greja, 2 casas de 
negócio, esco la, et c. Nas serras há abundância de  
salsa, cravo e breu. Exporta castanha e bo rracha e 
tem algumas pequenas fazendas de gado vaccum e 

plantações de mandioca para consumo. Comunicação por canoas”. 
 
Extinto em  1930,  o m unicípio é r ecriado no  m esmo ano , num a e xtensão q ue se ria 
modificada em 1936. A atual configuração do município data de 1943, pouco alterada desde 
então. C om um a ár ea d e 72. 960 km2, su a pop ulação em 2007  era d e 3 0.903 residentes 
(IBGE), com uma redução de 8,99% (3054 pessoas) em relação ao censo de 2001.  
 
 
Oiapoque – AP 
 

Município criado em 1945, com uma área de 22.625 
km2 e um a popul ação est imada e m 1 9.181 
habitantes em 2 007, co m u m au mento de 48,9% 
(6.295 pessoas) e m r elação ao ce nso de 2 001 
(IBGE). Esses dados oficiais, no entanto, não 
incluem milhares de residentes que se deslocam da 
cidade aos garimpos.  
 
A f oz do O iapoque foi r econhecida j á no i nício do 
século XVI, pelo espanhol Vicente Pinzón, que deu 
nome ao r io, par alelamente ao nom e nat ivo e  
gerando um a pol êmica q ue se  al astrou po r 4 
séculos. A  or igem do  nom e a tual do r io e  do 
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município suscitou interpretações diversas, algumas fantasiosas, como Oyampioca, morada 
dos índios Oyampis ou Oiapucu, rio da cobra grande. Tudo indica que se trata de um termo 
em língua Tupi, cuja origem remonta provavelmente aos antigos habitantes da bacia e não  
aos Wajãpi, que continuam chamando o rio de Wajapuku sem explicar sua etimologia. 
 
Em su a co nfiguração a tual, o m unicípio dat a de 1945,  se ndo um  dos mais antigos do 
estado. A  hi stória das  l ocalidades que or iginam a at ual se de do município é m uito 
interessante, com seus fluxos e refluxos de população, num movimento que exemplifica o 
modo como se deu a ocupação de toda a região. 
 
A fundação da atual cidade de Oiapoque é atribuída, conforme a memória de seus 
habitantes mais antigos, a um  crioulo da Martinica, chamado Emile que se instala por volta 
de 1908, próximo ao r io Pantanari com sua família, e onde se  reuniram poucos pescadores 
que vendiam seus produtos aos franceses, na margem oposta. Até hoje, muitos moradores 
de Saint Georges ainda se referem à cidade de Oiapoque como “Martinique”. 
 
Durante as décadas seguintes não foi a pe quena Martinique que cr esceu, m as um out ro 
povoado, si tuado r io aci ma. É  fundado nos anos 1920, pel a C omissão C olonizadora do  
Oiapoque sob o nom e de Colônia Agrícola de C leveland. Ali foram instalados, inicialmente 
flagelados da grande seca de 1920 no Ceará. Em 1922, com escola, hospital, rádiotelégrafo, 
hospedaria, igreja e várias casas particulares. Mas a natureza de Clevelândia mudaria 
rapidamente: “ Os pronunciamentos militares contra a pol ítica da  primeira r epública 
aumentaram tremendamente a de manda de  esp aço nos presídios nacionais. S em a 
truculência da bagne francesa, da terrível ilha do Diabo, optou-se por solução semelhante: o 
desterro de pr isioneiros par a os confins do t erritório. A ssim ch egaram 250 pr esos em 
dezembro de 1924; mais 120 em janeiro de 1925; e em meados do ano 577” (Costa & 
Sarney, 1999: 231). 
 
A maioria dos presos eram anarquistas, tenentes rebelados, e todo tipo de pessoa que fosse 
considerada perturbadora da ordem. Com os que se evadiram (262 fugas registradas, quase 
28% dos presos), su rgem denúnci as, publ icadas às vezes em out ros países, dr iblando a  
censura, falando dos obstinados que teimavam em se organizar, como o núcleo de 
anarquistas, m esmo dentro da  co lônia penal . Com o fim do governo Artur B ernardes, a  
censura di minuiu co nsideravelmente, e au mentam o nú mero de de núncias sobre as  
deportações. 
 
Além dos enormes problemas de convivência, do problema f ísico de al ojamento, um maior 
abalou a cidade: uma epidemia de febre disentérica. A combinação destes problemas com o 
fim do boom  da bor racha e co m a di minuição da imigração nordestina resultou, ainda uma 
vez, em progressiva decadência. O quadro era triste em 1927, quando Rondon passou por 
lá: “Levo impressão tudo j á está feito, sendo cl ima estável e r egular. Palúdicos existentes 
foram trazidos dos seringais, p opulação l ocalizada g oza sa úde. C onvém i nsistir fixar 
trabalhadores nesta fronteira, evitar se percam tantos esforços e dinheiro despendidos. Sem 
tenaz per sistência não se al cançará a v itória” ( Costa &  S arney, i dem). A  co lônia a grícola 
entra e m deca dência. Pouco t empo depoi s, c om a  ani stia dos  pr esos, o  pov oado de 
Clevelândia do Norte se dissolve completamente. No mesmo período, Emile da Martinique 
morre e sua pequena vila também se esvazia. Os únicos moradores daquela área se 
concentram na vila de Taparabu, r io abaixo, onde aumentam cultivos e pequena produção 
de gado. 
 
Foi somente em 1940 que a área volta a ser ocupada mais intensamente, com a instalação, 
nos restos de Clevelândia, do Pelotão de Fuzileiros Independente. A unidade militar foi-se 
modificando ao longo do tempo: em 1942 a Companhia de Fuz ileiros e logo 3o Batalhão de 
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Fronteira; e m 1946 nov amente C ompanhia; et c. E m 1962 transformou-se em C olônia e 
Guarnição Militar de Clevelândia, renomeada em 1964 Colônia Militar do Oiapoque.  
 
No lugar onde c resceu hoje a cidade, volta a crescer Martinica, valendo-se da l iberdade ou 
libertinagem impossíveis em Clevelândia, logo progredira. Depois de ponto de p rostituição 
instalou-se u ma usi na p ara ex tração de essê ncia de pau -rosa. E m 192 6 i nstalou-se um a 
capela, dedicada ao Divino Espírito Santo. E em 1927 Rondon mudou-lhe o nome para Vila 
do Espírito Santo.  
 
Nos últimos 30 anos, Oiapoque mudou novamente de per fil. Sua principal at ividade voltou-
se ao comércio, apoio logístico e financeiro ao garimpo que eclode no final da década de 90. 
Ao mesmo tempo, aumenta a visitação de franceses, que vêm se abastecer nos comércios. 
Crescendo desordenadamente, a cidade procura se adequar à nova realidade, enquanto a 
prefeitura se  es força d e i mplantar u m pl ano diretor ca paz de co ntrolar a de gradação 
ambiental e social que atinge a maioria de seus bairros. 
 
 
Calçoene – AP 
 

O at ual m unicípio f oi criado em  1956,  no então 
Território Feder al do A mapá, co m um a ár ea de 
14.269 km 2. S ua popul ação, segundo o ce nso de 
2007, era de 8.656 residentes, com um aumento de 
28,6% (1.926 pessoas) em relação a 2000 (IBGE). 
 
No f inal do sé culo XIX, no auge da co rrida ao o uro, 
essa parte do C ontestado Fr anco- Brasileiro f oi 
ocupada por milhares de aventureiros, comerciantes 
e garimpeiros que exploravam minas no atual distrito 
de Lourenço. 
 
Antes, a  r egião só  er a ocu pada por  pesca dores, 
especialmente em torno do povoado de Cunani, que 

também teve uma história movimentada, palco da efêmera República Independente de 
Cunani, criada em 1885 pelo francês Jules Gros. 
 
 
Laranjal do Jari – AP 
 

Criado em 1989, com uma extensão de 30.966 km2, 
se trata do município com maior extensão territorial 
do Amapá, embora muito menor que seu vizinho 
Almeirim, no Pará. Sua população, em 2007, era de 
37.491 residentes, aum entando 31,5% ( 8.976 
pessoas) em relação ao censo de 2000 (IBGE). Uma 
taxa expressiva, especialmente se consideramos 
que a popul ação est á praticamente t oda 
concentrada na se de do m unicípio e a lgumas 
pequenas localidades no baixo rio Jari. 
 
De f ato, es te m unicípio é o q ue ce deu m aior 
extensão de su a ár ea p ara ár eas protegidas, entre 
elas a E stação E cológica do Ja ri, a R eserva 

Extrativista do Rio C ajari, a R DS do r io I ratapuru, o P NMT e duas TI’s (Wajãpi e P arque 
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Indígena do T umucumaque). As três primeiras UCs foram, inclusive, criadas em função da 
presença de numerosas famílias dedicadas ao extrativismo, atividade desenvolvida 
intensamente na região, ao longo de toda sua história. 
 
O povoamento no baixo curso do Rio Jari iniciou na época áurea da exploração da borracha, 
entre o s anos 1870 e 1920, quando chegaram à região os  pr imeiros nordestinos que 
explorariam i nicialmente a bor racha e,  depoi s, v ários outros produtos silvestres. M as o 
desbravamento da r egião co ntinua se ndo at ribuído ao famoso C oronel Jo sé Julio de  
Andrade, italiano instalado no Pará, que passou a controlar a produção extrativista do Jari 
no i nício do sé culo X X. O  si stema de av iamento asse gurava o co ntrole t otal da região 
utilizando troca de ferramentas, víveres, sal, roupa e munição pelos produtos extraídos na 
floresta. 
 
Numa outra fase, mais recente, a empresa Jari Indústria e Comércio S/A passou a controlar 
toda a região, a té su a venda a D aniel Lud wig em  1967 , quando i niciou o P rojeto Jari. O  
empreendimento, localizado em ambos os lados, do Pará e Amapá, estava voltado para a 
exploração agroflorestal, mineral e industrial. O desmatamento de grandes áreas, visando a 
implantação de cu ltivos f lorestais, r esultou na per da de ca stanhais e seringais dos quais 
populações tradicionais da ár ea dependi am p ara so breviver. S em o  av iamento, muitos 
abandonaram a ár ea e foram trabalhar como subempregados no projeto Jari, morando nas 
palafitas que se formaram no “beiradinho” e no “ beiradão” do r io, hoje cidades de Vitória do 
Jari e Laranjal do Jari. Uma pequena parcela das famílias descendentes dos desbravadores 
nordestinos que chegaram ao l ongo do último século v ive nas UCs acima mencionadas e 
que pode ser considerada, de certa forma, como “população tradicional”. 
 
 
Serra do Navio – AP 
 

Com um a su perfície de 7. 757 km2, a popul ação 
residente no m unicípio compreendia 3.772 pessoas 
em 2007, aumentando 14,5% (479 pessoas) desde 
2000 (IBGE). 
 
Serra do Navio se tornou famosa por ser a sede de 
uma das maiores mineradoras na Amazônia, a 
ICOMI, pa rceira da  B ethleem S teel. A s minas de 
manganês foram descobertas em 1946 , t rês anos 
após a c riação do Território. E  a  ci dade foi 
construída para os funcionários da empresa. Ao 
lado, cresceram algumas vilas de pequenos 
agricultores, q ue abas teciam os moradores da  
Serra. A  co nstrução da  ferrovia v eio t ransformar a  

paisagem e também as atividades desses moradores. 
 
O município foi criado em 1992, quando Serra de Navio assumiu autonomia em relação à 
gestão exercida pela ICOMI por mais de 40 anos, em acordo com o contrato de concessão 
de 50 anos (até 2003)  com o governo federal. C om a sa ída da I COMI, S erra do N avio 
enfrentou enor mes dificuldades e i nclusive um  pr ocesso de “ favelização”. A  pr efeitura 
aposta em várias alternativas, que vão desde o turismo, por constituir uma das entradas do 
PNMT e a agrosilvicultura a ser desenvolvida pelos colonos instalados em assentamentos 
no entorno da v ila. Mas também espera apoios e subsídios significativos, prometidos pelas 
mineradoras recém instaladas. 
 
Pedra Branca do Amapari – AP 
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O município f oi cr iado em 1992,  por  i niciativa do 
primeiro governador do  est ado, A níbal B arcelos, 
que procurou atender as comunidades da bacia do 
Araguari co m os programas de se u g overno. C om 
uma superfície de 9.495 km2, sua população 
residente e ra de  7. 332 pessoas em 2007, co m 
aumento de 82,9% ( 3.323 pessoas) desde 2001 
(IBGE). É sem dúvida o município que mais cresce 
na região, muito em função da i nstalação de nov os 
empreendimentos minerais, m adeireiros e, 
sobretudo, da ch egada constante de nov as famílias 
nos assentamentos da Perimetral Norte. 
 
Como indicado acima, a história de Pedra Branca 

do Amapari está vinculada às explorações dos crioulos que chegam nos anos 30 em busca 
de ouro. Logo seguidos por migrantes nordestinos, especialmente o famoso Joaquim Araújo. 
Nos anos 50, a e strada de ferro t raz novas atividades à região, que ho je está novamente 
passando por grandes transformações desde 2004, em função da instalação da Mineradora 
MPBA, em  su bstituição da E mpresa A ngloGold, q ue não ob teve o su cesso esp erado. N o 
período da instalação da empresa, a MPBA anunciou a cr iação de 300  empregos diretos e 
600 i ndiretos nos dois municípios de abr angência, P edra B ranca do A mapari e S erra do 
Navio. 
 
A nova m ineradora começou a pr odução em setembro de 2005 e fechou o ano co m uma 
produção de 25 mil onças, equivalentes a 778 quilos. A exploração e a produção estão 
concentradas no m unicípio de P edra B ranca do A mapari, mas a e mpresa t ambém tem 
operações em Serra do Navio. 
 
2.1.3 A zona de amortecimento do PNMT 
 
Pela su a co ndição de  unidade de co nservação f ronteiriça, o PNMT não  pode es tabelecer 
uma zona de am ortecimento na totalidade de s eu per ímetro. Portanto, ficam excluídos os 
671 km correspondentes ao l imite com a Guiana Francesa e o S uriname (com 611 km e 60 
km, respectivamente). Os cerca 1.250 km r estantes em t erritório br asileiro i ntegralmente 
fazem contato com outras áreas protegidas de diferentes modalidades, entre terras 
indígenas e unidades de conservação de proteção integral e uso sustentável. Os limites 
parciais são constituídos da seguinte forma: 
 
• Parque Indígena do Tumucumaque: (extremo Oeste), 76,6 km 
• REBIO do Maicuru: (Oeste, bacia do Rio Jari), 217,76 km 
• FLOTA do Paru: (Sudoeste), 116,76 km 
• Terra Indígena Wajãpi: (Centro-Sul), 370,17 km 
• FLOTA do Amapá: (Sudeste e Leste, em segmentos descontínuos), 362,29 km 
• FLONA do Amapá: (Sudeste), 103,59 km 
 
A ex istência dessa s áreas adjacentes ao P NMT g era u ma si tuação m uito favorável à 
manutenção da integridade de seus ecossistemas, pois já predispõe a unidade a um grau 
maior de proteção. Este foi o argumento de maior peso levado em consideração para a 
definição da Zona de A mortecimento do P NMT. Os demais aspectos considerados 
fundamentalmente se sustentam em uma avaliação de pressões e ameaças contra a área 
da UC, que são apresentados em maiores detalhes no Encarte III, Capítulo 3.8.2. 
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No PNMT adotou-se um limite de 5 km (cinco quilômetros) como linha-base inicial (mapa 3). 
Em determinados trechos, a mesma sofreu ajustes para atender às especificidades locais. É 
necessário considerar que uma zona de amortecimento excessivamente larga representaria 
um adicional expressivo em área sujeita a normas e restrições de uso em função da 
existência da UC. Para o PNMT que precisa lutar para reverter o quadro negativo de 
aceitação por  pa rte do  públ ico am apaense, e ste é u m fator de pes o e não pode se r 
subestimado. Com uma zona de amortecimento de 10 km de largura, a área correspondente 
no Estado do Amapá superaria 10.000 km2 (mais 4.000 km2 no Pará, valores aproximados). 
Com um a l argura de 5 k m estas cifras são di vididas pela m etade, se m co mprometer a  
proteção da U C1

 

. A Zona de am ortecimento do PNMT é descr ita em detalhes no capítulo 
4.4.1.1. 

 

 

                                                 
 
 
1 Basicamente, há dois dispositivos legais que orientam a extensão da área externa ao limite da UC e que tem por 
função minimizar os impactos sobre a mesma: a Resolução CONAMA nº 13, de 16 de dezembro de 1990; e a 
Lei 9.985/2000, do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC. 
A primeira define tal faixa como Área Circundante e pré-estabelece sua largura em 10 km ao redor da UC, 
dentro da qual se torna obrigatória a consulta ao órgão gestor da UC no caso de instalação de atividades sujeitas 
a licenciamento ambiental. 
Já o SNUC fala em Zona de Amortecimento e determina, em seu Art. 25, § 2º, que a mesma poderá ser 
estabelecida no ato da criação da UC ou posteriormente, o que, evidentemente, se aplica às UCs que surgiram 
após a criação da Lei em questão. 
Segundo a interpretação de alguns juristas, os objetivos de Zona de Amortecimento e Área Circundante são 
idênticos, apesar da diferença de terminologia. Ou seja, oferecer os dispositivos legais necessários para 
minimizar impactos de atividades antrópicas exercidas nas proximidades dos limites das UCs, de modo que ela 
mesma não sofra danos.  
Tradicionalmente, o limite de 10 km, conforme prescrito pela Resolução 13 do CONAMA, vem servindo como 
diretriz básica para o estabelecimento da ZA das UCs mais recentes (o que, inclusive, é recomendado no Roteiro 
Metodológico para Planejamento) devidamente ajustado conforme as condições locais. 
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Mapa 3 – Localização da zona de amortecimento do PNMT. 
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2.2 Caracterização ambiental 
 
 
2.2.1 Breve caracterização regional 
 
 
Inserção regional 
 
A região na qual está inserida o PNMT compreende a porção Noroeste-Oeste do Estado do 
Amapá e faz parte da porção brasileira do Escudo das Guianas. Apesar de ser considerada 
como integrante do Bioma Amazônia, não faz parte do domínio das grandes planícies 
aluviais e seus ambientes de Várzea, que caracterizam as menores altitudes da bacia 
amazônica. E sta, no  A mapá, somente é obse rvada na por ção S ul-Sudeste do es tado, na 
orla do R io A mazonas, ent re a foz do R io Ja ri e o ar quipélago do B ailique, ocu pando 
aproximadamente 5 % da área do estado.  
 
Geologia 
 
O P NMT, por  su a v ez, est á i ntegralmente i nserido na por ção o riental do E scudo das 
Guianas, e m t errenos correspondentes ao do mínio g eotectônico den ominado de C rosta 
Antiga (terrenos antigos do Pré-Cambriano, retrabalhados ou não). As formações rochosas 
características são complexos gnáisico-migmatíticos (com i dade arqueana, de 3,85 a 2,5 
bilhões de anos)  de fácies anfibolito a granulito. A lém disso, ocorrem também sequências 
metavulcanossedimentares do tipo greenstone-belts e diversos plútons de granitóides de 
natureza si n- a pós -orogênica. E stas últimas apresentam, pr ovavelmente, i dades 
paleoproterozóicas (2,5 a 1, 6 bi lhões de a nos) e gênese r elacionada ao ev ento 
Transamazônico (IEPA, 2006). 
 
Geomorfologia e relevo 
 
A região em questão apresenta relevo suave-ondulado a colinoso, com cotas raramente 
ultrapassando os 500 m.s.n.m. Exceções a esta tendência geral são manifestadas por 
pequenas serras, como a Serra Lombarda, no setor Leste, nas cabeceiras dos rios Araguari 
e Anotai, a Serra Uassipein, no setor central, junto ao limite Norte da Terra Indígena Wajãpi 
e a Serra de Tumucumaque no extremo Oeste, junto à t ríplice fronteira entre Brasil, Guiana 
Francesa e  S uriname. E sta úl tima ap resenta um a fisionomia bas tante pi toresca de  
afloramentos rochosos e morros do tipo Pão-de-Açúcar (“Inselbergs”), no entanto, com 
altitudes máximas inferiores a 700 m.s.n.m. E m co ntraposição ao  r elevo m ais acidentado 
dos locais acima m encionados, o P NMT apr esenta ex tensas planícies com bai xíssima 
movimentação topográfica, citando-se principalmente a bacia do Rio Culari, um afluente pela 
margem esquerda do alto Rio Jari.  
 
Solos 
 
A r egião do P NMT, em  t ermos de ár ea de abr angência, é dom inada por  duas grandes 
classes de so los: o A rgissolo V ermelho-Amarelo A lumínico ( Podzólico V ermelho-Amarelo, 
segundo a cl assificação ant iga) e Lat ossolo V ermelho-Amarelo A lumínico. E m m enor 
expressão ocorrem ainda Cambissolo Háplico, Argissolo Amarelo Alumínico, Gleissolo 
Háplico t b D istrófico ( Glei), N eossolo Li tólico ( Solo Litólico) e A floramentos Rochosos 
(Litossolo). 
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Hidrografia 
 
O PNMT abrange as nascentes dos principais rios do Estado do Amapá, em especial o Jari 
(Sudoeste), o Oiapoque (Norte), o Araguari e o Amapari (ambos no Sudeste). Todos os rios 
da região Oeste deságuam no R io Jari e, portanto, fazem parte da baci a Amazônica. Entre 
os afluentes pela margem esquerda do Jari estão rios de considerável extensão e cujas 
bacias são i nteiramente abr igadas pelo P NMT co mo o C uc (174 km), Cu lari ( 120 km), 
Curapi (104 km), Ximim-Ximim (88 km) e Mapaoni (119 km). 
 
Os rios da região Leste, o Araguari (com seu principal afluente, o Amapari) e o Oiapoque, 
deságuam diretamente no Oceano Atlântico. A região da fronteira seca, junto à divisa 
internacional com G uiana Fr ancesa e S uriname, f az par te do i mportante divisor de ág uas 
que separa a bacia Amazônica da do Caribe. 
 
A rede dos cursos d’água do Parque com possibilidade de navegação com pequenas 
embarcações (voadeiras) su pera os 3.000 km, no ent anto, corredeiras e f undo r ochoso 
compõem obstáculos a esse tipo de empreitada. Nesses aspectos é de se considerar 
também a sa zonalidade climática, marcada por um a es tação de el evada precipitação 
pluviométrica (primeiro semestre do ano, o “inverno”), e conseqüentemente a cheia dos rios, 
seguida po r u ma época  de est iagem (segundo se mestre, o “verão”), onde a v azão dos  
cursos d’água atinge o mínimo. 
 
Clima 
 
O clima é equatorial quente e úmido, com pluviosidade anual superior a 2500 mm, 
temperaturas médias anuais oscilando entre 25 e 30ºC. Ocorre estação seca entre agosto e 
novembro, com redução do índice pluviométrico para menos de 50 mm mensais. 
 
Vegetação:  
 
A r egião do P NMT e de se u ent orno co rresponde à ár ea de ab rangência da formação 
vegetacional mais expressiva do estado, a Floresta de Terra Firme (ou Floresta Ombrófila 
Densa, segundo classificação do IBGE), que no Amapá ocupa mais de 103 mil km2 (cerca 
de 72 % de sua área).  
 
Esse t ipo v egetacional é ca racterizado por  co munidades primárias, c om pou quíssima ou  
nenhuma al teração. A lgumas árvores superam 60 m  de al tura. V ariações neste padr ão 
somente são verificadas em função de condições locais específicas de solo ou topografia, 
como por exemplo, a ocorrência de manchas de t aquaras ou bambus ( tabocais), o u 
vegetação rupestre junto aos afloramentos rochosos das serras. Na região do alto Rio Jari, a 
Oeste do limite do par que, são observadas as primeiras formações de transição para uma 
vegetação savânica (Cerrado), que é a vegetação dominante no extremo Norte do Parque 
Indígena do Tumucumaque. Entretanto, est a formação não  chega a o correr no i nterior do  
PNMT. 
 
Fauna 
 
A integridade dos ecossistemas do PNMT e sua grande extensão geográfica condicionam a 
existência de uma rica diversidade de animais silvestres. Pesquisas preliminares recentes, 
além de terem revelado um número significativo de espécies até então desconhecidas pela 
ciência e novos registros para o A mapá, demonstraram que todos os grupos estão bem 
representados, desde grandes predadores, como a onça -pintada, até pequenos animais da 
base da ca deia al imentar. Mamíferos, aves, pei xes, r épteis, an fíbios e crustáceos contam 
com populações praticamente intactas, encontrando-se assim em equilíbrio com o meio. 
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2.3 Aspectos culturais e históricos da região 
 
O Amapá e a região ao Norte do Rio Amazonas de uma forma geral destacam-se pela 
intensidade e complexidade dos movimentos e fatos históricos de ocupação humana. Vários 
fatores condicionaram essa situação, havendo que se citar como um dos mais importantes o 
caráter fronteiriço da r egião e a co nseqüente disputa de t erras entre di ferentes grupos de 
interesse. Nesse cenário, devem ser citados os seguintes atores: 
 
• potências colonizadoras européias; 
• populações indígenas da região; 
• grupos de afro-descendentes. 
 
Mais recentemente, movimentos internos de migração acabaram por consolidar o pr ocesso 
do dese nvolvimento hi stórico-cultural da r egião. A  se guir, ap resentar-se-á um a b reve 
caracterização dos fatos mais marcantes. 
 
2.3.1 As primeiras disputas coloniais por potências européias 
 
Já na segunda metade do século XVI o delta do Amazonas e a costa das Guianas foi palco 
de su cessivas disputas pelo co ntrole da r egião, cu ja i mportância est ratégica fora l ogo 
reconhecida. Muitos topônimos (incluindo nomes de rios, serras e estuários) têm sua origem 
baseado nesses fatos. Diferentes nações européias tiveram participação significativa nesse 
contexto, devendo-se destacar as seguintes: 
 
Portugueses 
 
Atingem o es tuário do  Amazonas já em 1546,  na figura de Lui s Melo da S ilva ( Sarney & 
Costa, cit. em Gallois, 2008), que toma posse em nome da coroa portuguesa. Retorna 1553 
para assumir a Capitania obtida por D. João III, porém naufraga na costa paraense. Deu-se 
assim o i nício do i nteresse est ratégico nessa  região por  par te dos Portugueses. Em 1580 
Portugal reivindica a posse da região. 
 
Espanhóis 
 
Muitas outras versões sobre o desco brimento da A mazônia r econhecem V icente Y anes 
Pinzón como o primeiro europeu a adentrar o Rio Amazonas, que já em 1500, sustentado 
pelo T ratado de Tordesilhas, t oma posse  do  t erritório em  no me da  c oroa esp anhola. O 
conflito di reto ent re Espanha e P ortugal pelos direitos sobre aquelas terras somente se ria 
resolvido com o T ratado de Madrid, em 1750. Pinzón, como profundo conhecedor da co sta 
ao nor te do A mazonas, pr ovavelmente f ez o pr imeiro r econhecimento da foz do R io 
Oiapoque, em muitos documentos denominado de Rio Vicente Pinzón. 
 
Ingleses 
 
Em 1595 Walter R aleigh ch ega à boca  do O rinoco. A tribui f orte vocação m ineralógica à s 
terras da r egião e assi m co ntribuindo par a se mear o m ito do El Dorado. S eu envi ado 
especial, Law rence K eymis, um  ano mais tarde, faz um  r econhecimento do est uário d o 
Amazonas, do Araguari e do Rio Vicente Pinzón, ao qual ele denomina de Oiapoque. Outros 
navegadores ingleses se sucederam, alcançando a mesma região costeira, como Leonard 
Berrie, em 1597 (também enviado de R aleigh) e Charles Leigh. Este último toma posse da 
boca do Oiapoque e do Cabo Norte em nome do rei da Inglaterra em 1604. Através de uma 
companhia colonizadora, os ingleses tentam se estabelecer no baixo Amazonas, porém têm 
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suas instalações ( como a da boca  do M atapi e em Cumaú) dest ruídas pelos portugueses 
nos primeiros decênios do sé c. X VII. E stes, naq uela época , já hav iam co nquistado o  
controle da r egião, o que e ra m arcado pel a ex istência de v ários fortes em pon tos 
estratégicos.  
 
Irlandeses 
 
Um grupo de Irlandeses, sob o comando de Bernard O’Brien, e alguns Ingleses se 
estabeleceu e m Tauregue, pr óximo à  boca  do R io M aracá, onde cultivavam t abaco. 
Entraram em conflito com os Portugueses, como Pedro Teixeira, em 1625, que destruiu 
suas instalações. A pós fuga par a a  r egião do  O iapoque, retornaram ao l ocal co m 112 
colonos. 
 
Holandeses 
 
Em muitos momentos aliados aos Ingleses, adentram o A mazonas em 1598 e se  instalam 
no baixo Xingu. Passam à margem Norte do Amazonas e, através de uma companhia criada 
em 1616 e al iados aos Tucujus, controlam feitorias entre o R io Jari (então denominado de 
Rio Jenipapo, onde i nstalam uma colônia e um  forte), sob o co mando de Pieter Ariansson. 
Também tiveram di sputas acirradas com o s Portugueses e su as instalações destruídas 
pelos mesmos. 
 
Franceses 
 
A iniciativa de f undar colônias na região costeira ao Norte do Amazonas pelos franceses já 
remonta ao início do sé culo XVII. Em 1604 chegam à região 400 homens com esse intuito. 
Entretanto são reprimidos pelos Yayo (“amigos dos portugueses”) no C abo Cassiporé e na  
boca do O iapoque ( Yapoco) e r ecuam a té C aiena, f inalmente r etornando à Fr ança. La  
Ravardière, nomeado Tenente Geral das costas do A mazonas, planeja uma nova investida 
a partir da costa do Maranhão, a qual, no entanto, fracassa, assim como também as 
primeiras tentativas de estabelecimento em Caiena ( em 1643 e  1652) . Somente em 1666 
consegue finalmente se consolidar, sob o comando do governador Lefèbre de la Barre, que 
conseguiu instalar 1200 colonos. 
 
De fato, são os Portugueses que obtém maior êxito no estabelecimento na região, repelindo 
com su cesso Ingleses, Holandeses e I rlandeses. E ntretanto t êm di ficuldade de i mpedir a 
presença dos Franceses, que circulam ao longo da costa e nos baixos cursos dos rios, 
freqüentemente al iados aos povos indígenas, especialmente dos  grupos Aruã, Tucuju e 
Aruaques. Fortificações portuguesas construídas a partir de 1687 na boc a do A raguari, em 
Macapá e na boca  do Paru se tornam alvos das investidas francesas em 1697, porém são 
rapidamente r epelidas por Fer nando de A lbuquerque. A ssim se  est abelece a hi stórica 
fronteira ent re o domínio por tuguês e francês no Rio Araguari, transformando a faixa ao 
Norte do mesmo até o Rio Oiapoque em objeto de contestação entre os dois países durante 
dois séculos. 
 
O período coincide com uma fase de declínio populacional dos povos indígenas, como os 
Yayo e os Galibi, q ue habitavam a região costeira e que poucas décadas antes haviam 
reprimido boa parte do estabelecimento das colônias européias na área. Durante as 
primeiras décadas do séc. XVIII os  Portugueses reprimiram os grupos indígenas da costa 
amapaense que antes haviam apoiado os Franceses, especialmente os Tucuju e os Aruã, 
praticamente dizimando-os de seus territórios de origem. Alguns poucos Aruã fugiram para o 
Norte e foram aco lhidos pelos jesuítas franceses do bai xo O iapoque, fundindo-se com os  
Maraon e os Karipuna. 
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A co lonização si stemática pelos Portugueses da chamada “Província dos Tucujus”, onde 
hoje se  si tua Macapá, se  deu a par tir de 1751,  com a ch egada de aço rianos. Em 1758 o  
povoado f oi el evado à condição de V ila de São Jo sé de Macapá, i niciando em  1764 a 
construção da fortaleza de Macapá. Outro povoado foi instalado em Nova Mazagão, sendo 
ocupado por  um a ce ntena de f amílias portuguesas vindas do Marrocos. D urante esse  
processo de ocu pação da f aixa r ibeirinha e co steira, os Portugueses praticamente não 
empreenderam nenhuma investida rumo ao interior da região, o que só aconteceria no séc. 
XIX. 
 
Já os Franceses continuavam empenhados em acessar o Cabo Norte e o Amazonas, porém 
não m ais pela costa e sim pelo i nterior. Assim se sucederam as  pr imeiras expedições de 
reconhecimento e ocupação do Rio Oiapoque, também com o objetivo de descobrir riquezas 
naturais. E ntre 1720 e 1742,  pel o m enos seis expedições foram l ançadas à r egião do  
Oiapoque atualmente pertencente ao PNMT. A maioria somente chegava um pouco além da 
confluência do R io Camopi, onde hoje se localizam as comunidades de Camopi (FR) e V ila 
Brasil (BR). Ao mesmo tempo eram instaladas as missões jesuítas de São Paulo e Camopi. 
Os grupos indígenas viventes no O iapoque e  em  se us afluentes foram rapidamente 
aldeados ou extintos. 
 
2.3.2 A ocupação indígena na região 
 
Muito antes da chegada dos europeus à região hoje compreendida pelas Guianas, o estado 
do A mapá e N orte do Pará foi pal co de um  i ntenso m ovimento m igratório de di ferentes 
grupos indígenas que, ent retanto, m antinham ent re si  u m ce rto grau de co ntato e,  
ocasionalmente, de fusão. Os grupos atuais, via de regra, são originários desses processos 
de integração ent re grupos distintos. Somam-se a i sso as influências da própria presença 
européia, forçando co nstantes m ovimentos m igratórios, di sputas ou alianças entre os  
grupos. Isto ex plica par cialmente a di versidade cu ltural e a co nstante r edefinição das  
fronteiras étnicas ao longo dos últimos séculos. Deve-se observar ainda que os grupos hoje 
existentes na r egião t êm um a hi stória em  co mum que não foi co ndicionada pel o t raçado 
atual dos limites internacionais entre Brasil, Guiana Francesa e Suriname. 
 
Os primeiros registros de ocupação humana da região entre o atual estado do Amapá e a 
foz do R io O renoco, na V enezuela, dat am de 12. 000 anos,  co nstituída de g rupos de 
caçadores e co letores. E ntretanto, pes quisas arqueológicas atestam em  2. 000 anos a 
presença de grupos de língua Aruaque, que j á praticavam a a gricultura. Outro movimento 
migratório se deu por  grupos de l íngua Caribe, partindo de di ferentes pontos em sentido à 
costa das Guianas, há cerca de 1. 100 anos . P or úl timo, r egistrou-se um  m ovimento de 
povos de l íngua T upi-Guarani que al cançaram as Guianas ainda no sé c. X VI e t eve 
continuidade nos dois séculos seguintes. Tratava-se de grupos vindos da região ao Sul do 
Amazonas e que haviam sido reprimidos pela presença colonial em suas terras de origem. 
 
A partir do séc. XVI as disputas territoriais e por poder entre os próprios grupos indígenas 
freqüentemente se  dav am co m pa rticipação o u apoi o dos colonizadores europeus, onde 
ambas os lados procuravam se beneficiar em busca de um objetivo maior. A transformação 
do modo de vida dos grupos indígenas em decorrência desse contato com os brancos era 
inevitável e  ca usou i mpactos de v árias formas: doença s e epi demias chegaram a ca usar 
baixas significativas nas populações indígenas, i nclusive nas do i nterior, e m razão de  
relações de troca, mesmo antes do contato direto com os europeus; desestruturação social 
e cultural pela imposição de novas formas de organização social, inclusive pela atuação das 
frentes missionárias; e  a dese struturação do  co nhecimento pel o co nfronto co m nov os 
saberes e tecnologias.  
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Progressivamente a presença européia na região e os conflitos entre Portugueses e 
Franceses se tornavam mais intensos. Paralelamente buscava-se a exploração das riquezas 
minerais, ai nda em  razão do m ito do E ldorado. E m meados do sé c. XVIII, v ários grupos 
haviam desa parecido ( Yayo, A rakare, Tukuju) desa pareceram. Outros foram 
descaracterizados e reduzidos de maneira drástica (Galibi, Palikur, Maraon). 
 
Apenas poucos grupos i ndígenas ficaram ex cluídos dos processos de al deamento e  
redução por parte das missões jesuítas do Rio Oiapoque: na Guiana Francesa os Emerillon-
Teko e no lado Brasileiro, em área atualmente pertencente ao PNMT e entorno, os Wayana, 
que habitavam o Rio Jari, Paru e Litani. Estes, entretanto, entram em conflito com as frentes 
de migração de diferentes grupos de índios Wajãpi, que até meados do século XIX acabam 
por ocupar um vasto território de 15.000 km2. 
 
No lado brasileiro, a área do atual PNMT e seu entorno foi um refúgio para os Wayana e os 
Wajãpi, uma área isolada e relativamente imune às influências dos imigrantes estrangeiros e 
à pr essão territorial. O  mesmo oco rreu co m o s Emerillon-Teko e o s Wayana do Li tani, 
ambos na Guiana Francesa, e também para o alto Oiapoque. Esse fato contribuiu para que 
tais grupos caíssem no “ esquecimento” e co nseguissem per manecer até os dias atuais 
naquelas regiões. De fato, somente foram “redescobertos” na pr imeira metade do sé c. XX, 
no lado brasileiro por  ocasião da r ealização de  algumas expedições de reconhecimento e 
estudo. Nesse sentido, merecem destaque: 
 

• Eurico Fernandes, do SPI (em 1935-36, do alto Oiapoque ao Jari): efetuou um senso 
detalhado dos Wajãpi; 

• o al emão S chulz-Kampfhenkel ( 1935-37), que r ealizou est udos cartográficos e 
biológicos;  

• o al emão, Manfred Rauschert (provavelmente década de 60 a 80), que escreveu 
trabalhos etnográficos sobre os Wayana e os Aparai; 

• o f rancês André Cognat ( 1962-63), q ue permaneceu em  Lipo-Lipo e Moroko ( hoje 
Molocopote) e visitou também os Wajãpi do Cuc;  

• o casal francês Françoise e P ierre Grenand (dez. 1968 a a go. 1969), que visitaram 
aldeias Wajãpi no R io Cuc, utilizando a trilha do Oiapoque à bacia do Jari. O casal 
Grenand i dentificou q ue os Wajãpi est avam se ndo co ntatados por 
garimpeiros e estimulou que procurassem refúgio nas aldeias situadas no alto 
Oiapoque. Com o apoio da FUNAI o abandono da área se concluiu em 1981, 
o que provoca um afluxo de g arimpeiros na década de 8 0, que abrem mais 
de 20 pistas de pouso na região. 

 
 
2.3.3 A influência dos afro-descendentes na história regional 
 
A par ticipação dos afro-descendentes oriundos das colônias francesas e i nglesas das 
Guianas e i lhas caribenhas no dese nvolvimento hi stórico-cultural da região do  P NMT é  
extremamente si gnificativa e r elevante. E ntretanto, há de se  di stinguir ent re doi s grupos 
principais: os chamados “negros fugidos” e dos crioulos.  
 
O pr imeiro pode se r at é ce rto grau correlacionado aos Quilombolas e f az m enção ao s 
descendentes de negros rebelados contra as forças coloniais e ao regime de escravatura. 
Nos países fronteiriços também são denominados de Bushinenge (Bush Negroes, Bossale 
ou Marrons). Os mesmos conquistaram sua autonomia já nos séculos XVII e XVIII através 
da luta contra exércitos coloniais. 
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O segundo gr upo, os crioulos, é desce ndente de escr avos que tiveram su a em ancipação 
outorgada em meados do século XIX. Refere-se a um contingente muito mais amplo de afro-
descendentes em todo o Caribe e nas Antilhas. 
 
Nos países fronteiriços (Guiana Francesa e Suriname), ao contrário do que aco ntece no  
Brasil, essa diferenciação é essencial, pois ambos os grupos assumem para si identidade 
própria e mantêm de longa data relações ambíguas ou mesmo tensas. 
 
Há quatro grupos de Bushinenge na Guiana Francesa, todos provindos do Suriname, onde, 
semelhante ao Brasil, também aconteceu o fenômeno da formação de quilombos: Aluku (ou 
Boni), Ndjuka (ou Djuka), Paramaka e Saramaka. No Suriname, além destes, ainda ocorrem 
minoritariamente Matawai e K winti. Naquele país, al iás, o movimento quilombola at ingiu a  
máxima expressão, resultando na formação dos grupos mencionados e na maior população 
Bushinenge da América do S ul. As sangrentas batalhas travadas contra os colonizadores 
holandeses ocorreram até 1762 e 1767, quando, finalmente, os grupos assinaram tratado de 
paz com os colonizadores. 
 
No lado brasileiro, onde a especificidade étnica dos Bushinenge não ocorreu, há notícias do 
séc. XVIII sobre a formação de quilombos de escravos fugidos de Macapá, de Mazagão e 
outras localidades no Amapá. Os quilombos (ou “mocambos”) mais numerosos e estáveis 
eram localizados acima das cachoeiras do Rio Araguari, por volta de 1760,  além daqueles 
mais recentes próximos a Macapá. Havia também contato entre escravos fugidos brasileiros 
e Bushinenge em f ormação na fronteira com Suriname e  G uiana Francesa, ocasionando 
intensa movimentação na região e alianças entre grupos.  
 
Os Saramaka, o grupo mais numeroso, a par tir de 1860 conquistou na G uiana Francesa o 
monopólio das rotas de abast ecimento ent re l itoral e i nterior, ci rculando, a par tir de S aint 
Georges (talvez o  m ais importante r eduto S aramaka na G uiana Fr ancesa), a té o al to 
Oiapoque e Camopi, mas também para Calçoene, abastecendo os garimpos da região. 
 
A par tir de m eados do séc. XIX, com a abol ição da escr avatura na G uiana Fr ancesa e a  
crescente busca  pelas riquezas minerais da r egião, est avam cr iadas as condições para a 
formação de  um a so ciedade cr ioula, retroalimentada co m nov as e su cessivas levas de 
imigrantes vindos das Antilhas. O grupo assim formado tinha muito mais identidade do q ue 
no lado brasileiro, onde a convivência e mescla de indivíduos de diferentes origens dificultou 
ou m esmo i mpediu tal t endência. Os crioulos franco-guianenses tiveram pap el 
preponderante no desenvolvimento da região de fronteira. Constituíram o grupo étnico mais 
numeroso e importante da região na ci tada época, situação que se inverteu com a chegada 
de outros grupos, brasileiros, surinamenses e refugiados hmong. 
 
Aos crioulos franco-guianenses, a través da e xploração aur ífera, a tribui-se a pr imeira 
ocupação de locais hoje abrangidos pelo PNMT e sua região de entorno, como será visto 
mais adiante. E specialmente a baci a do R io A raguari foi testemunho de um a i ntensa 
movimentação dos citados grupos, mas também a atual região de Lourenço, mesmo depois 
de consolidada a atual linha de fronteira internacional entre França e Brasil, no início do séc. 
XX. Os crioulos franco-guianenses foram os descobridores das principais jazidas auríferas 
da região e os conhecimentos por eles adquiridos e disseminados serviram de referência às 
gerações posteriores de garimpeiros. 
 
2.3.4 Principais movimentos migratórios e suas influências 
 
Diversos movimentos político-sociais marcaram o período do séc. XIX na então província do 
Grão-Pará, i ncluindo a  r egião do at ual est ado do A mapá. E m esp ecial doi s m erecem 
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destaque, e m v ista d as influências que ex erceram na at ual est rutura geográfica e 
populacional da região. 
 
A Cabanagem 
 
Foi um movimento de revolta social na Província do Grão-Pará, ocorrido de 1835 a 1840. 
Após a independência do Brasil, os “Cabanos”, reivindicavam uma melhor 
representatividade política junto ao governo imperial e maior autonomia decisória, tendo o 
movimento i nclusive as sumido ca racterísticas separatistas. H avia, ent retanto, u ma out ra 
frente, a l uta pela expulsão dos Portugueses, cuja pr esença se dava na f orma de gr upos 
rebeldes concentrados no bai xo A mazonas, i nclusive na r egião do at ual A mapá. A lguns 
desses grupos refugiaram-se su bindo o R io Ja ri, m as foram al cançados e di zimados por 
tropas brasileiras sob o co mando do General A ndréas, em 18 38, na al tura da  
desembocadura do Rio Inipuku, atual limite Sudoeste do PNMT. 
 
O Contestado 
 
Os sangrentos conflitos relacionados à cabanagem alimentaram as tensões com os vizinhos 
franceses no atual Amapá. A  histórica da di sputa territorial entre Portugal e França pela 
região ao Norte do Rio Araguari e ao Sul do Rio Oiapoque, caracterizou um outro evento de 
profunda r elevância no desenvolvimento histórico da região. O denominado “Contestado” 
teve s uas origens já no  Tr atado de U trecht, que punha um  fim à guerra de su cessão da  
Espanha e def inia o Rio Vicente Pinzón como limite entre os domínios francês e português. 
Desde ent ão, a di sputa se  deu pel a q uestão d e q ual er a tal r io. S egundo os Franceses, 
tratava-se do A raguari, enquanto os Portugueses afirmaram se r o  Ja poc (Oiapoque). E m 
resumo, os seguintes fatos marcaram a disputa pela fronteira entre Brasil e Guiana 
Francesa: 
 

• Em 1801 o tratado de Badajoz assinado por potências européias associadas contra 
Napoleão recoloca a fronteira no Araguari. 

• Em 1802, com o tratado de Amiens, a fronteira é reposta no Oiapoque . 
• Após a queda de Napoleão, o Congresso de Viena, em 1815 decide que a fronteira 

do Brasil seria o rio Oiapoque. 
• Nesse período, ocorreu a ocupação portuguesa da Guiana, entre 1809 e 1817, como 

resposta a ocupação de Portugal pelas tropas de Napoleão, ocorre a ocupação da 
Guiana, que fortalece a posição de Portugal a respeito da fronteira no Oiapoque. 

• A partir de 1841 a área é “neutralizada”, o que não impede intensa movimentação 
trans-fronteiriça, enquanto as negociações são retomadas. 

• Em 1885,  Ju lien G ros declara a i ndependência da e fêmera R epública d e C unani, 
que sobrevive poucos anos até sua extinção definitiva em 1902. 

• A descoberta de ouro na bacia do Cassiporé, em 1893 acirra novamente as tensões 
na área neutralizada e resolve-se que a questão da fronteira seria solucionada 
mediante arbitragem do C onselho Federal Suíço. Finalmente, em 1900, a sentença 
de tal Conselho afirma que o Rio Vicente Pinzón, e com isso a fronteira entre os dois 
países conflitantes, é o R io Oiapoque, consolidando a configuração que perdura até 
os dias atuais. 

 
2.3.5 A exploração aurífera 
 
A descoberta do ouro no centro da Guiana Francesa (rio Approuague) em 1855 modificou 
radicalmente, muito rapidamente e po r um longo período a pai sagem social e am biental de 
toda a r egião. O fato desencadeou a pr imeira corrida de our o, m ovimentando um  grande 
contingente populacional, o que perdurou até 1930. Além da própria população guianense, 
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incluindo os crioulos que abandonar am se u modo de v ida ag rícola e su as atividades nas 
cidades, estima-se que cerca de 20 mil imigrantes vieram em busca do mineral, sobretudo 
das Antilhas. 
 
A livre circulação pela faixa de fronteira, em plena época de Contestado, estimulou a 
prospecção de ouro também em terras hoje pertencentes ao Amapá. No final do séc. XIX o 
mineral foi descoberto no alto Calçoene, atraindo tanto guianenses como brasileiros, vindos 
do P ará e do M aranhão. Tal fato aci rrou ai nda mais as tensões entre França e B rasil na  
disputa pel as terras em q uestão. S urgiram as primeiras corruptelas fundadas por c rioulos 
franceses nas proximidades da atual localidade de Lourenço.  
 
Apesar da existência de diferentes versões que relatam o descobrimento das jazidas na 
bacia do Cassiporé e o surgimento dos núcleos habitacionais em Lourenço, é certo que a 
região atraiu milhares de pessoas no final do s éc. XIX. A instalação da Anglo-French Gold 
Mining C ompany t rouxe um  ca ráter m ais empresarial à at ividade d e e xploração, i nclusive 
pela i nstalação de um  “ monorail”, u ma l inha de t rilhos de ferro, que l igava o Lour enço à 
comunidade de Fi rmino, num a di stância apr oximada de 110 km . A s instalações foram 
abandonadas quando o território passou ao domínio brasileiro no início do séc. XX. Hoje em 
determinados lugares ainda podem ser vistos restos de trilhos em meio à floresta. 
 
Depois da consolidação definitiva da l inha de fronteira setentrional brasileira, os franceses, 
em sua m aioria cr ioulos vindos das Antilhas, f oram expulsos do ant igo t erritório de l itígio. 
Entretanto, nem todos abandonaram a área. Havia um bom contingente que se espalhou em 
outras zonas auríferas, inclusive em terras hoje pertencentes ao PNMT. A bacia do Araguari 
se tornou um importante alvo de novas investidas garimpeiras a partir dos anos 30 do século 
passado, especialmente no t recho entre a foz do Amapari e do M utum. Mas foi a par tir de 
1935, no Amapari, que foram localizadas as melhores jazidas, atraindo alguns milhares de 
pessoas para a r egião. Os crioulos tiveram papel pr eponderante na oc upação da ár ea e , 
pela atividade deles, surgiram locais de concentração ou de g arimpo em diferentes lugares: 
Visage, Araújo, Stéfane, Panel, Vilage Anton, Vilage Jornal. 
 
Segundo o depoimento de alguns moradores da região, ainda há na á rea do PNMT jazidas 
auríferas que podem se tornar rentáveis conforme a variação do preço do ouro no mercado. 
Assim como o foi nos anos 80, quando a onça de ouro custava cerca de U$ 800,-. No início 
dos anos 90, o preço despencou para menos de U$ 250,- e as minas foram abandonadas. A 
partir de 1998 a cotação voltou a subir, valorizando-se 70,3% no período 2007-2009 (chegou 
a U $ 1000,00 em  2008) . A  at ual co nfiguração garimpeira na r egião de fronteira do B rasil 
com a Guiana Francesa relaciona-se com esta ascenção e tem estimulado o ressurgimento 
de garimpos no interior e entorno imediato do PNMT. 
 
A exploração aur ífera nos locais acima m encionados perdurou at é o per íodo da  se gunda 
guerra mundial. Mas foi justamente a alta do preço do mineral na década de 80 que 
desencadeou o su rgimento de um a nova frente garimpeira na baci a do Rio Oiapoque e na 
faixa de fronteira. Inicialmente a atividade se concentrava no lado brasileiro, havendo sido 
instaladas várias pistas de pouso e registrando-se um elevado número de balsas. De 1984 a 
86 ocorre a instalação das pessoas em V ila B rasil. Na década seguinte o ouro se  t orna 
menos abundante no lado brasileiro e a frente garimpeira transpassa a fronteira 
internacional, i nstalando-se em terras franco-guianenses. S ikini, A likene e S apukai são as 
três principais áreas de exploração. Estima-se que somente no Sikini haja em torno de 15 
mil pesso as trabalhando no g arimpo, tratando-se q uase na totalidade de br asileiros em 
regime i rregular de i migração. No final da déca da de 90 e i nício da dé cada seguinte, I lha 
Bela hav ia se  co nsolidado co mo o p rincipal ent reposto ent re a  ci dade de O iapoque e  o 
garimpo do Sikini. 
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Apesar da G uiana Fr ancesa co ncentrar todo o  peso  da at ividade g arimpeira da r egião, 
alguns locais situados no atual PNMT ainda registravam ou registram uma certa 
movimentação. Em primeira linha, trata-se de antigos garimpos descobertos pelos crioulos 
ou pelos Saramaka na época da pr imeira corrida de ouro e que foram reativados. Na bacia 
do Oiapoque devem ser citados o garimpo do Moreninho, do Marupi, do Apamari, do 
Igarapé Branco, do R io Anotaiê e do M utura, além do K rikou, es te úl timo fora da á rea do 
PNMT. Todos estes locais funcionam de forma intermitente, com baixo rendimento. 
 
Também na baci a do A mapari-Araguari a at ividade g arimpeira ca usou pr ofundas 
modificações durante os anos 80. A movimentação se caracterizou pela existência de balsas 
no Amapari, pela instalação de bases garimpeiras ao longo dos igarapés (em muitos casos 
se t ratando de ant igos garimpos descobertos pelos crioulos) e pel a ab ertura de pi stas de 
pouso em meio à m ata, procedendo ao abastecimento do garimpo pelo ar. Tais atividades 
geraram i mpactos sobre a T erra I ndígena Wajãpi, em  pl eno pr ocesso de h omologação, 
como o caso da pista Monte Negro ou Okakai, no extremo norte da área, que abrigava uma 
importante jazida de tantalita. 
 
A bacia do Jari também viveu o auge da exploração aurífera na década de 80, quando 
surgiu a m aior parte das pistas de pouso naquela região. Somente no setor Oeste do a tual 
PNMT existem dez pistas, das quais uma ainda apresenta condições de uso (Molocopote), 
além de várias outras em sua área de entorno (hoje a REBIO Maicuru e a FLOTA do Paru). 
Alguns garimpos remanescentes ainda persistiram na região até poucos anos atrás (2006-
2007), sendo o de Santa Clara (localizado na TI Paru d’Este) o mais expressivo. Também a 
pista de Molocopote (alto Rio Jari, em área do PNMT) ainda abrigava um pequeno número 
de pessoas que pr aticam o garimpo até final de 2008 . A té 2006 o g arimpo denominado 
Cruzado (em área do PNMT, entre os rios Jari e I nipuku) estava at ivo, ocupando cerca de 
doze pessoas, quando foi interditado em uma operação coordenada pela equipe gestora do 
PNMT. 
 
 
2.4 Caracterização sócio-cultural atual 
 
A complexidade dos processos de ocupação da região atualmente abrangida pelo PNMT e 
pelo se u ent orno no passa do ev identemente s e per petua no q uadro s ócio-cultural at ual. 
Para fins de manejo e  t omada de d ecisão, b em co mo no dese nvolvimento de pol íticas 
públicas adequadas, s eria desejável classificar as comunidades da r egião em  grupos 
distintos quanto à origem, ocupação ou características etnológicas. Entretanto, percebe-se 
que tal classificação é di ficultada justamente em função da grande dinâmica e variabilidade 
de situações. Nesse quadro, a distinção mais clara a ser feita ainda é a entre índios e “não-
índios”. A inda assi m, ambos os grupos abrangem um a enorme diversidade, que nos 
indígenas é expressa, além da própria etnia, pelos muitos sub-grupos presentes, e nos não-
índios pelos diferentes modos de v ida e or igens, no caso de migrantes vindos de out ros 
lugares. 
 
Já o conceito de “população tradicional”, cujo principal argumento é o da prática sustentável 
de exploração de recursos, enfrenta substanciais dificuldades de aplicação na região. Isso 
se deve ao fato das comunidades abrangidas, mesmo as mais antigas (o que é comumente 
confundido com “tradicionais”), possuírem modos de vida por demais diversificados, os 
quais podem englobar t anto a a gricultura e pec uária de su bsistência como o co mércio, o  
extrativismo de pr odutos madeiráveis ou não -madeiráveis, ca ça, pes ca, garimpo, e tc. A  
mesma di ficuldade é e nfrentada ao se  t entar cl assificar as diferentes comunidades de 
migrantes, hoje estabelecidos em di ferentes setores da área de entorno do PNMT. Essa 
dinâmica pode se r ex emplificada pel o ca so dos moradores da r egião do Lour enço, cu ja 
primeira ocupação se deu por conta da exploração das jazidas auríferas lá encontradas a 
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partir do final do S éc. XIX. H oje a ex ploração m ineral co ntinua, en tretanto os moradores 
locais mais e mais estão investindo esforços na prática agrícola. 
 
 
2.4.1 Os grupos indígenas na região de entorno do PNMT 
 
Os vários grupos indígenas que habi tam a r egião de ent orno do PNMT pertencem, 
basicamente, a doi s troncos lingüísticos: Tiriyó, Wayana, Aparai e K axuyana, que vivem no 
Parque Indígena do Tumucumaque, falam línguas Caribe. Já os Wajãpi, habitantes da Terra 
Indígena Wajãpi e da m argem francesa do al to curso do O iapoque, falam um a l íngua de 
origem Tupi-Guarani. 
 
Ambos os grupos, en tretanto, co mpartilham s emelhanças nos asp ectos sócio-culturais, 
constatação que pode  s er es tendida a muitos outros do P lanalto das  G uianas. P or ou tro 
lado, as diferenças em seus modos de vida são decorrentes da diferença de contatos e dos 
impactos das políticas nacionais de assistência de um lado ou do  outro das fronteiras. Tais 
diferenças manifestam-se numa maior ou menor dependência das agências de assistência, 
de práticas comerciais, processos de escolarização, representação política, etc. 
 
Característica t ípica aos grupos i ndígenas da região é a formação d e núcl eos (aldeias) 
constituídas de um a ou  m ais famílias. T ais aldeias podem per durar e m um  m esmo l ocal 
durante ce rto período de t empo, que varia ent re 5 e 15  anos, quando o esgotamento dos 
recursos (caça, pesca , fertilidade dos solos, et c.) aca rreta na pr ocura de um  l ocal m ais 
propício. Uma aldeia conta com um chefe, que é o f undador da mesma, considerado “dono 
do l ugar”. E le t em a função de m anter o grupo uni do e,  at ravés de decisões e açõ es 
sensatas, promover o bem-estar de todos, bem como conduzir as relações com os membros 
de outras aldeias. 
 
Os contatos entre as aldeias próximas, naturalmente, são mais estreitos, mas não 
exclusivos. D e f ato, a di stância g eográfica nã o é l imitador, hav endo i ntercâmbio ent re 
grupos que hoje podem estar habitando diferentes países do Planalto das Guianas, uma vez 
que a  m aioria dos grupos no l ado br asileiro t ambém possu em representantes na Guiana 
Francesa e no Suriname. 
 
Deve se r dest acado que ca da g rupo ou “ etnia” nor malmente apr esenta di ferenciações 
internas, f ormando sub-grupos com au tonomia so cial-política e r epresentação pr óprias, 
muitas vezes ainda com diferenças dialetais. Não há, internamente, um representante geral 
para estes sub-grupos. Esta representação é exercida somente para o meio externo, através 
das associações indígenas que, no ent anto, n ão se  so brepõe à au toridade pol ítica dos  
chefes de cada sub-grupo. 
 
Os habitantes da Terra Indígena Wajãpi, por exemplo, diferenciam cinco diferentes grupos e 
são organizados em 30 assentamentos di ferentes, somando 49 al deias e um total de 779 
pessoas (2007). Os Tiriyó e Kaxuyana somam 1.186 pessoas em 26 aldeias no PIT (Parque 
Indígena do T umucumaque) (FUNASA, 20 06), al ém de 80 Kaxuyana no R io 
Cachorro/Trombetas ( PA) e ce rca de 1 .500 Tiriyó no S uriname. Wayana e A parai somam 
aproximadamente 755 pesso as em 20 al deias na T erra I ndígena do Paru de Lest e e P IT 
(FUNASA, 2006), além de 800 Wayana na Guiana Francesa e 500 no Suriname. 
 
Os grupos indígenas acima mencionados têm no cultivo de roças, na caça, pesca e coleta a 
base de su a subsistência. T ais atividades são orientadas de aco rdo com a variação 
climática sazonal (inverno = estação chuvosa, verão = estação seca) que determina a 
disponibilidade dos diferentes recursos. Os gêneros cultivados são mandioca, milho, batata-
doce, banana , ca rá, j erimum, ca na-de-açúcar, abacaxi, ca ju, m elancia, l imão, pi menta, 
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cacau, fumo, urucum, flecha, al godão e cabaças. A s roças são manejadas em forma de  
rodízio, permitindo a r ecuperação do so lo e da v egetação após um ciclo de cultivo. A caça 
representa uma atividade muito valorizada, para a qual prioritariamente são utilizadas armas 
de fogo. A pesca é concentrada na época de águas baixas (verão), quando há um a maior 
concentração do recurso. 
 
O el evado núm ero de aldeias verificado at ualmente nas três TI’s é decorrente de u m 
processo de di spersão de se us habitantes, buscando r ecuperar a  ant iga forma de 
organização t erritorial. A f ormação d e pe quenos grupos otimiza a di sponibilidade e o 
aproveitamento de recursos e proporciona um melhor controle dos limites das terras. Trata-
se do resultado de um esforço para reverter a tendência de sedentarização verificado nos 
anos 70 a 90, em função da ação de agências governamentais de assistência ou de 
missões cristãs. Estas acarretavam uma aglomeração populacional ao redor de suas sedes, 
comprometendo o aba stecimento a través da di sponibilidade de r ecursos nat urais. O novo 
modelo de ocupação territorial de modo disperso tem dado resultados altamente positivos. 
Através dele garante-se a disponibilidade dos recursos e melhora-se a vigilância sobre as 
terras. C omo ex emplo ci tam-se os povos da TI W que i nstalaram ce rca de 15 al deias 
secundárias nos limites da área. Essa situação beneficia inclusive o PNMT contra a invasão 
de terceiros, uma vez que há um estreito canal de comunicação entre os Wajãpi e a equipe 
gestora da unidade. 
 
Não menos relevantes foram os impactos no âmbito sócio-cultural através do confronto com 
o m odo de v ida dos não-índios. No B rasil, os indígenas gozam d e um  status social 
específico, materializado na Lei 6001, de 1973, conhecido também como o “Estatuto do 
Índio”. E sta Lei , hoj e c onsiderada ul trapassada pel a m aioria dos movimentos indígenas, 
determina q ue os índios ou si lvícolas devam ser " tutelados" por  um ó rgão i ndigenista a té 
que es tejam “ integrados à co munhão naci onal”. S egundo o E statuto, os índios seriam 
“relativamente incapazes” de exercer seus direitos civis, o que justificaria o estabelecimento 
da tutela. Atualmente são verificadas mudanças no sentido de uma política de inclusão que 
tende a tomar o lugar do assistencialismo tutelar. Um dos reflexos dessa nova tendência na 
região de ent orno do P NMT é a  injeção de r ecursos monetários através da co ntratação 
remunerada de indígenas para as funções de professores, agentes de saúde e saneamento, 
pilotos, etc, inclusive de guardas-parque. 
 
Já na Guiana Francesa o processo de degradação da cultura indígena tradicional é muito 
mais intenso. A lei francesa não di ferencia índios de não-índios, como no Brasil, através de 
um est atuto pr óprio. O s habi tantes das cerca 10 al deias Wajãpi si tuadas no m édio e a lto 
Oiapoque são “beneficiados” pelo pagamento de ajudas sociais, como bolsas-família, pagas 
na moeda forte do euro. Dependendo de alguns critérios, como por exemplo o número de 
filhos, o r endimento m ensal de um a f amília po de al cançar al guns milhares de eur os. O 
poder aquisitivo assim proporcionado é co nsiderável, ainda mais no lado brasileiro da f aixa 
de f ronteira, onde se  t em as localidades de V ila B rasil e  I lha Bela, ass im como a pr ópria 
sede municipal O iapoque, como mercados de abastecimento. Segmentação da so ciedade 
indígena, alcoolismo e doenças sexualmente transmissíveis (DST’s) são algumas das 
conseqüências negativas dessa medida, um a v ez q ue o poder  de co mpra que é dessa  
forma atribuído ao indígena distancia o mesmo de seu modo de vida tradicional. 
 
 
2.4.2 As comunidades agro-extrativistas na região de entorno do PNMT 
 
Como já citado, a di ficuldade de uma clara caracterização dos grupos ou das comunidades 
na r egião de i nfluência do P NMT se  dev e à grande di nâmica e v ariabilidade q uanto à 
origem, ao tempo de permanência e às atividades exercidas por tais grupos. Além disso, em 
pouquíssimos casos é possív el v erificar a dedi cação dos mesmos a apenas um t ipo de  
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atividade. A  co nstante l uta pel a so brevivência e m elhoria das condições de v ida l eva à 
diversificação de práticas e à procura de fontes complementares de renda, da mesma forma 
como pode haver uma inversão no ranque de importância de cada atividade, bem como uma 
variação r egional dess a t endência. A  se guir serão ap resentadas as l inhas gerais de 
atividade humana nas regiões de maior relevância no entorno do PNMT. 
 
 
2.4.2.1 A ocupação da bacia do Jari 
 
A bacia do R io Jari testemunhou a ch egada de migrantes nordestinos já no final do sé culo 
XIX para explorar a borracha, a so rva e a ca stanha. Uma segunda leva, por volta de 1920,  
foi formada por pessoas vindas de Altamira (PA). Em 1960, uma nova frente de ocu pação 
vinda do Nordeste se fez presente, caracterizada por pessoas dedicadas à caça de “gatos” 
(onças) e ao garimpo. 
 
As primeiras empresas são estabelecidas na região, muitas vezes aproveitando a mão-de-
obra da r egião num  si stema de se mi-escravidão, ex traindo bor racha, castanha, l eite de 
maçaranduba, ól eo de andiroba, t imbó e ca scas preciosas, al ém de  m adeiras exportadas 
para a E uropa. Tais atividades deram origem a a lgumas localidades existentes até hoje no 
baixo Rio Jari, como Padaria, Santo Antônio e Água Branca, além do principal centro 
urbano, Jarilândia. Algumas famílias, após escaparem do controle das empresas, formam as 
primeiras unidades de pr odução f amiliares agro-extrativistas. E m S anto A ntônio e Á gua 
Branca são instaladas lavouras onde são cultivados em escala comercial seringueiras, café, 
pimenta, cacau, milho e frutas, de onde resultou o atual nome do município, Laranjal do Jari.  
 
Em 1967 t em início o  P rojeto Ja ri, de i niciativa do americano Daniel Ludwig, que tem por  
objetivo a ex ploração agro-florestal, mineral e i ndustrial em uma extensa área do A mapá e 
Norte do Pará, incluindo as áreas das antigas empresas do baixo Jari. A vinda de um grande 
número de trabalhadores atraídos pelo projeto deu origem às comunidades de Vitória do Jari 
e Lar anjal do Ja ri. P aralelo ao eng ajamento de pesso as nas atividades da em presa, 
algumas famílias consolidam suas atividades extrativistas e instalam se nas florestas do 
Iratapuru. Obtinham se u su stento pel a ex tração da ca stanha e da  se ringa, al ém da  
agricultura de subsistência e, ocasionalmente, o garimpo. No final dos anos 90 é criada a 
RDS – Reserva de D esenvolvimento S ustentável do I ratapuru (estadual) e a C OMARU- 
Cooperativa Mista dos Produtores e Extrativistas do Iratapuru. Este fato motiva as pessoas, 
que i nicialmente v iviam esp alhadas pela r egião dos castanhais, a a glomerarem-se em  
comunidades, co mo a de S ão Fr ancisco do I ratapuru, facilitando o ace sso a se rviços 
públicos de saúde e educação, pela maior proximidade da sede municipal. 
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Mapa 4 – Comunidades (círculos brancos) e aldeias (triângulos vermelhos) no entorno do PNMT. 
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2.4.2.2 Agricultura, garimpo e comércio na região do Oiapoque 
 
A r egião fronteiriça da bacia do R io O iapoque, m ais que qualquer ou tra r egião do a tual 
Estado do Amapá, foi marcada pelo desenvolvimento do ce nário pol ítico-social decorrente 
da relação de disputa entre França e B rasil durante o C ontestado. A partir do século XVII, 
franceses marcaram pr esença na r egião na busca  pel o ca cau nat ivo e  esp eciarias. M ais 
tarde pel a ex tração do Pau-Rosa. Já  no sé culo X X, depoi s da de finição da q uestão da  
fronteira franco-brasileira (Contestado), as comunidades de Oiapoque e Clevelândia viveram 
diferentes fases, or a marcadas pelo ex trativismo, or a pel a agr icultura ou ai nda pe lo 
comércio. 
 
A par tir dos anos 20 d o sé culo passa do, C levelândia r ecebeu i nvestimentos e i ncentivos 
para o estabelecimento de um pólo agro-silvicultural. Nos anos 60 foram plantados 45 mil 
pés de se ringueira e  i nstalados dois núcleos habitacionais (acima da c achoeira de Grand 
Roche e na boca  do Rio Cricou). Hoje nada r esta dessas iniciativas. Mas a verdade é que 
atividades de extrativismo já ocorrem lá desde o século XVII. Entretanto, foi a descoberta do 
ouro que alavancou o maior impulso de ocupação da região, uma vez que, além do próprio 
garimpo, su rgem m uitos out ros ramos de at ividade co m m aior ou m enor l igação co m o 
mesmo. 
 
De uma forma geral, é d ifícil identificar um segmento social nativo da r egião. Esses podem 
ser considerados os indígenas (além dos Wajãpi, são representados pelos Galibi-Kalinã, 
Karipuna, Galibi-Marworno e P alikur, hoje assentados nas terras indígenas Galibi, Uaçá e 
Juminã) ou os descendentes de ant igos funcionários do E stado ou d e m ilitares. M as a 
grande m aioria v em d e out ras r egiões, esp ecialmente do M aranhão e do P ará. As 
comunidades dessa região estão demonstradas no mapa 4. 
 
Segundo depoimentos de m oradores da r egião, o g arimpo é co nsiderado um a at ividade 
provisória ou dos que não têm outra opção. Os mais bem sucedidos freqüentemente se 
dedicam ao comércio, podendo ainda manter atividades terceirizadas ligadas ao garimpo. 
 
 
2.4.2.3 Do garimpo à agricultura na região de Lourenço 
 
As atividades minerárias no Lourenço já configuram um histórico secular. Até 1954, quando 
se deu a aber tura da estrada de Calçoene a Lourenço, o acesso às jazidas se dava por via 
fluvial, at é o i garapé do  T igre, um po rto de ca noas e i nício do t rilho pa ra o t ransporte de  
minérios, cujos restos ainda podem ser vistos. 
 
A ex ploração assu miu ca ráter em presarial q uando a Mineradora N ovo A stro em  1984 
comprou o s direitos de l avra naq uela r egião. Definitivamente i mplantada em  1989, su a 
operação seguiu até 1995, quando a infra-estrutura montada foi passada para o governo do 
Estado. Paralelamente foi cr iada a C OOGAL – Cooperativa de G arimpeiros do D istrito de  
Lourenço que, a partir de então, estaria responsável pela operação. 
 
A COOGAL mantém um quadro de cooperados (ou “empregados”) que trabalham no regime 
de participação da pr odução, entretanto o número dos mesmos está diminuindo, à m edida 
que a pr odução aur ífera na r egião di minui. A lém di sso, um  si gnificativo co ntingente de 
garimpeiros prefere trabalhar “no individual” (por conta própria), muitos em áreas de rejeito 
da pr imeira fase da ex ploração ( repasse). Para boa par te dos moradores locais, o P NMT 
ainda é considerado uma região de ricas jazidas de ouro. O que os impede de explorá-las 
não é a r estrição imposta pela unidade de conservação, mas sim a falta de condições para 
os investimentos iniciais. 
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Mapa 5 – Comunidades na região de Oiapoque e Lourenço. 
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Tanto a di minuição dos  r endimentos como os impactos causados pela sa ída da em presa 
Novo Astro e as dificuldades da COOGAL geraram tensões e conflitos entre os diferentes 
grupos de i nteresses no l ocal. Fat o é que a at ividade g arimpeira e m inerária es tá 
regredindo, sendo gradativamente substituída por outros ramos produtivos, especialmente a 
agricultura de pequena escala ou a agrosilvicultura. Em 2001 houve o assentamento de 100 
famílias, i niciando um  pr ojeto de dese nvolvimento su stentável, apoi ado pel a FU NDAP, 
UNIFAP e o I EPA. O  plantio de pi menta t em ce rta representatividade no l ocal, m as a 
comercialização ai nda é co mprometida pel os intermediários. A  C OOAGRO é um a 
cooperativa q ue foi fundada par a assi stir aos pequenos produtores rurais do Lour enço, 
através da compra e do beneficiamento do produto. Outras culturas locais são o cupuaçu, a 
graviola e o mogno, com êxito variável. 
 
Além das famílias cooperadas, há um número razoável de agricultores de subsistência, cujo 
cultivo de mandioca e frutas diversas se destina ao consumo próprio, praticamente sem 
volume de venda. Tais atividades são complementadas por caça e pesca. 
 
 
2.4.2.4  Região da Perimetral Norte 
 
Essa região também registrou diferentes impulsos de ocupação. Foi desbravada 
inicialmente nos anos 1930 pelos crioulos em busca de ouro nas bacias dos rios Amapari e 
Araguari, como já mencionado anteriormente. Entretanto o fluxo maior de migrantes se deu 
pela instalação da mineradora ICOMI, em Serra do Navio, a partir dos anos 50. Além das 
pessoas diretamente envolvidas pelas atividades da empresa, a região testemunhou a vinda 
de outros migrantes, agricultores vindos das ilhas do Pará e de A ltamira, especialmente no 
final da década de 50,  pelo esforço do governador Janary Nunes. Os descendentes dessas 
famílias são chamados de “nativos”.  
 
Em 1970/71 a empreiteira Mendes Júnior, responsável pela construção daquele trecho da 
Rodovia Perimetral Norte, instalou sua sede na localidade de Água Fria, numa área ocupada 
por colonos, acarretando a dest ruição de su as roças e a m udança de seus hábitos de vida 
em função do envolvimento nas atividades da empresa. Simultaneamente, vinham famílias 
da região do Jari, refugiados do sistema de aviamento. Os chamados “Gateiros”, caçadores 
de onça s e comerciantes de su as pel es, tiveram u ma br eve a tuação na r egião, at é se r 
proibida a atividade.  
 
Em 1976 a construção da BR 210 (Perimetral Norte) é interrompida e a empresa se retira do 
local, dei xando um  ce nário de abandono e f alta de per spectiva ent re a popul ação l ocal 
remanescente. E m decorrência desse  fato, muitos se aventuram nos garimpos da r egião, 
como Inhame, Jornal, Pau d’arco, Urucu, Cupixizinho, Panela, Vilage Antônio, Estefanio, 
Visagem, A imã e muitos outros, al guns se est endendo at é o i nterior da Ter ra I ndígena 
Wajãpi. A  a tividade g arimpeira é  pr aticada e m reduzida esca la at é os  dias de hoj e pel os 
“nativos” e os “ribeirinhos”, em complemento às práticas normais de subsistência. 
 
O R URAP r econhece 12 co munidades rurais na r egião, en tre el as ci nco r ibeirinhas, 
conforme tabela abaixo: 
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Tabela 4 – Comunidades do entorno do PNMT na região da Perimetral Norte. 
Comunidade número de famílias 
Água Branca 600 
Araguari 04 
Cachaço 110 
Escondido 26 
P. A. Serra do Navio 94 
Perpétuo Socorro 16 
São José 22 
Pedra Preta (ribeirinha) 15 
Estefânio (ribeirinha) 04 
Capivara (ribeirinho) 11 
Anta (ribeirinha) 05 
Sucuriju (ribeirinha) 08 

 
Moradores mais antigos de Serra do Navio, entretanto, citam um número maior, orientando-
se prioritariamente pelo percurso fluvial: Pedra Preta, Capivara, Sucuriju, Simião, Estefânio, 
Vilage Araújo, Vilage Antônio, Riozinho, Panela, Guarumã, sete Ilhas, e as já abandonadas 
comunidades de Jacaré, Onça, Cidreira e Rio Feliz (mapa 6). 
 
Já os assentados às margens da BR 210, vindos principalmente do Maranhão durante os 
anos 80, se orientam por essa estrada, tratando a população ribeirinha como “nativos” e não 
exatamente como agricultores. Assentados e ribeirinhos compõe, portanto, dois grupos 
nitidamente diferenciados, o que, nas primeiras ocasiões de contato, causou certo choque 
cultural e até hoje há pouco intercâmbio entre os mesmos. 
 
Entre as comunidades da P erimetral N orte v erificam-se t endências para i niciativas de 
organização social, através de associações e outras formas de representação. P or out ro 
lado, há elementos que promovem a desagregação e dificultam a formação de vínculos, 
como, por  ex emplo, a  exi stência de duas ou t rês diferentes igrejas em um a m esma 
localidade. 
 
Uma r eivindicação per manente dos comunitários da P erimetral N orte é  a i mplantação de 
políticas assistencialistas governamentais. E sse t ipo de m anifestação aca rretou n a 
implantação de projetos de cooperação técnica, como o Projeto Perimetral Norte (parceria 
GtZ/SEAF-AP), q ue v igorou de 2003 a 2005.  T ambém po r par te das prefeituras algumas 
iniciativas merecem des taque, co mo a el aboração de P lanos de D esenvolvimento R ural 
Sustentável ( como o de P edra B ranca do A mapari, em  2005,  e o de Serra do N avio, em  
2007). 
 
Ambos os municípios,Pedra B ranca do A mapari e S erra do  N avio, v iveram r ecentemente 
uma fase de extrema at ividade com a instalação de duas grandes mineradoras no local: a 
Mineração Pedra Branca do A mapari – MPBA, e a MMX. Os recursos minerais explorados 
pelas mesmas é ouro e minério de ferro, respectivamente. Seu perfil empresarial é m elhor 
descrito no capítulo 2.6 - Uso e Ocupação da Terra. 
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Mapa 6 – Comunidades ao longo da Perimetral Norte (BR 210). 
 



Plano de Manejo do PN Montanhas do Tumucumaque 
ANÁLISE DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

71 

2.5 Patrimônio cultural material e imaterial 
 
As manifestações culturais das populações do ent orno do P NMT apr esentam ex trema 
diversidade, ainda pouco reconhecida. A intensidade dos fluxos de migração, especialmente 
nos últimos 50 anos, não permitiu a consolidação de um perfil cultural regional, que poderia 
ser chamado de “cultura amapaense”. Uma generalização nesse sentido desconsideraria a 
riqueza e o valor de cada uma das realidades culturais existentes na região. 
 
A i nexistência dessa  “ identidade cu ltural” amapaense se  deve em  par te ao fato de que a  
maioria das comunidades se instalou na região há poucas décadas, via de regra há menos 
de 30 anos, tempo insuficiente para sedimentar um traço cultural característico. O fluxo de 
intercâmbios ent re os  i ndígenas (que também v iveram i ntensas migrações antes de se 
instalarem nos locais que habi tam hoj e, en quanto out ros se m antiveram i solados até a  
década de 1980), extrativista e colonos foi praticamente nulo. Também co m relação aos 
crioulos ainda pouco  se  conhece ou se  abso rveu de su a cu ltura e de seus saberes, ho je 
identificados por algumas palavras faladas na região de O iapoque e Lou renço, técnicas de 
garimpo, receitas culinárias ou espécies cultivadas. 
 
Com relação aos migrantes de outros estados da Amazônia ou do Nordeste, o resgate da 
contribuição cultural também é complexo, uma vez que esses grupos, q ue constituíam 
núcleos relativamente fechados durante os séculos XVIII e XIX, começaram a se miscigenar 
no século XX. 
 
 
2.5.1 Aspectos lingüísticos e toponímias 
 
A diversidade e a dinâmica de ocupação de povos de diferentes raças e origens também se 
fazem sentir nos aspectos lingüísticos. A região que registrou esse processo de forma mais 
intensa é a  do Oiapoque, onde  a i nfluência do Patuá das Guianas, i dentificado pel a 
população local como a “língua dos franceses” e amplamente utilizado até a década de 
1980, ainda pode  se r r egistrada pelo uso de  de terminados termos e de finições. De forma 
geral, est a si tuação se  repete nos demais locais outrora habi tados ou ex plorados pelos 
crioulos, co mo Lour enço e t ambém a região de S erra do N avio. C omo ex emplo citam-se 
termos como carbet, vilage, et c. A  i nfluência cr ioula v eio, i nclusive, a se  so brepor a u ma 
camada mais antiga de nomes e conhecimentos indígenas. Mesmo assim, alguns elementos 
da m itologia i ndígena f oram ap ropriados pelos dem ais componentes da po pulação da  
região, que co ntinua t ransmitindo nar rativas relativas à “ cobra gr ande”, aos “donos dos 
animais”, et c. E m al guns casos, el ementos indígenas são asso ciados a out ros de or igem 
crioula, como é o caso das histórias de “ouro malinado”. 
 
Segundo depoi mentos de m oradores antigos da r egião, esse  t raço cu ltural est á se  
perdendo, devido à maciça ch egada de pes soas vindas de outros estados, sendo, 
atualmente, pe rcebido apenas de forma di fusa. E ntretanto, e m ce rtos segmentos da  
sociedade, a herança lingüística crioula é mais forte, como entre os garimpeiros. Expressões 
como lagrésia, lantona, favo, jamanxim, tilim, piti, poto, e tc., de  or igem c rioula, fazem 
menção aos locais e às técnicas da atividade garimpeira. 
 
Crioulos também foram r esponsáveis pela denom inação de di versas localidades ou 
elementos da pai sagem. C achoeira do C achorrinho, Igarapé Á gua Fr ia, E stirão do 
Arrependido, Vila do Cachaço, Serra do Navio datam da época das primeiras explorações 
na atual área de entorno no Sudeste do PNMT durante o início do século passado. Os 
crioulos ainda f oram os responsáveis pela f undação de v ários outros lugares no R io 
Amapari, co mo P edra P reta, C apivara, S ucuriju, S imião, S tefani, V ilage A raújo, V ilage 
Anton, R iozinho, P anela, G uarumã, S ete I lhas, Ja caré, O nça, C idreira, Rio  Feliz. Fat o 
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semelhante se sucedeu na região do Oiapoque, Lourenço e Calçoene: Regina, Grand 
Degrad, Tigre, Flamin, Sibua (Mansiboir = água limpa, banho gostoso) têm origem crioula. 
 
Estas designações foram so madas a ou tras de or igem i ndígena, como t apiri, i garapé, 
Matapi, A raguari, A mapari, C upixi, I taiti, A nakui. E ntretanto, esse  ca mpo ai nda ca rece de 
estudos específicos para detalhar sua abrangência, considerando que a maior parte dos 
nomes de rios e out ros acidentes geográficos provêm dos índios, ev idenciando a 
antigüidade de sua presença na região. Utilizam-se elementos notáveis da paisagem ou 
recursos ambientais, nomes de l íderes ou fatos marcantes para dar nomes às localidades: 
wasei t y ( agrupamento de w asei =  assa í), m urumuru t y ( agrupamento de m urumuru), 
Moroko P ata ( aldeia do M oroko =  M olocopote), O kakai ( casa queimada, em  função da  
expulsão de mineradores do lugar e q ueima de um  galpão e de uma aeronave, em 1991), 
Pairakai (arco queimado), Inipuku (redes de dormir compridas). 
 
Outras designações têm origem híbrida, fruto de múltiplas influências e cujo significado nem 
sempre está claro. O próprio nome Tumucumaque é um  exemplo (ver cap. 3.2.2), também 
Amapá (“onde a terra acaba” e/ou “onde a terra começa”), Oiapoque (Wiapoc, Yapoco ou 
Iapoco, O yapucu. Waya =  rio, puku = comprido, além de v árias outras referências, desde 
1596). 
 
Fato interessante é observar que o PNMT, em função de sua extensão física, já exibe uma 
variabilidade g eográfica no q ue tange a deno minação de el ementos da paisagem. N as 
faixas central e Norte da UC predominam topônimos de origem Tupi, enquanto que os rios e 
Serras de toda a porção Oeste são originários de línguas Caribe, faladas pelos seus antigos 
habitantes, esp ecialmente Wayana, U rupuí, K aikuxiana e out ros. S ão ex emplos alguns 
nomes de rios da região: Ximin-Ximin (sem informação para sua tradução), Itany (que varia 
para Litani, Aretani, etc.), Kujari (tipo de arara), Marapi (andorinha), Maruini (que varia para 
Marouini, Marwini, et c.). O  m esmo se  apl ica ao s inselbergs da r egião N oroeste: 
Temomaïrem, Mitaraca, Toapikem. Timotakem, Yaouarapata, Tenenenepata, Tuluwakem.  
 
 
2.5.2 Crenças regionais 
 
As crenças indígenas fazem referência a vários locais e detalhes da paisagem do entorno 
do PNMT. Assim, segundo os povos Tupi, as marcas do criador “Janejarã” são visíveis na 
cachoeira K umakakwa, no R io Ja ri e os restos de su as plantações ai nda podem  se r 
observados na Roche M on Père, no Rio O iapoque. O local co nhecido como Wyrakawai, 
acima da Cachoeira Gran Roche, na margem franco-guianense, serviu de palco para uma 
festa dos pássaros. 
 
Mas um dos mais populares mitos regionais é o da “cobra grande”. Ela é mencionada em 
narrativas tanto de  í ndios como dos demais moradores. M anifesta-se co mo “ dona” da s 
águas, m as também das pedras e, por tanto, dos inselbergs e, por  ex tensão, da S erra do  
Tumucumaque. Apresenta-se como ser múltiplo e cr ê-se que há um  desses monstros em 
cada um  dos  r ios importantes da r egião, às vezes vivendo em  par ceria com ou tras feras, 
como onças gigantes ou até mesmo de índios bravos. Segundo os Wayana, trata-se de um 
ser criado a partir dos pedaços de várias outras criaturas, dando-lhe capacidades múltiplas. 
A referência à cobra grande se dá em diferentes situações: pode aparecer em relações 
amorosas contrariadas, ou se faz presente como motivadora de conflitos e guerras ou ainda 
revela su a agr essividade co mo de fensora de  l ugares e recursos. A credita-se q ue sua 
morada se ja nas cabeceiras dos rios ou no  t opo das serras, as quais defende co m 
agressividade e v iolência. É tida como a responsável pela dificuldade de contato de trocas 
entre o s povos, poi s tornava a nav egação p elos rios perigosa. D iferentes v iajantes e 
exploradores que se  v aliam dos serviços dos índios como g uias du rante a s jornadas, 
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mencionam a preocupação e o r espeito dos mesmos com relação à cobra grande. Assim o 
fazem Crevaux e Schulz-Kampfhenkel, que em 1878 e 1937, respectivamente, viajaram pela 
região do Rio Jari. 
 
Os habitantes das comunidades agro-extrativistas e as pessoas do I ratapuru acreditam em 
“misuras”, assombrações ou visões de espíritos dos mortos, além da pr ópria cobra grande, 
mãe da floresta e botos encantados. Além desses seres, acredita-se haver também aqueles 
chamados Índios “urubu” ou “carníferos”, canibais que são guardiões das riquezas minerais 
existentes nas serras, especialmente a Serra Tumucumaque.  
 
O ouro “malinado” (maligno) da montanha Salamangona em Lourenço fazia referência à rica 
jazida de our o descoberta no l ocal onde hoj e s e encontra a ent rada da m ina pr incipal no 
terreno da COOGAL. Segundo a crença, a existência do ouro era revelada pela abundância 
de cumarus nas proximidades, esp écie de ár vore q ue só  cr esce onde t em our o. M as a 
exploração do m ineral da m ontanha S alamangona só  er a possí vel m ediante a o ferta de  
oferendas, ca racterizadas por a tos de respeito à nat ureza, co mo nã o at irar, não matar 
animais, etc. 
 
 
2.5.3 Celebrações 
 
Todas as cidades si tuadas na faixa de am ortecimento do  P NMT t êm seu ca lendário de  
festas e celebrações. A maior parte delas corresponde a datas comemorativas nacionais, ou 
religiosas, em que se homenageiam santos católicos, como em outras cidades do país. As 
celebrações mais significativas e r epresentativas do pat rimônio r egional sã o descr itas a 
seguir: 
 
Santa B árbara, padr oeira da mina de Lo urenço: segundo os crioulos, pr imeiros 
exploradores das minas do Lou renço, S anta Bárbara e ra a  ent idade que p rotegia o s 
garimpeiros em su as atividades na montanha “Salamangone, o Deus do ouro”. No 
candomblé, cu lto p raticado pel os negros da r egião, S anta B árbara e ra a D eusa da  m ina, 
Iansã, senhora guerreira e mãe dos negros, que os protegia inclusive contra a escravidão. A 
Festa de S anta B árbara er a ce lebrada t ambém pel a M ineração N ovo A stro dur ante se u 
período de at ividade em Lourenço, figurando como o pr incipal evento f olclórico da r egião. 
Atualmente sua expressão é reduzida, em função da profusão das igrejas evangélicas. 
 
Festa do Turé, no Oiapoque: festa indígena, inicialmente somente celebrada nas aldeias 
da Terra Indígena do Uaçá, ou na cidade durante o dia do índio (19 de abril). Trata-se de 
uma festa de a gradecimento aos seres sobrenaturais ou i nvisíveis pelas curas 
proporcionadas por práticas xamânicas. Pode ser realizada a qualquer momento, mas o 
verdadeiro ritual se realiza na lua cheia de outubro. 
 
A Festa da M ina e a Fest a do C upuaçu, e m S erra do N avio: a p rimeira foi c riada há 
várias décadas pela ICOMI, a segunda por iniciativa de um  grupo de moradores a partir de 
1996. Ambos os eventos gozam de boa popularidade e têm atraído visitantes de outras 
cidades, especialmente da capital do Estado. 
 
 
2.5.4 Saberes e práticas associadas à biodiversidade 
 
Esse campo remete às particularidades do meio natural quanto aos ciclos ecológicos que 
precisam ser respeitados pelo hom em que p retende obt er da nat ureza se u su stento a o 
longo do ano,  o q ue vale tanto para índios como para não-índios (colonos). A comparação 
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entre ambos os grupos é dificultada pela carência de dados, porém alguns paralelos podem 
ser traçados, especialmente no que tange às práticas agrícolas de subsistência. 
 
Diferentes recursos (clima, caça, pesca, frutos, etc.) estão disponíveis em diferentes épocas 
do ano, o que remete ao cumprimento de um calendário específico de atividades do homem 
no meio natural. Um ciclo típico, associando cultivo agrícola e extrativismo, é citado por 
antigos moradores da região da Perimetral Norte, tendo sido o modelo adotado por colonos 
nos anos 60 e 70, mas que também era adotado pelas populações indígenas. O ano iniciava 
com uma caçada durante os meses janeiro e fevereiro. Era a coleta nos rios, nas matas, da 
caça e da pesca, bem como da salga dos  produtos obtidos. Em m arço, retornava-se às  
roças para fazer a co lheita. Terminada essa, partia-se para uma nova expedição em busca 
de mantimentos para armazenar. A partir de maio iniciava-se a brocada da m ata, para em 
seguida, no meio do ano, derrubar e queimar. Um novo ciclo extrativista se dava em 
outubro, com a coleta de ovas de tracajá. O final do ano er a destinado para fazer o pl antio 
nas roças previamente preparadas. A parentemente, segundo decl arações dos moradores 
da região, essa prática está se perdendo porque os tempos certos para cada atividade não 
são mais respeitados, acarretando em perdas de rendimento. 
 
Esses “tempos” mencionados devem ser respeitados porque correspondem ao ciclo 
ecológico e podem ser ilustrados pelo calendário sazonal dos Wajãpi. Para se referir às 
estações, a maior parte deles não usa nosso calendário mensal, mas um complexo conjunto 
de termos que se referem a marcadores ecológicos. A maneira de pensar o tempo estando 
sempre relacionada aos ciclos naturais. No caso dos Wajãpi, os principais marcadores – de 
um total de mais de 50, ainda correntemente ut ilizados pelos mais velhos – são os cantos 
das cigarras (para o “verão”) e os cantos de sapos, rãs e pererecas (que são consideradas 
“donas” do inverno, ou seja, do período chuvoso). Outros marcadores, imbricados com estes 
anunciam a frutificação de espécies vegetais, como o aça í e a baca ba. O  movimento das 
águas nos rios e nos solos também se torna um marcador, sinalizando a sucessão das 
estações e, conseqüentemente, das atividades de subsistência realizadas em cada época.  
 
 
2.5.5 Arqueologia pré-colonial 
 
O uso e a ocu pação secular da r egião de est udo por populações tradicionais ou indígenas 
são testemunhados através de sítios pré-coloniais de diferentes naturezas, freqüentemente 
observados em locais como rios, abrigos naturais, corredeiras, encostas ou topos de morro. 
Para a ár ea per tencente ao P NMT e se u ent orno pr óximo, G allois (2008) apr esenta a  
seguinte compilação: 
 
 
Tabela 5 – Sítios pré-coloniais no entorno do PNMT (segundo IPHAN e IEPA). 

Município e nome Bacia Descrição 
Almeirim – PA Jaburu Rio Paru Rio Paru (*) cerâmico + lítico + terra preta 
Pedra Branca – AP Faria Rio Amapari cerâmico + lítico 
PortoGrande – AP Retiro do Bidu Rio Cupixi cemitério /câmara + cerâmico 
F. Gomes – AP Pedra do Indio Rio Tracajatuba arte rupestre 
F.Gomes – AP Paredão II Rio Araguari Cerâmico 
F. Gomes – AP Paredão Rio Araguari Cerâmico 
Oiapoque – AP Salto Cafesoca Rio Oiapoque cerâmico + lítico 

 
 
Tabela 6 – Sítios rupestres, no entorno e interior das Terras Indígenas Paru de Leste e Parque 
Indígena Tumucumaque (segundo Edithe Pereira (2001): 

Município e nome Bacia Descrição 
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Óbidos – Igarapé Campo Grande Erepecuru/Murapi arte rupestre 
Almeirim – Paru de Oeste I Erepecuru/Paru de Oeste arte rupestre 
Almeirim – Paru de Oeste II Erepecuru/Paru de Oeste arte rupestre 
Almeirim – Ponompe Paru de Oeste arte rupestre 
Almeirim – Waipa Paru de Oeste arte rupestre 
Paru de Este I (*) baixo Paru de Este arte rupestre 
Paru de Este I (*) baixo Paru de Este arte rupestre 
Maicuru baixo Maicuru arte rupestre 

 (*) ver tabela anterior: corresponde provavelmente ao sitio Jaburu do Rio Paru 
 
 
Tabela 7 – Sítios próximos da fronteira e do PNMT, lado da Guiana Francesa. 

Município e nome Localização Descrição Fonte 
Camopi Roche Touatou alinhamento pedras Mazière 1995, 1997 
Camopi Sikini polidores “ 
Camopi Inipi arte rupestre “ 
Camopi Alto Oiapoque abrigo + cerâmica “ 
Maripasoula Marouini abrigo + arte rupestre “ 
Maripasoula (*) Mitaraka- inselberg alinhamento pedras “ 
St Georges Saut Maripa polidores “ 

(*) localizado exatamente sobre a fronteira internacional 
 
Tabela 8 – Sítios pré-históricos dentro do PNMT (segundo documentação e entrevistas diretas com 
moradores da região). 

Município Localização Tipo de sítio Fonte 
Oiapoque curso baixo do rio Anotaie Polidores garimpeiros 

Oiapoque próximo a Vila Brasil habitação – sítio 
em altitude 

garimpeirose Wajãpi 
(GF) 

Oiapoque curso médio do rio Mutura Polidores Wajãpi (B+ GF) 
Pedra Branca 
do Amapari 

margem direita do alto 
Inipuku, pista do Mucuim cerâmica + lítico Wajãpi 

Pedra Branca 
do Amapari 

Karanã tapererã, cabeceiras 
do Rio Amapari 

habitação – sítio e m 
altitude Wajãpi (B +GF) 

Pedra Branca 
do Amapari margem direita do Rio felício cerâmica e polidores Wajãpi 

Laranjal do Jari cach. Kumakakwa, Rio Jari arte rupestre Wajãpi 
Laranjal do Jari Rio Cuc e afluente do Pirawiri Polidores Wajãpi 
 
Essa minúscula lista de sítios reconhecidos contrasta com o número muito maior de sítios 
conhecidos e pesquisados há muitas décadas na região litorânea e no Sul do Amapá (mapa 
7). Também contrasta com o número de sítios identificados na Guiana Francesa, inclusive 
na bacia do Oiapoque e do alto Maruini (afluente do alto Maroni também conhecido como 
Litany, ou A retani) e  bem p róximo das cabeceiras dos rios Mapaoni e do X imin-ximin, n a 
porção N oroeste do P NMT. I sto se deve, em p rimeira l inha, à di ferença de densi dade de 
pesquisas arqueológicas realizadas na G uiana Fr ancesa desd e os anos 80, podendo  
inclusive servir de prognóstico para o que se poderá encontrar na margem oposta do 
Oiapoque, ou seja, dentro do PNMT. Pois não há nenhuma razão histórica ou antropológica 
para que as populações ameríndias pré-coloniais tenham pr eferido ocu par a m argem 
francesa e não a m argem at ualmente r eservada ao P arque. Tal si tuação r emete à  
necessidade de intensificar pesquisas na área de arqueologia para a região do PNMT e seu 
entorno. 
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Mapa 7 - Sítios arqueológicos reconhecidos no A mapá (Fonte: Gerência de P esquisa Arqueológica 
do IEPA, 2007). 
 
Quanto às suas características, os sítios pré-coloniais podem ser classificados como segue 
(Nunes Filho, 2005, apud Gallois, 2008): 
 

• acampamentos para a permanência temporária; 
• habitação: onde são encontrados indícios de permanência prolongada; 
• sítios-oficina: onde são encontrados apenas evidências de fabricação de artefatos; 
• cemitérios: onde são encontrados apenas evidências de enterramentos; 
• cerimonial: onde são encontrados evidências de práticas religiosas e sociais. 

 
Uma outra nomenclatura é f ocada no t ipo de e vidência arqueológica, evitando pressupor o 
uso ocasional ou permanente do local. No PNMT e região as evidências de ocupação mais 
freqüentemente encontradas são: 
 

• polidores (habitualmente encontrados em conjuntos;) 
• arte rupestre (petróglifos, pedras gravadas e/ou pintadas); 
• conjuntos megalíticos (popularmente conhecidos como “observatórios”); 
• sítios funerários (túmulos rasos, em grutas ou túmulos em poços com câmara); 
• sítios de habitação no topo de serras com fossas e/ou fortificados; 
• cavernas e abrigos; 
• testemunhos de habitações. 

 
Salienta-se q ue o i nício da ocu pação da A mazônia por  g rupos pré-históricos, at ualmente 
aceita pel os especialistas, é de 12 .000 anos . E ntretanto, os sítios aqui m encionados têm 
origem muito mais recente, via de regra coincidindo com o período colonial. 
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2.5.6 Sítios de valor histórico 
 
As sociedades indígenas da Amazônia não pos suem “lugares sagrados”, que sejam objeto 
de reverência ou de visitação. Ao contrário, a maior parte dos lugares que possuem valor 
simbólico são considerados perigosos espiritualmente e, portanto, evitados. Esse é o caso 
dos cemitérios. Quando uma pessoa morre, ela é enterrada em sua casa e essa  habitação 
e/ou toda a aldeia inteira é abandonada, especialmente quando se trata de personalidade 
importante. 
 
Assim, no caso dos Wajãpi, todos os afluentes dos rios Cuc, do al to Amapari e da m argem 
direita do Oiapoque estão repletos de cemitérios, constituindo lugares de grande valor 
histórico, rememorados e conhecidos por todos. Os Wayana, por sua vez, associam 
episódios de sua história a cada um dos inselbergs da Serra do Tumucumaque, dando lhes 
um nome específico. 
 
Há ainda lugares que possuem significados “míticos”, especialmente nas margens dos rios. 
Citam-se os seguintes: 
 

• a Roche M onpé, no médio O iapoque, onde  o cr iador Ja nejarã ofereceu aos  
primeiros humanos as espécies cultivadas; 

• a C achoeira K umakakwarã ( ou Macaquara, ou do D esespero), no m édio R io Ja ri, 
onde ainda estariam visíveis as pegadas do criador e dos primeiros homens; 

• o Cascalé (“a casa que se foi”), associado ao mito da “cobra grande” que afundou 
toda uma ilha, restando apenas um r edemoinho onde ela estaria procurando sua 
amada. E ssa l enda é p arte da tradição do s Saramaka, do s Boni e também dos  
índios. 

• o di visor d’água ent re os rios Maroni e Mapaoni, na S erra do Tumucumaque, 
constitui lugar sagrado para os bushinenge Boni do alto Maroni (fronteira entre 
Guiana Francesa e Suriname). A região serviu de cemitério para grandes lideranças 
nos conflitos entre negros e os colonizadores holandeses durante o século XVIII. Por 
lá também passavam trilhas conhecidas até hoje e que permitiam o contato entre os 
Boni e os índios do l ado br asileiro. Também eram u tilizadas regularmente pel os 
Wayana, Upurui e Wajãpi até os anos 70 para manter contato com comunidades da 
Guiana Francesa e Suriname. 
 

Já a história da ocupação das frentes coloniais, ao contrário da dos indígenas, carece ainda 
de estudos aprofundados, abrindo-se aqui um amplo campo de pesquisa. Especialmente na 
área de ab rangência do PNMT e de se u entorno as informações são muito rarefeitas, mas 
alguns elementos merecem ser resgatados: 
 

• a instalação militar Fortim Cafesoca, na margem francesa do baixo Rio Oiapoque; 
• as missões jesuítas do início do século XVIII: “Saint Paul” (de 1733, na foz do Rio 

Uanari), “ Notre D ame d e S ainte Foi ” ( ou “ Saint P ierre”, de 1740,  na b oca do R io 
Camopi); 

• os lugares que serviram de esconderijo para os grupos cabanos entre 1830 e 1860,  
nos rios Paru e Jari. Pouco se sabe sobre os locais exatos e da possível existência 
de ruínas de suas instalações, mas é certo que mantiveram contato com os Wayana 
e A parai ( no P aru) e W ajãpi ( no Ja ri), um a vez q ue est abeleciam-se per to das  
aldeias. Um desses locais parece ter sido a foz do Rio Inipuku e era chamado Tujuju 
ou Tujuju Maiti; 

• os restos das instalações dos crioulos nas frentes garimpeiras, especialmente da 
região de Lourenço, mas também de Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari; 

• os entrepostos de atividades extrativistas para a coleta e co mercialização de bal ata 
e castanha, no baixo Rio Jari; 



Plano de Manejo do PN Montanhas do Tumucumaque 
ANÁLISE DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

78 

• vestígios da história da demarcação da fronteira entre Brasil e França, em especial a 
atuação do Marechal Rondon. 

 
 
2.6 Uso e ocupação da terra 
 
 
2.6.1 Rumos desenvolvimentistas do Estado 
 
Como já indicado anteriormente, o nível de preservação dos ambientes naturais do estado 
do Amapá é elevado quando comparado com outras regiões do Brasil. FIBGE (2004) explica 
essa ev olução, co nsiderando que a taxa de o cupação popul acional r elativamente bai xa, 
assim como a pequena expressão das atividades econômicas no Estado, comparativamente 
à Região Amazônica e ao país, podem ser relacionadas ao alcance que tiveram os períodos 
de ex pansão eco nômica r egional. O E stado per maneceu à margem dos  pr ocessos 
econômicos mais do que o r estante da A mazônia em função do gr ande isolamento de se u 
território. E sta é um a ca racterística q ue, se  por  um  l ado pr ivou o  est ado de aco mpanhar 
mais intensamente os benefícios que foram destinados para a região, por outro lado aponta 
para a pr eservação de se us recursos e a um r eduzido i mpacto so cial e am biental 
comparativamente aos demais estados amazônicos. 
 
Naturalmente os conflitos fronteiriços entre Brasil e Fr ança durante a ép oca do C ontestado 
exerceram influência no processo de ocupação da região, como já mencionado antes, e co-
determinaram também o hi stórico do su rgimento do pr óprio E stado do A mapá e de se us 
municípios. A figura 16 ilustra esta cronologia. 
 

 
Figura 9 – Evolução da malha municipal do Amapá (Fonte: IEPA – ZEE, 2006) 
 
O pr ocesso dese nvolvimentista at ualmente v ivido pe la r egião se  base ia no m odelo 
desenvolvimentista denominado “sócio-ambiental”, diferente dos períodos anteriores, onde o 
foco era a ocupação do território e a exploração de seus recursos naturais. Tal modelo tenta 
conciliar as preocupações ambientais e so ciais e se us objetivos são de f rear o s 
desmatamentos, utilizando essas áreas para promoção do manejo florestal; desenvolver e 
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comercializar os múltiplos usos dos ambientes f lorestais para bene ficio das populações 
locais; pr omover o de senvolvimento de si stemas agroflorestais como su bstitutos às 
atividades agropecuárias nas regiões florestais através da criação de Reservas Extrativistas 
de Uso Sustentável (RESEX), PAEXs, APA, etc., da continuidade da demarcação das terras 
indígenas, sustentadas sob ações que privilegiem a criação de estruturas sociais 
(associações, cooperativas) e econômicas que dêem suporte a essas atividades. O modelo 
sócio-ambiental se  or ganiza a par tir das reivindicações dos excluídos do m odelo 
desenvolvimentista, daqueles atualmente inseridos no modelo, mas se sentem ameaçados 
de exclusão e daqueles atores i nseridos no modelo que pe rcebem a n ecessidade de se 
buscar nov as estratégias dentro do pa radigma do dese nvolvimento su stentável ( FIBGE, 
2004). 
 
 
2.6.2 Classificação e mapeamento de unidades de paisagem e uso da terra 
 
Do pont o de vista das paisagens naturais, O r elatório t écnico so bre o U so da T erra no  
Estado do A mapá ( FIBGE, 2004)  r econhece t rês grandes unidades para o est ado do 
Amapá: 
 
1) Faixa costeira, com ambientes de várzeas, lagos e extensos manguezais; 
2) Região das savanas (cerrados), entremeados por baixios com veredas de buritis; 
3) Região das Florestas de Terra Firme, na porção oriental do Escudo das Guianas, em 
terrenos dissecados e um pouco mais elevados. 

 
Já para a classificação e mapeamento da cobertura e uso da terra, o mesmo trabalho define 
quatro classes: 
 
1) Áreas Antrópicas não Agrícolas: áreas urbanizadas ou de exploração mineral 
2) Áreas Antrópicas Agrícolas: áreas ocupadas com cu lturas agrícolas (temporárias ou 
permanentes), pastagens e silvicultura (reflorestamentos). 
3) Áreas de Vegetação Natural: áreas que se encontram recobertas por vegetação natural 
no seu estágio primário ou no secundário. 
4) Águas: corpos líquidos continentais representados pelos cursos d’água e l agos de água 
doce e os costeiros que são os corpos de água salobra e salgada situados junto à costa. 
Cada uma dessas classes compreende uma ou mais unidades de mapeamento. 
 
 
2.6.2.1 Áreas Antrópicas não Agrícolas 
 
Áreas urbanizadas 
 
Compreende as cidades ou complexos administrativos, industriais ou comerciais isolados. O 
Amapá co ncentra ap roximadamente 74%  de sua popul ação nos dois municípios mais 
habitados do es tado, Macapá e S antana. C onsiderando-se a inda as demais sedes 
municipais, o percentual se eleva para 90%. A população amapaense sofreu considerável 
crescimento a partir da década de 60 em  função de eventos localizados, como a instalação 
da mineradora ICOMI, da implantação do Projeto Jari e do estabelecimento da zona de livre 
comércio e m M acapá e S antana. U m nov o impulso de cr escimento dem ográfico foi 
verificado en tre 1991 e  2000,  a través de m igrantes vindos de ou tros est ados, o s quais 
chegaram a representar mais de 20% do total de habitantes (FIBGE, 2004). 
 
Paralelo ao crescimento populacional ocorreu também um aumento da taxa de urbanização. 
IEPA (2006) ci ta para o  Amapá 175.257 habi tantes e taxa de ur banização de 59, 19% em 



Plano de Manejo do PN Montanhas do Tumucumaque 
ANÁLISE DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

80 

1980. Em 1991 os números respectivos são 289.397 e 80, 90%. O senso de 2007  do IBGE 
aponta uma população de 587 mil habitantes no estado. 
 
O elevado índice de urbanização verificado nos municípios é um paradoxo diante das 
condições de v ida e da est rutura o ferecida pel a m aioria das cidades do est ado. 
Abastecimento de água potável, saneamento, drenagem pluvial, coleta e dest inação de l ixo 
são alguns dos problemas básicos enfrentados pelas populações urbanas. Uma questão de 
especial complexidade é a ocupação de áreas de Ressacas2

                                                 
 
 
2 Ressacas (lagos ou lagoas) são bacias de recepção e de drenagem fluvial recentes, ricas em biodiversidade, de dimensões e formas 
variadas, configurando como fontes naturais hídricas, e composição florística e fauna variadas (junco, buritizeiros, anhingas, caraná, sosoró-
camarões, tamuatás, insetos, camaleões, jicurarús, ofídios, etc...), encravados na formação barreiras, apresentando características evidentes de 
argila e areias no seu domínio, com comunicação endógena e exógena. Silva, A M. G. da (Apud Lima, R. A. P. de, 1999). 

, especialmente no entorno de 
Macapá e Santana. Esse fato constitui um considerável risco ambiental devido à f ragilidade 
daqueles ecossistemas, além de r epresentar condições de vida bastante precárias para as 
populações envolvidas. 
 
A exploração mineral 
 
A exploração mineral no A mapá pode se r classificada em dois grandes setores: o i nformal, 
representado pel a co munidade g arimpeira que, na m elhor das hipóteses está or ganizada 
sob forma de co operativas de g arimpo, e as  l avras organizadas, r epresentadas pelas 
grandes empresas de mineração. Os recursos minerais de maior expressão na atualidade 
ou no passado recente são ouro, manganês, caulim, ferro, tantalita, cromita e cassiterita. Em 
menor expressão ainda ocorre exploração de argila, seixo e areia. Além disso, a exploração 
irregular e  cl andestina do m ineral radioativo t orianita em ár ea do P NMT t em mobilizado a 
ação da P olícia Feder al q ue i nvestiga o  fato sob segredo de justiça. A equipe gestora do 
PNMT não tem informações detalhadas sobre essa atividade. 
 
Como já mencionado, a exploração mineral, especialmente a aurífera, tem longa tradição na 
região de es tudo e i nfluenciou co nsideravelmente o pe rfil eco nômico-social da popul ação 
amapaense. A atividade garimpeira que se concentrava nas principais províncias auríferas 
do estado (Oiapoque, Cassiporé, Taratarugalzinho, Serra do Navio/Vila Nova e Cupixi) fez 
surgir algumas das cidades do i nterior do es tado e dur ante décadas constituiu a pr incipal 
atividade eco nômica da r egião. N a hi stória r ecente, a i nstalação de grandes 
empreendimentos, v isando a ex ploração de manganês (Mineração I COMI, em  S erra do  
Navio) e de ca ulim ( Projeto Ja ri, em  La ranjal do Ja ri), fortaleceram o  se tor m inerário e  
atraíram trabalhadores de outras regiões do Brasil, especialmente do Pará. 
 
A ICOMI – Indústria e Comércio de Minérios S/A se instalou em Serra do Navio nos anos 50, 
após a descoberta das jazidas de manganês em 1946. Com uma concessão de 50 anos de 
exploração (até 2003), a empresa construiu um terminal portuário em Santana, uma estrada 
de ferro de aproximadamente 200 km ligando este à área da mina e duas vilas operárias, na 
própria cidade de Serra do Navio e out ra em Santana, próxima ao por to. Durante a fase de 
exploração, o em preendimento em Serra do N avio projetou o B rasil para o q uarto lugar no 
mundo em produção de manganês (superado apenas pela União Soviética, África do S ul e 
Índia). Entretanto, a proposta de instalação de um projeto de mineração do porte do que foi 
implantado no Amapá não se i ntegrava, naq uele momento, a um modelo de 
desenvolvimento nacional, mas sim fazia parte de uma orientação que visava à exploração 
de minerais estratégicos, cujas diretrizes foram determinadas por empresas norte-
americanas. C om o esg otamento das jazidas, a em presa ence rrou su as atividades já em  
1997. 
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PROJETO JAR I: O C aulim f oi desco berto na r egião do bai xo Ja ri no  ano de 1967  por  
técnicos ligados ao empresário norte-americano Ludwig. A Jazida estimada em 150 milhões 
de t oneladas, l ocalizada no m unicípio de V itória do Ja ri, co nstituiu a maior do m undo. O 
“Projeto Ja ri”, i nicialmente focado na pr odução de ce lulose at ravés do reflorestamento de  
eucaliptos e pi nus, pas sou a i ncorporar t ambém a mineração de ca ulim e de baux ita 
refratária. O  em preendimento foi naci onalizado em  1982,  se ndo assu mido pel o g rupo 
Caemi, e em  2000 co mprado pel o grupo O rsa. H oje a mineração de ca ulim é de  
responsabilidade da empresa Cadam – Caulim da Amazônia Ltda. 
 
Atualmente, a  r egião do  ent orno do P NMT v ive um  nov o ci clo de ex ploração mineral po r 
meio de grandes empresas mineradoras, como a MPBA (ouro) e a MMX (minério de ferro). 
 
A M MX, t ambém deno minada S istema A mapá M MX, foi i mplantada n a r egião em  2006 , 
inicialmente como parte do grupo brasileiro de mineração EBX e em 2008 vendida para a 
Anglo American. Tem por atividade a exploração de minério de ferro da Mina Amapari, no 
município de Pedra Branca do Amapari. A companhia administra também a ant iga estrada 
de Ferro que liga Serra do Navio a Santana, município vizinho à capital do estado, Macapá, 
às margens do Rio Amazonas, por onde deverá se suceder o escoamento da produção. Em 
Santana sã o previstas as instalações de um a pl anta de ferro-gusa, um a unidade de  
produtos semi-acabados e a co nstrução de u m terminal portuário. A Mina Amapari tem um 
estoque est imado em  400 m ilhões de t oneladas de m inério de f erro. A  pr odução anua l é  
calculada em  6, 5 m ilhões de t oneladas, gerando 2 m ilhões de toneladas de ferro-gusa. 
Destas, 500 mil toneladas são destinados à produção de semi-acabados e o restante (1,5 
milhões de toneladas) à exportação, beneficiando-se da l ocalização privilegiada do Estado, 
devido sua proximidade dos mercados europeu e americano. 
 
A MPBA – Mineração Pedra Branca do Amapari entrou em operação em outubro de 2004 e 
prevê uma produção anual de cinco toneladas de ouro por ano na pr imeira fase. A partir de 
2009, quando se iniciará a segunda fase, que inclui o sistema de mineração subterrânea, a 
produção dev erá at ingir se is toneladas por an o. A  em presa é br asileira e co nta co m 
investidores internacionais. Recentemente (23/04/2009) foi adquirida pelo grupo GPJ 
Ventures/Peak Gold. Com u ma v ida út il de 11 anos, o e mpreendimento m antém e m sua 
folha um total de 361 funcionários diretos e 115 prestadores de serviço. 
 
O D epartamento N acional de P rodução Mineral – DNPM m antém em  seu sí tio el etrônico 
(www.dnpm.gov.br) da dos do S IGMINE ( Sistema de I nformações Geográficas da 
Mineração), no q ual os dados do Cadastro Mineiro são apr esentados em m apas e bases 
cartográficas digitais. Os dados referentes ao est ado do A mapá podem  se r v isualizados 
através do endereço http://sigmine.dnpm.gov.br/Website/Titulos_AP/viewer.htm e fornecem 
informações quanto ao números e fase dos pr ocessos, ano , ár ea em  ha,  nom e do  
requerente e su bstância. O m apa abai xo m ostra a si tuação na r egião de abr angência do  
PNMT e se u entorno. Uma tabela com as informações correspondentes a cada polígono é 
paresentada no Anexo 1. 
 

http://www.dnpm.gov.br/�
http://sigmine.dnpm.gov.br/Website/Titulos_AP/viewer.htm�
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Mapa 8 – Processos de exploração mineral da área de abrangência do PNMT e entorno em trâmite 
junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral. 
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Garimpo: A  ex ploração aurífera sob o regime d e g arimpo ai nda mobiliza um a ex pressiva 
parcela da população do entorno do PNMT, embora esta atividade esteja submetida a fortes 
ciclos de variação, conforme já explicitado anteriormente. Um caso especial é verificado na 
porção franco-guianense da bacia do Rio Oiapoque, onde os garimpos da região do Sikini 
abrigam u ma popul ação g arimpeira est imada de dez  m il pesso as, ( segundo fontes 
inoficiais), nú mero est e fortemente flutuante, co mposta pr ioritariamente de br asileiros em 
caráter irregular naquele território. Os reflexos dessa atividade naturalmente atingem a área 
do PNMT, uma vez que o abastecimento das comunidades se dá pr ioritariamente pelo Rio 
Oiapoque a partir da sede municipal. Isso é melhor entendido pelo exemplo da comunidade 
de Ilha Bela (ver tb. Cap. 3.5.2). Trata-se de um ponto de apoio localizado na margem direita 
do Rio Oiapoque, em área pertencente ao PNMT, que abriga algumas centenas de pessoas 
(população sa zonal e  fortemente f lutuante), ocupando, em sua m aioria, m oradias 
rudimentares e i mprovisadas, v ivendo da of erta de bens e se rviços aos garimpeiros da 
região. 
 
Ocasionalmente frentes de g arimpo sã o aber tas ou r eocupadas em ár ea da uni dade de 
conservação, o que está fortemente relacionado à variação do preço do ouro no mercado 
internacional, determinando a r entabilidade ou n ão daqueles locais. Outro fator que parece 
influenciar essa tendência é a cr escente presença das forças policiais na Guiana Francesa, 
levando ao desestímulo da prática garimpeira naquele território e elevando a pressão sobre 
antigas jazidas no lado brasileiro. Na região do Oiapoque os garimpos do Igarapé Branco e 
do Marupi são dois exemplos. 
 
Na região do Lourenço e do C assiporé, duas comunidades localizadas no entorno Leste do 
PNMT (município de Calçoene), a a tividade garimpeira, muito expressiva no século 
passado, perdura em pequena escala até os dias atuais. No Lourenço, além de uma parcela 
de g arimpeiros informais e se m vínculo or ganizacional, há um a co operativa g arimpeira, a 
COOGAL – Cooperativa de Mineração dos Garimpeiros do Lourenço Ltda., que atualmente 
ordena a at ividade na área ant es ocupada pe la Mineradora N ovo A stro, det entora dos  
direitos de lavra no local entre 1984 e 1995. 
 
A r egião central do E stado abr iga os distritos auríferos de S erra do  Navio/Vila Nova e de 
Cupixi, com ocorrência de ouro e tantalita. A atividade garimpeira foi muito intensa nos anos 
70 e 80, mas atualmente resume-se a algumas poucas iniciativas pontuais. Já com 
proporções maiores, o garimpo Vila Nova, no município de Porto Grande, distrito de Cupixi, 
abriga apr oximadamente 300 garimpeiros cooperados, atuando em  t erreno cu jo di reito de 
lavra per tence à  MPBA. O  conflito en tre am bos os grupos de i nteresse foi ob jeto de  uma 
ação civil pública em 2005 impetrada pelo Ministério Público Federal do Amapá. 
 
Também a  r egião do médio e al to Ja ri guarda resquícios da at ividade g arimpeira ou trora 
bastante intensa. Especialmente a faixa compreendida pelo estado do P ará, entorno direto 
do PNMT, hoje Rebio Maicuru, Flota Paru e Terra Indígena Paru d’Leste, abriga garimpos 
ainda at ivos ou recém desa tivados, co mo o d e S anta C lara. N a por ção am apaense as  
ocorrências são bem mais raras. O  garimpo do Cruzado, próximo à ca choeira Macaquara 
(ou do “ Desespero”) abrigava apr oximadamente 10 pesso as até 2006,  q uando foi 
desativado em operação coordenada pela equipe do PNMT, executada conjuntamente pelo  
IBAMA e a Polícia Federal. 
 
 
2.6.2.2 Áreas Antrópicas Agrícolas 
 
Compreende todas as áreas utilizadas com at ividades agrícolas, tais como culturas 
temporárias, culturas permanentes, pastagens plantadas/pecuária e silvicultura. 
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O interior do es tado do Amapá ainda vive uma realidade de ocu pação antrópica incipiente, 
com baixos níveis de atividade agropecuária. O Censo Agropecuário de 2006 (IBGE) indica 
apenas 52 mil e 32 m il hectares de lavouras permanentes e temporárias, respectivamente, 
bem co mo 432 m il hec tares de pas tagens naturais. Os rebanhos de b ovinos e bubal inos 
somam 60 mil e 148 m il cabeças, respectivamente. Suínos (14 mil animais) e aves (52 mil) 
têm representação menor, en quanto ca prinos e ov inos não possu em par ticipação 
significativa (todos os números são aproximados). O ní vel de m ecanização da lavoura é 
igualmente r eduzido, se ndo apr esentado u m n úmero de apenas 90 tratores para t odo o 
estado. 
 
Tais dados são muito inferiores aos das outras regiões do Brasil. Além disso, os principais 
empreendimentos de produção agropecuária estão concentrados próximos à capital ou na 
região l itorânea do est ado, em  m enor gr au ao l ongo das rodovias B R 210 ( Rodovia 
Perimetral N orte) e B R 156.  N o r estante da ár ea do A mapá ai nda pr evalece o am biente 
natural com níveis relativamente reduzidos de alteração antrópica. A região compreendida 
pelos municípios que co mpõe o P NMT se  en quadra nessa  hi stória r ecente, onde o setor 
primário, ainda que incipiente, prevalece sobre as demais atividades econômicas. Como já 
foi apresentado acima, os pólos com alguma atividade podem ser considerados a região do 
Oiapoque, da R odovia P erimetral N orte e o S ul dos municípios de L aranjal do Ja ri e 
Almeirim, no baixo curso do Rio Jari. 
 
Os solos no Amapá são predominantemente de baixa fertilidade, ricos em concreções 
lateríticas, condições estas que limitam o desenvolvimento do setor agropecuário. Em sua 
grande maioria, a agricultura amapaense se desenvolve sob o regime itinerante de roças de 
um a dois hectares, especialmente em áreas florestais. T radicionalmente estas são 
cultivadas por até três anos consecutivos, seguindo-se um período de pousi o de t rês a dez 
anos. Essa prática é r esponsável pela maior parcela do desm atamento ocorrido no est ado. 
Caracteriza-se pel o u so de m ão-de-obra familiar, bai xo padr ão tecnológico, pouca  
participação nos  m ecanismos de m ercado e  r eduzida di sponibilidade de ca pital pa ra 
exploração. Sua produção apresenta-se insuficiente para atender a demanda do Estado, 
grande importador de gêneros alimentícios, sobretudo do Pará, Centro-Oeste e Sul do 
Brasil. Costa ( 2004ª, a pud FI BGE, 2004 ) a firma que es te si stema de cu ltivo ag rícola 
caminha par a a ex tinção dev ido às restrições ao desm atamento, ao cr escimento 
populacional, à demanda crescente por alimentos e à elevação dos preços da terra. Deve 
ser substituído, em longo prazo, por sistemas de cultivo mais intensivos. 
 
O E stado do A mapá também ca rece de pol íticas de su stentação do homem no ca mpo, 
sendo a r egularização das terras um de se us problemas cruciais. Apenas 11% das terras 
amapaenses são tituladas. A  falta de u m ca dastro fundiário da t erra t em si do grande 
empecilho à definição de políticas fundiárias, emperrando a emissão de títulos definitivos de 
terras por parte do governo estadual. Por falta de título de terras o Estado deixa de usufruir 
de benefícios do FNO3, do PRONAF4

No Amapá existem 30 assentamentos, 26 sob a tutela do INCRA, três do governo estadual e 
um do município de Laranjal do Jari, congregando em torno de 6 .100 famílias (mapa 9). A 

 e os órgãos ambientais já não apr ovam mais planos 
de manejo em terras de posse. 
 

                                                 
 
 
3 Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (Leis N° 7.126/1995 e N° 10.177/2001, possui programas de 
financiamento para estimular e apoiar negócios agropecuários, agroflorestais, agroindustriais e a área de serviços 
que tem a função de fortalecer os elos das cadeias produtivas). 
4 Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
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grande maioria desses assentamentos co nvive com p roblemas de infra-estrutura de t oda 
natureza, da falta de amparo à saúde até a carência de estradas .  
 

 
Mapa 9 – Localização dos assentamentos no Estado do Amapá 
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Em função disso, nenhum assentamento encontra-se efetivamente emancipado, requerendo 
urgentemente a at uação dos programas criados pel o P lano Nacional d e R eforma A grária 
para al avancar se u de senvolvimento. A ssim, a s condições de v ida nos assentamentos, 
associados ainda a problemas decorrentes da falta de aparato do Estado, de organização e 
garantia da produção, além da baixa vocação dos assentados para a agricultura, ocasionam 
elevada taxa de evasão rural e crescimento urbano desordenado. 
 
O uso da terra nos assentamentos segue o modelo vigente no restante do Estado, iniciando 
pela ex tração da madeira e p rodução de l enha, queimada, seguida p ela i ntrodução d e 
“roças” de m andioca, b ase eco nômica de t odas as propriedades, pod endo est ar ou não  
consorciada com pequenos cultivos de arroz de sequeiro, milho e feijão (FIBGE, 2004). 
 
Além dos assentamentos rurais, uma área equivalente a 1,1 milhões de hectares de savana 
(cerrado) é i ncorporada ao si stema produtivo. D esse m ontante, 400 m il hect ares são 
reflorestados para a produção de celulose (empresa Amcel). Outra parcela de igual tamanho 
consiste de terrenos ondulados impróprios para a agricultura mecanizada. O cultivo dos 300 
mil hectares restantes, em função da bai xa fertilidade dos solos, exige elevados índices de 
corretivos e outros insumos de alto custo. Mesmo assim, verifica-se a expansão da fronteira 
agrícola no cerrado amapaense, através do cultivo de arroz, implantado em escala industrial 
em 2002 e, mais recentemente, pelo interesse manifestado por empreendedores do Sul do 
país pel o cu ltivo de so ja. D iferentes frentes advertem par a os riscos ambientais dessas 
iniciativas, considerando que as áreas de cerrado são as menos protegidas no estado, não 
existindo no Amapá nenhuma unidade de conservação para essa finalidade. 
 
Culturas temporárias 
 
Mandioca: figura co mo a m ais importante cultura do est ado, tanto pel o se u papel  
econômico como social. Apresenta ampla distribuição e área cultivada, embora de difícil 
quantificação e mapeamento, em virtude do regime de plantio (pequenas áreas itinerantes). 
A mandioca, processada sob forma de farinha, é a principal fonte de renda e de alimento do 
pequeno agricultor e auxilia na fixação do homem no campo. E ntretanto, seu cultivo em  
roças é v isto co mo u m dos fatores de de gradação am biental no A mapá, em  função da  
necessidade de abertura de novas áreas pela derrubada da floresta. Associada ao ambiente 
florestal, a m andioca é,  t ambém, a cu ltura pr edominante na ár ea de ent orno pr óxima ao 
PNMT, especialmente nos assentamentos da Rodovia Perimetral Norte e no m unicípio de  
Oiapoque, atualmente o maior produtor do estado. 
 
Arroz: até meados dos anos 80, os municípios de maior produção de arroz eram Macapá e 
Mazagão. Já em meados da década de 90, Pedra Branca do Amapari respondia por quase 
40% da pr odução do e stado. A tualmente, as lavouras de ar roz est ão co ncentradas em 
Tartarugalzinho e Itaubal, est es, entretanto, com sistemas de cultivo diferentes. E m 
Tartarugalzinho (e também em Pedra Branca do Amapari) a rizicultura se apresenta em 
sistemas de pequenas glebas em áreas florestais dos assentamentos, com caráter de 
subsistência, ocasionalmente consorciada com mandioca. Já em Itaubal o cultivo é de larga 
escala, m ecanizado e co m em prego de adubo s e co rretivos, co ntando co m r ecursos de 
linhas específicas de financiamento. O arroz produzido no Amapá cobre 17% do consumo 
do estado. 
 
Milho e feijão: normalmente consorciadas à mandioca, estas culturas destinam-se à 
subsistência dos pequenos produtores rurais, sendo o excedente comercializado no 
mercado i nterno, e specialmente nas feiras de pr odutores. O m ilho, mais exigente e m 
nutrientes, so mente é utilizado nas primeiras duas ou t rês safras em um a nov a r oça. 
Técnicas inadequadas são responsáveis por baixíssimos rendimentos, mas que ainda assim 
são suficientes para o consumo próprio. 
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Horticultura: atende a  aproximadamente 15% do co nsumo no e stado (FIBGE, 2004 ) e  é 
seriamente co mprometida pel as características climáticas. T omate, pi mentão, pepi no e  
pimenta t êm m odesta expressão nas áreas de t ransição ent re ce rrado e f loresta. O s 
municípios de maior expressão nessa atividade são Porto Grande (Colônia Matapi), Santana 
e, secundariamente, Mazagão, com sua produção de folhosas e tubérculos. A horticultura no 
Amapá não se destaca por expressivos recursos tecnológicos. O maquinário e a ut ilização 
de insumos como fertilizantes e sementes selecionadas são medianos e os sistemas de 
irrigação no pe ríodo se co i mprovisados (Costa, 2004,  apud F IBGE, 2004). O governo 
estadual subsidia parte dessa demanda e os produtos são comercializados diretamente em 
feiras de produtores ou através de intermediários. 
 
Culturas permanentes 
 
Banana: tem i mportante papel  por  co nstituir p arte da base  al imentar dos produtores d e 
mandioca e fonte de renda complementar, através de pequenos plantios em locais úmidos 
da propriedade rural. Até seus pequenos bananais serem dizimados pelo mal de Sigatoka, o 
Estado era auto-suficiente na pr odução de bana na, conseguindo inclusive excedente para 
exportação. ( FIBGE, 2004). H oje, a pequena área cu ltivada não  consegue at ender a  
demanda do E stado, que é  dependent e d a i mportação do p roduto, cu jo frete oner a 
consideravelmente seu preço no mercado local. A bananicultura tem certa expressão no 
município de O iapoque, ai nda que su a ár ea pl antada se ja modesta. O  pr oduto é  
comercializado nas feiras populares. 
 
Fruticultura: além da banana, destacam-se nesse segmento as culturas de mamão, citrus, 
côco e cu puaçu, este último em expansão no m ercado nacional, com potencial de at ingir o 
internacional. A produção de frutas se coloca como interessante alternativa de renda no 
meio r ural. N o en tanto, o ní vel t ecnológico adotado a tualmente no  A mapá ai nda é  
rudimentar. A baixa eficiência dos programas de Defesa Agropecuária do Estado aumentou 
a incidência de pragas e doenças, como a mosca da carambola que hoje representa grande 
ameaça ao desempenho da fruticultura no estado, pois ataca uma grande variedade de tipos 
de frutos, inviabilizando-os para consumo e/ou comercialização. 
 
Dendeicultura: o Amapá possui um potencial de aproximadamente 1,5 milhões de hectares 
com potencial ecológico para o desenvolvimento da cultura do dendê, mas apenas 4.000 ha 
são constituídos por plantações. O empreendimento, cuja implantação contou com recursos 
da SUDAM, deixou de ser explorado em 1999 por questões administrativas da empresa 
COPALMA, mas possivelmente também por má escolha do local, uma vez que a palmeira é 
muito ex igente em  á gua. E ntretanto a cu ltura, frente às perspectivas do m ercado 
internacional do ól eo d e dendê,  é  v isto co mo uma al ternativa à a gricultura i tinerante no 
regime de r oças, poi s apresenta pot encial par a a r ecuperação de ár eas degradadas, a  
redução da taxa de desmatamento e a fixação do homem no campo. 
 
Pastagens plantadas e a pecuária 
No Amapá predominam nessa categoria as áreas antes ocupadas por floresta que, após a 
derrubada, r ecebem o  pl antio de forrageiras (geralmente e spécies de br aquiárias) 
destinadas à al imentação dos rebanhos. C oncentram-se ao l ongo das rodovias BR 156  
(especialmente nos municípios de Oiapoque e Calçoene) e B R 210 (Porto Grande e P edra 
Branca do Amapari). 
 
Pecuária de cor te: responde por  apr oximadamente 95%  da cr iação de g ado bov ino e  
bubalino, constituindo o se gmento mais expressivo da pecu ária amapaense. A raça bovina 
predominante é a N elore, além de m estiços. Mesmo tendo sido registrado para o per íodo 
1985-2003 um aumento de 68,85% nos rebanhos bovinos, parece haver uma substituição 
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gradativa dos mesmos pelos bubalinos, que no m esmo período apresentaram um aumento 
de 229,14% (FIBGE, 2004). 
 
Predomina o sistema de criação extensiva, praticamente sem a incorporação de tecnologias. 
Há perda de produção e mortalidade dos animais, especialmente no período seco. As 
condições de abat e em g eral sã o pr ecárias e pr aticamente i nexiste co ntrole sa nitário dos  
animais. S ubprodutos c omo o couro raramente sã o apr oveitados. A  p rodução de carne 
atende so mente a 19%  da dem anda do est ado, se ndo o r estante importado do P ará 
(Bianchetti, 2003, apud FIBGE, 2004). 
 
Pecuária l eiteira: é i nexpressiva, se ndo o estado quase totalmente dependente de 
importação sob forma de leite em pó ou l onga-vida para suprir a dem anda local. Exceções 
são manifestadas por alguns poucos empreendimentos na região metropolitana da capital, 
que comercializam sua produção de l eite in natura ou co m algum grau de bene ficiamento 
diretamente no mercado v arejista. A  pe quena produção nas outras regiões do es tado é 
destinada di retamente a o co nsumo dom éstico o u par a a  al imentação d os porcos. A  raça 
empregada na produção leiteira é o Girolanda, adaptado as condições climáticas locais. 
A past agem em áreas naturais será abordada no capítulo 2.5.2.3 – Áreas de v egetação 
natural. 
 
Silvicultura 
 
A silvicultura no Amapá foi iniciada através do Projeto Jari, que previa um plantio de 160.000 
ha Eucalyptus spp, Pinus spp e  Gmelina arborea para f ins de produção de ce lulose 
branqueada de fibra curta. Atualmente a Companhia Florestal Monte Dourado, empresa que 
incorporou o projeto Jari, usa apenas o eucalipto, em uma área de 47.000 ha. No Amapá, 
tais reflorestamentos estendem sob área dos municípios de Laranjal do Jari e Vitória do Jari. 
Um outro empreendimento silvicultural se localiza em Porto Grande e Ferreira Gomes: em 
1977 a A mapá Florestal e C elulose S /A – AMCEL, subsidiária do Grupo CAEMI, iniciou o  
plantio de Pinus sp. em terras de cerrado com uma área de 1032 ha. Em 1996 a 
multinacional International Paper adquiriu os direitos acionários da AMCEL, que em março 
de 2003 contava com 31.850 ha de florestas de Pinus sp., 42.680 de Eucalyptus sp., 464 ha 
com outras espécies e 22.592 ha em pousio. Segundo informações obtidas em trabalhos de 
campo, os plantios de Pinus sp. estão sendo substituídos por Eucalyptus sp., em função de 
seu maior rendimento.  
 
 
2.6.2.3 Áreas de vegetação natural 
 
A el evada di versidade de am bientes proporciona no A mapá um a g ama i gualmente 
expressiva de domínios florísticos. De modo simplificado, estes podem ser classificados em 
dois grandes grupos fitofisionômicos (IEPA – ZEE, 2006): 
 
1) formas florestadas 
2) formas não-florestadas ou campestres 
 
A maior expressão é m arcada pelas florestas. O sistema de cl assificação da v egetação do 
IBGE, desenvolvido no âm bito do P rojeto RADAMBRASIL, considera c ritérios fisionômico-
ecológicos. Segundo ele, a Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas (ou de baixos platôs) 
e a Submontana formam a classe mais abrangente em área no estado e ocupam os 
terrenos da Crosta Antiga, correspondentes ao Escudo das Guianas. Já no litoral do estado, 
em terrenos prioritariamente quaternários, bem como na orla do Rio Amazonas ocorre um 
complexo mosaico de di ferentes tipologias vegetacionais, entre formações florestais ou não 
florestais, bem  co mo t ipos de t ransição. N estes ambientes destacam-se as formações 
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pioneiras dos campos inundáveis (ou de v árzea) de ca ráter graminóide ou ar bustivo, a s 
Savanas (Cerrados) e as Formações Pioneiras sob Influência Flúvio-Marinha (manguezais). 
Fato interessante no E stado do Amapá é a ausência das típicas Formações Pioneiras sob 
Influência Marinha (Restingas), com predominância de tipologias psamofíticas e halofíticas 
(sobre solos arenosos e sob i nfluência do sa l marinho, r especticamente), como ocorre na  
maior par te da faixa co steira br asileira. I sto se ex plica pel a enor me i nfluência do R io 
Amazonas, cu jo á gua, a par tir de su a foz, é d esviada par a o N orte, p ercorrendo a co sta 
amapaense e se fazendo sentir até o l itoral venezuelano. Este aspecto confere à região um 
caráter es tuarino, favorecendo o dese nvolvimento de manguezais (muito ex pressivos no 
estado), num ambiente salobro (de baixa salinidade). 
 
IEPA – ZEE (2006) apresentam um mapa com as principais formações vegetacionais, 
classificados segundo critérios similares ao sistema do IBGE, porém adotando terminologias 
mais regionalizadas (mapa 10). 
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Mapa 10 – Principais f ormações v egetais do A mapá (fonte: R abelo, 2 006, adaptado de R ADAM, 
1974). 
 
A t abela abai xo f ornece as principais categorias e su a denom inação co rrespondente no  
sistema do IBGE, bem como área de abrangência no estado 
 
Tabela 9 – Tipologias vegetacionais presentes no Amapá (IEPA, 2006). 

Tipologia tipologia (IBGE) área (km2) 
Manguezal Formação Pioneira sob Influência Flúvio-Marinha 2.784,97 
Floresta de Várzea Floresta Ombrófila Densa Aluvial 6.959,25 
Floresta Densa de 
Terra Firme 

Floresta O mbrófila D ensa das  Terras B aixas e/ ou 
Submontana 

103.081,51 

Floresta de Transição Zonas de Tensão Ecológica 3.905,92 
Cerrado Savana 9.861,89 
Campos de Várzea Formação Pioneira sob Influência Flúvial 16.065,35 
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Águas Superficiais - 794,74 
Total 143.453,70 

 
 
Como pode se r obse rvado no m apa e na t abela, o eco ssistema m ais expressivo é o da  
Floresta de Terra Fi rme, ocu pando mais de 2 /3 da á rea do E stado, incluindo, em  su a 
totalidade, o  P arque N acional Montanhas do Tumucumaque. É  a  t ipologia p redominante 
também na á rea de en torno i mediato da  uni dade. S omente pr óximo a o l imite O este, na  
região do alto Jari, há a ocorrência das primeiras manchas de Savana (Cerrado), a tipologia 
predominante na porção setentrional do Parque Indígena do Tumucumaque. 
 
Pecuária em áreas naturais 
 
Compreende a criação extensiva especialmente de gado bovino e bubalino nas áreas dos 
campos inundáveis e do Cerrado. As propriedades rurais têm tamanhos variados, desd e 
pequenas propriedades até algumas superando 10 mil hectares e mil cabeças de bubalinos, 
principalmente na região litorânea do Estado. O efetivo do rebanho b ubalino t em grande 
expressão regional e r elevância para economia do Estado. O Amapá é o segundo produtor 
brasileiro de bubalinos; depois do Pará. Esses animais foram introduzidos no Amapá na 
década de 50 , através da i lha de Marajó e demonstraram perfeita adaptação às condições 
locais. Hoje, o rebanho bubalino é estimado em 147 mil de cabeças e vem causando sérios 
problemas ambientais devido ao pi soteio dos  an imais, fator que, al ém de ca usar a  
compactação do solo, pode interferir na drenagem superficial da água, pelo surgimento de 
canais de esco amento nas trilhas dos animais. A lém da  al teração da  al tura do  l ençol 
freático, oca sionalmente a ág ua do m ar pode i nundar as extensas e pl anas áreas 
campestres, provocando significativo impacto sobre o meio natural. 
 
Enquanto os búfalos são per feitamente adap tados ao am biente al agadiço, o gado bov ino 
requer o constante deslocamento (transumância) dos animais entre as áreas de cerrado e 
campos alagáveis. O  primeiro se  ca racteriza pel a bai xíssima ca pacidade de l otação, 
aproximadamente um a cabeça a ca da ci nco hectares, o se gundo p ermanece al agado 
durante os meses de ch uva ( janeiro a j unho), i nviabilizando a  m anutenção dos  rebanhos 
bovinos. De uma forma geral, a falta de manejo compromete a p rodutividade e a qualidade 
dos produtos como carne e leite. 
 
Nas pequenas propriedades rurais da região dos lagos a base de sustentação provém da 
criação de gado bovino e suínos, ambos em regime extensivo, além da produção de queijo e 
manteiga. A comercialização dos produtos é local. 
 
Extrativismo 
 
O extrativismo vegetal não-madeireiro constitui importante vertente na base econômica da 
população amapaense e, dependendo do tipo de produto, pode estar associado aos 
ambientes florestais ou aos ambientes campestres. A s principais atividades baseadas na 
exploração desse s recursos são a coleta da  ca stanha-do-Brasil, fruto da  ca stanheira 
(Bertholletia excelsa) e de sementes de espécies oleaginosas; a extração do látex em 
seringais nativos e a coleta de frutos e palmito do açaí (FIBGE, 2004). A prática extrativista 
motivou a cr iação de d uas unidades de conservação de uso  su stentável no  E stado, a 
Reserva E xtrativista do R io Cajari, no S ul do Estado, e a R eserva d e D esenvolvimento 
Sustentável do I ratapuru, no Sudoeste. Em ambas as UCs, a pr incipal atividade econômica 
é a co leta, bene ficiamento e co mercialização d a ca stanha-do-Brasil, at ividades estas que 
vêm sendo apoiadas tecnicamente pelo governo do Estado. 
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Mais comumente no ambiente de  v árzea se  dá a co leta do l átex da se ringueira 
(especialmente Hevea brasiliensis, ma s também Hevea benthamiana), at ividade q ue se  
concentra nos meses de maio a novembro e pode formar a base de sustento exclusivo ou 
complementar das famílias que habitam a região de ocorrência das espécies produtoras.  
 
Outro i mportante recurso do ex trativismo v egetal do am biente de v árzea ou r ibeirinho se  
refere à palmeira Euterpe oleracea, o assaí, cujo fruto e palmito constituem importante fonte 
de alimento para a popu lação amapaense. No nível nacional, o m ercado de assa í está em 
expansão e o potencial de participação por parte dos produtores amapaenses é 
considerável. Frente a essa conjuntura, há i niciativas para uma produção e beneficiamento 
em escala industrial, associadas a técnicas de manejo que viabilizam um maior volume de 
colheita e melhor qualidade dos produtos finais. 
Outros produtos do ex trativismo t êm sido m uito pr estigiados pela i ndústria farmacêutica, 
cosmética e al imentar. Espécies oleaginosas (andiroba, bur iti, ucuuba, murumuru, pa tauá, 
copaíba, et c) j ustificam pr ojetos de pesq uisas pelos seus valores industriais e pel a 
possibilidade de em prego medicinal. O mercado ex terno t alvez se ja o principal obj eto d e 
empresários e de ações voltadas ao desenvolvimento do setor, uma vez que os produtos do 
extrativismo são extremamente valorizados por empresas multinacionais, entretanto também 
indústrias cosméticas nacionais de por te mantêm parceria com comunidades locais, como 
na RDS do Iratapuru, para fins de fornecimento de matéria prima. 
 
A exploração madeireira no Amapá ainda tem dimensões modestas, quando comparada a 
outras regiões da A mazônia Leg al. A  Fl oresta de V árzea co bre apr oximadamente 5%  da  
área do Estado e 10% das espécies madeireiras extraídas na Amazônia (aproximadamente 
30) são exclusivas desse ambiente. Já a Floresta de Terra Firme detém a maior diversidade 
de espécies comerciais (64% de e spécies exclusivas desse ambiente). Outras 73 espécies 
(24%) ocorrem nos dois ecossistemas (Martini et. al, 1998, apud FIBGE, 2004). 
 
No entorno do PNMT a exploração madeireira ocorre em pequena escala. Alguma atividade 
é r egistrada em serrarias de pequeno por te ao  longo da  Rodovia Perimetral Norte, sendo 
que boa par te do v olume d a m adeira é ex traída ou pr ocessada f orma i rregular. Tais 
empreendimentos foram alvo de sucessivas ações de fiscalização por parte do IBAMA-AP. 
 
Unidades de conservação e Terras Indígenas 
 
Entre as unidades federativas brasileiras, o A mapá detém o maior percentual de ocu pação 
territorial por áreas protegidas. Unidades de Conservação Federais, Estaduais, Municipais e 
particulares (RPPN’s), juntamente com Terras Indígenas, perfazem 70,24% da área total do 
Estado e foram abordados no cap. 1.3.2.  
 
 
2.6.2.4 Águas 
 
O Amapá possui um complexo e denso sistemas de corpos d’água que, como é comum na 
região Amazônica, exerce influência marcante no desenho da pai sagem natural e no m odo 
de vida da população. Sua importância é am pla e diversificada: na r egulação cl imática, no 
fornecimento de al imentos, co mo pei xes e cr ustáceos, co mo fonte de  ág ua po tável, na  
geração de energia hidrocinética, para o l ançamento de e fluentes domésticos, como via de 
transportes e,  ca da v ez mais, co mo el emento de at ração do turismo e par a a p rática de  
atividades esportivas e de lazer. 
A condição geográfica do Estado de, simultaneamente, fazer parte da Amazônia e do 
ambiente costeiro atlântico proporcionam ao mesmo uma notável variabilidade de condições 
naturais no que tange o m eio a quático. O s co rpos d’água pode m ser cl assificados nas 
seguintes categorias: 
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• corpos d’água co steiros: r epresentados pel as águas sa lobras e sa lgadas presentes na  
região costeira atlântica, dentro da zona nerítica, englobando todo o mar territorial, e os 
locais da z ona litorânea (praias, es tuários, l agoas e ca nais). E stende-se desd e o C abo 
Orange até o Cabo Norte (próximo à foz do Rio Araguari) 
• corpos d’água co ntinentais: sã o representados pelas águas doce s interiores dos rios e 
lagos 
• a faixa r ibeirinha do R io Amazonas, que se  prolonga por 368 km desde a boca  do R io 
Araguari até a foz do Rio Jari, no extremo Sul do Estado. 
Em t odos esses se tores ocorre al gum t ipo de intervenção ant rópica n o se ntido dos  uso s 
acima mencionados, conforme descritos a seguir. 
 
Pesca  
A pesca ocorre em maior ou menor grau, diferenciada, naturalmente, em termos de 
petrechos, sa zonalidade, r ecursos e pr odutividade co nforme as condições locais. FI BGE 
(2004) diferencia dois ramos principais: a pesca  extrativa artesanal e a p esca industrial do 
camarão. 
 
Pesca extrativa ar tesanal Os municípios com m aior po tencial pes queiro sã o C alçoene, 
Amapá, Tartarugalzinho, P racuúba, Santana e Macapá. O s que contribuem com o maior 
percentual de pescado são Calçoene, Santana e Macapá. As áreas produtoras de pescado 
situam-se na costa oceânica, nos ambientes estuarinos, nos ambientes lacustre, nos eixos 
principais dos baixos cursos de alguns rios e nos pequenos canais que interligam o sistema 
lacustre ao fluvial. O s rios que se  dest acam pel a di versidade de pe ixes são Fl echal, 
Tartarugal Grande, Tartarugalzinho, Amapá Grande e Caciporé. As embarcações utilizadas 
são em geral de pequeno por te: na  costa, são motorizadas, com t rês a dez  t oneladas de 
capacidade e podem  utilizar pequenos barcos de apoio (os “piolhos”). Nas águas interiores 
são comuns as canoas abertas com motor de centro. Barcos maiores que atuam na costa 
amapaense g eralmente sã o or iundos do P ará e r aramente descarregam o pesca do no 
Amapá. Costumam permanecer diante da costa amapaense até completar sua capacidade 
de carga, retornando então aos seus portos de origem. Cardoso (2003, apud FIBGE, 2004) 
cita os seguintes petrechos utilizados na pesca extrativa artesanal no Amapá: 
 
• rede de lanço: r esponsável pe la m aior par te d as capturas, usa da di urnamente após o 
pico das cheias, entre junho e setembro; 
• arrastamento: pouco  usado, dev ido seu al to cu sto, em pregada no i nício da su bida das  
águas, entre dezembro e fevereiro; 
• malhadeiras: raramente utilizada por ser de difícil manipulação, empregada na captura de 
peixes de grande porte como o tambaqui, durante todo o ano e em qualquer habitat, 
sobretudo nos lagos; 
• tarrafas: utilizadas durante o período de estiagem em locais com grande concentração de 
peixes de peq ueno por te, como nos lagos. A  necessidade de co nstantes reparos reduz a  
sua utilização; 
• zagaia: utilizada no per íodo noturno nos canais de várzea onde pei xes como tucunaré e 
traíra costumam descansar; 
• arpão: usado para capturar pirarucu e t ambaqui em lago e canais durante o v erão e no  
período diurno; 
• espinhéis suspensos: usados durante as cheias, entre fevereiro e a gosto, em canais de 
várzea para captura do matrinchão, aruanã, tambaqui e pirarucu; 
• matapí: tipo de armadilha confeccionada de tela de cipó e palmeira usada para captura 
do camarão regional de grande ocorrência na região de Macapá. 
 
O regime climático que marca a costa amapaense (intensas chuvas no inverno e a estiagem 
no verão), interferindo substancialmente na salinidade da água, também determina a 
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disponibilidade dos diferentes recursos pesqueiros. Assim, na época das chuvas, espécies 
típicas do ambiente estuarino podem ser encontradas diante da costa amapaense. Na 
estiagem, o contingente de espécies é de origem marinha. 
 
Os centros mais importantes de comercialização são Macapá e S antana, mas a o ferta do 
pescado também se dá em pequena escala, ao nível local, próximo dos locais de origem do 
produto. De forma geral, a atividade pesqueira no Amapá sofre com a falta de estruturas de 
apoio e de normas de regulamentação e ordenamento da atividade. 
 
Junto à  co sta atlântica do E stado v erifica-se o  conflito e m torno dos recursos pesqueiros 
entre os pescadores amapaenses e aqueles provenientes de outras regiões, especialmente 
do Pará, normalmente mais bem equipados. 
 
No interior, a pesca se dá em pequenas proporções, efetuada nos principais rios que 
percorrem o Estado. Na área de entorno do PNMT, isso se verifica nas bacias do Araguari e 
Amapari. A colônia de pescadores Z-16, com sede em Porto Grande, vê seu raio de atuação 
fortemente limitado pela FLONA do Amapá e o próprio PNMT e busca alternativas para 
perpetuação da a tividade. Nesse sentido, há po ssibilidades de um acordo de pesca  a se r 
firmado junto à FLONA, o que já não pode ocorrer com o PNMT por ser unidade de 
conservação de proteção integral. 
 
Pesca industrial do camarão: a pesca do ca marão rosa é r ealizada entre 60 a 70 m ilhas 
da costa, em profundidades acima de 60 m, por embarcações de maior porte oriundos do 
Pará, de outros estados ou países (por exemplo, Coréia, Venezuela ou Guiana Francesa). A 
região ent re o l itoral m aranhense e o del ta do O renoco é co nsiderada um  dos bancos 
camaroeiros mais importantes do mundo, mas a atividade, realizada pela técnica de arrasto, 
provoca alto impacto negativo sobre a est rutura bentônica, afetando a reposição do recurso 
pesqueiro em toda a região. 
 
A pr odução dessa  a tividade é dest inada ao m ercado ex terior e não há m ais empresas 
amapaenses que se dedicam à mesma (FIBGE, 2004). 
 
Geração de ener gia: no m unicípio de Fer reira G omes, no m édio cu rso do R io A raguari, 
está localizada a usina hidroelétrica Coaracy Nunes, com potência instalada de 40 MW. Foi 
a primeira UHE construída na Amazônia e sua obra foi concluída em 1976.  
 
Abastecimento: No Amapá predomina o sistema de captação superficial em 
aproximadamente ¾ d os municípios, co mo acontece e m M acapá e S antana ( Rio 
Amazonas), Laranjal do Jari e V itória do Jari (Rio Jari), Oiapoque (rios Oiapoque e Curupi), 
Ferreira Gomes (Rio A raguari), C alçoene ( rios Calçoene e C arnot), P racuúba ( Rio 
Pracuúba), T artarugalzinho ( Rio T artarugalzinho), M azagão ( Rio Mazagão), P orto G rande 
(Igarapé Matapi). Ainda em Macapá, também os rios São Joaquim. Marinheiro e Lontra. O 
percentual da  popul ação at endida por  á gua en canada é ex tremamente bai xo. O s índices 
mais elevados são registrados em Macapá (64,07%) e Cutias (56,68%). 
 
Receptor de ef luentes: o l ançamento de es gotos domésticos e/ou i ndustriais constitui a  
principal causa de pol uição dos corpos d’água no Estado do Amapá. Sistemas de coleta e 
tratamento de esg oto praticamente inexistem. Apenas cinco cidades contam com esse t ipo 
de estrutura e mesmo assim, menos de 6% da população, em média, é atendida por esse 
serviço (em Macapá, 8,17%), segundo CAESA, 2003, apud FIBGE, 2004. O  restante da 
população ut iliza f ossa séptica ou l ança os efluentes diretamente nos  co rpos d’água. A  
preocupação com relação a essa situação r eside no elevado crescimento populacional e 
taxa de ur banidade v erificados no E stado e no  f ato de que a popul ação se  ut iliza dos 
mesmos rios e lagos para seu próprio abastecimento. Os efluentes industriais são 
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originários de abatedouros de animais, produtos químicos/alimentícios, celulose e cerâmica. 
Aqui deve se r ci tada a questão da contaminação dos corpos d’água por m etais pesados, 
especialmente mercúrio pr oveniente da at ividade de g arimpo, constituindo g rave r isco 
ambiental. 
 
Transporte de passagei ros e car gas: esse fator merece dest aque em t oda a R egião 
Amazônica, onde o maior sistema fluvial do planeta interliga praticamente todos os pontos 
desse vasto território. Também no Amapá os rios interiores, o próprio Amazonas e a faixa 
costeira constituem hidrovias que são utilizadas pela população diante da necessidade de 
transporte de passa geios e ca rgas. M esmo as sim, apesa r de sua i mportância, o si stema 
como um todo ainda carece de uma estrutura ordenada de portos ou terminais de embarque 
apropriados. As melhores instalações ainda são encontradas em Macapá e S antana, com 
destaque pa ra es ta úl tima, cu jos terminais atendem o E stado como u m todo, as ilhas do 
Pará e as cidades paraenses de Afuá, Chaves, Breves, Belém, Santarém, etc. 
 
Além das embarcações de peq ueno e  m édio p ortes, o por to de S antana at ende t ambém 
navios de longo curso, para o qual conta com um cais de 200 m de comprimento e 10 m de 
profundidade. H á também doi s terminais de u so pr ivativo, da ant iga ICOMI ( 270 m  de  
comprimento) e da Texaco (120 m). A AMCEL também opera na área portuária (embarque e 
exportação de cavacos de madeira). 
 
Lazer e despor to: o A mapá par ece est ar, l entamente, desco brindo o pot encial q ue se us 
rios, l agos e co sta apresentam par a o de senvolvimento de at ividades ligadas ao t urismo, 
ecoturismo, l azer e p ráticas desportivas. É  o q ue i ndica u ma c rescente de manda 
manifestada pelo meio externo ao Estado no sentido de descobrir e desfrutar das belezas 
naturais desse trecho da Região Amazônica. Também por parte da população local há um 
aumento substancial de movimentação de embarcações de esporte e recreio. Mais uma vez, 
a est rutura ex istente pa ra aco lher esse  t ipo de at ividade a inda est á m uito aq uém da r eal 
necessidade, t estemunhada pel a i nexistência d e m arinas, se rviços regulares de passe ios 
por água e guias treinados. Igualmente significativo é o potencial para a prática de esportes 
radicais, como à vela (especialmente no Rio Amazonas e na costa), surf na pororoca do Rio 
Araguari e rafting (nos rios encachoeirados do interior). Nesse se ntido, o PNMT tem um 
importante papel  a c umprir, u ma v ez q ue a v isitação públ ica é um  dos objetivos 
fundamentais de um  P arque N acional e su a rede de r ios navegáveis com peq uenas 
embarcações (voadeiras) supera 4 mil km. 
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2.7 Características da População – Perfil Sócio-Econômico das comunidades do 
entorno 
 
2.7.1 Distribuição Rural/Urbana da população 
 
No estado do Amapá, segundo IEPA (2006), o contínuo crescimento demográfico, em 
função do co ntingente migratório e do cr escimento v egetativo, co nfirma a tendência 
crescente da ur banização. H á de se  co nsiderar t ambém a s mudanças político-
administrativas que, a o cr iar nov os municípios, i nterferiram na r elação popul ação 
rural/população u rbana, co nstituindo s tatus de ur banidade a l ocalidades marcadamente 
rurais. Como conseqüência, registra-se um substancial aumento da taxa de urbanização no 
Estado. Os censos demográficos do IBGE a partir de 1980 demonstram tal realidade, 
conforme a tabela abaixo: 
 
Tabela 10 – População do estado do Amapá no período de 1980 a 2007. 

Censo População Total População 
Urbana 

População 
Rural 

Taxa de Urbanização 
(%) 

1980 175.257 103.735 71.522 59,19 
1991 289.397 234.131 55.266 80,90 
2000 477.033 427.040 49.993 89,52 
2007 587.311 (*)    

(*)estimada 
 
Tendência di ferenciada é obse rvada nos municípios que compõem parcialmente o P NMT, 
conforme dados da FIBGE de 1991 a 2000.  
 
Tabela 11 – População (pop.) e taxa de urbanização (u (%)) nos municípios que compõem o PNMT 
no período de 1991 a 2007. 

Município 
1991 1996 1997 2000 

pop. u (%) pop. u (%) pop. u (%) pop. u (%) 
Oiapoque 7.555 53 9.820 57 - - 12.886 61 
Calçoene 5.177 75 5.678 75 5.803 75 6.730 78 

Pedra B. do Amapari - - 3.018 29 3.333 29 4.009 34 
Serra do Navio - - 2.751 45 3.038 45 3.293 37 
Laranjal do Jari 21.372 67 23.468 91 25.033 72 28.515 94 

Fonte: FIBGE 1998/2001, apud UNIFAP, 2005, dados de Almeirim não disponíveis 
 
 
2.7.2 Grupos etários e distribuição por sexo 
 
Estrutura et ária: A es trutura e tária da  população am apaense é apr esentada no gráfico a  
seguir, tomando como base informações fornecidas pelos censos de 1980, 1991 e 2000 d o 
IBGE. 
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Figura 10 – Evolução populacional por grupos quinquenais de idade do Estado do Amapá nos 
Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000. (Fonte: IBGE, 2002ª ; IBGE, 1993ª; IBGE, 1982). 
 
O gráfico demonstra uma redução da participação relativa dos grupos mais jóvens (de 0 a 
14 anos) de 1980 par a 2000, o q ue significa uma diminuição da f ecundidade. Entretanto, a 
expectativa de vida não é ascendente na mesma velocidade. A fase adolescente (15 a 19 
anos) não sofre muita alteração no período entre 1980 e 1991, mas no período subsequente 
(1991 a 2000), este grupo apresenta crescimento. Isto é conseqüência do grupo de 0 a 4 
anos de 1980 q ue está chegando nesta faixa. Já a fase adulta (20 a 55 anos) experimenta 
uma maior par ticipação na população total do s egundo período de m aneira mais enfática. 
Isso reflete uma fase de bônus demográfico vivido pelo estado. O que indica possibilidades 
de aum ento de pr odução dev ido a um a m aior o ferta de mão-de-obra. Indica t ambém a  
necessidade de investimentos rápidos em geração de emprego e de investimentos em longo 
prazo na área de seguridade social e medicina geriátrica, principalmente, preventiva. A fase 
idosa ( 60 anos e m ais) não t em gr andes m udanças comportamentais, indicando 
necessidade de investimentos em saúde e prevenção à violência nas suas diversas facetas, 
pois não se está alterando as condições de vida, o que se reflete na expectativa baixa. 
 
Idade média: A análise da estrutura etária da população e de sua idade média pode auxiliar 
na definição de políticas públicas adequadas. Observando a estrutura etária, verificamos 
que a participação relativa de j ovens está diminuindo. Mas, por outro lado, a relativa de 
idosos se m antém est ável. Para complementar essa  anál ise, a t abela abai xo apr esenta a 
idade média da população amapaense. 

 
Tabela 12: Idade média da população do Amapá nos Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000. 

Anos Idade Média (anos) 

1980 19.8 
1991 20.8 
2000 22.5 

Fonte: IBGE, 2002ª ; IBGE, 1993ª; IBGE, 1982. 
 
Observa-se um  au mento da i dade m édia do ci dadão am apaense de quase  t rês anos no 
período considerado. Na gestão do PNMT pode oferecer uma noção relativa à interação da 
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população do ent orno co m a U C, t anto ne gativa co mo posi tiva ( pressões, a meaças, 
expectativas, env olvimento di reto e i ndireto c om questões de gestão ou nos demais 
programas de manejo).

Expectativa de vida: Segundo o PNUD, no Amapá a esperança de vida ao nascer subiu de 
65,05 anos em 1991 para 67,68 anos em 2000. Este acréscimo de 2,63 anos decorre, em 
grande par te, dos investimentos do g overno na  ár ea da sa úde, pr oporcionando m elhores 
condições de vida à população. Entretanto, nesse quesito o Amapá ainda esteve abaixo da 
média nacional de 3,88 anos no mesmo período.

Distribuição e tária e por  sexo: A pi râmide popul acional r epresenta gr aficamente a 
composição et ária e por  se xo de um a popu lação. A  se guir é apr esentada a pi râmide 
populacional do Amapá para os anos 1980, 1991 e 2000 (figura 20).

Figura 11 – Distribuição etária da população do Amapá (Fonte: IBGE, 2002ª).

O Estado do A mapá apresenta uma pi râmide de per fil em expansão. O  m aior número de  
pessoas é verificado nas idades mais j ovens, observada pela largura da base  obt ida pelo 
efeito de taxas de fecundidade elevada. No Amapá, no per íodo estudado, o nú mero médio 
de filhos tidos pelas mulheres a partir de 15 anos correspondia a 3,7 (1980), 4,5 (1991) e 2,9 
(2000), segundo o IBGE, 2002a; IBGE, 1982.

A razão dos sexos: A razão ou proporção dos sexos em uma dada população (número de 
homens dividido pelo n úmero de mulheres) na maioria dos países é de ce rca de 1 ,05 ou 
1,06 no momento do  n ascimento. D epois costuma so frer v ariação co nforme a co njuntura 
social, cultural, política, econômica, ambiental, histórica etc.

O Amapá, em 1980, registrou uma razão de sexos de 0,997, o que significa que a população 
masculina foi ligeiramente i nferior à feminina, em quantidade. Já em  1 991 e 2000 esse  
número se eleva para 1,008 (figura 21).
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Figura 12 – Razão dos sexos na população do Amapá no período de 1980 a 2000. Fonte: IBGE, 
1982; IBGE, 1993; IBGE, 2002. 
 
A r azão dos sexos nos diferentes grupos etários mostra m udanças. O comportamento da  
população em  2000 é mais parecido co m o de 1980 do q ue 1991.  N os grupos iniciais a 
razão é m ais elevada q ue um  como esperado. Nos grupos etários entre 15 e 34  anos , a 
faixa da i dade produtiva, o valor é ne gativo (menor número de homens, significando perda 
de população masculina e/ou ganho de população feminina), voltando a se inverter no grupo 
correspondente à faixa de 34 e 54  anos. Nos grupos etários finais, 55 anos em diante, não 
há um padrão de comportamento definido,  
 
 
2.7.3 Escolaridade 
 
Independentemente do acervo de conhecimento tradicional de uma população, de seu valor 
e se u ca ráter de i mensurabilidade, o ensi no f ormal q ue oco rre nas escolas públicas e 
privadas, orientado pel a Lei  de D iretrizes e Bases da E ducação, pode se r m edido e  
comparado. A ssim, o grau de esco laridade é  c onsiderado forte i ndicador par a o ní vel de 
desenvolvimento e bem-estar de uma população. 
 
O Censo Demográfico de 2000 do I BGE, constatou para o Amapá os seguintes dados com 
relação à alfabetização e/ou escolaridade5

• 88,29% da população amapaense acima de 15 anos é alfabetizada; 

: 
 

• pouco mais de 30% da população tem menos de um ano de estudo; 
• quase 60% têm apenas o ensino fundamental (até quatro anos de estudo); 

                                                 
 
 
5 O analfabetismo pode ser considerado a incapacidade de se comunicar por via escrita com seu ambiente de 
entorno ou com outras pessoas, ou seja, ler ou escrever em sua língua nativa. O IBGE (1993) considera 
alfabetizadas as pessoas de 15 anos ou mais de idade capazes de ler e escrever um bilhete simples no idioma 
que conhecessem. Aquelas que aprenderam a ler e escrever mas esqueceram e as que apenas assinassem o 
próprio nome são consideradas analfabetas. 
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• cerca de 88% da população amapaense de 5 a 14 anos está na escola; 
• 1,86% da população de 10 a 14 anos nunca frequentou a escola. 

 
Com relação à alfabetização (saber ler e escrever), o Amapá registrou um aumento de taxa 
entre 1980 e 2000 de 75,23% em 1980 para 80,74% em 1991 e 88,29% em 2000 (referente 
às pessoas a partir de 15 anos de idade), segundo o IBGE, 2002a; IBGE, 1982. 
 
Uma avaliação para mostrar o tipo de rede de ensino freqüentada, feita ao nível dos 
municípios abrangidos pelo Parque, mostra a seguinte situação (tabela 13): 
 

 
Tabela 13 – População de 10 a 14 anos dos municípios citados por tipo de rede de ensino no Censo 
Demográfico de 2000. 

Freqüenta 
escola ou 

creche 

Almeirim 
(PA) 

Oiapoque 
(AP) 

Calçoene 
(AP) 

Laranjal do 
Jari (AP) 

Serra do 
Navio (AP) 

Pedra B. do 
Amapari 

(AP) 
Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % Abs. % 

Total 4.426 100 1.596 100 858 100 3.453 100 416 100 485 100 
Sim, rede 
particular. 398 8,99 0 0 8 0,93 42 1,22 4 0,96 0 0 

Sim, rede 
pública. 3.596 81,25 1.422 89,10 790 92,07 3.167 91,72 373 89,66 432 89,07 

Não, já 
freqüentou. 286 6,46 141 8,83 23 2,68 177 5,13 26 6,25 24 4,95 

Nunca 
freqüentou 146 3,30 33 2,07 37 4,31 67 1,94 13 3,13 29 5,98 

Fonte:IBGE, 2002. 
 
 
2.7.4 Saneamento básico 
 
As condições de saneamento básico i nfluem diretamente nas condições de vida de uma 
população. Os recenseamentos populacionais questionam quanto à pr ocedência ou or igem 
da ág ua ut ilizada par a abast ecer os domicílios e o dest ino dos resíduos sanitários 
produzidos pelo mesmo. No caso dos Censos do IBGE, são avaliados apenas os moradores 
de domicílios considerados particulares e permanentes6

Tabela 14 – Informações de Saneamento Básico (Abastecimento de água e Esgotamento sanitário) 
para os DPP do Estado do Amapá nos Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000. 

 (DPP’s), que compõem quase 98% 
dos domicílios entrevistados (Censo de 2000). A tabela abaixo fornece um panorama sobre 
a situação do saneamento básico no Amapá.  
 
 

Saneamento Básico 
1980 1991 2000 

Abs. % Abs. % Abs. % 
Domicílios Particulares Permanentes (a) 29.675 99,91 53.006 97,74 98.521 97,77 

Abastecimento 
de água 

Rede Geral 15.714 52,95 33.989 64,12 50.648 51,41 
Poço ou nascente 9.281 31,28 11.705 22,08 39.851 40,45 

Outro 4.680 15,77 7.312 13,79 8.022 8,14 
Esgotamento Rede geral de esgoto ou 1.492 5,03 3.136 5,92 6.462 6,56 

                                                 
 
 
6 “Moradia de uma ou mais pessoas onde o relacionamento entre os seus ocupantes é ditado por laços de 
parentesco, de dependência doméstica ou por normas de convivência, e que foi construído para servir 
exclusivamente de habitação.” (IBGE, 2002) 
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Sanitário pluvial 
Fossa séptica 259 0,87 4.464 8,42 18.178 18,45 

Fossa rudimentar 23.968 80,77 30.795 58,10 47.034 47,74 
Vala (b)   6.623 12,49 3.717 3,77 

Rio, lago ou mar (c)     14.230 14,44 
Outro escoadouro 659 2,22 1.412 2,66 2.612 2,65 

Sem banheiro 3.297 11,11 6.576 12,41 6.288 6,38 
Fonte:IBGE, 2002ª; IBGE, 1982. Notas: 
O percentual indicado é referente ao total de domicílios, independente da espécie. 
Somente foi questionado do Censo Demográfico de 1991 em diante. 
Somente questionado no Censo Demográfico de 2000. 
 
 
Segundo o  I BGE, no C enso D emográfico de  2 000, o governo at endeu a quase 52%  d os 
DPP’s no Amapá com o seu abastecimento de água (Rede geral), mas menos de 7% com 
esgotamento sanitário. O número de domicílios ligados à rede é crescente, mas contrasta 
com a participação r elativa dos  mesmos (decréscimo de 1991 par a 2000) , deco rrente d a 
taxa de cr escimento no  per íodo i ntercensitário ( aumento de 85 % do  número de DP P’s 
contra 45% de crescimento dos DPP’s com abastecimento de á gua e 1 06% daqueles com 
esgotamento sanitário). 
 
Tabela 15 – Informações de Saneamento Básico (Abastecimento de água e Esgotamento sanitário) 

para os DPP dos municípios citados no Censo Demográfico de 2000. 

Saneamento básico por 
município 

Almeirim 
(PA) 

Oiapoque 
(AP) 

Calçoene 
(AP) 

Laranjal 
do Jari 

(AP) 

Serra 
do 

Navio 
(AP) 

Pedra 
Branca 

do 
Amapari 

(AP) 
Domicílios Particulares 

Permanentes (a) 6774 2498 1329 6100 727 816 

Abastecimento 
de água 

Rede Geral 4542 608 237 4979 321 42 
Poço ou 
nascente 1277 1677 982 315 361 571 

Outro 955 213 111 806 44 203 

Esgotamento 
Sanitário 

Rede geral de 
esgoto ou 

pluvial 
371 123 19 25 299 0 

Fossa séptica 2937 47 17 92 42 44 
Fossa 

rudimentar 2102 1861 775 2580 216 345 
Vala (b) 314 173 66 72 7 0 

Rio, lago ou 
mar (c) 206 10 0 2727 0 7 
Outro 

escoadouro 102 14 123 155 125 151 
Sem banheiro 742 270 329 449 38 269 

Fonte: IBGE, 2002. 
 
A tabela 15 mostra que Serra do Navio tem a melhor estrutura de esgotamento sanitário. Tal 
fato contrasta com o vizinho próximo Padra Branca do Amapari, que não possui sistema de 
rede de esgoto. Este fato preocupa quando se considera que 69,98% dos DPP’s obtêm sua 
água de poços ou nascentes, ao mesmo tempo em que joga seus efluentes domésticos em 
fossas rudimentares (42,28%) ou si stemas ainda pi ores, co mprometendo se riamente a 
qualidade de água para abastecimento. 
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2.7.4.1 Contaminação da rede fluvial 
 
Em 1980 o esgotamento sanitário de cerca 87% dos domicílios tinha um dest ino que não 
comprometia o m eio a mbiente ou os cursos hídricos. E m 1991 e 200 0 essa  par ticipação 
relativa caiu para 72% dos domicílios, passando a se tornar preocupante e levando à 
necessidade de av eriguar os outros tipos de e sgotamento sa nitário que of erecem r isco 
ambiental. Assim, a  partir de 1991 , o es gotamento sa nitário do t ipo v ala é q uestionado, 
quando mostrava uma representatividade expressiva, cerca de 13%, sendo assim fator de 
risco ambiental. E em 2000, tanto vala quanto lançamento em rio, lago ou mar foram 
questionados, representando, juntos, 17% dos domicílios. 
 
Com relação ao PNMT, em virtude da grande distância e localização geralmente a montante 
dos centros urbanos, a preocupação desse fator é reduzida e localizada, restringindo-se às 
comunidades de Lou renço, V ila B rasil e I lha B ela. A p rimeira abriga a nasce nte do R io 
Tajauí que em seguida adentra o PNMT, carregando consigo detritos da atividade 
garimpeira ainda praticada na região, bem como o esgoto doméstico da Vila Lataia, um 
bairro de Lourenço localizado muito próximo do limite do Parque. A situação é crítica 
também em Vila Brasil e Ilha Bela, localizadas dentro do PNMT e qualquer dejeto, sanitário 
ou não, vem a comprometer a qualidade ambiental na região. 
 
 
2.7.5 Migração 
 
Adota-se como conceito de m igrante como sendo aquela pessoa que residiu em município 
diferente do se u de nas cimento em algum momento de su a história de v ida. No Estado do 
Amapá tem se a seguinte situação: 
 
Tabela 16 – Proporção de migrantes/não-migrantes e crescimento referente ao ano-base de 1980 
para o Estado do Amapá 
Censo Migrante Não-migrante 

Abs. % Crescimento 
absoluto (%) 

Cerescimento 
relativo (%) Abs. % Crescimento 

absoluto (%) 
Crescimento 
relativo (%) 

1980   57.766 32,96 - -    117.492 67,04 - - 
1991   97.999 33,90 69,65% + 2,85    191.041 66,10 62,60% - 1,40 
2000  200.131 41,95 246,45% + 27,28    276.901 58,05 135,68% - 13,41 

Fonte: IBGE, 2002ª; IBGE, 1993ª; IBGE, 1982. notas: Crescimento absoluto: considera a variação percentual no 
número de habitantes com relação ao ano-base de 1980. Crescimento relativo: considera a variação percentual 
sobre a proporção relativa de migrantes/não-migrantes 
 
Os dados demonstram a significativa parcela de migrantes na população amapaense (aprox. 
42%), com tendência ascendente (crescimento de 27% no período analisado). Parcialmente 
esta tendência pode ser explicada por uma maior facilidade na mobilidade espacial, através 
de melhores vias de transporte, associada a meios de comunicação mais eficientes, 
estimulando as pessoas a buscarem melhores condições de vida em outros lugares. 
 
No q ue se r efere às implicações diretas com o PNMT os maiores problemas se dão no 
Distrito de Lou renço ( Município de C alçoene) e nas localidades de V ila B rasil e I lha B ela 
(Município de Oiapoque). A disponibilidade de dados concisos para tais localidades é muito 
reduzida, entretanto podem ser feitas algumas considerações ao nível dos municípios nos 
quais estão inseridos: 
 
Tabela 17 – Proporção de migrantes/não-migrantes e crescimento referente ao ano-base de 1980 
para os municípios de Calçoene e Oiapoque 

Município Migrante Não-migrante 
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Abs. % Crescimento 
(%) (a) Abs. % Crescimento 

(%) (a) 

Calçoene 
1980 549 19,29 - 2.297 80,71 - 
1991 1.149 22,19 109,29 4.028 77,81 75,36 
2000 2.540 37,74 362,66 4.190 62,26 82,41 

Oiapoque 
1980 1.031 20,51 0,00 3.997 79,49 0,00 
1991 1.501 19,87 45,59 6.054 80,13 51,46 
2000 4.880 37,87 373,33 8.006 62,13 100,30 

Fonte: IBGE, 2002; IBGE, 1993; IBGE, 1982. 
Nota: (a) O percentual calculado tem como base à população de 1980 
 
Nota-se que e m am bos os casos verifica-se um  aum ento da participação relativa da 
população migrante. No entanto, no Município de Calçoene a importância relativa e absoluta 
da população migrante exibe crescimento a taxas superiores às da população não migrante 
local e do Estado. 
 
A m aioria dos migrantes no A mapá pr ovêm do E stado v izinho P ará. S egundo o I BGE, 
aproximadamente 72%, 60%  e 57%  para 1980,  1991 e 2000,  r espectivamente. E ssa 
mudança indica um maior número de pessoas vindas de outros lugares, especialmente do 
Nordeste (9%, 12 % e  quase 16% , respectivamente). Com isso  fica cl aro q ue o Amapá 
exerceu e ai nda e xerce f orte a tração so bre as  pesso as de out ras regiões do B rasil. O  
potencial mineralógico e a disponibilidade de terras para colonização podem ser alguns dos 
fatores de atração. N a por ção N orte do A mapá, m ais precisamente em Oiapoque, 
predomina o mito da riqueza fácil nos garimpos da Guiana Francesa ou até mesmo no lado 
brasileiro, incluindo terras do PNMT. O caso de Vila Brasil, que se destaca por um padrão 
de vida elevado se comparado a outras regiões do interior do estado, também desperta o 
interesse de pessoas de outras regiões. 
 
 
2.7.6 Socioeconomia: Formação e concentração de renda, pobreza e índice de 
desenvolvimento humano – IDH 
 
Nas pesquisas censitárias a formação da renda considera apenas as pessoas com 10 anos 
ou mais de idade. Computados pela média mensal, foram consideradas as seguintes fontes 
de renda: 
 
• Ocupação principal (quando exercida nos últimos doze meses, integral ou parcialmente, 
podendo ser remunerada em dinheiro ou mercadorias); 
• Pensões; 
• Aluguéis; 
• Doações em dinheiro; 
• Rendimentos de emprego de capital. 
 
A concentração de renda mede o quanto a renda total de uma população está concentrada 
em grupos específicos, como, po r ex emplo, o grupo dos mais bem remunerados. P ara a 
comparação foi usada a r enda d omiciliar per  c apita. Já a  pobreza na região f oi av aliada 
através do uso de l inhas de valoração com um limite monetário definidor de pobr es e não-
pobres, tomando novamente a renda per capita como unidade de medida. Os critérios para 
a definição dos conceitos de pobres e não-pobres são definidos pela ausência e não pela 
existência de um conjunto de qualidades. Assim, o valor da linha de pobreza é definido 
como se ndo o que t orna ca paz de obt er o nece ssário par a m anter as necessidades 
alimentares e so ciais. Ao passo que a  i ndigência so mente garante as necessidades 
alimentares (Figueiredo, 2002, apud Figueiredo, 2005), conforme tabela a seguir. 
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Tabela 18 – Valores monetários anuais das Linhas de Pobreza e Indigência utilizadas para o Estado 
do Amapá nos anos censitários de 1980, 1991 e 2000. 

Anos Moeda Salário Mínimo 
Estado do Amapá 

Linha de Pobreza Linha de Indigência 
1980 (a) Cr$    4.149,60   2.697,24    1.348,62 
1991 (b) Cr$   36.161,60  36.161,60   18.080,80 
2000 (c) R$     151,00     98,15      49,08 

Notas: Os valores obtidos foram para a cidade de Belém (PA), adaptados para poder auferir informações para o 
Estado do Amapá, sem diferenciá-lo em área metropolitana, urbano ou rural. 
(a) O ano de 1980 se baseou nas informações para 1981, contidas em ROCHA, 1989. 
(b) O ano de 1991 se baseou nas informações para 1991, contidas em ROCHA, 1995 
(c) O ano de 2000 se baseou nas informações para este ano contidas em: ROCHA, 2003. 
 
O IDH – Índice de Desenvolvimento Humano é um indicador que foi cr iado pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, em conjunto com o IPEA – Instituto 
de P esquisa E conômica A plicada e a FJP  – Fundação Jo ão P inheiro par a co mparar 
diferentes países ou regiões do mundo quanto a aspectos do desenvolvimento humano. No 
Brasil é aplicado para as unidades da federação e para os municípios. 
 
 
2.7.6.1 Estado do Amapá 
 
Renda 
Tomando co mo ba se o  v alor do sa lário mínimo por  do micílio e co nsiderando todas as 
rendas, v erifica-se que a r enda m édia dom iciliar aum entou 73%  no  per íodo est udado, 
passando de 3, 84 salários mínimos em 1980 pa ra 5,83 em 1991 e 6, 64 em 2000. A tabela 
abaixo demonstra a  pr oporção das diferentes fontes de renda no  or çamento domiciliar no 
período estudado, para o Estado do Amapá. 
 
Tabela 19 – Participação relativa das diferentes fontes de renda no orçamento domiciliar, segundo 
Censos de 1980, 1991 e 2000 no Estado do Amapá (valores aproximados). 

Estado do Amapá 
Participação na renda domiciliar em % 

1980 1991 2000 
Renda decorrente do trabalho (ocupação 

principal e outras) 49,0 88,0 81,0 

Renda de aposentadorias e/ou pensões 17,1 6,0 9,0 
Outras fontes de renda (Aluguéis, Doações e 

Rendimentos de capital) 33,9 6,0 10,0 

Fonte: IBGE, 2002; IBGE, 1993; IBGE, 1982 
 
Concentração de Renda:  
No Amapá, entre 1980 e 1991, a participação relativa de domicílios de pobres cresce 
49,51%. Tal fato revela que para o Estado o cenário da década de 80 foi muito desfavorável, 
no q ue se  r efere à pobr eza. N a déca da de 90  co nseguiu-se pel o m enos restabelecer o s 
patamares anteriores. Os planos eco nômicos C ruzado e C ruzado II, nos anos 80, 
mostraram-se ao final devastadores para as populações mais pobres, pois não conseguiram 
controlar o que mais os atinge eco nomicamente, a i nflação. Já a déca da de 90,  
principalmente a partir de 1994 com o Plano Real, mostrou melhores reflexos na renda das 
populações mais pobres. Esta faixa da população é pouco afetada pelo baixo crescimento 
econômico do período, uma vez que sua participação na economia é reduzida. 
 
 
Tabela 20 – Percentual de domicílios segundo as três sub-populações; não pobres, pobres e 
indigentes nos Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000 no Estado do Amapá. 

Estado do Amapá Percentual de Domicílios 
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1980 1991 2000 
Não pobres 46,36% 40,53% 60,64% 

Pobres 39,78% 59,47% 39,36% 
Indigentes 13,86% 19,54% 12,12% 

Fonte: IBGE, 2002ª ; IBGE, 1993ª; IBGE, 1982. 
 
 
IDH:  
No Amapá, o índice foi calculado para os anos 1991 e 2000. A tabela abaixo mostra a 
comparação de alguns indicadores de qualidade de vida entre o Amapá e o Brasil: 
 
Tabela 21 – Comparação do IDH, taxa de mortalidade infantil, e esperança de vida ao nascer entre o 
Brasil e o Estado do Amapá para os anos de 1991 e 2000. 

indicadores Brasil Amapá 
IDH 1991 0,696 0,691 
IDH 2000 0,766 0,753 
Taxa de Mortalidade Infantil 1991 (por mil nascidos vivos) 44,68 43,72 
Taxa de Mortalidade Infantil 2000 (por mil nascidos vivos) 30,57 31,62 
Esperança de vida ao nascer 1991 (anos) 64,73 65,05 
Esperança de vida ao nascer 2000 (anos) 68,61 67,68 
Fonte: PNUD et al (2003). 
 
A variação do IDH no período considerado no Amapá, apesar de ter ficado aquém da média 
nacional, m ostrou um  crescimento de 8, 97%. A  m aior co ntribuição par a est e aum ento 
provêm da educação. Comparado aos setes estados da região Norte, o E stado do Amapá 
tinha o I DH mais elevado, t anto e m 1991  co mo e m 2000 (11ª e 12ª  posi ção, 
respectivamente). C omparando o v alor do I DH do A mapá co m os demais municípios 
brasileiros7

2.7.6.2 Município de Almeirim (PA) 

, como se este o fosse também, em 1991 estaria na posição 1467, caindo para a 
posição 1820 em 2000 (de 5.507 municípios considerados). 
 
A se guir se rão anal isados os mesmos indicadores ao ní vel dos municípios parcialmente 
abrangidos pelo PNMT. As tabelas com os respectivas dados numéricos são apresentadas 
no Anexo 2. 
 
 

 
Renda: O rendimento médio por domicílio em salários mínimos passou de 5,56 (1980) para 
4,23 ( 1991), ch egando a 7,84 ( 2000), r egistrando, por tanto, um  c rescimento de 41%  no  
período.  
 
Concentração de R enda: em A lmeirim os dez por  ce nto dos domicílios mais pobres 
absorvem apenas 1,15% da renda total dos domicílios em 1980, 1,12% em 1991 e 0,10% 
em 2000. Já os dez por cento dos domicílios mais ricos concentram 42,66% da r enda total 
dos domicílios em 1980, 45,33% em 1991 e 53, 66% em 2000. No período de 1980 a  2000 
houve um processo de concentração da renda, mais acentuado na década de 90 do que na 
de 80. Este se dá em função da depauperação das classes média e baixa. Esta última sofre 
a maior perda da par ticipação na renda total (cerca de 91% ). Já para a classe média esta 
cifra equivale a 44%, enquanto a alta registra um ganho de 26% na participação da renda 
                                                 
 
 
7 No Brasil no ano 2000, base geográfica utilizada para calculo do IDH, tanto para o ano de 1991 quanto o para o 
ano 2000, tinha-se 5.507 municípios. 
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total. O aumento do percentual de domicílios de pobres e indigentes nos 20 anos de 
intervalo foi de cerca 43%, especialmente até o ano de 1991, quando a participação relativa 
de domicílios pobres cresceu 113,17%. Contrastando com essa realidade, o Estado do Pará 
registrou 79,06% de domicílios pobres no mesmo período e uma redução de 13,46% nos 20 
anos avaliados. A ssim, o co mportamento do  M unicípio de A lmeirim foi muito mais 
desfavorável para a população pobre do que o Estado em que está incluído. 
 
IDH: Segundo o PNUD et al (2003), entre 1991 e 2000 A lmeirim registrou um crescimento 
de 11,23% no IDH, enquanto que no Pará este índice cresceu 12,54%. Assim como no 
Estado do Amapá, a maior contribuição para essa evolução provém da educação. No 
mesmo per íodo, a m ortalidade i nfantil r eduziu 22%  em  A lmeirim (37,11% no E stado d o 
Pará). A esperança de vida ao nascer aumentou 2,44 anos em Almeirim (5,08 anos no Pará, 
ganho considerado elevado e superior ao do Brasil). Comparado aos 143 municípios do 
Estado do Pará, Almeirim melhorou seu ranking de 1991 para 2000 (passando do 11º ao 9º 
colocado). Em relação aos 5507 municípios do Brasil, Almeirim ocupava a 2080° posição em 
1991, avançando para a 2024° posição no ano de 2000.  
 
 
2.7.6.3 Município de Oiapoque 
 
Renda: O rendimento médio por domicílio em salários mínimos aumentou, passando de 
3,78 (1980) para 4,71 (1991), chegando em 8,52 (2000), o q ue equivale a um crescimento 
de 126% no período. 
 
Concentração de renda: em Oiapoque dez por cento domicílios mais pobres absorveram 
apenas 1,29%, 1,13% e 0,68% da renda total dos domicílios em 1980, 1991 e 2000, 
respectivamente. Já  os  domicílios mais ricos foram r esponsáveis pela co ncentração de  
46,98%, 38, 87% e 49 ,33% da r enda t otal nos mesmos anos. A  co ncentração de  r enda 
ocorre em  det rimento das classes média (perda de 16 %) e  bai xa ( perda de 47 %), po rém 
entre os municípios do entorno do PNMT em Oiapoque este processo ocorre de forma mais 
suave. A classe rica registrou um ganho de 5%  no período. A diminuição do per centual de 
domicílios de pobr es e de i ndigentes nos 20 anos de i ntervalo é de 2 3%, apesa r de se u 
crescimento até 1991 de 45,15%.  
 
IDH: o município r egistrou u m cr escimento de  10,48% do IDH no pe ríodo co nsiderado, 
superando a crescimento ao nível de Estado (8,97%). Como nos demais casos, a educação 
teve su a m aior co ntribuição par a est a si tuação, se guida pela Renda e pela Long evidade, 
(PNUD, 2003) . De 1991 a 2000,  a t axa de  m ortalidade infantil no Município de  O iapoque 
diminuiu em aproximadamente 20% e a esperança de vida ao nascer cresceu dois anos, um 
pouco inferior ao índice no estado (2,63 anos). Oiapoque apresenta uma melhora nas 
condições de vida inferior aos ganhos estaduais. Comparado aos 16 municípios do Estado 
do Amapá, Oiapoque ocupava a 3ª posição no ranking do Estado e em 2000 declinou para o 
4º colocado. Em relação aos 5507 municípios do Brasil, Oiapoque ocupava a 1958° posição 
em 1991 e caiu para a 2220° em 2000.  
 
 
2.7.6.4 Município de Calçoene (AP) 
 
Renda: o rendimento médio por domicílio em salários mínimos passou de 4,53 (1980) para 
3,53 (1991), ch egando em  3, 59 ( 2000), r egistrando, po rtanto, um a perda de  21%  no  
período. 
 
Concentração de r enda: em C alçoene os dez por  ce nto m ais pobres dos domicílios 
concentraram apenas 1,79% da renda total em 1980, enquanto os dez por cento mais ricos 
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absorveram 29,22% da renda (47,59% em 1991 e 43, 89% em 2000). No período analisado 
a cl asse m édia r egistrou um a pe rda de 54 %, enquanto a r ica obt eve um ganho de 50%  
(sendo o maior ganho ent re os municípios estudados). O au mento do per centual de  
domicílios de pobr es e i ndigentes nos 20 anos  de i ntervalo é de 100, 49%, ch egando a 
161,09% entre 1980 e 1 991, números estes considerados extremamente elevados. Um dos 
fatores que parece ter contribuído substancialmente para essa situação foi a entrada da 
Mineração Novo Astro no Distrito de Calçoene, estimulando a atividade garimpeira na região 
e atraindo um significativo contingente de pessoas de baixa renda (elevando o número de 
domicílios pobres de 139 para 697). 
 
IDH: de acordo com dados do PNUD (2003), Calçoene registrou um crescimento de 8,18% 
do IDH entre 1991 e 20 00, tendo sido a educação o pr incipal alavancador para tal (seguido 
da longevidade e da renda). A taxa de mortalidade diminuiu 28% no mesmo período, ficando 
um pouco acima daquela do Estado (27,68%), enquanto a esperança de vida aumentou em 
3,8 anos,  passa ndo a 63, 02 anos em 2000.  Comparado aos 16 m unicípios do Estado, 
Calçoene perdeu duas posições no ranking estadual, passando da sétima posição em 1991 
para a nona em  2000. Em relação aos 5507 municípios do Brasil, Calçoene caiu da 2603° 
posição em 1991 para a 3180° em 2000.  
 
 
2.7.6.5 Município de Laranjal do Jari (AP) 
 
Renda: o Município f oi f undado em  1987 a través do desm embramento do Município de 
Mazagão. Em função disso, não se tem os dados referentes ao Censo de 1980. No entanto, 
a respeito de Mazagão, o rendimento da ocupação principal representava 93,52% da renda 
domiciliar e o rendimento médio por domicílios em salários mínimos era de 3,14 em 1980. 
Em Laranjal do Ja ri o rendimento médio por domicílio em salários mínimos passou de 4 ,22 
(1991) para 4,84 (2000), um crescimento de 15% no período. 
 
Concentração de renda: os dados de 1980 referentes  a Mazagão indicam que os dez por 
cento dos domicílios mais pobres participaram com 1,59% da renda total e os dez por cento 
mais ricos com 38,23%. Já para Laranjal do Jari, os números correspondentes de 1991 e 
2000 são 1,11% e 0,33% (domicílios mais pobres) e 40,74% e 44,74% (domicílios mais 
ricos), respectivamente. Nesse processo de co ncentração de r enda (durante 1991 a 2000) , 
as classes baixa e média sofreram uma perda de 70% e 15%, respectivamente, enquanto o 
ganho de renda da classe rica cresceu 10%. Apesar da concentração de renda verificada no 
período, a representatividade de pobres e indigentes registrou decréscimo durante o período 
avaliado, na or dem de 35%  e 41% , r espectivamente. A  em ancipação de Lar anjal do Ja ri 
parece t er co ntribuído para a diminuição da pobr eza na r egião, u ma vez q ue os dados 
correspondentes para o m unicípio-mãe ( Mazagão) m ostram u ma si tuação m uito 
desfavorável: 34% em 1980, 82,92% em 1991 e 64,39% em 2000. 
 
IDH: Laranjal do Jari registrou um aumento do IDH entre 1991 e 2000 na ordem de 15,28%, 
enquanto ao ní vel de E stado est e v alor ficou e m 8, 97%. A  maior co ntribuição par a essa  
evolução proveio da ed ucação, seguido pela longevidade e pel a renda (PNUD, 2003) . Os 
indicadores de qualidade de v ida de Lar anjal do Ja ri m ostraram valores melhores aos do 
Estado: r edução de 38%  da t axa de m ortalidade i nfantil ( contra 27 ,68% do A mapá), 
aumento da longevidade de 4,62 anos (contra 2,63 anos no Amapá). Comparado aos 
demais municípios do Amapá, Laranjal do Jari avançou do 8º lugar em 1991 para o 5º em 
2000. A o n ível naci onal, passo u da 2644°  posi ção par a a 2403°  no mesmo pe ríodo. A  
mesma av aliação f eita para M azagão i ndica r etrocesso no ranking, l evando a cr er que a 
emancipação de Laranjal do Jari promoveu melhoras nas condições de vida. 
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2.7.6.6 Município de Serra do Navio (AP) 
 
Renda: como o M unicípio f oi cr iado e m 1992,  não se  t em a s informações censitárias de 
1980 e 1991 referentes à renda domiciliar, sendo apresentadas apenas os dados para 2000. 
Naquele ano, o rendimento médio por domicílio em salários mínimos era de 3,97. 
 
Concentração de r enda: os dez por  ce nto dos domicílios mais pobres concentraram 
apenas 0,15% da renda total em 2000, ao passo que os dez por cento mais ricos 
registraram 26,63%. Ademais, 18% da renda total correspondiam à classe média. Naquele 
ano, Serra do Navio registrava um elevado nível de pobreza (56,26% de pobres, 20,73% de 
indigentes). 
 
IDH: observa-se que o índice apresentou melhora de 8,63%, mas fica ainda aquém do nível 
verificado para o Estado do Amapá (8,97%). Assim como nos outros municípios e no próprio 
Estado, a educação foi a maior responsável pelo crescimento do IDH, seguido pela 
longevidade e pela renda (PNUD, 2003). Entre 1991 e 2000 S erra do Navio registrou uma 
redução na  t axa de mortalidade i nfantil na or dem de  32% , co ntra 27, 68% de redução ao  
nível de E stado. A  expectativa de v ida cresceu 3,45 anos (2,63 anos no Amapá). Nesses 
parâmetros Serra do Navio apresenta dados relativamente favoráveis para o citado período. 
Entretanto a si tuação da r enda dom iciliar, bast ante ne gativa, i mpediu um  m elhor 
desempenho do I DH. De 1991 par a 2000 o m unicípio manteve o se gundo lugar no r anking 
do Estado, ficando apenas atrás da capital Macapá. Ao nível nacional, sua posição caiu da 
1612ª posição para a 2078ª no mesmo período. 
 
 
2.7.6.7 Município de Pedra Branca do Amapari (AP) 
 
Renda: o Município de Pedra Branca do Amapari também foi criado em 1992, assim, como 
em Serra do N avio, não se tem as informações censitárias de 1980 e 1991 com relação à 
renda domiciliar. Para o ano de 2000, o rendimento médio por domicílio de Pedra Branca do 
Amapari em salários mínimos foi de apenas 2,93. 
 
Concentração de r enda: os dez por  ce nto dos domicílios mais pobres concentraram 
apenas 3,36% da renda total do município em 2000, enquanto os dez por cento mais ricos 
respondiam por  50 ,25% da r enda t otal. A  cl asse m édia co ncentrava 18%  da r enda t otal. 
Observa-se um  el evadíssimo ní vel de pobr es (69,47% pob res, 28 ,81% i ndigentes), 
merecendo acompanhamento e políticas públicas urgentes de minimização da pobreza. 
 
IDH: de 1991 e 2000 o  índice obteve uma melhora de 25,75% (contra 8,97% do Estado do 
Amapá no mesmo período). No entanto este significativo crescimento teve como base um 
valor de par tida m uito b aixo. A  educa ção f oi a principal r esponsável pe lo cr escimento d o 
índice, seguida pela renda e pela expectativa de vida (PNUD, 2003). No período 1991-2000 
a t axa de m ortalidade i nfantil em  P edra B ranca do A mapari di minuiu em  t orno de 10 %, 
contra 27,68% do Amapá no mesmo período. O crescimento da expectativa de vida foi muito 
modesto, 0,77 anos, muito aquém do valor registrado para o Estado, 2,63 anos. Comparado 
aos 16 municípios do Estado do A mapá, Pedra Branca do A mapari manteve o 16°  (último) 
lugar no r anking de 199 1 par a 2000.  A ssim, também ao ní vel naci onal, P edra B ranca do 
Amapari ocu pava um a posi ção m uito m odesta: 4590ª  posi ção em  1991,  su bindo par a a  
4252ª em 2000. 
 
 
2.7.7 População flutuante 
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Infelizmente não há m uitas informações sintetizadas a r espeito da popul ação f lutuante do  
Amapá, ou seja, pessoas que circulam r egularmente ou ocasionalmente no Estado, sem 
residir no mesmo. Algumas informações, entretanto, podem ser apresentadas, provindas de 
observações diretas ou inferências baseadas em indicadores adequados. 
 
Tráfego de passageiros no Aeroporto Internacional de Macapá: é um dos dados mais 
adequados, senão o único mensurável e sistematizado. No período estudado, de janeiro de 
2003 a dez embro de 2005, foi registrada uma média de 31. 429 passageiros por mês, com 
variação de 20.319 (setembro de 2003) a 44.768 (julho de 2004). A média anual nesse 
período m ostrou asce nsão, passa ndo de 27. 014 passa geiros em 2003 , par a 32. 731 em  
2004 e f inalmente 34.540 passageiros em 2005. Desse contingente, 98% são formados por 
passageiros domésticos. Segundo dados da INFRAERO, verificam-se dois picos anuais na 
movimentação de passageiros, um em julho, correspondendo ao período de férias escolares 
e um segundo pico em dezembro, associado aos feriados de final de ano e férias. 
 
Círio de N azaré: essa f estividade da I greja C atólica t em maior tradição e di mensão na  
capital paraense Belém, ent retanto M acapá também r egistra um  considerável m ovimento 
durante os  di as do ev ento, do  qual boa par cela é r epresentada por p essoas vindas do 
interior. 
 
Outros ev entos: o t rânsito de pesso as pelas vi as terrestres ou aq uáticas é de di fícil 
mensuração, devido em parte à informalidade de serviços prestados no ramos do transporte 
de passa geiros, i mpossibilitando qualquer tipo de r egistro. M esmo nas empresas 
regularmente es tabelecidas o co ntrole de  em barque é de ficitário, de  modo que a real 
movimentação de pessoas na região de entorno do PNMT só pode ser estimada. 
 
Nesses aspectos, a r egião que m ais se dest aca é a do ex tremo N orte do E stado, no  
Município de O iapoque, j unto à região da fronteira co m a Guiana Fr ancesa. O fluxo de  
pessoas lá registrado se dá pr incipalmente em função da at ividade garimpeira praticada na 
região do m édio e al to O iapoque, esp ecialmente na r egião do C amopi e S ikini ( Guiana 
Francesa). A população flutua em razão das condições momentâneas do garimpo, no que 
diz respeito a fatores como o preço do ouro no mercado internacional e ao maior ou menor 
empenho da pol ícia f rancesa em controlar as atividades na região, tendo em vista que um 
contingente de cinco a  dez  m il br asileiros se encontra i legalmente e m t erritório franco-
guianense. Deve ser mencionado também que a atividade garimpeira estimula a presença 
de pessoas não ligadas diretamente à exploração aurífera, mas a atividades secundárias de 
comércio, t ráfico i legal d e di ferentes produtos, t ransporte, prostituição e prestação de 
serviços das mais diversas naturezas. Mas também a pr ópria cidade de O iapoque recebe 
um número elevado de transeuntes, tanto estrangeiros atraídos pelo comércio barato e pelo 
movimento noturno da cidade, como brasileiros com dest ino à Guiana Francesa, ou índios 
provindos das terras indígenas da r egião. C omo j á foi m encionado, não há est atísticas 
confiáveis para mensurar esse cenário, entretanto é possível af irmar que a popul ação local 
ou flutuante da cidade deverá crescer em razão da construção da ponte sobre o Rio 
Oiapoque. 
 
Também no M unicípio de C alçoene, esp ecialmente no di strito de Lour enço, o our o é o 
principal atrativo para pessoas de outras origens, entretanto a m agnitude da at ividade vem 
decrescendo. C ada v ez mais a popul ação l ocal assu me ca ráter pe rmanente, o que é  
testemunhado pelo aumento da importância das atividades agrícolas na região. 
 
Já P edra B ranca do A mapari e S erra do N avio viveram nos últimos anos uma nov a 
realidade com a i nstalação de grandes mineradoras na região. A MPBA e a Anglo-America 
(ex M MX) o fereceram algumas ce ntenas de e mpregos di retos durante o i nício de suas 
atividades (por exemplo a MPBA, com 640 empregos durante a primeira fase somente na 
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área da m ineradora), mas atualmente es tão reduzindo se u q uadro de f uncionários. O 
crescimento desordenado de am bas as sedes municipais verificado nos últimos três anos 
mostra os primeiros sinais de estabilização. 
 
Para o r estante da ár ea de ent orno do P NMT, em  su a por ção S ul, S udoeste e O este 
(Laranjal do Jari e Almeirim) não são registrados casos significativos de populações 
flutuantes. 
 
 
2.8 Visão das comunidades sobre o Parque  
 
A criação do PNMT em agosto de 2002 provocou reações diferenciadas por parte da 
população Amapaense. Diferente dos indígenas que vivem no entorno próximo da UC e que 
nela viam um promissor instrumento para incrementar a proteção de suas terras, os demais 
amapaenses mostraram-se cé ticos ou a té r evoltados com a i niciativa do g overno federal. 
Proclamavam o eng essamento de um  v asto t erritório do E stado do A mapá, a  
indisponibilidade a par tir de ent ão de se us recursos naturais, e specialmente de or igem 
madeireira e mineral e o entrave do processo de desenvolvimento da região. Havia o temor 
do P NMT se  t ornar m ais um parque de papel , a ex emplo das outras se is unidades de 
conservação f ederais no Estado, cada uma em um estágio muito precoce de i mplantação 
naquele m omento e ne nhuma co ntando co m Plano de Manejo. D iante daq uele ce nário, 
várias iniciativas se manifestaram contrárias à medida e e xigiam a anul ação do decr eto de 
criação do P arque N acional. O s principais argumentos er am a  forma c omo hav iam si do 
conduzidas as consultas públ icas e os estudos prévios da ár ea, impedindo a par ticipação 
plena da popul ação am apaense no s processos decisórios acerca da uni dade de  
conservação. 
 
Tais clamores se atenuaram com o passar do tempo, em parte por uma postura conformista, 
mas também pelo reconhecimento do esforço do órgão gestor em implantar a unidade de 
conservação de acordo com as diretrizes legais. O ano da criação do PNMT coincidiu com a 
realização do pr imeiro concurso público do IBAMA, através do qual seriam lotados mais de 
900 novos analistas ambientais em todo território nacional, com especial prioridade para a 
Região Amazônica. Além disso, três das UCs dessa região estariam sendo apoiadas a partir 
de ent ão pel o P rograma Á reas Protegidas da A mazônia – ARPA, do  G overno Feder al, 
contando com recursos de doadores externos. 
 
Atualmente, nas vésperas da apresentação de seu Plano de Manejo e da implantação dos 
primeiros programas específicos, o PNMT já desfruta de um razoável grau de aceitação 
perante a co munidade l ocal, q ue j á co meça a dem onstrar i nteresse n as potencialidades 
oferecidas pela área, especialmente no que diz respeito ao mercado do turismo ecológico. 
 
O presente capítulo pretende diagnosticar o grau de ace itação ou de r eprovação que a UC 
goza j unto à popul ação l ocal. C onsidera-se aq ui q ue há um  g rau m aior de env olvimento 
quanto menor a di stância do P NMT, porém influências indiretas também serão abordadas 
como as que são m anifestadas nas sedes dos municípios que t êm parte de su a á rea 
ocupada pel a U C. P ara t al, du rante r euniões com as  co munidades l ocais ou ent revistas 
individuais, foram analisadas as seguintes questões: 
 
• As conseqüências da criação do parque para essas comunidades quanto às mudanças 
ocorridas sob o ponto de vista econômico, social, cultural, etc; 
• Grau de aceitação e participação das comunidades promovidas pelo parque; 
• Percepção dos sentimentos das comunidades nas atividades promovidas pelo parque; 
• Relação das comunidades com os servidores do parque; 
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• Expectativas das populações em r elação ao  p arque; v islumbram-se p ossibilidades de 
ganhos com serviços relacionados à UC (hospedagem, guiagem e condução de visitantes, 
serviços de al imentação e das várias modalidades de turismo o ferecidos no ent orno do  
Parque, artesanato e outros); 
• Mercado at ual e  pot encial das atividades turísticas relacionadas ao Parque e à su a 
região; 
• Percepção do setor empresarial quanto a fatores-chave para seu futuro engajamento aos 
processos de terceirização de atividades de visitação no Parque. 
 
A seguir, serão apresentados de forma resumida as constatações obtidas. 
 
 
2.8.1 Visão das comunidades sobre o Parque no Município de Almeirim (PA) 
 
Durante as pesquisas realizadas junto à popul ação de A lmeirim, ficou claro que o tema 
PNMT é bast ante di stante da r ealidade da popul ação l ocal. E ssa per cepção t ambém é 
confirmada pela reduzida participação dos representantes municipais no fórum do Conselho 
Consultivo durante os quatro anos de su a ex istência (2005 a 200 9). É  importante lembrar 
que Almeirim, com uma área de quase 73 mil km2 tem apenas 471 km2 (0,6% de sua área) 
cobertos pelo PNMT e o pont o mais próximo do Parque ainda fica a cerca 250 km da sede 
municipal. T alvez por  i sso não haj a per cepção de m udanças, p ois a co munidade não 
registra o PNMT como sendo algo presente em sua realidade.  
 
A relação entre os comunitários e os funcionários é boa, porém distante, assim como são 
distantes geograficamente os munícipes de Almeirim da  sede administrativa do 
IBAMA/ICMBio de  Macapá ou B elém. A  uni dade de Monte D ourado ( Escritório R egional) 
não tem autonomia para solucionar questões referentes ao PNMT.  
 
O aproveitamento do potencial turístico por parte de Almeirim também é reduzido, 
entretanto, a pi sta M olocopote no alto R io Ja ri é um  dos  possí veis pontos de a cesso d o 
visitante no futuro, oferecendo potencial para o envolvimento de prestadores de serviço. 
Para tal, far-se-á necessário a est ruturação de transporte aéreo a pa rtir de Monte Dourado 
ou da própria sede municipal, constituindo, portanto, um fator seletivo quanto ao tipo de 
visitante, devido ao alto custo do serviço. A estrutura nessas duas localidades é razoável em 
termos de ho telaria, restaurantes, esp aços culturais, hosp itais, p ostos de sa úde, p raças 
arborizadas, ci clovias e t ransporte al ternativo. Um obst áculo a ess e desenvolvimento é o 
próprio setor empresarial de Almeirim, que é fraco a inexistente, porém mais forte em Monte 
Dourado, sendo r epresentado pelo g rupo m adeireiro O RSA. Aparentemente se rão 
necessários investimentos em ca pacitação e se nsibilização do se tor par a desp ertar 
interesse pela questão ambiental e pelo potencial turístico do PNMT. 
 
 
2.8.2 Visão das comunidades sobre o Parque no Município de Oiapoque (AP) 
 
Na região do O iapoque há certa disparidade conforme o local analisado. Assim não podem 
ser comparadas as opiniões de habitantes da sede municipal, distante cerca de 40 km do 
limite do Parque, com aquelas dos moradores de Vila Brasil, comunidade inserida na área 
da UC e muito mais suscetível aos rumos da gestão da mesma. Um terceiro posicionamento 
é verificado na l ocalidade de I lha Bela, que parece assumir seu caráter ef êmero, at relado 
aos rumos da ex ploração aur ífera na Guiana Fr ancesa, conhecedores de su a si tuação 
irregular e  per manentemente na expectativa de açõ es do P oder P úblico par a fins de su a 
remoção. 
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Assim, a criação do PNMT repercutiu de forma muito negativa sobre as comunidades 
inseridas no PNMT, uma vez que influenciou diretamente o seu modo de vida, o que é 
menos perceptível na sede municipal. Da mesma forma se mostra o nível de participação e 
de ace itação da uni dade por par te da  população l ocal. E m V ila B rasil se  m ostram 
relativamente elevados, uma vez que a população reconhece essa postura como meio para 
lutar por sua permanência no local. Já a popul ação de I lha Bela declara que sua presença 
não ca usa i mpacto, u ma v ez q ue su as atividades principais são e xercidas na G uiana 
Francesa, po rém a ex istência do P arque r epresenta u ma am eaça aos seus ganhos 
financeiros. N a se de municipal o P NMT é v isto co m ce rta neu tralidade. Maior é a 
preocupação co m o P ARNA C abo O range, que i nterfere no abast ecimento de r ecursos 
pesqueiros da região. 
 
A r elação da popul ação de V ila B rasil co m os servidores do ór gão gestor é um m isto de 
recepção e  apreensão. Em Ilha B ela é de t emor e ce ticismo. N a se de m unicipal é de  
indiferença.  
 
Isoladamente percebe-se uma expectativa de mudança de tempos, a partir da qual o fator 
turismo poderá assumir um papel preponderante na região. Vila Brasil parece reconhecer e 
assumir sua v ocação c omo pont o de recepção de v isitantes e al guns empreendedores 
locais (donos de comércio e hospedarias) já manifestaram interesse em investir em turismo 
ecológico. Já em Ilha Bela paira no a r a insegurança pelo destino da comunidade quanto à 
sua permanência ou r emoção, entretanto já exibe certa estrutura de ap oio aos transeuntes 
em forma de l ocais para pouso, comércio, restaurantes e entretenimento noturno, incluindo 
a prostituição. Na sede municipal as expectativas existentes resumem-se ao setor hoteleiro, 
com perspectivas de ganhos financeiros decorrentes do movimento turístico. 
 
Diante desse  c enário, deve se r m encionado que o po tencial t urístico da r egião do R io 
Oiapoque é el evado. D iferentes fatores contribuem par a t al: as florestas exuberantes, o 
ambiente de fronteira em uma situação única, a do contato da Comunidade Européia com a 
Amazônia brasileira, o patrimônio cultural de amazônidas e indígenas, a presença da Legião 
Estrangeira Francesa em Camopi e o ambiente ribeirinho por si são elementos que exercem 
atração sobre o público de outras regiões do Brasil ou do mundo.  
 
Vila Brasil parece se identificar bem com essa perspectiva e alguns empreendedores locais 
já prestam, de uma forma incipiente e não planejada, apoio e serviços ao público de fora, 
através da instalação de locais de hospedagem, restaurantes e oferta de serviço de guias ou 
pilotos de embarcações. A intenção conjunta do Exército Brasileiro e da equipe gestora do 
Parque de reativar a pi sta de pouso  de V ila B rasil poder á al avancar o pot encial t urístico 
local. 
 
Em I lha B ela t ais iniciativas são m uito m ais discretas, quando ex istem, enq uanto a se de 
municipal de O iapoque apr esenta est rutura mínima de apoi o ao t urista. Infelizmente o 
turismo sexual tem forte apelo na região, necessitando de intervenção do Poder P úblico 
para controlá-lo. 
 
 
2.8.3 Visão das comunidades sobre o Parque no Município de Calçoene (AP) 
 
Com r elação aos assuntos do P NMT, em  C alçoene t ambém se  v erifica um a pol aridade 
muito acentuada entre a sede municipal, localizada no Leste e relativamente distante da UC, 
e o distrito de Lourenço, situado junto ao seu limite. Nesse último, o assunto PNMT já é até 
certo ponto incorporado pela população local. Contribui para isso a conjuntura pela qual o 
distrito passa no momento, marcada por uma gradativa redução da atividade garimpeira em 
favorecimento a  out ras pr áticas de su stento, em esp ecial a a gricultura, conforme j á f oi 
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descrito an tes. A ssim, as potencialidades da U C aca bam desp ertando o i nteresse da  
comunidade, na qual alguns segmentos já visualizam o local se tornando uma das entradas 
do Parque Nacional. 
 
Mesmo que até o momento as conseqüências reais ainda tenham sido pouco expressivas, a 
percepção da  nov a r ealidade de Lour enço cr esce co m a i ntensificação da pr esença d a 
equipe gestora no l ocal e a realização de at ividades, co mo a  si nalização dos limites da  
unidade. D urante as reuniões realizadas com a comunidade, f icou registrado q ue a  
população local ainda manifesta muitas dúvidas quanto às restrições de uso e a incerteza da 
continuidade das atividades atuais. 
 
O sentimento da comunidade é o de aproveitar a presença dos funcionários do órgão gestor 
para resolver as suas questões e os seus anseios futuros. Ainda assim, a relação é marcada 
pela desco nfiança. N ão há co nfrontos diretos, m as os comunitários temem por  u ma 
mudança no m odo de vida q ue não l hes traga benef ícios. Mas de u ma forma geral, a  
comunidade acr edita no  pot encial de dese nvolvimento l ocal at ravés do t urismo e tem a  
perspectiva da criação de novas instalações, como hotéis, restaurantes e serviços de guias. 
O potencial turístico de Calçoene, em especial o Distrito de Lourenço, tem o apelo histórico 
(mais de 100 anos de exploração de ouro), da existência de m inas que poderiam ter visitas 
guiadas e caminhadas em trilhas no interior do parque. O acesso à área se dá através de 
estrada precária ou por uma pista de pouso, ambas necessitando melhorias. 
 
O setor empresarial do Lourenço ainda não é organizado. Além disso, o fluxo de divisas no 
local i nclui a e xploração se xual at ravés da pr ostituição pa ra d renar a r iquezas dos 
garimpeiros. A lguns estabelecimentos temem pel a al teração de ssa est rutura e a 
conseqüente diminuição de lucros. 
 
 
2.8.4 Visão das comunidades sobre o Parque no Município de Laranjal do Jari (AP) 
 
É talvez em Laranjal do Ja ri que a oposi ção ao P NMT se  mostra mais presente. I sso em 
parte se deve à g rande parcela de t erras “cedidas” para o P arque (16.093 km2, ou 5 2% da 
área do m unicípio), m as também por  ou tros antecedentes, u ma v ez q ue m ais duas UCs 
ocupam pa rcela si gnificativa das terras do município (RESEX do Rio Cajari e a RDS do  
Iratapuru), apesa r des tas últimas serem de  U so S ustentável, per mitindo, po rtanto, 
aproveitamento de seus recursos naturais. 
 
A criação do PNMT ainda não trouxe restrições na prática, mas a população está temerosa 
quanto a possíveis mudanças futuras e perda de direitos. O grau de aceitação e participação 
das comunidades nas atividades promovidas pelo par que ai nda não  pode se r av aliado, 
apesar de que são registradas algumas demandas, como, por exemplo, por parte dos 
representantes do município no C onselho Consultivo da un idade. D e um a forma geral, o 
sentimento e m relação ao P NMT é de t emor pelo aum ento da pob reza, pel a per da de 
investimentos externos e de espaço para crescer economicamente. Apesar disso, a relação 
das comunidades com os servidores do parque é boa e respeitosa. Colocam aos 
funcionários seus anse ios e medos. A o mesmo t empo, não dei xam d e ex pressar o  se u 
descontentamento pel a cr iação do par que e freqüentemente r eivindicam a e fetivação de  
medidas compensatórias. 
 
A popul ação de Lar anjal do Ja ri não vi sualiza o P NMT co mo um a p otencialidade par a 
promover o desenvolvimento regional através do turismo, argumentando principalmente pela 
grande distância da se de municipal ao l imite da unidade, apesar de q ue a própria cidade e 
sua região circundante oferecem alguns atrativos. 
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2.8.5 Visão das co munidades sobr e o P arque no s m unicípios de P edra B ranca d o 
Amapari e Serra do Navio, Região da Rodovia Perimetral Norte (AP) 
 
Foram alvo da pesquisa tanto as comunidades das sedes municipais, como as dos 
assentamentos do I NCRA e as populações ribeirinhas das margens do Rio Amapari (divisa 
municipal). 
 
A criação do P NMT ainda não pr omoveu alterações do ponto de v ista econômico, mas em 
ambos os municípios é possível sentir uma grande expectativa pelas potencialidades de 
desenvolvimento que o PNMT representa, especialmente em função do turismo. Ambas as 
municipalidades proclamam para si serem o “ Portal de E ntrada do P arque Tumucumaque”, 
apelo registrado em placas nas principais vias de acesso às sedes municipais. 
 
Percebe-se que a comunidade acompanha atentamente os passos no sentido da 
implantação do PNMT. O clima e a relação com os servidores atualmente são bastante 
positivos, colaborativos e cordiais. Exceção se faz por parte de pesso as que foram alvo de 
ações de fiscalização na uni dade, um a vez q ue a ca ça esportiva e at é co mercial ainda é 
atividade tradicionalmente praticada na região. Assim o PNMT é visto como elemento que 
pode at rair a at enção d e governantes e v isitantes e assi m pr omover o dese nvolvimento 
regional, at ravés da geração de e mprego e  r enda. E videntemente não na m esma esc ala 
como as grandes mineradoras operando na região. 
 
Tendo o PNMT como um importante articulador, as prefeituras de Serra do Navio e Pedra 
Branca do A mapari têm projetos de melhorar e i mplantar atividades de suporte ao turismo, 
como: hotéis de selva, restaurantes na beira da estrada da Perimetral Norte, inauguração de 
novas pousadas com melhores níveis de co nforto, curso par a guias de t urismo, et c. A s 
potencialidades turísticas da r egião se  co ncentram na  ex uberância da  pai sagem na tural, 
especialmente do  am biente ribeirinho e e m el ementos de flora e fauna, mas também em  
aspectos da exploração mineral, tanto pretérita quanto atual, da ex istência de uma linha de 
trem de passageiros em funcionamento, etc. Percebe-se que o setor empresarial está atento 
às mudanças dos tempos, pronto para reagir às potencialidades que o mercado eco-turístico 
ou comercial irá lhe proporcionar.  
 
Após o conturbado período de instalação das grandes mineradoras nos dois municípios, da 
acomodação das centenas de funcionários e respectivas famílias e do surgimento de uma 
estrutura dequada de atendimento as necessidades básicas de moradia, oferta de bens de 
consumo, lazer, esporte, cultura, saúde, etc., as atenções deverão se voltar novamente às 
potencialidades do m ercado do ( eco-)turismo, t endo o  P NMT co mo um  dos  pr incipais 
pilares.  
 
 
2.9 Alternativas de desenvolvimento econômico sustentável 
 
Em relação a este tópico foram analisados os seguintes aspectos: 
 
∗ Possíveis alternativas de desenvolvimento econômico sustentável em curso no 
entorno (artesanato, agricultura, ecoturismo, silvicultura e outros), fornecendo indicativos de 
sua efetividade e potencial de novas atividades; 
∗ Possibilidades de mercado, face às características da área de est udo, como festas, 
feiras, turismo, entre outras; 
∗ Alternativas para aquelas atividades que impactem negativamente o Parque; 
∗ Mecanismos de incentivo (fiscais, tecnológicos e outros) disponíveis; e 
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∗ Fontes de financiamento disponíveis e suas destinações; 
 
 
2.9.1 O potencial turístico da região do entorno 
 
As alternativas de desenvolvimento sustentável dos municípios de entorno do PNMT 
associadas à U C se  resumem em  pr imeira l inha ao fomento e à p ratica de at ividades de 
turismo eco lógico, hi stórico ou r ecreacional. U ma v ez que o P NMT é uma uni dade de 
conservação de pr oteção i ntegral, o uso  públ ico se  apr esenta p raticamente como a úni ca 
alternativa par a pr omover o dese nvolvimento r egional, t endo e m v ista a g rande gama de  
atividades secundárias que el e est imula. O  fluxo de visitantes acarreta na dem anda por  
serviços de guias, hotelaria, gastronomia, transporte, informações e apoio, artesanato, etc. 
Entretanto, a migração para essas atividades por parte da população do entorno, habituada 
a um modo de vida substancialmente diferente, é um processo moroso e complexo, que vai 
exigir o empenho de instituições de apoio, como SEBRAE, SETUR, secretarias municipais e 
outras. Dessa forma, há a perspectiva de geração de empregos diretos (através da 
contratação de pe ssoal pel a U C) e i ndiretos (ligados à o ferta de b ens e se rviços ao 
visitante). No presente momento é impossível estimar a di mensão desse setor, até porque 
ele certamente irá se estruturar de forma progressiva. 
 
Regionalmente, os seis municípios do entorno do P NMT têm potencialidades diferenciadas 
para explorar essa vertente. Em Almeirim e Lar anjal do Ja ri, devido à grande distância das 
sedes municipais à unidade, o pot encial eco-turístico é r eduzido, mas ainda assim existe e 
pode se r dese nvolvido. E specialmente quando asso ciado a asp ectos históricos e 
recreacionais, r epresentados por el ementos existentes nas próprias ou e m su a ár ea 
circundante.  
 
Já a r egião do O iapoque apr esenta po tencialidade maior, m arcada pela ca racterística 
fronteiriça, pelo contato com a Comunidade Européia, pela posição geográfica (o conhecido 
chavão “do Oiapoque ao Chuí”), pela paisagem natural, a presença indígena e também pela 
presença de out ro Parque Nacional, o PARNA Cabo Orange. Serviços básicos de apoio ao 
visitante já são oferecidos, mas o setor precisa se desenvolver e se organizar. 
 
Em C alçoene, mais especificamente em Lourenço, a prioridade est á no fomento das 
atividades agrícolas, no  q ue t ange t écnicas adequadas de c ultivo, co mercialização e de 
escoamento da produção, o que, no entanto, não é atribuição direta do PNMT. Mas a região 
também mostra potencial para o incremento de atividades de turismo histórico ou ecológico, 
associado à UC ou não. Além da exuberância da paisagem natural, a memória da atividade 
garimpeira e su as estruturas remanescentes r epresentam el ementos de at ração d e 
visitantes. E  co m el es, su rge a dem anda por  serviços associados, co nforme j á desc rito 
acima. 
 
Enquanto e m Oiapoque pr evalece a e xpectativa por  um  públ ico v isitante est rangeiro, a 
região de Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari deve ser procurada principalmente por 
brasileiros. P ara t al co ntribui o t rem de passa geiros em ope ração, que por  si  só  já é  u m 
atrativo, e o acesso relativamente fácil ao Parque Nacional. Assim, a região da Perimetral 
Norte deverá constituir num futuro próximo a médio um importante pólo de recepção de 
visitantes, sendo o PNMT um fundamental, porém não o único elemento de atração. Mais 
uma vez destaca-se o potencial dos ramos de hotelaria e gastronomia para promover o 
desenvolvimento r egional, m as também o da pr ática de esp ortes radicais e at ividades de 
recreação junto à natureza, com assistência de guias credenciados e capacitados, inclusive 
dentro do próprio PNMT. 
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Em S erra do N avio j á foram i mplementadas algumas atividades de dese nvolvimento do 
turismo, co mo o P rojeto “ Lá v em o t rem”, a co nstrução de um  hot el e cológico e de um a 
oficina equipada para trabalhos artesanais na comunidade de Água Branca, a abertura de 
novas trilhas ecológicas e o curso de capacitação em gerenciamento hoteleiro, guia turístico 
e culinária regional. 
 
Da mesma forma, Pedra Branca do A mapari t ambém investe em hotelaria, gastronomia e  
serviços de guias. Mas o município tem uma vocação maior para a agricultura, enriquecida 
com atividades como a apicultura para a comercialização de mel e derivados. 
 
 

2.9.2 Território da Cidadania – Oeste do Amapá 
 
Territórios da Cidadania é um programa do Governo Federal que tem o objetivo de priorizar 
as necessidades dos m unicípios com os mais baixos índices de I DH e  esca ssa a tividade 
econômica do país, em articulação com Estados e Municípios. 
 
O programa visa atender 180 territórios em sua primeira etapa, integrando ações de 19 
ministérios, entre os quais o Ministério do Meio Ambiente, e envolvendo os poderes locais 
para promover o desenvolvimento regional sustentável e a garantia dos direitos sociais. Seu 
público-alvo sã o ag ricultores, asse ntados da r eforma a grária, popul ações indígenas, 
quilombolas. 
 
No Amapá, o eixo Sul do estado já é um  desses territórios desde 2007 e, em 2008 o eixo 
Centro-Oeste, ao l ongo da B R 210 – Perimetral N orte, passo u po r se u pr ocesso d e 
preparação pa ra ser co nstituído o segundo Território da Cidadania do Amapá, em 2009. 
Oiapoque e Calçoene também estão iniciando um processo de preparação para se constituir 
em território, o que vai significar que a totalidade dos municípios abrangidos pelo PNMT no 
Amapá fará parte deste programa. 

 
Este é u m i mportante espaço de i nteração co m os agentes sociais desta r egião, q ue é  
prioritária para as ações do P NMT, além de se r um fórum propício para o dese nvolvimento 
de pr ojetos relacionados a est a U nidade de C onservação. C onsiderando est es fatores, o 
PNMT solicitou a pa rticipação no C olegiado do Território da Cidadania do Centro-Oeste do 
Amapá e, desde agosto de 2008, é membro titular desta instância de planejamento das 
ações do território.  
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Encarte 3   
 

3 Análise do P arque Na cional M ontanhas de  T umucumaque – 
PNMT 

 
 

3.1 Introdução 
 
No encarte 3 procurou-se  elaborar uma síntese dos levantamentos bióticos, abióticos e 
sócio-econômicos realizados no PNMT. 

Foi i ntroduzida como novidade nesse  plano de manejo, a  m odelagem de como o si stema 
ambiental do PNMT pode estar sendo afetado pelas atividades antrópicas. Esse é um ponto 
primordial para introdução do manejo adaptativo. A modelagem elaborada procura explicitar 
as hipóteses de trabalho que serviram de base para proposição das ações de manejo. No 
futuro, através de monitoramento e pesquisas científicas, essas hipóteses poderão ser 
testadas permitindo co nfirmar se  as ações de m anejo sã o apr opriadas ou se  se rá 
necessário o aprimoramento dessas ações através do aprendizado. 
 

 

3.2 Informações gerais sobre o parque 
 
 

3.2.1 Acesso à unidade 
 
O PNMT ocupa a porção Oeste-Noroeste do Estado do Amapá. A região apresenta baixa 
densidade de rede viária, sendo que os rios compõem importante via de tráfego para 
pequenas embarcações. A ssim, a UC , via de r egra, é al cançada at ravés de r ota m ista 
terrestre-fluvial, conforme descrito a seguir. 

 

• Através da cidade de Serra do Navio: de Macapá até a referida cidade são cerca de 200 
km através da rodovia BR 156, dos quais somente 100 km são pavimentados. De 
Macapá segue-se pela BR 156 até o trevo de Porto Grande (aprox. 95 km). Segue-se 
então pela BR 210 (Rodovia Perimetral Norte) até a ci dade de S erra do Navio (aprox. 
105 km). De Serra do N avio alcança-se o l imite do P NMT através do Rio Amapari num 
percurso de 90 km.  

• Seguindo-se adiante pela BR 210 por mais 80 km a partir do ace sso a Serra do Navio 
chega-se at é o r amal ( estrada v icinal) denom inado de T ucano I I, na co munidade de  
mesmo nom e. E ste, de  apr oximadamente 15 km de ex tensão, co nduz at é o l imite d o 
PNMT no Rio Feliz, nas proximidades da TIW (Terra Indígena Wajãpi). O último trecho 
do citado ramal encontra-se interditado. 
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• Através da BR 156 de Macapá até a cidade de Oiapoque, num percurso de 600 km, dos 
quais atualmente 410 km são pavimentados. Da cidade de Oiapoque sobe-se pelo rio de 
mesmo nome por 40 km até a confluência com o rio Anotaiê, limite NE do PNMT.  

• Através da B R 156 e da A P 260 de M acapá at é a c omunidade de Lourenço, nu m 
percurso de 480 km. A  partir do núcl eo ur bano segue-se por  mais 5 km por  r amais e 
trilhas até o limite da unidade. 

• A partir da cidade de Laranjal do Jari alcança-se o PNMT através de percurso fluvial pelo 
Rio Jari (percurso de aproximadamente 250 km), até a foz do Rio Inipuku, limite entre 
PNMT e TIW. 

 
O acesso ao PNMT ainda pode ser feito por via aérea (aeronaves de pequeno porte) através 
das pistas de pouso  i rregulares que se  encontram e m seu i nterior. A  maior pa rte da s 19 
pistas já identificadas e catalogadas pela equipe gestora encontra-se desativada e em 
processo de recuperação nat ural da v egetação, se ndo que apena s uma ( pista do  
Molocopote) ainda o ferece condições limitadas de oper ação. É  importante sa lientar que o 
deslocamento, tanto terrestre como fluvial, dependem da época do ano: na época de chuvas 
o deslocamento por estradas não pavimentadas é difícil ou mesmo impedido. Por outro lado, 
o deslocamento pelos rios (águas altas) é favorecido, exceto na ocorrência de corredeiras 
de grande porte ou cachoeiras. Já na época de estiagem as estradas ficam em bom estado, 
porém, surgem numerosos obstáculos nos rios (partes rasas, rochas, corredeiras e 
cachoeiras) que retardam ou impedem a navegação. 
 
O rendimento de uma embarcação (voadeira ou batelão de madeira) costuma se situar entre 
40 e 80 km por dia, podendo variar para mais ou para menos em condições extremas. O 
rendimento de pequenas aeronaves se situa entre 800 e 900 km (quatro horas de autonomia 
com 200 a 240 km/h de velocidade de cruzeiro). Isso, frequentemente, torna necessário 
planejar pontos de reabastecimento durante o percurso. 
 
O mapa a seguir mostra as principais vias de acesso ao PNMT. 
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Mapa 11 – Principais vias de acesso ao PNMT. 
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3.2.2 Origem do nome e histórico de criação do PNMT 
 
Segundo Gallois (2007), os grupos indígenas da região não reconhecem nem apresentam 
uma explicação própria para a pal avra Tumucumaque. Para os Wayana que vivem no lado 
brasileiro, Tumucumaque é u m nome utilizado apenas pelos não indígenas (karaiwa), não 
sendo um a pal avra de sua l íngua; el es se r eferem a essa região de serras como Tuna 
enatëre, na z ona de cabeceiras onde consideram que nasce m o s rios Paru e  Ja ri. Os 
Wayana da Guiana Francesa usam o termo Topu konõto (grandes pedras) para essa região. 
Os Wajãpi tampouco reconhecem a palavra Tumucumaque e não possuem um termo único 
para designar a cordilheira, usando nomes específicos para cada serra. 
 
Nos séculos XVII e XVIII, o nome Tumucumaque aparece e desaparece da cartografia da 
região, fixando-se nos mapas da tríplice fronteira entre Brasil, Guiana Francesa e Suriname 
somente a pa rtir de  m eados do sé culo XIX, no  l ugar ant es i dentificado co mo “Serra d o 
Norte”. Tudo i ndica que a i nscrição da se rra situada na t ríplice f ronteira B rasil, Guiana 
Francesa e Suriname como Tumucumaque nasce com a divulgação das viagens de Jules 
Crevaux, di fundidas através de ar tigos na r evista “ Tour du Monde”, b astante popul ar n a 
época. N um dos artigos, el e i nforma que est á entusiasta co m a i déia de at ravessar um a 
cadeia de m ontanhas que ni nguém a travessou ant es dele. A lguns anos mais tarde, o  
geógrafo H enri C oudreau retoma essa  av entura. Fasci nado pel a p ossibilidade de t er 
sucesso onde seu antecessor fracassou, Coudreau descreve serras agigantadas, dignas de 
um grande explorador como ele queria ser. Ele de fato elabora o que ele mesmo considera 
como a “primeira descrição científica dos Tumuc-Humac”, num artigo publicado em 1893. 
 
Para co ncluir so bre es sa co mplexa or igem d o nom e Tumucumaque, ca be r essaltar a 
coincidência dos contextos em que o nome aparece e adquire certa fama: no final do século 
XVIII Tumunucuraque aparece no lugar onde estava sendo fixada a f ronteira entre colônias 
espanholas e portuguesas; no final do XIX reaparece, bem mais a leste, na zona de fronteira 
entre B rasil e Fr ança, que es tava se ndo co ntestada. R eaparece i nclusive por  f orça do s 
escritos de Coudreau, maior propagandista da exploração francesa da Guiana (e do 
Amapá). Tumucumaque não seria apenas um nome, mas um argumento político poderoso. 
Essa confusão a respeito da localização da Serra do Tumucumaque continuou ao longo do 
século X X. E m 1961,  com base  no C ódigo Florestal de 1934 ( Decreto n º 23. 793), o 
Presidente Jânio Quadros criou a Reserva Florestal do Tumucumaque através do Decreto nº 
51.043/1961. N o ent anto, essa  r eserva se  l ocalizava no  est ado do P ará, onde ho je se  
encontra a Estação Ecológica Grão-Pará. Com a promulgação do Código Florestal de 1965 
(Lei nº  4. 771), a ca tegoria R eserva Fl orestal dei xou de e xistir e essa s unidades 
necessitavam ser reclassificadas nas novas categorias, fato este que não ocorreu. 
 
A cr iação do P arque Indígena do T umucumaque desp ertou grande i nteresse na época . 
Tentou-se na época  fazer co m que essa  terra i ndígena fosse gerida n os moldes de u ma 
unidade de co nservação da ca tegoria P arque. G allois (2007) r elata esta hi stória co m 
detalhes que nós transcrevemos abaixo: 
 
As notícias em t orno da cr iação do ent ão chamado “ Parque N acional I ndígena do  
Tumucumaque”, no i nício da déca da de 70,  apr esentam manchetes declaradamente 
preservacionistas: “Parque do Tumucumaque: o Brasil primitivo” (Folha de São Paulo - FSP, 
01.12.70), “Tumucumaque: um  pa rque pr eservará o B rasil P rimitivo” ( FSP, 07. 06.71), 
“Tumucumaque: o espaço virgem do B rasil para as gerações futuras” (O Globo, 29.06.71). 
Em aco rdo co m essa s i nformações, os estudos iniciais para a cr iação desse  P arque 
Nacional na r egião do Tumucumaque foram realizados no i nício da déca da de 60  pel o 
jornalista Assis Chateaubriand. Entre as principais justificativas estavam o isolamento da 
região, “guarnecida por rios encachoeirados, cuja navegação difícil impossibilitava a 
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chegada de dev astadores” e “ por não possu ir ca stanha e bor racha, dois dos principais 
atrativos da Amazônia” (FSP, 01.12.70). 
 
A proposta foi então apoiada pela seção brasileira da A ssociação de P reservação da Vida 
Silvestre, co m se de na  S uíça e pr esidida p elo P ríncipe B ernard, dos Países Baixos. O 
presidente da seção brasileira dessa associação, com sede em São Paulo, Omar Fontana, 
encomenda o ante-projeto para um parque que deveria ser “o mais moderno do mundo”, ao 
engenheiro e  ornitólogo Johan Dalgas Frisch, famoso por  suas pesquisas e gravações de 
cantos de pássaros (FSP, 19.06.70). Quando Frisch apresenta o ante-projeto do Parque 
num co ngresso e m Lon dres e Washington, el e obt êm r ecepção favorável em  t ermos de 
financiamento (FSP, 01.12.70). 
 
A i ntenção er a de pr omover at ividades semelhantes às desenvolvidas em P arques 
Nacionais como K ruger ( Africa do S ul) e de Y ellowstone ( EUA), ent re out ros. O 
financiamento que os idealizadores do ante-projeto buscavam junto às instituições 
internacionais (entre as quais o W orld W ildlife Fund – WWF em Genebra e a Fundação 
Rockfeller em  Washington), dest inava-se a “construir grupos de peq uenas aldeias 
autônomas, destinadas a receber visitas selecionadas, de i nteresse da naçã o e ao t urismo 
internacional. O potencial turístico é justificado pela localização do Tumucumaque, nas rotas 
Rio-Nova Y orque e M anaus-Nova Y orque. E sperava-se at rair t uristas “ que todos os anos  
gastam milhões de dólares no Caribe”, considerando a curta distância entre essa região e o 
Tumucumaque. A expectativa dos idealizadores era de aumentar “a receita em dólares para 
o Brasil” (FSP, 07.06.71). 
 
A par ticipação dos índios era pr evista da se guinte forma: “os indígenas, aos quais serão 
garantidos todos os padrões de su a cu ltura t radicional, i ntegrarão e spontaneamente a 
comunidade, transmitindo aos visitantes demonstrações de seu folclore, de sua técnica de 
caça, pesca, lavoura e artesanato...” 
 
Afirma Frisch que o “ ante-projeto visa realmente preservar a cu ltura indígena...”. O Parque 
será um pedaço do Brasil primitivo, intacto, com paisagem virgem, população autóctone e 
fauna e  flora or iginais” (idem). N o en tanto, como a ca ça e a  pesca  se riam rigorosamente 
proibidas no P arque, se ria nece ssário i ntervir s obre a a tividade dos índios, apr esentados 
como “ predadores por nat ureza”. “ A so lução se ria habi tuá-los a se co nterem nu ma 
determinada área, onde plantações de milho, mandioca, arroz e criação de gado vacum e 
suíno lhes garantissem a alimentação” (O Globo, 29.06.71). 
 
Em junho de 1971, a ABPVS incrementa sua parceria com o Ministério do I nterior, a quem 
está subordinado o P arque Indígena do Tumucumaque, e o rganiza a v isita de e mpresários 
brasileiros numa v iagem at é a ár ea dos Tiriyó, ace ssível pe lo ca mpo de pouso  r ecém 
construído pela FAB. Durante a visita, proponentes e visitantes explicitam as intenções do 
projeto com relação aos índios, transcritas na matéria da FSP (07.06.71), como segue: 
 
• Jornalista Odon Ferreira: os índios vivem de caça e da pesca  se riam, por tanto, um  

inconveniente para o Parque. Deveriam ser expulsos, então? 

• Ornitólogo Daglas Frisch: Ao contrário, se rão necessários, embora em outras funções. 
Deixarão de di zimar a  fauna e a  flora par a se dedi car aos  pr óprios trabalhos de  
manutenção do Parque. Eles poderão ser guardas florestais, guias de visitação, realizar 
trabalhos de manutenção... Essa não se ria uma forma excelente de integração do índio 
na civilização, sem causar-lhe traumas? 

• Brigadeiro José Vaz da Silva: É preciso que se entenda que este Parque inaugura uma 
filosofia nova no campo da preservação. Ele não vem com o objetivo precípuo de 
proteger o í ndio, como ocorre em ou tras reservas, e si m com a m issão de pr oteger a  
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natureza, algo um pouco diferente. Isso quer dizer que o índio não poderá mais ter uma 
função predatória da natureza. Mas não há como se preocupar, já que existe um sem 
número de funções de integrá-lo à nova situação. E o melhor: trazendo-lhe benefícios da 
civilização sem retirá-lo de seu meio ambiente. 

 
Nas entrelinhas da descr ição do “ paraíso i ntocado”, ou “ santuário da n atureza”, que se ria 
preservado para “futuras gerações” – sem destaque particular para os índios que o habitam 
– transparecem claramente as  i ntenções de acu lturação di rigida dos  índios, que todos os 
atores envolvidos na c riação desse  P arque c onsideravam i ndispensável par a se u uso  
“racional”, em acordo com os interesses do país. De uma forma mais sutil que nas propostas 
habitualmente v eiculadas nessa fase do “ milagre br asileiro”, os índios do T umucumaque, 
apesar de isolados e pouco numerosos, deveriam ser “transformados” para se enquadrar na 
proposta de u m pa rque co m vocação pr eservacionista, que i nteressa ao dese nvolvimento 
nacional. 
 
A criação de uma Floresta Nacional em parte do atual PNMT foi recomendada em 1974 pelo 
Projeto R ADAM. Essa  recomendação foi avaliada de f orma si stemática pel o est udo “ uma 
análise de prioridades em conservação da natureza na Amazônia” produzido por Wetterberg 
et al (1976). A  á rea foi cl assificada co mo de primeira p rioridade, poi s coincidia co m os  
refúgios propostos por Brown ( 1976) e P rance ( 1973). S eguindo es sa r ecomendação o  
Plano do Sistema de Unidades de Conservação do Brasil (IBDF & FBCN, 1979) propôs a 
criação da R eserva B iológica do  O iapoque com um a ár ea de 1 .473.000 ha.  A  j ustificativa 
para a criação da Reserva era: 
 

“A proposição para criação dessa unidade de conservação é justificada a partir de itens 
importantes segundo critérios de avaliação de significância utilizados dentro do Plano do 
Sistema de U nidades de Conservação, qu e s ão os  s eguintes: r epresentatividade da  
Região Ecológica, F isiográfica e Geomorfológica; baixa densidade demográfica e baixo 
nível tecnológico. Em decorrência de  todos os  fatores apresentados, a  área possui um 
elevado potencial c ientífico e de m onitoramento, pr estando-se a estudos ci entíficos e  
técnicos, e r epresenta a  n atureza em t odo o  s eu t eor s elvagem e i nóspita, d evido a o 
difícil aproveitamento para atividades econômicas tradicionais.” 

 
 
Em 1980, as recomendações do Plano do S istema de U nidades de Conservação do B rasil 
para criação do P arque N acional do C abo O range e da R ebio do Lag o P iratuba foram 
concretizadas, mas a da Rebio do Oiapoque não se concretizou. 
 
Posteriormente, diferentes parcelas da região atualmente abrangida pelo PNMT foram, em 
diversas ocasiões, apontadas como prioritárias para a conservação, tais como no workshop 
científico realizado em Manaus em 1990 (IBAMA/INPA/CI), no workshop para a definição de 
Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização Sustentável e Repartição dos Benefícios 
da Biodiversidade Brasileira, realizado em Macapá em 1999 (PRONABIO-MMA) e no estudo 
denominado Prioridades de Conservação Escudo das Guianas (Conservation International, 
2003). Em todos eles a área em questão foi enquadrada como sendo de importância alta a 
extrema para a conservação. 
 
 
3.2.2.1 O Processo de criação do PNMT 
 
Na época em que se realizou o workshop em Macapá, o MMA e o IBAMA tinham uma linha 
de ação de aumentar significativamente o número de áreas protegidas na Amazônia, o que 
também veio a constituir uma das premissas fundamentais do Programa ARPA, então em 
fase de construção. O s r ecursos a se rem di sponibilizados pelo P rograma, anun ciados na 
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ordem de 80 milhões de dólares na primeira fase e 240 milhões de dólares no total, 
provindos de doadores internacionais como o Banco Mundial, o Fundo Global para o Meio 
Ambiente - GEF, o banco de dese nvolvimento do g overno alemão KfW e o Fundo Mundial 
para a Natureza - WWF, ofereciam condições muito favoráveis para a criação de novas 
áreas protegidas. 
 
Outra condicionante de peso  era a “disponibilidade” de mais de 3,8 milhões de hectares de 
terras da União na região pretendida para a criação do PNMT. O Instituto Nacional para a 
Colonização e a R eforma Agrária – INCRA, reconheceu a impropriedade de tais terras para 
a agricultura e as disponibilizou para a proteção ambiental. 
 
No final de 2001 o  IBAMA encaminhou a p roposta de  cr iação e o  r elatório t écnico à  
Secretaria de Biodiversidade e Florestas do MMA que preparou a consulta públ ica, par a 
atender à disposição da lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 
 
ONG’s ambientalistas informadas oficiosamente da existência do projeto do “maior parque 
florestal do mundo” se interessaram e passaram a perguntar e pressionar. Ao nível das 
autoridades estaduais do Amapá, t anto a S ecretaria E stadual de Meio Ambiente, como o 
próprio G overnador do Estado foram favoráveis à cr iação da uni dade. Entretanto, alguns 
membros da bancada política do Amapá mostraram preocupação pela indisponibilização de 
recursos naturais, esp ecialmente m inerais ocorrentes na ár ea de i nteresse a par tir do 
momento da criação do Parque Nacional. Também no fórum do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente – COEMA algumas vozes contrárias ao processo se deram pela restrição de uso  
da área enquanto Parque Nacional. 
 
Após a desincompatibilização do então Governador Capiberibe para concorrer ao Senado, 
substituído pela Vice-Governadora Dalva Figueiredo, foram apresentadas uma série de 
reivindicações compensatórias, como o asfaltamento da BR 156, o que deu novo impulso às 
negociações para a criação à unidade. 
 
Ao nível do Governo Federal, alguma resistência à cr iação do P NMT foi verificada junto às 
instâncias responsáveis pela Defesa N acional, em  esp ecial j unto ao CDN – Conselho de 
Defesa N acional. I sso dev ido ao f ato da  futura U C ocu par q uase i ntegralmente ár ea 
correspondente à faixa de fronteira e hav ia preocupação relacionada à segurança nacional, 
em especial se tratando de fronteira amazônica. 
 
Uma pr imeira co nsulta foi r ealizada pel a I nternet, a q ual i niciou em  13 de m aio de 2002,  
vigorando por 15 dias. Das 323 mensagens recebidas que continham manifestações acerca 
do Parque Nacional pr oposto, nenhuma apont ou r azões ou sugestões importantes para a  
alteração dos limites propostos ou para a não criação da unidade. Em duas das mensagens 
havia a sugestão de adiar o processo de sua criação.  
 
As consultas públicas ocorreram em junho de 2002 nas cidades de Laranjal do Jari, Serra 
do Navio e O iapoque e foram marcadas por uma forte divergência de opiniões. Como a lei 
não determina a necessidade de aprovação nessas ocasiões, não houve votação, apenas 
os registros oficiais de sua realização que foram arquivados em processo. 
 
A maior força motriz a favor da criação do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 
veio da  pr ópria P residência da R epública, di ante da r ealização, no se gundo se mestre de  
2002, da Conferência das Nações Unidas Rio + 10, em Johanesburgo, África do Sul, na qual 
se daria seqüência às decisões tomadas na Eco-Rio-92. A criação da unidade foi assumida 
pelo então Presidente Fernando Henrique C ardoso como demonstração de compromisso 
ambiental frente ao cenário ambientalista internacional. 
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A del icada q uestão da se gurança naci onal, q ue dur ante t odo o pr ocesso de c riação do 
Parque Nacional foi o principal argumento contrário ao mesmo, foi considerada através da 
apresentação de um  D ecreto (Decreto N º 4 .411,de 7 de ou tubro de 20 02) que esp ecifica 
que nas áreas protegidas situadas na região de fronteira, portanto na faixa de 150 
quilômetros que acompanha toda a di visa t errestre do  paí s, as forças armadas podem 
desempenhar as atividades que considerem necessárias à segurança nacional. Mesmo 
essa questão já estar contemplada na Constituição Brasileira, esse decreto apenas detalha 
aquilo que já é prerrogativa constitucional. 
 
Em reunião com o Chefe da Casa Civil, o governo do Estado do Amapá, representado pela 
Governadora e v ários secretários de E stado, foi apr esentada a lista das medidas 
compensatórias a serem tomadas pela criação do PNMT. A formalização de tal acordo foi 
firmada através de uma manifestação no Diário Oficial da União. 
 
A assi natura do D ecreto de c riação do P NMT se  deu  dur ante ce rimônia no P alácio do  
Planalto, em 22 de agosto de 2002. O acréscimo “das Montanhas” proposto prevaleceu para 
que o Brasil assi m exp ressasse su a co laboração ao “ Ano Mundial das Montanhas” 
declarado par a 2002.  E m Jo hanesburgo um dos mais importantes documentos assi nados 
pelo governo brasileiro foi a formalização do Projeto de Áreas Protegidas da Amazônia com 
o Banco Mundial, GEF, KfW, WWF. Nessa cerimônia foi distribuído material de divulgação 
desse programa, entre eles tinha destaque o folheto referente ao Parque do Tumucumaque. 
 
 

3.3 Caracterização dos fatores abióticos e bióticos 
 

3.3.1 Clima 
 
A área em que se encontra o PNMT compreende a zona climática A (Tropical chuvosa) com 
o t ipo cl imático AmW, segundo o sistema de cl assificação de Koeppen, que se caracteriza 
com chuvas tipo monção, isto é, uma estação seca de pequena duração, com umidade 
suficiente para alimentar a floresta do tipo tropical. O período chuvoso se estende de janeiro 
a maio. O período seco bem definido vai de setembro a novembro com precipitação mensal 
inferior a 60 mm de chuvas. Em Serra do Navio a precipitação pluviométrica anual é elevada 
(2.250mm). No período 1961 a 1990 registram-se precipitações que variam de 40 mm, no 
mês de outubro a 400 mm no mês de março. 
 
No per íodo de 1961  a 1990, a est ação m eteorológica do Município de  Macapá r egistrou 
temperatura m édia m ínima q ue v aria de 23 0C no m ês de j aneiro a  23,50C no m ês de 
outubro. Já  a t emperatura m édia m áxima t em se u ápi ce no m ês de out ubro, a tingindo 
32,50C.  
 
Os excedentes hídricos ocorrem no período de janeiro a julho e o per íodo de def iciência de 
agosto a dez embro. No mesmo per íodo, a um idade do ar  at ingiu o v alor máximo de 89%  
durante o mês de abril, e o valor mínimo de 75% no mês de outubro, no qual se obtém o 
maior valor para a radiação solar (280 horas). Os meses de fevereiro, março e abr il são os 
que apresentam o menor número de horas de insolação. 
 
Com a indisponibilidade de um formato padronizado de dados meteorológicos para a área 
de ent orno do P NMT, são apr esentados abaixo os principais gráficos cl imáticos para a  
cidade de Macapá. 
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Figura 13 – Índices de precipitação pluviométrica mensal no período de 1961 a 1990, em Macapá. 
 

 
Figura 14 – Registros de temperaturas mínimas e máximas no período de 1961 a 1990, em Macapá. 
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Figura 15 -  Registros de umidade relativa do ar no período de 1961 a 1990, em Macapá 
 

 
Figura 16 – Registros de horas de insolação no período de 1961 a 1990, em Macapá. 

 

 

3.3.2 Geologia 
 
Os dados apresentados a seguir foram extraídos do Projeto RADAM (1970), Folhas NA/NB-
22 (Folha Macapá) e NA-21 (Folha Tumucumaque).  
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3.3.2.1 Provícias Geológicas 
 

As Províncias identificadas para a  ár ea de  es tudo, com base e m da dos do R ADAM e  
atualizados pelos trabalhos mais recentes da CPRM e D NPM, est ão ca racterizadas da 
seguinte forma: 

• Cráton Guianês: Conjunto de r ochas cristalinas ígneas e metamórficas, dobradas, 
produtos de metamorfismo regional, correspondente aos fácies anfibolito e 
hornblenda-piroxênio g ranulito, cu jo l itolipos foram em  grande maioria, substituídos 
pela granitização que afetará a região. 

• Embasamento G uriense: Rochas pré-cambrianas polimetamórficas, com grande 
heterogeneidade de  t ipos metamórficos e  i nterdigitados e í gneas, se ndo 
classificadas principalmente como gnaisses, anfibolitos, granulitos, xistos, 
migmatitos, quartzitos, anfibolitos, granitos. 

• Faixa O rogênica Tumucumaque-Vila N ova: Conjunto de rochas br echadas, 
milonitizadas e ca taclasadas, que co nstituem a por ção remanescente do  
geossinclíneo Guiano-Eburneano, sendo classificadas principalmente pelos gnaisses 
Tumucumaque pertencente ao Complexo Guianense. 

• Província alcalina Maicuru-Mapari: Conjunto de rochas alcalinas e ul trabásicas – 
alcalinas de f ormas circulares, que oco rrem i soladas ressaltando e m m eio as  
ocorrências granito-gnáissicas do C omplexo G iuanense e a m etassedimentos do 
Grupo Vila Nova. 

• Província T oleítica O iapoque-Araguari: Representa u m co njunto de  r ochas em 
forma de di ques de diabásio, apr oximadamente par alelos, que r epresenta a  
reativação cr atônica que at ingiu grande pa rte do C ráton G uianês, at ravés de 
vulcanismo de caráter toleítico. 

 

3.3.2.2 Descrição das Unidades/Formações Geológicas 
 

Na área de abrangência do PNMT o embasamento cristalino é representado por litotipos do 
Arqueano, se ndo o C omplexo G ranulítico, às rochas basais, co nstituídas de g ranulitos 
charnoquíticos, g ranoblasticos e hi perstênico pl agioclásio-ganulitos. O correm G naises de 
composição v ariada co m al to grau metamórfico ( Serruya et al, 2007 ). S egundo esse s 
autores, as formações geológicas identificadas para a área do Parque estão caracterizadas 
da seguinte forma: 

• Suíte Metamórfica Guianense: Pertencente ao Arqueano é constituída de granitos, 
monzagranitos, tonalitos, dioritos, granodioritos, trondhjemitos, adamelitos, 
migmatitos, anfibolitos e gnaisses. Esse conjunto litológico forma o sistema de serras 
Tumucumaque. 

• Suíte Metamórfica V ila Nova: Também do Arqueano, é co mposta de bi otita-xisto, 
muscovita-biotita x isto, quartzitos puros, quartzitos ferruginosos, bi otita-actinolita 
xistos e anfibolitos. 

• Suíte I ntrusiva Mapuera: Pertencente ao Proterozóico é constituída de álcali-
granítico bi otítico e r iebckita granítica de granulação fina a pe gnotóide co m 
desenvolvimento de porfiroblastos de microclina, com textura granofírica. 
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• Granodiorito Fa lsino: Pertencente ao Proterozóico médio é composta de  
granodioritos grosseiros a por firíticos, às vezes pegmatícos cataclásticos, di orito, 
quartzo-diorito, gabros piroxenitos e peridotitos. 

• Alcalinas do M apari: Pertencente ao  Proterozóico superior apr esenta t extura 
hipidiomórfica gr anular, l itchfieldito, i ntrusivas circulares de ca ráter pl utônico, e  
hipoabissal. 

• Unidades Sedimentares: Composta de al uviões recentes das planícies dos rios do 
período quaternário e das coberturas sedimentares do terciário. 
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Tabela 22 – Coluna estratigráfica da região do PNMT (fonte: DNPM, 1998). 

EON ERA Idade (MA) Nome da Unidade Litotipo 

Fanerozóico 
Cenozóico 0   
Mezozóico 65 Lateritos e Gossans Laterita 
Paleozóico 250   

Pr
ot

er
oz

ói
co

 

Neo-
Proterozóico 

540   
600   

Meso-
Proterozóico 

1000   
1300   

Pá
le

o-
Pr

ot
er

oz
ói

co
 

1600   
1680 Corpo Alcalinas Mapari Nefelina Sienito, Sienito, Litchfieldito 
1719 Corpo Granodiorito Falsino Dacito, Granito,Granodiorito, Sienogranito 
1730 Corpo Maficas Indiferenc. Gabro 
1753 Corpo Granito Uaiópi Sienogranito 
1800   
2000   
2093 Suite Intrusiva Plutonica 8 Monzogranito, Sienito, Sienogranito 

2098 Suite Intrusiva Plutônica 7 Monzonito, Q uartzo-Sienito, S ienito, S ienogranito, 
Alcali-feldspato, Granito 

2100 Suite Intrusiva Plutonica 5 
Monzonito, Sienogranito, Biotita Granito, Granada-
cordierita Sienogranito, M uscovita-biotita 
Sienogranito 

2109 Suite Intrusiva Plutonica 4 Granodiorito, M onzogranito, T onalito, B iotita-
hornblenda granodiorito 

2128 Suite Intrusiva Plutonica 3 Granito, Sienogranito, Biotita-hornblenda granito 
2146 Suite Intrusiva Igarapé Urucu Charnockito, Granito, Alcali-feldspato  Granito 
2146 Corpo Alaskito Urucupatß Alcali-feldspato Granito 
2160 Suite Intrusiva Plutonica 2 Granodiorito, Quartzo-Diorito 
2183 Suite Intrusiva Plutonica 1 Granodiorito, Monzogranito, Tonalito, Trondhjemito 
2200   

2300 

Grupo Vila Nova, metabasitos e 
metassedimentos 

metamafito a gr anodiorítica e  metaultramafito, 
metarriolito, B IF, metachert, quar tzito e m ica xisto 
pelítico; ( u) metaultramáfica; (m) m etamáfica e 
metaultramáfica; 

Grupo Serra Lombarda, xistos e 
metacherts Xisto, Metachert, Metavulcânica 

Suite Intrusiva Plutonica 6 Monzogranito, Monzonito 
Grupo Vila Nova, metamáficas e 
metaultramáficas Metamorfica, Metaultramáfica 

Corpo Granito Cigana Monzogranito, Sienogranito 
Grupo V ila N ova, 
metassedimentos Rocha Metassedimentar 

Grupo Vila Nova, xistos pelíticos Xisto Pelítico 
Grupo Vila Nova, mica-xisto 
Tartarugalzinho micaxisto; (x) xisto pelítico; (s) metassedimento 

2417 Grupo Serra Lombarda, 
gnaisses e anfibolitos 

Anfibolito, Gnaisse, Metachert, Biotita Xisto, 
Muscovita-biotita Xisto 

2464 Corpo Máficas-Ultramáficas 
indiferenc. Metagabro 

2500 Corpo Tonalito Papa – Vento Granodiorito, Tonalito, Trondhjemito 

Arqueano 

Neo-
Arqueano 

2600   
2750   

Meso-
Arqueano 

2790 Complexo Jari-Guaribas Ortogranulito 
2800 Complexo Baixo Mapari Ortognaisse 

2865 Complexo Guianense Granitoide, G naisse, Granulito, M igmatito, 
Ortoanfibolito 

3010 Complexo Tumucumaque Ortognaisse Granodiorítico, Ortognaisse Tonalítico 
3842 Corpo Granitoides indiferenc. Monzogranito 
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Mapa 12 – Mapa geológico do PNMT 
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3.3.3 Relevo/ Geomorfologia 
 
3.3.3.1 Domínios e regiões geomorfológicas 
 
Os estudos preliminares demonstraram os seguintes domínios e regiões geomorfológicas na 
área de abrangência do PNMT (Serruya et al, 2007): 

• Planaltos R esiduais do Amapá ou P lanalto Cristalino: São m aciços residuais, com 
vales fortemente encaixados, constituídos de rochas pré-cambrianas, topograficamente 
elevadas, co m p redomínio de m etassedimentos dobrados e falhados, bem  co mo de  
rochas vulcânicas ácidas. Aparecem como características na forma de maciços e picos, 
que foram originados pela dissecação f luvial intensa sob controle estrutural. Os 
testemunhos de superfícies de aplainamento aparecem sob as formas tabulares 
recobertas por c rostas f erruginosas, l ateríticas e m anganesífera. A s formas mais 
representativas desta unidade, na ár ea de est udo, recebem a denom inação regional de 
Serra Uassipein, Tumucumaque, Lombarda e Iratapuru. 

 
• Observam-se nos topos mais conservados, escarpas envolvidas por dissecação em 

formas de cristas, colinas, ravinas e vales encaixados. Ao l ongo do lineamento 
Tumucumaque restaram bl ocos isolados, r esultantes de su perfícies de apl ainamento 
posteriormente elaboradas. Outras formas de relevo encontrado no planalto residual são 
os picos e pontões, importante centro dispersor de uma drenagem de forma radial 
centrífuga. 

 
• Colinas do Amapá: São unidades resultantes de pediplanação de extensas superfícies 

através da di ssecação do r elevo, que oca sionou o truncamento de l itologias 
principalmente do pr é-cambriano i nferior e do  C omplexo G uianense. A  decl ividade 
regional se  f az na di reção Lest e, em  al titudes que v ariam de 150 a 200 m etros. A s 
formas de r elevo pr edominante sã o de co linas com vales encaixados e r avinamentos, 
aparecendo em  al gumas partes feições de co linas de t opo apl ainadas r ecobertas por 
crostas ferruginosas ou lateríticas. O Pediplano das Colinas do Amapá teve o seu relevo 
residual r etrabalhado por  pr ocessos erosivos de di ssecação, resultando em  formas de 
cristas e pontões, remodelados por morfogênese, que foram interpretados como 
“inselbergs” ( Projeto Radam,1974), sendo q ue essas cristas, e m al gumas partes da 
região central do Parque, são constituídas de diques de diabásio rebaixados por 
diversos tipos de processos erosivos. A rede de drenagem é co mposta pelos Rios Jari, 
Oiapoque e A raguari. Os rios Jari e I pitinga, co m di reção N oroeste, apr esentam 
alternância de faixas de deposição aluviais descontínuas com seções encaixadas, sendo 
que na região da Serra de Tumucumaque, predomina a primeira feição de amplos 
terraços. 

 

Os rios Amapari e Araguari apresentam amplos terraços. O Oiapoque apresenta f eições 
encaixadas, e ao longo de se u cu rso de r umo N orte 25°  Leste, apr esenta f raturas 
transversais que originam varias cachoeiras, entre elas as de Acouiarí, Tacuru e Mananá.  
 
3.3.3.2 Tipos de Dissecação do Relevo 
 
« Dissecado em Colinas. Constitui uma forma de dissecação de superfícies pediplanadas, 

por canais geralmente curtos, numerosos e de pouca profundidade. 

« Dissecado em Colinas com Ravinas e Vales Encaixados. É a forma de relevo de m aior 
extensão dentro do Parque, constituindo-se em uma forma mista de dissecação. 
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« Dissecado em  C olinas de T opo A plainado. C onstitui-se e m u ma forma de r elevo de  
dissecação i ncipiente nas superfícies pediplanadas, a través de dr enagem pouc o 
aprofundada. 

« Dissecado em  C ristas. C onstitui um a f orma de di ssecação do  relevo em  m aciços 
resultantes do aprofundamento de v ales freqüentemente adaptados a redes de fraturas 
que apresentam uma ou duas direções. 

« Dissecado em  C ristas e C olinas. C onstitui um a forma de relevo r esultantes da 
associação de doi s tipos de di ssecação. Abrange a  par te mais extensa e el evada da 
Serra de Tumucumaque. 

« Dissecado em Cristas e Colinas com vales encaixados, constituindo uma forma mista de 
dissecação do relevo. 

« Dissecado em Cristas com Ravinas e Vales Encaixados, constituindo-se em uma forma 
mista de dissecação. 

« Dissecado em grupamento de Cristas e Pontões. 

« Dissecado em Cristas e Interflúvios Tabulares, constitui-se em uma forma resultante da 
associação dos tipos de dissecação. 

 
3.3.3.3 Formas de Acumulação do Relevo 
 
« Formas de Terraços Fluviais geralmente nã o mais sujeitas a cheias, ev entualmente 

pedimentados, constituindo-se em bancadas laterais aos cursos d’água, resultantes do 
aprofundamento do talvegue por retomada de erosão ou deslocamento lateral do leito. 

« Formas de P lanícies Fluviais, constituindo-se em baixadas inundáveis de fundo de v ale 
de faixas de aluviões recentes. 
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Mapa 13 – Mapa geomorfológico do PNMT. 
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3.3.4 Solos 
 
Para a i dentificação e  ca racterização dos solos do Parque N acional Montanhas do 
Tumucumaque adotou-se o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos- SPI (Brasília- DF, 
1999), em sua 5ª edição. Para identificação das potencialidades foi empregado o Sistema de 
Avaliação da A ptidão A grícola das Terras atualizado por  R amalho Fi lho, A . et  al . (1998). 
Utilizou-se também o manual de métodos de trabalho da Sociedade Brasileira de Ciência do 
Solo e co mo r eferência par a aj ustes e ca racterização das cores dos solos, a ca rta de  
“Munsell” (Munsell Soil Color Charts, Kollmorgen Instruments- Macbeth Division, U.S.A. 
1994”). P ara co rrelação co m a C lassificação A mericana de S olos, adot ou-se a “Soil 
Taxonomy, S oil S urvey Staff, o f S oil C onservation S ervice, U nited S tates Department o f 
Agriculture- Pocahontas Press, Inc.  lacksburg, Virginia- U.S.A. 1998”. 
 
A er odibilidade dos solos foi estimada com base nas características físicas e valores de 
estabilidade eco dinâmica das unidades, r eferentes à litologia, formas de r elevo, uni dades 
pedogenéticas, co bertura v egetal e t otais pluviométricos regionais. E ste m odelo foi 
idealizado a partir dos conceitos da Ecodinâmica de T ricart-1977 e estabelece a integração 
dos dados disponíveis, segundo as situações de predomínio dos processos de pedogênese, 
morfogênese e intermediários. 
 
A análise morfodinâmica das unidades foi elaborada a par tir dos princípios da Ecodinâmica 
de Tricart, que estabelece diferentes categorias resultantes dos processos de pedogênese e 
morfogênese. C om bas e nest es conceitos, foi ut ilizado par a ca racterizar os graus de 
erodibilidade dos solos, a m etodologia dese nvolvida pe las instituições Laboratório de  
Gestão Territorial (LAGET)/Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INPE)/ Secretaria de 
Assuntos Estratégicos (SAE), com detalhamentos de valores temáticos, efetuados pelo 
Serviço Geológico do Brasil (CPRM). 
 
 
3.3.4.1 Tipos de solos do PNMT 
 
Na ár ea de est udo, as principais unidades pedogenéticas identificadas são: A rgissolo 
Amarelo, A rgissolo A cinzentado, A rgissolo V ermelho-Amarelo, A rgissolo Vermelho, 
Cambissolo H áplico, G leissolo H áplico, Lat ossolo V ermelho-Amarelo, N eossolo Flúvico, 
Neossolo Quartzarênico, Neossolo Quartzarênico Hidromórfico, Neossolo Litólico, Nitossolo 
Háplico, Plintossolo P étrico, Plintossolo Háplico (Serruya et al., 200 7). São descritas como 
segue: 
 
Argissolo A cinzentado A lumínico: Classe de  so los constituídos por m aterial m ineral, 
apresentando hor izonte B  t extural com argila de  at ividade bai xa imediatamente abai xo do  
horizonte A ou E . Ocorrem geralmente em locais de fundo de vale que sofreram processos 
de hi dromorfismo, asso ciados a P lintossolo H áplico A lumínico T ípico t extura m édia e a  
Gleissolo H áplico T b A lumínico T ípico A  húm ico t extura m édia so b formação pi oneira 
arbustiva e f loresta aluvial em relevo suave ondulado e ondulado. No PNMT ocorrem como 
inclusão, necessitando de estudos para um maior detalhamento. 
 
Argissolo Amarelo: Constituído de solos minerais, não hidromórficos, bem intemperizados, 
bastante evoluídos, bem e moderadamente drenados, profundos, argila de atividade baixa 
conforme definição da classe, com horizonte B textural, formado pela acumulação de argila 
silicatada, dev ido o pr ocesso de i luviação e co m se qüência de  hor izontes A, B t e  C , 
podendo ou não possu ir hor izonte E . O  horizonte A  tem em geral 35 c m de esp essura, a  
textura dominante é a reia franca ou franco-argilo-arenosa; a est rutura é fraca, pequena em 
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bloco subangular. O ho rizonte B tem espessura de aproximadamente 110 cm; a textura, 
normalmente, é franco-argilo-arenosa, argila-arenosa ou argilosa. 
 
São solos de baixa fertilidade natural, altos percentuais de saturação com alumínio, e 
conseqüentemente elevados níveis de acidez. São provenientes de coberturas recentes do 
Cenozóico. N o PNMT apar ecem em ca ráter d ominante asso ciados a G leissolo H áplico, 
principalmente, em relevo que varia de plano e suave ondulado. A vegetação predominante 
é de floresta ombrófila densa e formação pioneira.  
 
Argissolo V ermelho-Amarelo: Solos minerais, não hi dromórficos, bem dese nvolvidos, 
muito i ntemperizados, pr ofundos, bem  d renados. P redomina ar gila de at ividade bai xa por  
definição da classe, com horizonte B textural, resultante da acumulação de argila silicatada, 
devido o processo de i luviação, conforme pode ser observado pela diferença nos teores de 
argila, ent re os horizontes A e B , apr esentando se qüência de hor izontes A, B t e C . O  
horizonte A possui espessura média de 30 cm  e a do hor izonte B uma espessura média de 
120 cm. 
 
Apresentam como variação solos alumínicos, eutróficos, petroplínticos, e são encontrados, 
principalmente, em relevo que varia de suave ondulado a forte ondulado e montanhoso. 
Como componentes nas  associações aparecem Lat ossolo Vermelho-Amarelo, Cambissolo 
Háplico, e Neossolo Litólico. 
 
Argissolo V ermelho: Solos com ho rizonte B  t extural de co res avermelhadas, c om 
tendência à t onalidade escura, teores de Fe 2O3 inferiores a 18%, podendo como variação 
apresentar valores entre 18 a 36%, o que lhe confere o caráter eutroférrico. Apresentam-se 
bem dese nvolvidos, m uito i ntemperizados, pr ofundos, be m dr enados, argila de at ividade 
baixa, e com seqüência de hor izontes A, Bt e C. O horizonte A tem espessura média de 40 
cm. O horizonte B tem espessura, normalmente, superior a 80 cm. 
 
São solos distróficos, podendo ocorrer também eutróficos, textura média/argilosa e, ocorrem 
como subdominante, em relevo ondulado, associados principalmente a Argissolo Vermelho-
Amarelo, pr ovenientes de di ques de r ochas alcalinas do P aleoProterozóico . N o pr esente 
estudo, e m função da esca la f oi co nsiderado i nclusão, por ém es tudos mais detalhados 
poderão espacializar melhor essa unidade. 
 
Cambissolo H áplico: São so los minerais, não hi dromórficos, pouc o pr ofundos, be m 
drenados, com algum grau de desenvolvimento, mas não o suficiente para alterar totalmente 
os minerais primários, mesmo aqueles de fácil intemperização. Os processos de formação já 
modificaram o material originário, podendo formar estruturas, quando a textura for favorável, 
sem apresentarem acumulação de óxidos de ferro e argila, em quantidade suficiente para 
classificá-los como de B textural. 
 
O horizonte A possui espessura média de 20 cm. O horizonte Bi tem em geral espessura 
média de 35 cm . C omo v ariação apr esentam-se A rgissólico e G leico. S ão g eralmente 
distróficos e es tão ass ociados a N eossolo Li tólico, A rgissolo V ermelho-Amarelo r aso, 
Gleissolo Háplico e Plintossolo Háplico em relevo suave ondulado até forte ondulado. 
 
Espodossolo C árbico: Solos constituídos de material m ineral co m h orizonte B  esp ódico 
subjacente a hor izonte el uvial E , hor izonte A  ou hor izonte H  hí stico. A presentam, 
usualmente, seqüência de horizontes A, E, Bh, Bhs ou Bs e C , com nítida diferenciação de 
horizontes. A textura é p redominantemente arenosa no hor izonte B. Apresentam drenagem 
variável em função da profundidade e grau de desenvolvimento, bem como cimentação. 
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São solos muito pobres, fortemente ácidos, saturação de base s baixa, podendo apresentar 
altos teores de al umínio ex traível. S ão dese nvolvidos de m ateriais arenoquartzosos em 
condições variáveis, e nor malmente es tando l igados aos arenitos grosseiros. E stão co mo 
componente de i nclusão nece ssitando de det alhamento pa ra m elhor i dentificação e  
espacialização.  
 
Gleissolo Háplico: Classe formada de so los minerais, hidromórficos, mal drenados, pouco 
profundos, o riginados pela deposi ção r ecente de m ateriais finos, co m m enos de 5%  de  
matéria or gânica e h orizonte g lei, su bsuperficial ou ev entualmente su perficial, co m 
espessura de 15 cm  ou mais, podendo t er menos de 15% de m osqueado de pl intita. Estes 
solos possuem seqüência de hor izontes A, Cg. O horizonte A, tem espessura média de 25  
cm,enquanto o horizonte Cg possui espessura, em torno de 60 cm. 
 
Como variação aparece Gleissolo com horizonte H hístico. São solos distróficos, alumínico, 
de t extura m édia e  ar gilosa e enco ntrados em relevo pl ano. D istribui-se em  su a maior 
extensão ao l ongo das  pl anícies e t erraços dos rios e s eus tributários e t ambém e m 
situações de fundos de vales, das colinas de topo aplainado. Aparecem em caráter 
dominante e subdominante, associados a Cambissolo Gleico e Argissolo Amarelo. 
 
Latossolo Amarelo: Estes solos apresentam um horizonte B latossólico, profundo, de baixa 
fertilidade nat ural, aci dez co m al umínio el evada, bai xos teores de F e203, f riáveis, co m 
seqüência de hor izontes A, Bw, C, com transição geralmente difusa entre os horizontes. O 
conteúdo de argila no perfil pode variar bastante, o que possibilita a di ferenciação de so los 
com textura média, nos quais o conteúdo de argila no horizonte B pode variar de 15 e 35% , 
com textura argilosa em que o conteúdo de argila oscila entre 35 e 60% e, muito argilosa em 
que estes percentuais estão acima de 60%. 
 
Os valores de soma de  bases são muito bai xos nos horizontes, r eflexo do t ambém baixo 
conteúdo de nut rientes do material de or igem destes solos, em adição à i ntensa exposição 
aos agentes de intemperismo e processos de erosão e lixiviação. Ocorrem como inclusão no 
PNMT, sendo provenientes de coberturas recentes do terciário/quaternário, necessitando de 
detalhamento para melhor serem espacializados. O relevo varia de plano a suave ondulado 
e ondulado. 
 
Latossolo V ermelho-Amarelo: Unidade formada por  so los minerais, não hi dromórficos, 
bem desenvolvidos, altamente intemperizados, profundos e muito profundos, bem drenados, 
com horizonte B latossólico, contendo teores de Fe2O3, proveniente do ataque sulfúrico igual 
ou menor q ue 11% e, g eralmente, m aior q ue 7%  q uando de textura ar gilosa ou muito 
argilosa e não pe troplíntico, pos suindo se qüência de hor izontes A, B  e  C . O hor izonte A  
possui esp essura média de 40 cm e o ho rizonte B  tem esp essura média de 120 c m, a  
textura é argila. 
São g eralmente al umínico, de t extura m édia a m uito ar gilosa, p odendo apr esentar 
variações, como petroplíntico e cascalhento, e ocorrem em relevo que varia de plano a forte 
ondulado, sob vegetação de floresta densa e aberta. 
 
Neossolo Flúvico: São solos pouco desenvolvidos, pouco profundos ou profundos, 
moderadamente dr enados, formados pela dep osição de se dimentos transportados pelos 
cursos d’água, tendo como horizonte diagnóstico apenas o A, seguido de uma sucessão de 
camadas estratificadas, de diferentes tipos de materiais, se m nenhuma relação 
pedogenética. 
 
Aparecem g eralmente ao longo dos diques e planícies incipientes das microbacias, bem 
como em  fundo de v ales associados a G leissolo H áplico, C ambissolo G leico e N eossolo 
Quartzarênico Hidromórfico, sob vegetação de Formação Pioneira e Floresta Densa Aluvial, 
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em relevo plano. No PNMT, foram considerados como inclusão, em função da ausê ncia de 
informações quanto a sua extensão. 
 
Neossolo Litólico: Solos rasos, bem drenados, com elevados teores de minerais primários 
pouco r esistentes ao i ntemperismo e , t ambém, possu indo bl ocos de r ocha se mi-
intemperizados de diversos tamanhos. 
 
Estes solos possuem o horizonte A sobrejacente à rocha, sendo que, em alguns casos, 
apresenta Bi e/ou C. A presentam-se di stróficos, de textura média e são encontrados em 
relevo que varia de ond ulado a  forte ondulado e m ontanhoso, compondo associação com 
afloramentos de r ochas, A rgissolo V ermelho-Amarelo, Latossolo Vermelho-Amarelo, 
Cambissolo e Afloramentos de rochas. 
 
Neossolo Quartzarênico: Solos minerais arenoquartzosos, pouco evoluídos, pouco 
profundos ou pr ofundos, contendo per centagem de ar gila m enor que 15% at é 200 cm  de 
profundidade, sendo que mais de 95% da fração areia está representada por quartzo, 
possuindo se qüência d e hor izontes A e  C . O hor izonte A  possu i e spessura v ariável. O  
horizonte C tem espessura média de 120 cm. 
 
Apresentam-se ór tico, o u hi dromórfico co m pr esença de l ençol freático el evado dur ante 
grande par te do ano,  i mperfeitamente ou m al dr enados. S ão so los alumínicos e sã o 
encontrados em  relevo pl ano, se ndo co nsiderados inclusão no pr esente est udo, dev ido 
ausência de informações. Quando órtico estão associados principalmente a Argissolo 
Amarelo e, quando Hidromórfico a Gleissolo Háplico, Neossolo Flúvico e Plintossolo Háplico 
nas planícies dos rios e fundos de vales. 
 
Nitossolo Háplico: São solos minerais, não hi dromórficos, bem desenvolvidos, profundos, 
com elevado grau de intemperização, sendo praticamente destituídos de minerais primários 
facilmente deco mponíveis, bem  dr enados, co m hor izonte B  n ítico ( reluzente) t extural de  
pouco ou nenhum gradiente textural, argila de atividade baixa e com pequena relação 
silte/argila. 
 
Estes solos possuem seqüência de hor izontes A, B  e C . O  hor izonte A  possu i espessura 
média de 30 cm . O  h orizonte B t t em e spessura m édia de 110 c m. E stes solos são 
correspondentes à ant iga denominação de T erra Roxa. No PNMT, sua ocorrência precisa 
necessita de um maior detalhamento, pois são desenvolvidos em locais de diques esparsos 
de rochas alcalinas do PaleoProterozóico. Nesse estudo foram considerados como inclusão. 
São solos distróficos e eutróficos, argilosos e encontram-se geralmente em relevo que varia 
de ondulado a forte ondulado, associados à Argissolo Vermelho e Vermelho- Amarelo. 
 
Planossolo H idromórfico: Solos minerais, hi dromórficos, pr ofundos, b em d esenvolvidos, 
bem i ntemperizados, i mperfeitamente ou mal dr enados, com ho rizonte su perficial ou 
subsuperficial eluvial, de textura mais leve, que contrasta abruptamente com o horizonte B 
plânico i mediatamente subjacente, aden sado, geralmente de ace ntuada c oncentração de  
argila, permeabilidade lenta ou muito lenta. Apresentam seqüência de horizontes A, Btg, Cg 
ou A , E , B tg e C g. O hor izonte A  possu i esp essura média de  20 cm , o E  de , 
aproximadamente, 35 cm e o horizonte Btg plânico de 110 cm. 
Apresentam-se distróficos, textura média, encontrados em relevo plano e suave ondulado, 
necessitando de um maior detalhamento para serem melhor espacializados. Aparecem na 
área como inclusão. 
 
Plintossolo P étrico: Anteriormente denom inados de S olos Concrecionários Lateríticos, 
apresentam-se bem drenados e caracterizados por possuírem concreções ferruginosas, que 
são formações originadas por segregação, de compostos ferrosos e, secundariamente, 



Plano de Manejo do PN Montanhas do Tumucumaque 
ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

139 

alumínio, além de argila, quartzo e outros elementos, pobres em matéria orgânica, formados 
pelo pr ocesso cí clico de um edecimento e secagem. E stas concreções, ou pe troplintitas, 
constituem mais de 50 % em v olume, da massa do solo, e ocorrem p róximo ou desde a 
superfície, ao l ongo do per fil, or iginando a denom inação de P lintossolo P étrico 
Concrecionário. 
 
Possui seqüência de horizontes A, Bf e C. O horizonte A possui espessura média variável. O 
horizonte B tem características morfológicas e físicas semelhantes às do A, distinguindo-se 
pela cor que é, geralmente, vermelho-amarelado. São solos alumínicos, de texturas argilosa 
e média, sendo encontrados em relevo que varia de suave ondulado a forte ondulado, em 
situações de quebra de relevo, pendentes acentuadas, e encostas. No PNMT aparecem 
como inclusão. 
 
Plintossolo H áplico: Solos minerais, com h orizonte pl íntico ou l itoplíntico, e que não  
satisfazem condição para Pétrico ou Argilúvico. São formados sob condição de restrição à 
percolação da ág ua, s ujeitos ao e feito t emporário de ex cesso de u midade e,  q ue se  
caracterizam fundamentalmente por apresentar expressiva plintitização. 
Aparecem na á rea e m condição de fundo de vales encaixados, i mperfeitamente ou mal 
drenados, ou em planícies e terraços de coberturas recentes. São de muito baixa fertilidade 
natural e ácidos, o que lhe confere o caráter alumínico. Compõem geralmente associações, 
com Argissolo Vermelho-Amarelo e Cambissolo Argissólicos, em relevo ondulado e forte 
ondulado, necessitando de estudos mais detalhados para sua melhor espacialização. 
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Mapa 14 – Mapa de solos do PNMT. 
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3.3.4.2 Risco de erosão 
  
Segundo o método apresentado anteriormente, os solos foram enquadrados nos seguintes 
graus de erosão: Vulnerável (ou Instável); Moderadamente Vulnerável; Medianamente 
Estável/Vulnerável; Moderadamente Estável; Estável. 
 
Assim, os levantamentos preliminares realizados demonstraram que grande par te da ár ea 
do P NMT apr esenta solos moderadamente estáveis. A penas em alguns pontos se 
encontram pequenas áreas moderadamente vulneráveis (Mapa 4). 
 
 
3.3.4.3 Aptidão agrícola dos solos 
 
Foi avaliada tomando como base diferentes Níveis de Manejo, dando origem aos diversos 
Grupos e Classes de Aptidão Agrícola, conforme indicado a seguir: 
 
1. Nível de M anejo A – baseado em  pr áticas agrícolas que r efletem um  bai xo n ível 
tecnológico, onde não há apl icações de capital para manejo, melhoramento e co nservação 
das condições agrícolas das terras e das lavouras. A s práticas agrícolas dependem d e 
trabalho br açal, podend o se r ut ilizada al guma t ração ani mal co m i mplementos agrícolas 
simples. 
 
2. Nível de Manejo B – baseado em práticas agrícolas que refletem um nível tecnológico 
médio, ca racterizado po r al guma apl icação de ca pital e de r esultados de pesq uisas para 
manejo, melhoramento e conservação das condições agrícolas das terras e das lavouras. 
As práticas agrícolas estão ainda condicionadas principalmente ao trabalho braçal e a tração 
animal. S e usa da m áquina m otorizada, se rá par a o t ransporte e beneficiamento d a 
produção. 
 
3. Nível de Manejo C – baseado em práticas agrícolas que refletem um alto nível 
tecnológico, caracterizado pela aplicação intensiva de ca pital e de resultados de pesquisas 
para manejo, melhoramento e co nservação das condições agrícolas das terras e das  
lavouras. A motorização é usada nas diversas fases da operação agrícola.  
 
Os tipos de ut ilização mais intensivos das terras são r epresentados cartograficamente no 
mapa pelos Grupos de Aptidão Agrícola através de números de 1 a 6. Os grupos de 1 a 3 
representam as melhores classes de apt idão das terras e i ndicadas para l avouras. O s 
Grupos de A ptidão de 4 a 6  sã o i ndicados para past agem pl antada, si lvicultura e/ ou 
pastagem natural e, preservação da flora e da fauna, respectivamente. 
 
Já as Classes de A ptidão A grícola expressam a ap tidão a grícola d as terras par a u m 
determinado t ipo de ut ilização, co m o n ível de  m anejo de finido, den tro do su bgrupo d e 
aptidão. Reflete o grau de intensidade com que as limitações afetam as terras. As Classes 
são: Boa; Regular; Restrita; Inapta. 
 
Pelos dados disponíveis atualmente, avaliou-se que os na área de abrangência do PNMT, 
por se rem pr ovenientes de l itologias ácidas, as unidades pedogenéticas apresentam 
potencialidade muito baixa para uso agrosilvopastoril. Aliado a est e fator analítico, temos a 
maioria das unidades de mapeamento em situações de relevos muito movimentados, com 
pendentes geralmente curtas e acentuadas. As poucas unidades que ocorrem em situações 
de média e alta potencialidade são provenientes de diques alternados de rochas alcalinas. 
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Mapa 15 – Mapa de risco de erosão do solo no PNMT. 



Plano de Manejo do PN Montanhas do Tumucumaque 
ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

143 

 
Mapa 16 – Mapa de aptidão agrícola das terras do PNMT. 
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3.3.5 Hidrografia 
 
A extensa rede de dr enagem presente em uma área de quase quatro milhões de hectares, 
associado ao el evado g rau de i ntegridade do s ecossistemas é, se m dúv ida, um  dos 
argumentos mais fortes pel a pr ópria ex istência da uni dade de co nservação. Através de 
técnicas e ferramentas de g eoprocessamento (materializadas no S istema de I nformações 
Geográficas – SIG), tomando como base imagens de radar da área do Parque, foi possível 
caracterizar a r ede de cu rsos d’água do P NMT. O s principais dados são apr esentados a 
seguir. 
 
A extensão total da rede de drenagem no interior do PNMT é de 63.621,46 km (cerca de 1,5 
vezes o per ímetro da  t erra). Em toda a  ár ea do P NMT a dr enagem se gue o pad rão 
dendrítico ou ar borecente ( Christofolletti, 1980) , onde a di sposição fluvial asse melha-se à 
configuração de  um a á rvore, se ndo ca racterizada por  tributários distribuídos em t odas as 
direções e so bre a su perfície do t erreno e q ue se  unem  formando â ngulos agudos, d e 
diferentes graduações, mas raramente ch egando a formar ân gulos retos. E sse padr ão 
geralmente se  dese nvolve so bre rochas de r esistência uni forme, ou em  e struturas 
sedimentares horizontais. 
Em áreas de Planaltos Residuais, onde se encontram picos e pontões, podemos identificar o 
padrão de drenagem radial centrífuga, com correntes do t ipo conseqüente que divergem a 
partir de uma área mais elevada. 
 
Hierarquia Fluvial: 
 
O m apeamento da hi erarquia fluvial dos cursos d’água do P NMT f oi f eita a par tir da 
abordagem desenvolvida por A.N. Strahler, em 1952 (Christofolletti, 1980). Pelo método de 
Strahler, os menores canais de um a rede de d renagem, aqueles que não t êm t ributários, 
são considerados de primeira ordem, estendendo-se desde a nascente até a confluência; os 
canais de se gunda o rdem su rgem da co nfluência de doi s canais de pr imeira o rdem e s ó 
recebem afluentes de primeira ordem; os canais de terceira ordem surgem da confluência 
de dois canais de segunda ordem e podem receber afluentes de ordens inferiores, e assim 
por diante. Desta forma, a hierarquia dos cursos d’água vai aumentando de acordo com a 
ordem dos tributários que eles estão recebendo. Neste procedimento, considerou-se sempre 
a maior extensão na definição das cabeceiras de drenagem. 
 
Tabela 23 Extensão da rede de drenagem, por hierarquia fluvial 

Ordem Qtde de cursos Extensão (km) 
1 35.605 30.277,31 
2 9.882 15.821,33 
3 2.216 7.729,17 
4 550 3.519,08 
5 130 1.681,16 
6 33 2.388,03 
7 5 394,17 

NI* 100 1.811,21 
 48.521 63.621,46 

* Devido à metodologia adotada, não é possível determinar a ordem dos rios limítrofes do PNMT. 
 
Experiências de campo indicaram que r ios a partir de quinta ordem podem ser percorridos 
por pequenas embarcações (voadeiras com motor de popa ou canoas com motor de centro), 
especialmente na époc a de ch uvas (inverno, pr imeiro se mestre do an o). A ssim se ndo, a  
extensão hidrográfica de cursos d’água navegáveis supera 4.000 km (considerando também 
os rios limítrofes Jari, Mapari, Anotaiê, Mutum, Oiapoque, Feliz e Geladeira). 
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Bacias: 
 
No PNMT foram identificadas 5 bacias e 207 sub-bacias. 
 
Tabela 24 - Extensão da rede de drenagem, por bacias hidrográficas 

Bacia Quantidade de 
cursos d’água 

Extensão  
(km) 

Sub-bacias Área  
(ha) 

Rio Araguari 16.563 21.620,93 62 1.311.651,81 
Rio Calçoene 8 12,18 2 394,33 
Rio Cassiporé 14 44,07 4 747,85 

Rio Jari 20.814 27.476,83 98 1.648.718,53 
Rio Oiapoque 11.122 14.467,44 41 884.914,23 

Total 48.521 63.621,46  3.846.426,76 
 
Tabela 25 - Número de cursos d’água por ordem hierárquica e extensão total, por bacia 

Ordem 
hierárquica 

Bacia Hidrográfica 
 Rio  

Araguari 
Rio 

Calçoene 
Rio 

Cassiporé 
Rio  
Jari 

Rio 
Oiapoque 

1 
Quant. 12.222 5 10 15.158 8.210 

Ext. (km) 10.617,44 5,42 12,47 12.731,05 6.910,93 

2 
Quant. 3.364 2 2 4.271 2.243 

Ext. (km) 5.400,31 4,59 4,68 6.831,49 3.580,27 

3 
Quant. 744 1 - 976 495 

Ext. (km) 2.518,68 2,17 - 3.432,56 1.775,76 

4 
Quant. 168 - 1 257 124 

Ext. (km) 1.159,84 - 12,23 1.621,16 725,84 

5 
Quant. 39 - 1 63 27 

Ext. (km) 488,35 - 14,71 721,21 456,89 

6 
Quant. 15 - - 15 3 

Ext. (km) 723,27 - - 1.482,97 181,79 

7 
Quant. 3 - - 1 1 

Ext. (km) 135,00 - - 173,83 85,34 

NI 
Quant. 8 - - 73 19 

Ext. (km) 578,03 - - 482,57 750,61 

total 
Quant. 16.563 8 14 20.814 11.122 

Ext. (km) 21.620,93 12,18 44,07 27.476,83 14.467,44 
 
 
Tabela 26 - Principais bacias, sub-bacias e rios no PNMT 

Rio Extensão (km) Sub-Bacia (ha) Bacia  

Jari* 439,55 1.648.718,53 

Rio Jari (1.648.718,53ha) 

Mapaoni 118,68 232.084,18 
Ximim-Ximim 87,66 100.985,21 
Curapi 104,24 120.110,22 
Culari 120,02 305.248,62 
Cuc 173,83 461.563,97 
Mapari 138,63 91.847,53 
Araguari* 171,54 1.311.651,81 

Rio Araguari 
(1.311.651,81ha) 

Anacuí 181,29 207.281,64 
Amapari** 154,87 532.565,18 
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Mururé 144,55 182.980,69 
Tajauí 142,80 223.126,73 
Mutum 106,47 50.092,98 
Oiapoque* 252,07 884.914,23 

Rio Oiapoque 
(884.914,23ha) 

Anotaiê 182,02 100.038,43 
Marupi 74,90 64.070,06 
Iauê 79,74 151.043,37 
Mutura 85,34 222.134,73 
* Somente na porção compreendida pelo PNMT 
**A área da Bacia do Rio Amapari inclui a sub-bacia do Rio Anacuí 
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Mapa 17 – Hidrografia do PNMT 
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3.3.6 Meio Biológico 
 
Para o l evantamento do  m eio bi ótico f oram r ealizadas cinco expedições ao P NMT, ent re 
setembro de 2004 e março de 2006. As áreas inventariadas foram: 1) a confluência dos Rios 
Amapari e A nacuí; 2) o Rio Mapaoni na por ção Norte do pa rque próxima à t ríplice fronteira 
com o Suriname e Guiana Francesa; 3) o R io Anotaiê, a fluente da margem di reita do R io 
Oiapoque; 4) o limite Norte do Parque no Rio Mutum, afluente da margem esquerda do Rio 
Araguari na divisa entre o Parque e a Floresta Nacional do Amapá; 5) o Rio Anacuí, afluente 
da margem esquerda do Rio Amapari, na porção central do Parque (mapa 18). 
 
Cada expedição teve duração aproximada de duas semanas e teve como alvo os grupos da 
fauna de  v ertebrados (mamíferos v oadores e não -voadores, aves, répteis, anfíbios e 
peixes), crustáceos e vegetação (botânica e abordagens preliminares de fitossociologia). Os 
levantamentos tiveram um foco p rioritariamente q ualitativo ( riqueza de espécies) e dev em 
ser ent endidos como u ma pr imeira ap roximação da r eal co ndição da  biodiversidade no 
PNMT. Resultados mais precisos somente poderão ser obtidos com estudos abrangentes e 
de longa duração. Os principais resultados são apresentados nos tópicos abaixo: 
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Mapa 18 – Locais amostrados nos levantamento do meio biótico do PNMT. 
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3.3.6.1 Vegetação 
 
A flora do E scudo das  G uianas contém apr oximadamente 20. 000 e spécies de pl antas 
vasculares descritas, sendo q ue cerca de 35 % destas espécies são consideradas 
endêmicas. Dados do Zoneamento Ecológico Econômico do Estado do Amapá classificam, 
de maneira superficial, a região do PNMT como de predomínio de Florestas de Terra Firme 
dos tipos Densa de Baixos Platôs e Densa Sub-Montana (IEPA 2002). 
 
As expedições realizadas no PNMT revelaram, de uma forma geral, ecossistemas florestais 
em ex cepcional est ado de co nservação. Trata-se de florestas em estágio cl ímax de 
desenvolvimento su cessional, q ue se  m anifestam at ravés de el evada al tura de dosse l 
(acima de 30 m), presença de ár vores emergentes com alturas ocasionalmente superando 
50 m, diâmetros avantajados, indivíduos pouco ramificados e sub-bosque pouco denso. Os 
sinais de i nterferência antrópica er am m uito r aros e oca sionais, m esmo se  adm itindo a  
condição de “florestas antropogênicas”, defendida por antropólogos, em alusão ao uso 
tradicional dado a esse s sistemas pelos povos indígenas da região até o passado recente. 
Essas interferências, salvo em áreas nitidamente cultivadas pelo sistema de roças (exibindo 
vegetação se cundária em  di ferentes estágios sucessionais), quando r esumidas às 
atividades de caça e coleta de produtos não-madeiráveis, não co mprometeram o p rocesso 
sucessional da f loresta e sua condição f itofisionômica natural. Isso explica a ex istência dos 
ecossistemas florestais exuberantes do PNMT, apesar da pr esença secular dos povos da 
floresta na região. 
 
Nas expedições de campo para estudo da biodiversidade do PNMT foram identificadas até o 
momento, 485 e spécies de pl antas, per tencentes a 108 famílias e 35 6 g êneros. V ários 
indivíduos coletados ainda se  enco ntram e m pr ocesso de i dentificação. O s tipos de 
resultados apresentados a seguir referentes a cada uma das cinco expedições são variados 
em função de di ferenças metodológicas e de  eq uipe du rante os  t rabalhos de ca mpo, 
devendo ser vistos como uma primeira aproximação do assunto e direcionar futuras 
pesquisas sobre a vegetação a serem realizadas no PNMT. 
 
Na confluência dos Rios Amapari e A nacuí ( Expedição I ) foram constatadas as seguintes 
formações vegetais: Floresta Ombrófila Densa A luvial, Floresta Ombrófila Densa 
Submontana, T abocais e V egetação P ioneira s ob I nfluência Fl uvial. A s amostragens se 
concentraram em trechos de Floresta Ombrófila Densa Aluvial e Floresta Ombrófila Densa 
Submontana, nos quais se  i dentificou 32 famílias e 46 esp écies de um  t otal de 107  
morfotipos amostrados. As famílias com m aior número de  esp écies foram Le guminosae, 
Lecythidaceae, Laur aceae, A nnonaceae, A recaceae e A pocynaceae. Entre os  i ndivíduos 
arbóreos as espécies mais abundantes (mais de 5%  do t otal de i ndivíduos amostrados) 
foram Theobroma subincanum, Protium paraense, Pouteria sp., Protium paniculatum, e 
Euterpe oleraceae. E ntre os arbustivos, as famílias com m aior r epresentatividade f oram 
Araliaceae, Poaceae, Piperaceae, Polypodiaceae e Palmae. A floresta mostrava baixo grau 
de alteração, com um dossel de aproximadamente 30 m de altura, existindo, porém 
emergentes que superavam 40 m de altura. 
 
Entre as espécies observadas estão algumas tradicionalmente utilizadas na Amazônia como 
fontes de alimento (e.g. Euterpe oleraceae, açaí; Oenocarpus sp., bacaba; Theobroma 
subincanum, cupuí), pela indústria madeireira (e.g. Nectandra amazonum, l ouro vermelho; 
Lecythis poiteaui, j arana; Rinorea guianensis, acariquara; Socratea exorrhiza, paxi úba) ou 
para uso s na m edicina t radicional ( Macoubea guianensis, amapá doce ; Apidosperma 
nitidum, carapanaúba; Geissospermum argesteum, quinarana). 
Na r egião do rio M apaoni l ocalizado no ex tremo Oeste do P NMT ( Expedição I I), foram 
registrados 735 esp écimes, distribuídos em 35 famílias e 91 espécies identificadas. 
Leguminosae, com 131 indivíduos, foi a família com a maior representatividade no inventário 
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florístico, sendo também a que obteve o maior número de esp écies (23,08 % do total). Em 
seguida vem a família Burseraceae, com 114  indivíduos, por ém, com apenas 5,49 % das  
espécies inventariadas. Leg uminosae t ambém foi a f amília com m aior dom inância r elativa 
de espécimes (17,83 % dos indivíduos), seguida por Burseraceae (15,71 %). A região 
encontra-se co mpletamente pr eservada e se m si nais de q ualquer t ipo de per turbação 
decorrentes da açã o h umana. A pesar de um a el evada variabilidade fitofisionômica e 
tipológica, a Floresta Densa de Terra Fi rme é o  t ipo de v egetação mais representativo da 
região. E la pode ap resentar al to po rte, com pr edominância d e ang elim-pedra 
(Hymenolobium petraeum Ducke), ár vores emergentes su perando 40  m etros de al tura, 
juntamente com as maçarandubas (Manilkara sp.) e sub-bosque ralo (sinal de baixa 
antropização e estágio sucessional avançado). Ocasionalmente pode apresentar porte mais 
baixo, ond e pr edominam q uarubeiras (Vochysia sp.) e m atamatás (Eschweilera sp.). S ão 
nestas florestas de ba ixo por te q ue oco rrem os solos mais pobres ou r asos, co m 
afloramentos rochosos de v egetação de a rbustos e gramíneas. N os morros do tipo 
“inselbergs” a vegetação é esparsa e com predomínio de bromélias, mirtáceas e cactáceas. 
 
A Expedição III foi realizada na região do rio Anotaiê, na porção Nordeste do PNMT. Nela 
foram registradas 320 espécies, 178 gêneros e 92 famílias. A densidade total observada foi 
de 1.080 ind./ha e a área basal de 36,89 m2/ha. A floresta também apresentava alto porte e 
sub-bosque pouco denso, indicando um estágio sucessional avançado. Havia alguns locais 
com afloramentos rochosos e vegetação baixa ou rupestre. 
 
A quarta expedição abrangeu a região do rio Mutum no Sudeste do PNMT, onde foram 
registradas 374 esp écies, 190 gêneros e 71  famílias. A s famílias mais ricas foram 
Leguminosae, co m 37  esp écies, Meliaceae (16), A nnonaceae, C hrysobalanaceae e  
Sapotaceae ( 15), Burseraceae ( 14), Euphorbiaceae, Laur aceae e  Myrtaceae ( 11) e 
Lecythidaceae, co m 10  esp écies. Também n essa r egião co nstatou-se uma qualidade 
ambiental el evada, não se ndo det ectada nenh uma forma de i ntervenção hum ana, co mo 
queimadas e roçados, que possam alterar os processos de dinâmica natural da floresta. 
 
Finalmente, a Expedição V, realizada na região das cabeceiras do Rio Amapari, revelou 396 
espécies. A diversidade e equitabilidade (equabilidade) na Floresta de Platô foram elevadas 
(índice de Shannon H’= 6,62; equitabilidade J’=0,92, respectivamente), da mesma forma o 
estado de conservação da área. Apenas nas áreas de planície e de baixio a diversidade foi 
um pouco menor. Foram observadas várias fitofisionomias, além da Floresta de Platô, como 
a Mata Ripária, nas margens dos rios, igapós (ou várzeas), nos terrenos alagáveis pelo rio, 
e os baixios, nos fundos dos vales, junto aos igarapés, cipoais ou tabocais. 
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Mapa 19 – Mapa de vegetação do PNMT. 
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3.3.6.2 Fauna 
 

3.3.6.2.1 Crustáceos 
 
No B rasil sã o conhecidas hoje ce rca de 120 e spécies de cr ustáceos Decapoda de ág ua 
doce, 63 delas presentes na Amazônia, sendo que 40 são espécies de caranguejo e 23 de  
camarões. O grau de c onhecimento da carcinofauna do A mapá, e e m esp ecial de su as 
águas continentais, é baixo. Atualmente são conhecidas cerca de 23 espécies. 
 
Nas cinco expedições realizadas no PNMT foram registradas 12 espécies de caranguejos, 
distribuídas nas famílias Pseudothelphusidae ( gêneros Fredius e Kingsleya) e  
Trichodactylidae (gêneros Dilocarcinus, Sylviocarcinus e Valdivia), 13 espécies de 
camarões, representados pelas famílias Palaemonidae ( gêneros Macrobrachium e 
Pseudopalaemon) e E uryrhynchynidae ( gênero Euryrhynchus), al ém de ex emplares da 
ordem I sopoda e A rguloida. A  ca rcinofauna do T umucumaque é t ipicamente a mazônica, 
composta também por elementos do E scudo das Guianas. Entretanto, pelas características 
da água nos locais amostrados, esperava-se um numero levemente maior de esp écies. A 
família Palaemonidae, com 39 % das espécies de crustáceos, foi a mais representativa em 
número de espécies, seguida de Pseudothelphusidae (29%), Trichodactylidae (14 %), 
Euryrhynchinidae e Argulidae (7% cada) e Cymothoidea, com 4%. 
 
Foram coletadas duas espécies de um  pe queno ca marão de á gua d oce: Euryrhynchus. 
amazoniensis e E. wrzesniowskii. Para o A mapá são conhecidas 3 espécies desse gênero. 
Quatro espécies de caranguejos da família Trichodactylidae foram registradas nos 
inventários: Dilocarcinus septemdentatus, Sylviocarcinus pictus, Sylviocarcinus devillei e 
Valdivia serrata. E sta família oco rre desd e o su l do México at é a A rgentina em  r ios de 
drenagem atlântica e estão presentes em quase t odas as bacias hidrográficas do Brasil, 
exceto nos rios temporários do semi-árido nordestino. 
 
Apenas três espécies d e cr ustáceos Decapoda foram co muns a t odas as áreas 
inventariadas: o ca marão Macrobrachium brasiliense e os caranguejos Fredius denticulatus 
e Dilocarcinus septemdentatus. Sete espécies foram registradas em apenas um local. 
 

3.3.6.2.2 Peixes 
 
Mesmo com o maior número conhecido de espécies de peixes, a ictiofauna Amazônica é ao 
mesmo tempo uma das menos estudadas do país. Estima-se que o número de espécies de 
peixes na Amazônia B rasileira possa  superar 3 .000. Na Bacia Amazônica como um  todo, 
estima-se 9. 000 esp écies. Para o E scudo da s G uianas, onde se  l ocaliza o P NMT, sã o 
estimadas cerca de 2. 200 espécies de pei xes, sendo q ue ce rca de 70 0 são endêm icas a  
esta região. 
 
Nas expedições realizadas no PNMT f oram r egistradas 207 espécies de pei xes, di vididas 
em 93 gêneros e 26 famílias. A  i ctiofauna registrada é bast ante di versificada, i ncluindo 
exemplares de diversas guildas tróficas, o que atesta que, no geral, o parque apresenta um 
excelente est ado de co nservação das áreas a mostradas. E m um a da s Expedições foram 
observados indícios de forte pressão de caça e pesca, decorrente da ação de moradores de 
municípios próximos ao P arque. N ão foi r egistrada nenhum a esp écie exótica nas áreas 
amostradas, bem  co mo esp écies classificadas como am eaçadas. A té o m omento foram 
identificadas e confirmadas sete espécies novas para a C iência, algumas das quais já se 
encontram em processo de descrição. Pelo menos 23 espécies representam novos registros 
para o Estado do Amapá. 
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Na pr imeira ex pedição, r ealizada na co nfluência do r io A nacuí co m o r io Amapari, f oram 
identificadas 83 e spécies distribuídas em 19 f amílias. A lém das espécies capturadas, 
também foram registradas através de ce nsos visuais espécies que não necessitavam de 
captura para sua identificação. Assim, três espécies de difícil captura foram acrescentadas à 
lista de esp écies: Electrophorus electricus (Poraquê), Moenkhausia oligolepis e Mylesinus 
paucisquamatus (Curupeté). Dentre o material já identificado, foram encontradas seis 
espécies que, até então, não haviam sido registradas para o Estado do A mapá: Leporinus 
marcgravii, Leporinus melanopleura, Leporinus melanostictus, Leporinus pachycheilus, 
Leporinus pellegrinii e Brachychalcinus orbicularis. 
 
Na segunda expedição, no r io Mapaoni, foram identificadas 74 espécies distribuídas em 16 
famílias, i ncluindo Cleithracara maroni, um a e spécie se m r egistro de  co leta em  território 
brasileiro e sem nenhum exemplar depositado nas instituições nacionais que possuem 
coleções ictiológicas. E sta esp écie só  hav ia si do co letada, até en tão, em r ios da G uiana 
Francesa, S uriname e Trinidad e T obago. N esse l ocal f oi obse rvada um a abundânci a 
relativamente grande da espécie Hoplias aimara e das espécies referentes à família 
Trichomycteridae, algumas das quais apresentam o hábito de parasitar brânquias de peixes. 
Uma das espécies do g ênero Ammoglanis constitui um a espécie nova, e se  encontra em 
processo de desc rição. P ara est e gênero sã o co nhecidas até o m omento apenas duas 
espécies. U ma esp écie do g ênero Corydoras sp., co letada apenas  nest a E xpedição, 
representa u ma e spécie nov a e em  br eve en trará e m pr ocesso de descrição. Também 
apenas nesta Expedição, foram co letados indivíduos do g ênero Jupiaba sp., que também 
constituem espécies novas e já se encontram em processo de descrição. 
 
Na terceira expedição, realizada no r io Anotaiê, foram identificadas 62 espécies distribuídas 
em 18 famílias. Apesar das amostras não terem sido completamente triadas e identificadas, 
foi possível classificar um representante do gênero Corydoras como uma espécie nova. As 
outras espécies encontradas para esse gênero, C.oiapoquensis e C. potaroensis constituem 
espécies endêmicas para a região amostrada. 
 
Não foi capturada nenhuma espécie exótica nas áreas amostradas, bem como espécies 
classificadas como ameaçadas. Foram encontrados muitos indícios de pesca durante todo o 
percurso do r io Anotaiê (Expedição I II), principalmente de um dos peixes mais abundantes 
da r egião, o pacu . E ntretanto, apesa r dest es sinais, f oi r egistrada um a popul ação g rande 
desta espécie, o que pode indicar que o impacto causado pela pesca ainda não atingiu 
níveis que afetem significativamente as populações desta espécie. No rio Mutum (Expedição 
IV), foi obse rvada g rande q uantidade de ar madilhas montadas para a  pesca  do t rairão. 
Conhecidas como t rapo, sã o v aras presas entre as pedras com pouc a pr ofundidade de 
água, onde são presas linhas com anzol, iscados com peixes. A  eficiência destas 
armadilhas para a pesca do trairão é muito grande. Conforme o rio se distanciou de sua foz, 
o difícil acesso causado por extensos lajeiros de pedra de margem a margem, fez com que 
o registro dessas armadilhas diminuísse consideravelmente. Desta forma, a região da foz do 
rio M utum enco ntra-se sob maior p ressão d o q ue as suas cabeceiras, es tas bem 
preservadas, com ambiente visivelmente equilibrado, e co m grandes populações de peixes 
de várias guildas tróficas. 
 
O local amostrado na Expedição V (rio Anacuí) registrou indícios de forte pressão de caça e 
pesca. Os moradores dos municípios próximos conheciam bem a região, demonstrando que 
constantemente utilizam a área. A questão da caça está diretamente relacionada à pesca, 
pois enquanto os caçadores permanecem e m se us acampamentos, est es se al imentam 
basicamente de peixe. Neste local, a pressão de pesca pode estar causando um decréscimo 
do t amanho final dos peixes encontrados, poi s est es não t êm o tempo nece ssário par a 
alcançar um tamanho maior. Quando isto acontece, logo são capturados, fazendo com que 
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apenas sejam enc ontrados indivíduos pequenos oriundos de pouca s matrizes ainda não  
capturadas. 
 

3.3.6.2.3 Répteis e Anfíbios 
 
Para o estado do Amapá, os diversos inventários realizados até o momento, registraram 197 
espécies de anfíbios e répteis (Lima, 2005b), colocando-o como uma das regiões com mais 
alta diversidade na Amazônia. 
 
Nas cinco expedições realizadas no PNMT, foram r egistradas 158 espécies de anf íbios e 
répteis, o que equivale a 80,2% das espécies registradas para o estado. São 70 espécies de 
anfíbios e 88 de r épteis. Os primeiros dados ci entíficos sobre a di versidade de an fíbios e 
répteis no PNMT apontam o parque como um dos locais de maior riqueza de espécies da 
herpetofauna na região Neotropical, su perando, em  al guns ca sos, o nú mero d e esp écies 
inventariado em  out ras l ocalidades amazônicas. Tr ês espécies de anur os, um a de  
Gymnophiona e quatro de l agartos, possivelmente, representam esp écies novas para a  
ciência e aguardam descrição. 
 
Os grupos que contribuíram com maior número de espécies na composição da herpetofauna 
do P NMT f oram A nura ( sapos, r ãs e per erecas), S auria ( lagartos) e S erpentes, co m 
Amphibaenia contribuindo com apenas duas espécies. Entre os anfíbios, houve um grande 
número de espécies comuns entre os cinco pontos amostrados no estudo, e o maior número 
de espécies exclusivas ocorreu na Expedição V (Rio Anacuí), padrões também observados 
para os répteis.  
 
O PNMT possui 14 espécies que, no Amapá, só foram registradas nesta UC. São elas: 
Leptodactylus sp., Bachia gr. Heteropa, Anilius scytale, Drymarchon corais, Dipsas 
variegata, Dipsas indica, Rhinobotrium lentiginosus, Xenodon werneri, Micrurus sp., 
Leptotyphlops tenella , Melanosuchus niger, Bolitoglossa cf. paraensis, Ceratophrys cornuta 
e Hyla minuscula. 
 
Entre os anfíbios registrados no PNMT, os anuros (sapos, rãs e pererecas) contribuíram 
com 66 espécies e Gymnophiona (cecílias) e Caudata (salamandras) contribuiriam com três 
e uma espécies, respectivamente. As famílias Hylidae e Leptodactylidae contribuíram com 
maior nú mero de esp écies na co mposição da  anur ofauna e a s famílias Allophrinidae e 
Pipidae contribuíram com uma espécie cada, padrões estes observados em todas as cinco 
expedições ao PNMT. Algumas espécies como Bufo gr. margaritifer sp.1 e sp.2 (Bufonidae), 
Hyla geographica (Hylidae) e Eleutherodactylus chiastonotus (Leptodactylidae) 
apresentaram abundância relativa alta em todos os pontos amostrados. Cinco espécies de 
anuros (Adenomera sp.1, Chiasmocleis sp., Dendrobates sp. e Leptodactylus sp.1 e uma de 
Gymnophiona) não f oram i dentificadas até o m omento e co nstituem-se, m uito 
provavelmente, espécies novas para a Ciência. 
 
Entre os lagartos, a família Gymnophthalmidae (lagartos de liteira) contribuiu com o maior 
número d e esp écies, e as famílias Iguanidae e  S cincidae co ntribuíram co m u ma e spécie 
cada. O maior número de indivíduos de lagartos registrados no PNMT pertence às espécies 
Leposoma guianense (Gymnophtalmidae), Coleodactylus amazonicus e Lepidoblepharis 
heyerorumus (Gekkonidae), co letados em todas as amostragens em al ta den sidade 
populacional na  l iteira da f loresta. A  esp écie Uracentron azureum teve apenas dois 
indivíduos registrados em doi s pontos distintos (rios Mapaoni e A notaiê). A  esp écie 
Amapasaurus tetradactylus foi registrada apenas na região do r io Anacuí. Esta espécie não 
era registrada havia 32 anos, sendo redescoberta no ano de 2004, durante inventário 
biológico na Reserva de Desenvolvimento Sustentável – Rio Iratapuru. Este registro para o 
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PNMT é bastante importante, pois amplia a área de distribuição de uma espécie conhecida 
atualmente por um número extremamente baixo de indivíduos. 
 
Para quelônios e jacarés foram registradas no PNMT, respectivamente, 33% e 75% das 
espécies esperadas par a a A mazônia. P ara os  quelônios foram registradas cinco das 15 
espécies com distribuição esp erada par a a A mazônia Brasileira, e apenas a esp écie 
Geochelone denticulata (Testudinidae) foi co mum a t odos os pontos am ostrados. Três 
espécies de j acaré foram r egistradas, duas pertencentes ao g ênero Paleosuchus (jacaré-
coroa), e uma do gênero Melanosuchus (jacaré-açú), registrada pela primeira vez no PNMT. 
 
Entre as serpentes registradas no PNMT, a família Colubridae teve a maior contribuição em 
relação às demais famílias. N enhuma e spécie de serpente f oi co mum a todos os pontos 
amostrados nas expedições. A  esp écie Xenodon werner registrada no r io M apaoni 
(expedição II), representa o primeiro registro desta espécie para o Brasil. 
 
No i nterior do P NMT não foram r egistradas até o m omento a p resença de esp écies 
consideradas exóticas. Três espécies registradas no PNMT encontram-se na Categoria 
“Vulnerável” da Li sta d e E spécies Ameaçadas de E xtinção da IUCN, m as não na  Li sta 
Oficial da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção, compilada pela Fundação Biodiversitas e 
reconhecida pelo IBAMA. Estas espécies são o sapo Atelopus spumarius, e  as tartarugas 
Geochelone denticulata e Podocnemis unifilis. Os grupos da herpetofauna que podem sofrer 
alguma forma pressão de caça são exatamente os jacarés e quelônios, que são utilizados 
na alimentação das populações das áreas de entorno e de caçadores que entram no parque 
para capturar e comercializar estas espécies.  
 

3.3.6.2.4 Aves 
 
Foram registradas no PNMT, 371 espécies de aves pertencentes a 59 f amílias, indicando 
elevada r iqueza de ave s na r egião da  uni dade de co nservação. D e um a forma geral, 
registraram-se grandes quantidades de aves visadas pela caça, além de espécies sensíveis 
à m odificação do am biente, i ndicando um  su b-bosque i nalterado em  v árias das áreas 
visitadas. Não foram identificadas espécies exóticas nas áreas de amostragem. 
 
Na primeira expedição foram registradas 134 espécies de aves pertencentes a 41 famílias 
para a região a mostrada do rio Amapari. A s famílias mais especiosas foram: 
Thamnophilidae (as chocas, 20 espécies), composta por passarinhos que habitam o interior 
das florestas; Tyrannidae ( tiranídeos, 10 esp écies), também pas sarinhos, que habi tam 
desde o su b-bosque a té as copas das florestas; P sittacidae ( papagaios e ar aras, nov e 
espécies), av es de médio a grande por te que habi tam o e strato su perior da  floresta; e  
Trochilidae (beija-flores, nove espécies), que podem ser encontrados nas florestas, desde o 
sub-bosque at é as copas, e t ambém em  m atas ribeirinhas. For am en contradas diversas 
espécies cuja di stribuição se  r estringe à região ao N orte do R io A mazonas. O utras sã o 
endêmicas para o E scudo das Guianas (cuja di stribuição é r estrita ao N orte do r io 
Amazonas, à Lest e do Rio N egro a té a co sta atlântica). C omo exemplo podem os citar: o 
Jacumirim (Penelope marail), a Saripoca-de-bico-vermelho-e-preto ( Selenidera culik), a 
Choquinha-de-barriga-parda (Myrmotherula gutturalis). Outros registros i mportantes nessa 
expedição foram o Gavião-real (Harpia harpyja), o B eija-flor-brilho-de-fogo (Topaza pella) e 
um ov o de B acurau-negro (Caprimulgus nigrescens), o que mostra que a esp écie ai nda 
estava em seu período reprodutivo. 
 
A se gunda ex pedição, que oco rreu na s cabeceiras do R io M apaoni, ex tremo Oeste d o 
PNMT, uma região praticamente desprovia de interferências antrópicas, revelou resultados 
interessantíssimos e elevada r iqueza, com 201 espécies registradas. As m ais abundantes 
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nas capturas com redes foram A rapaçú-bico-de-cunha (Glyphorynchus spirurus), Mã e-de-
taoca-de-topete (Pithys albifrons), Cabeça-branca (Dixiphia pipra) e Mãe-de-taoca-ferrugem 
(Gymnopithys rufigula). D entre os endemismos encontrados, ressalta-se o Ja cumirim 
(Penelope marail), a Saripoca-de-bico- vermelho-e-preto (Selenidera culik), a Choquinha-de-
barriga-marrom (Myrmotherula guttata), a Choca-de-cauda-pintada (Sakesphorus 
melanothorax), o D ançarino-de-garganta-branca (Corapipo gutturalis), D ançador est rela 
(Lepidothrix serena) e o Didisupi (Tyranneutes virescens). Uma grande área coberta por 
tabocais, p róxima do aca mpamento, er a u tilizada par a pernoite para um  grupo muito 
numeroso de aves, formado principalmente por Icterídios. Foram registrados o Japiim-xexéu 
(Cacicus cela), o Japiim-guaxe (Cacicus haemorrhous), o Japú-preto (Psaracolius 
decumanus), o Japú-verde (Psaracolius viridis), e a Pipira-vermelha (Ramphocelus carbo). 
 
Na t erceira ex pedição ( Rio A notaiê) f oram r egistradas 304 esp écies de av es, i ncluindo 
Igapós e Floresta de T erra Fi rme. A  Fam ília m ais expressiva f oi T hamnophilidae, com 17 
espécies, seguinda por Dendrocolaptidae (arapaçus) com nove espécies, e Pipridae 
(tangarás), com cinco espécies. A lgumas espécies pouco conhecidas merecem des taque, 
como um casal de Chupa-dentes-de-cinta (Conopophaga aurita), espécie críptica que vive 
confinada a obscu ridade do su b-bosque e que ai nda não co nstava na  co leção Fauna do 
Amapá do I EPA. A ssim t ambém u m i ndivíduo do G avião-de-cara-preta (Leucopternis 
melanops) e um  ca sal de A rapaçú-de-bico-vermelho (Hylexetastes perrotii), esp écie 
seguidora de formigas de correição, ambos raros e com pouquíssimos exemplares em 
coleções. 
 
A quarta expedição (Rio Mutum) permitiu o registro de 282 espécies em ambiente de Igapó 
e floresta de Terra Firme. Famílias importantes foram Thamnophilidae (chocas, 21 espécies) 
e Dendrocolaptidae (arapaçus, 6 espécies). As espécies mais expressivas foram Arapaçú-
bico-de-cunha (Glyphorynchus spirurus), Mã e-de-taoca-ferrugem (Gymnopithys rufigula,) e 
Dançador-de-cabeça-branca (Dixiphia pipra). Merece destaque a ca ptura de uma fêmea de 
Trinta-réis-boreal (Sterna hirundo), às margens do rio Mutum, uma ave migratória, que 
passa o i nverno nor te-americano ao l ongo da  co sta da A mérica do S ul. O  núm ero de  
registros desta espécie no interior do continente é pequeno (Stotz et al. 1992) e esta 
representa a p rimeira c oleta, no A mapá, da es pécie em  u ma á rea t ão di stante do l itoral. 
Destaca-se também a gr ande quantidade encontrada de t erritórios do U irapuru-verdadeiro 
(Cyphorhynus arada) e do U irapuru-de-asa-branca (Microcerculus bambla). Um bom sinal, 
pois tratam-se de  esp écies extremamente se nsíveis, desa parecendo ao m enor i ndício de  
alteração a mbiental. Foi  v erificada também a  pr esença abundant e do B eija-flor B rilho-de-
fogo (Topaza pella). 
 
Durante a q uinta expedição (cabeceiras do Rio Anacuí) foram registradas 273 espécies de 
aves. As mais abundantes na área foram Mãe-de-taoca-de-topete (Pithys albifrons), Sabiá-
coleira (Turdus albicollis), Arapaçú-bico-de-cunha (Glyphorynchus spirurus) e Mãe-de-taoca-
ferrugem (Gymnopithys rufigula). For am r egistradas duas nidificações do U irapuru-
verdadeiro (Cyphorhinus arada) co m doi s ov os cada e  um  ni nho de A raçari-negro 
(Selenidera culik). 
 

3.3.6.2.5 Mamíferos não voadores 
 
A fauna de mamíferos do Escudo das Guianas é estimada em cerca de 275 espécies (Lim & 
Engstrom, 2002), sendo cerca da metade composta por morcegos e um quinto por roedores. 
Comparada co m a di versidade de m amíferos em out ras partes do m undo, o E scudo das  
Guianas apresenta uma combinação de alta diversidade de espécies, altas taxas de 
endemismo e alta percentagem de hábitats preservados. 
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Nas expedições realizadas no P NMT foram r egistradas 60 esp écies de m amíferos nã o 
voadores pertencentes a se te O rdens, 21 famílias e 50 gêneros. A s ordens com maior 
número de esp écies foram R odentia e C arnivora. Fo ram co letados s ete ex emplares de 
Didelphis marsupialis. Duas espécies de Marmosops são esp eradas par a o P ARNA: M. 
parvidens e M. pinheiroi. Até o momento, apenas um exemplar, capturado na Expedição IV 
(rio Mutum), foi identificado como M. parvidens, os demais estão em processo de 
identificação. A penas uma fêmea de Micoureus demerarae, com f ilhotes no marsúpio, f oi 
capturada na E xpedição I I. N ove ex emplares de Philander opossum (cuíca-quatro-olhos), 
marsupial de hábi tos terrestres/escansórios, foram co letados durante as  Expedições. T rês 
espécimes de Metachirus nudicaudatus foram coletados em ar madilhas do t ipo g aiola, no  
solo, durante as Expedições II (rio Mapaoni) e III (rio Anotaiê).  
 
As duas espécies de esquilos esperadas para a área do parque, Sciurillus pusillus e Sciurus 
aestuans, foram r egistradas através de vocalização e  vi sualizações. T rês espécies do 
gênero Oryzomys ocorrem em simpatria no E scudo das Guianas e são esperadas par a o  
PNMT: Oryzomys macconnelli, O. megacephalus, e O. yunganus. Em três Expedições foram 
capturados exemplares deste gênero: na Expedição I um exemplar de O. macconnelli, cinco 
exemplares de O. megacephalus e uma f êmea, Oryzomys sp.; na Expedição IV, duas 
fêmeas das espécies O. megacephalus e Oryzomys sp. Do is exemplares de Neacomys 
paracou foram capturados. Doze espécimes de Makalata sp. foram coletados com uso de 
espingardas de pr essão nas três últimas Expedições ao P arque ( rios Anotaiê, M utum e  
Anacuí). 
 
Entre os mamíferos de m édio e gr ande por te, as espécies de primatas foram as mais 
freqüentes, t endo si do registradas 9 e spécies. O  m acaco ar anha ( Ateles paniscus), o 
macaco-prego ( Cebus apella) e o sa güi mão-de-ouro ( Saguinus Midas), nesta ordem, os 
mais registrados. O  guariba ( Alouata seniculus), o mico de ch eiro (Saimiri sciureus) e o  
caiarara ( Cebus olivaceus), foram co muns nas áreas amostradas, porém e m m enor 
densidade q ue as espécies anteriores. O  macaco-voador ( Pithecia pithecia) foi r egistrado 
visualmente nas expedições aos rios Anataiê e Mutum. O cuxiú (Chiropotes satanas) foi 
visualizado apenas durante a E xpedição ao r io Mapaoni, onde t ambém foi v isualizado um 
bando de m acacos-da-noite ( Aotus sp.), esp écie não esp erada par a as florestas de t erra 
firme do Estado do Amapá. 
 
Nove espécies de x enarthras foram registradas no parque, incluindo duas espécies 
ameaçadas de ex tinção: o t atu-canastra ( P. maximus) e o t amanduá-bandeira 
(Myrmecophaga tridactyla).  
 
O j upará (Potos flavus) foi observado durante as noites e sua vocalização foi 
freqüentemente ouvida no parque. Irara (Eira barbara), mão-pelada (Procyon cancrivorus), e 
o coati (Nasua nasua) foram espécies também registradas no parque. Apenas na expedição 
ao rio Anotaie visualizou-se o furão (Galictis vittata), que é uma espécie rara em inventários 
amazônicos. Lontra (Lontra longicaudis) e ariranha (Pteronura brasiliensis) foram registradas 
em todas as expedições, enquanto que os canídeos, conhecidos pela extrema di ficuldade 
de r egistro, foram r egistrados no par que ape nas através de r elatos. Q uatro das seis 
espécies de felinos esperadas para o Parque foram registradas: onça-pintada (P. onca), 
sussuarana (P. concolor), a jaguatirica (L. pardalis) e uma espécie de gato do mato pequeno 
(Leopardus sp.). 
 
Pegadas e visualizações de veado-mateiro (Mazama americana) e do veado-catingueiro (M. 
gouazoupira) foram registradas em todas as expedições, inclusive com um avistamento de 
um v eado-mateiro e m ci ma de um  a floramento rochoso na Expedição I I ( rio M apaoni). A  
capivara ( Hydrochaeris hydrochaeris), a ant a (Tapirus terrestris) e as  duas espécies de 
porcos-do-mato (Tayassu pecari e Pecari tajacu) foram abundantemente registradas através 
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de v isualizações, peg adas e fezes. E m ce nsos not urnos, às margens dos rios Mutum e  
Anotaie, a anta só foi menos freqüente que paca (Agouti paca). 
 
Entre os  m amíferos registrados no Tumucumaque e stão e spécies que co nstam da l ista 
brasileira de esp écies ameaçadas de ex tinção. São el as: ca chorro-vinagre ( S. venaticus); 
tatucanastra (P. maximus), tamanduá-bandeira (M. tetradactyla), onça pintada (P. onca), e a 
ariranha (P. brasiliensis). O Parque abriga espécies endêmicas do Escudo das Guianas, tais 
como a cuica (M. brevicaudata), preguiça bentinho (B. tridactylus), caiarara (C. olivaceus), 
macaco-voador ( P. pithecia) e a co amba ( A. paniscus); esp écies raras em t odas sua 
distribuição como o cachorrovinagre (Speothos venaticus), e também espécies raras para o 
Estado do Amapá como o furão (Galictis vitatta). 
 
Os resultados indicam que o PNMT apresenta uma alta riqueza de mamíferos não voadores. 
Espécies cinegéticas como os  por cos do mato, veados e paca  se  m ostraram abundan tes 
durante as procuras ativas realizadas. A  r egião do r io Anotaiê pode se r dest inada para o  
desenvolvimento de atividades de ecoturismo, tendo belas paisagens e facilidade de 
visualização de espécies animais, um grande atrativo, além de um possuir uma facilidade de 
alcance ao público proveniente da Guiana Francesa. 
 

3.3.6.2.6 Morcegos 
 
Das cerca de 320 es pécies de m amíferos conhecidas para a A mazônia B rasileira, pel o 
menos 150 são morcegos. P or se r um  grupo com grande núm ero de  espécies (segundo 
entre os mamíferos, atrás apenas dos roedores) e por seu papel ecológico (contribuem para 
a di spersão de se mentes e a pol inização de pl antas), os morcegos apresentam grande 
potencial como indicadores do nível de conservação de uma determinada área. Ambientes 
preservados ou com moderado grau de al teração tendem a apresentar um elevado número 
de espécies de morcegos. 
 
No PNMT foram registradas 48 espécies, 32 gêneros e cinco das oito famílias conhecidas 
para a  r egião a mazônica. Os índices de ca ptura obt idos podem se r co nsiderados altos e  
todas as curvas de acumulação de espécies não indicam sinais claros de saturação. A fauna 
de m orcegos do P NMT é r ica e di versificada, apr esenta um a est rutura t rófica co m 
representantes de quase t odas as guildas esperadas, e pot encialmente, pode ex istir no 
parque um  núm ero su perior a 100 esp écies de m orcegos. D e m aneira g eral, o par que 
encontra-se em uma situação extremamente confortável no que diz respeito à conservação 
de sua fauna de morcegos, pois possíveis ameaças basicamente inexistem em uma escala 
que mereça algum tipo de intervenção rápida ou emergencial. 
 
A esp écie m ais abundante foi o f rugívoro Artibeus planirostris, com 367 i ndivíduos, 
representando 42%  do total de ca pturas para o par que. D as espécies am ostradas, se te 
foram co muns às cinco ár eas, e 14 esp écies tiveram oco rrência em  um a úni ca ár ea. A  
família Phyllostomidae apresentou maior representatividade, com 834 indivíduos (cerca de 
96 % das capturas). Durante as cinco expedições realizadas ao PNMT, foram observados 
alguns sinais de degradação. Entretanto, todos estes sinais foram de pequena escala, 
localizados e nenhum  d eles compromete si gnificativamente a i ntegridade do par que. O s 
sinais mais freqüentemente observados foram acampamentos de caçadores e pescadores, 
corte de algumas árvores nas margens dos rios e sinais de atividade garimpeira, mas não 
em operação. 
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3.4 Patrimônio Cultural 
 

3.4.1 Sítios arqueológicos 
 
Conforme já abordado no E ncarte II, a l ista de s ítios arqueológicos e históricos conhecidos 
localizados no interior do PNMT é bastante reduzida, como pode ser observado na tabela a 
seguir. Quanto às suas ca racterísticas, ad otou-se a m esma m etodologia de N unes Filho, 
2005, apud Gallois, 2008, já apresentada no Encarte II.  

 

Tabela 27 – Sítios pré-históricos dentro do PNMT (segundo documentação e entrevistas 
diretas com moradores da região ou constatações in situ pela equipe gestora). 

Município Localização Tipo de sítio Fonte 

Oiapoque 

curso baixo do Rio Anotaiê polidores garimpeiros 
próximo a Vila Brasil habitação – sítio 

em altitude 
garimpeiros e  
Wajãpi (GF) 

curso médio do rio Mutura polidores Wajãpi (B+ GF) 

Pedra Branca 
do Amapari 

 

margem direita do alto 
Inipuku, pista do Mucuim 

cerâmica + lítico Wajãpi 

Karanã tapererã, cabeceiras 
do Rio Amapari 

habitação – sítio em  
altitude 

Wajãpi (B +GF) 

margem direita do Rio Felício cerâmica e polidores Wajãpi 
margem direita Rio Anacuí, 
confluência com Amapari 

polidores equipe gestora 

Laranjal do Jari 

Cach. Kumakakwa, Rio Jari arte rupestre Wajãpi 
Rio Cuc e afluente do Pirawiri polidores Wajãpi 
Morro Mitaracá* alinhamento de pedras Mazière, 

1995,1997 
(*) O  Morro Mitaracá c ompõe par te d a f ronteira i nternacional e ntre G uiana F rancesa e B rasil. A  l ocalização 
precisa do sítio mencionado precisa ser cruzada com dados cartográficos oficiais para verificar se o m esmo se 
encontra em terras brasileiras ou francesas. 
 
Esta situação contrasta com o estágio de conhecimento verificado para a região litorânea e 
Sul do Estado do Amapá e da Guiana Francesa, inclusive na bacia do Oiapoque e do alto 
Maruini (afluente do alto Maroni também conhecido como Litany, ou Aretani) e bem próximo 
das cabeceiras dos rios Mapaoni e do Ximin-ximin, na porção Noroeste do PNMT. Gallois 
(2008) atribui isso à densidade de pesquisas realizadas naquelas áreas, especialmente na 
década de 80 e interpreta essa situação como um prognóstico do que ainda pode estar para 
ser desco berto em  t erras do P NMT. A ssim, pesquisas arqueológicas devem co mpor um a 
das prioridades no Programa de Pesquisas do PNMT. 
 
 

3.4.2 Sítios de valor histórico 
 
Da m esma forma co mo f oi apr esentado par a a r egião de ent orno do P NMT ( Encarte I I), 
também o i nterior da U C apr esenta vestígios da pr esença e de m anifestações culturais e 
religiosas dos povos indígenas. Cemitérios podem ser encontrados em praticamente todos 
os lugares outrora habitados por essas comunidades, entretanto não existe ainda uma lista 
precisa e g eoreferenciada desses elementos. Tais locais são conhecidos pelos indígenas, 
porém são evitados pelos mesmos. Assim, no caso dos Wajãpi, todos os afluentes dos rios 
Cuc, do alto Amapari e da margem direita do Oiapoque estão repletos de cemitérios, 
constituindo lugares de grande valor histórico, rememorados e conhecidos por todos. Os 
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Wayana, po r su a vez, asso ciam epi sódios de sua hi stória a ca da um dos “inselbergs” da  
Serra do Tumucumaque, dando lhes um nome específico. Entretanto, como a maioria das 
formações de relevo mais pronunciadas está localizada fora dos limites do PNMT (restando 
dentro da UC apenas um reduzido número), a densidade de sítios histórico-culturais deve 
obedecer à mesma proporção. 
Com r elação aos lugares de si gnificados “míticos”, pa ra o i nterior do PNMT, ci tam-se os  
seguintes: 

 

• a R oche Monpé, no m édio O iapoque, onde o  c riador Ja nejarã o fereceu aos primeiros 
humanos as espécies cultivadas; 
 

• a Cachoeira Kumakakwarã (ou Macaquara, ou do Desespero), no médio Rio Jari, onde 
ainda estariam visíveis as pegadas do criador e dos primeiros homens; 
 

• o divisor d’água entre os rios Maroni e Mapaoni, na Serra do Tumucumaque, e portanto, 
limite da UC, conforme já descrito no Encarte II. 

 
Com relação à presença do homem branco, além dos elementos citados no Encarte II para 
a região e o entorno do PNMT, pode ser considerado de interesse o resgate histórico das 
atividades da dem arcação da fronteira en tre B rasil e Fr ança. E m esp ecial a at uação do  
Marechal R ondon, a q ual ce rtamente ab rangeu o t recho hoj e co rrespondente à fronteira 
seca do PNMT junto à Guiana Francesa.  
 

3.5 Sócio-Economia das comunidades inseridas no PNMT 
 
Nesse t ópico se rão ab ordadas as duas comunidades localizadas no i nterior do Parque 
Nacional Montanhas do T umucumaque: V ila B rasil e I lha B ela, ambas localizadas junto à 
margem direita do médio Rio Oiapoque, no município de mesmo nome. 
 
 

3.5.1 Vila Brasil 
Vila Brasil é uma comunidade cuja or igem remonta à década de 1930 como posto 

do Serviço de Proteção ao Índio. Localiza-se no trecho médio do Rio Oiapoque (coordenada 
aproximada de  03°10’12”N, 52° 19’44”W), em frente à dese mbocadura do R io Camopi 
(afluente pela m argem esquerda do O iapoque) e à co munidade f ranco-guianense 
homônima. O local já havia sido sede da m issão jesuítica francesa de Saint Pierre, a partir 
da primeira metade do século XVIII. 
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Foto 1 - Imagem orbital de Vila Brasil (direita) e Camopi (esquerda), no médio Rio Oiapoque, junto à 
desembocadura d o R io C amopi ( vindo da m argem esquerda da  f oto), f ortemente impactado p ela 
atividade garimpeira em suas cabeceiras. 
 
Atualmente V ila B rasil co nstitui um a comunidade de apr oximadamente 200 pessoas, com 
característica permanente e predominantemente co mercial. Tal co ndição se  dev e à  
presença do público consumidor de Camopi (constituído principalmente de indígenas, 
funcionários públicos e militares da Legião Estrangeira), beneficiado por programas sociais 
do governo francês como bolsas-família e afins, o que proporciona razoável poder de 
compra. Vila Brasil se adaptou a essa realidade através do desenvolvimento de um mercado 
de abast ecimento de gêneros de pr imeira n ecessidade (tendo o E uro como m oeda 
principal), provenientes principalmente da cidade de Oiapoque e transportados rio acima em 
embarcações de pequeno porte. Os clientes do comércio em Vila Brasil são em maioria os 
índios da Guiana Francesa. Dos 56 domicílios entrevistados nessa localidade em 2005, 18 
eram de unidades comerciais em funcionamento, ou seja, 32,14%. 
 
A pr osperidade de V ila Brasil, co mo r eduto co mercial l ocal, é co nseqüência di reta dessa  
conjuntura. Infelizmente uma parte considerável dos recursos é convertida no consumo de 
bebidas alcoólicas, com t odos os problemas de le deco rrentes (como já abor dado no  ca p. 
2.4.1). Também os demais gêneros alimentícios ou bens de consumo seguem a mais básica 
das leis de mercado, onde a demanda determina a oferta. Pode-se afirmar que o sistema 
Vila B rasil-Camopi se  enco ntra em um estado de equilíbrio ar tificial q ue i rá per durar 
enquanto o governo francês injetar recursos monetários em forma de ajudas sociais. 
 
Dessa forma Vila Brasil e Camopi celebram estreitos laços de convívio através do comércio 
e da pr estação de se rviços, m as também de  ca ráter so cial, pel o e stabelecimento de  
relações matrimoniais e/ou afetivas. Ambas as comunidades são formalmente divididas por 
uma fronteira internacional, mas na prática essa divisão inexiste.  
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Deve-se acrescentar que o caráter comercial de Vila Brasil é uma forma de vida de impacto 
relativamente bai xo so bre a uni dade de co nservação, di ferente de  out ros ca sos de 
comunidades rurais onde prevalecem o cultivo agrícola, a cr iação de animais domésticos, a 
caça, a pesca ou a extração de produtos florestais madeiráveis ou não. A maioria dessas 
atividades também é praticada nos arredores da comunidade, porém a um grau muito 
menos intenso, de m odo q ue a i nfluência de V ila B rasil sobre o m eio ambiente, a grosso 
modo, se restringe à sua zona de ocupação. 
 
Assim, o segmento da população de V ila Brasil que não se  dedica ao comércio é formado 
por pe quenos agricultores, pr estadores de se rviço ou por  pesso as ligadas ao garimpo 
praticado na região. O turismo informal, especialmente por parte de v isitantes estrangeiros, 
mais e mais está se tornando uma realidade na r egião, encorajando alguns comunitários a 
oferecerem refeições e acomodações. A ag ricultura em pequena esca la no l ado brasileiro 
(roças de mandioca e a rroz) é pr aticada para abastecimento local em ambos os lados da 
fronteira, o que consitui um  p roblema um a v ez que o ônus  am biental dessa pr ática r ecai 
somente sobre o PNMT. 
A notória ausência do Poder Público em Vila Brasil verificada na época da criação do PNMT 
começou a ser sanada mediante a instalação de um destacamento militar do Exército 
Brasileiro na vila a partir de 2006 e da intensificação das atividades da equipe gestora contra 
ilícitos ambientais e no sentido de conter o crescimento desordenado da vila. Nesse sentido, 
o registro e o plaqueamento dos imóveis de Vila Brasil, efetuado em 2006, associado à 
proibição de executar novas construções, mostraram-se medidas eficazes para controlar a 
expansão da comunidade. 
 
O levantamento efetuado em setembro de 2005  em Vila Brasil apontou uma população de 
162 pessoas, sendo 109 homens e 53 m ulheres. A proporção homens/mulheres sofre forte 
variação em  deco rrência da pr ópria co njuntura l ocal, q ue pr opicia a per manência ou a  
evasão de pessoas de diferentes faixas etárias para a cidade de Oiapoque ou outras 
regiões. A ssim, a pi râmide et ária da popul ação de V ila B rasil é nitidamente irregular, 
registrando mais ingressos por migração do que por nascimento. 
 
A escolaridade é ba ixa, via de r egra se limitando ao n ível básico educacional, entretanto a 
maior parte da população local acima de 15 anos é alfabetizada. 
 
A vila dispõe de uma escola comunitária, porém os subsídios para seu funcionamento são 
precários e frequentemente provêm da iniciativa dos próprios moradores locais e menos da 
administração municipal. 
 
Não há em Vila Brasil estruturas comunitárias para abastecimento de água e energia elétrica 
ou saneamento. As estruturas existentes se resumem a poços particulares que atendem a 
certo número de domicílios em suas imediações, o m esmo acontecendo com geradores de 
energia elétrica a diesel. No período do levantamento, havia 17 geradores em 
funcionamento em Vila Brasil com potência típica entre 3 e 5 kVA. Os efluentes costumam 
ser lançados diretamente no rio e o lixo é depositado em lugares inapropriados a uma certa 
distância da vila. 
 
A criação de animais domésticos de pequeno porte, especialmente galinhas, é tolerada pela 
equipe gestora. Cerca de 30 % dos domicílios possuem criação de pequenos animais, 57 % 
se utilizam de roças. 
 
Vila B rasil apr esenta uma asso ciação de  m oradores que co nta com aproximadamente 40  
membros. 
 

 



Plano de Manejo do PN Montanhas do Tumucumaque 
ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

 

164 

3.5.2 Ilha Bela  
 

Localizada a aproximadamente 13 km a jusante de Vila Brasil, nas coordenadas geográficas 
03°14’40”N, 52°15’24”W, é um a ocu pação bem m ais recente que est a, hav endo se  
consolidado a par tir do f inal dos anos 90. Sua or igem r elaciona-se co m o aum ento em  
número e t amanho d os g arimpos da Guiana F rancesa e  i niciou em  i lhas fluviais do R io 
Oiapoque, próximas à desembocadura do Rio Sikini, uma das vias de tráfego às áreas de 
mineração f ranco-guianenses. Posteriormente esta ocupação também se est endeu para a 
margem brasileira (Figura 28). 
 

 
Foto 2 - Imagem orbital mostrando a localização de Ilha Bela no  R io O iapoque, interior do  Parque 
Nacional Montanhas do Tumucumaque 
 
Ilha B ela co nstitui o pr incipal pont o de apoi o a os garimpos supracitados. Tr ata-se de um  
entreposto par a o abast ecimento co m ví veres, co mbustíveis e m aquinários, entretanto 
oferece ou tros serviços, esp ecialmente co mércio l ocal, pi lotos de em barcações, guias, 
carregadores e ca sas noturnas. S erve co mo local de abrigo t emporário para pesso as 
provenientes dos garimpos franceses durante as operações de controle por parte da polícia 
daquele país. Esse é u m dos fatores que explicam a forte flutuação quanto ao se u número 
de habitantes, sendo que o levantamento realizado em outubro de 2005 a pedido da equipe 
gestora do PNMT deve ser visto apenas como uma referência daquele momento. 
 
Em tal levantamento, a população de I lha Bela foi estimada em 140 pessoas, sendo 94 
homens e 46 mulheres. Semelhante a Vila Brasil, a relação entre sexos por faixa etária é 
bastante i rregular, fugindo do padr ão típico. A  esco laridade é bai xa, nor malmente nã o 
excedendo ao nível fundamental ou da alfabetização. 
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A dinâmica de flutuação da população de I lha Bela se reflete principalmente no número, no 
padrão e no grau de ocupação dos imóveis. Enquanto em Vila Brasil se percebe um anseio 
pelo z elo e pel a m elhoria d as condições da h abitação, o que testemunha o ca ráter d e 
permanência dos comunitários, I lha B ela m ostra um  q uadro di ferente. Boa par te de s uas 
habitações são provisórias e habitadas apenas temporariamente. Seus ocupantes vivem de 
acordo com a conjuntura da exploração aurífera da região, Assim, a dinâmica de expansão 
ou estagnação de I lha Bela está f ortemente correlacionada com a valorização do ouro no  
mercado i nternacional. A el evação de se u v alor est imula a at ividade g arimpeira e  t orna 
antigas jazidas já abandonadas do interior do PNMT novamente rentáveis. 
 
Em 2005 foram contados 124 imóveis em Ilha Bela. Em 2007 esse número havia aumentado 
para 209 i móveis, r egistrando nov o cr escimento at é 2008,  co m 21 6 imóveis. Além dessa  
evolução em termos de número de casas, verificou-se também uma melhoria no padrão das 
já existentes, numa clara tendência a firmar raízes naquele local. Também nesse sentido foi 
instalado em 2006 um gerador elétrico de 55 kVA e um a rede artesanal de distribuição de 
energia elétrica atendendo um número estimado de 60 domicílios. Pela prestação desse 
serviço, o proprietário do equipamento cobrava de 1,0 a 2,5 gramas de ouro por semana de 
cada dom icílio. D esnecessário mencionar que a oper ação de  t al equipamento e  a  
comercialização da energia eram totalmente irregulares, pelo qual o mesmo foi apreendido e 
o proprietário autuado em operação realizada em janeiro de 2009. Em agosto de 2007 foi 
criada a Associação de Canoeiros e Comunidade Ilha Bela. Em 2008 a população de Ilha 
Bela requereu à operadora de telefonia fixa a instalação de um aparelho de telefone público, 
o que foi impedido pela equipe gestora do PARNA. 
 
 

3.6 Situação fundiária 
 
Dentro dos planos para o desenvolvimento sustentável da Amazônia, caberá papel 
primordial à regularização fundiária. Para defender a Amazônia, será preciso tirá-la da 
condição de insegurança jurídica e de conflito generalizado em que, por conta da falta de 
solução ao problema da terra, ela se encontra. 
 
A situação fundiária no PNMT pode ser considerada de reduzida complexidade, tendo em 
vista q ue a t otalidade da área ocupada pel a uni dade é co mposta de t erras públicas 
fededrais, portanto pertencentes à União. Tais terras foram discriminadas e arrecadadas 
pelo I NCRA, hav endo si do aco rdado ent re o M inistério do D esenvolvimento A grário e o  
Ministério do M eio A mbiente que as mesmas seriam repassadas ao ór gão gestor da U C 
para a criação de um Parque Nacional, nos termos do Art. 11 da Lei 9.985, de 18 de julho de 
2000. Em seu parágrafo 2º do Art. 2 do Decreto s.n. de 22 de agosto de 2002, que cria o 
PNMT, cita que “Fica o I NCRA responsável pelos procedimentos necessários à cessão de 
uso gr atuito do r eferido i móvel ao I nstituto B rasileiro de M eio A mbiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis-IBAMA”. Tal procedimento administrativo ainda está pendente. 
 
O P NMT abr ange ár ea das glebas denominadas Tumucumaque (1.618.000 ha) , R eginá 
(942.050 ha, aproximadamente) e Oiapoque (1.397.800 ha), todas do INCRA, e ainda a 
gleba Mururé (aprox. 850.375 ha), a única registrada em nome da União Federal. 
 
As Certidões dos Cartórios de Registros Públicos e Tabelionato das Comarcas de Calçoene, 
Oiapoque e La ranjal do  Ja ri, todos no A mapá, atestam a  t itularidade d as glebas Reginá, 
Oiapoque e Tumucumaque, respectivamente, a o INCRA. P aralelamente, as Certidões do 
Cartório de Registro de Imóveis, da Comarca de Serra do Navio (AP) atestam a titularidade 
da Gleba Mururé em nome da União Federal. 
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Concernente à faixa de terra ao longo do Rio Jari, nos termos do art. 20 da Constituição, em 
seu inciso I II, os rios que banham mais de um Estado, bem como os terrenos marginais e 
praias fluviais, são bens da União, dispensando assim manifestação do Poder Executivo do 
Estado do Pará. 
 
Uma situação particular é dada em função do Art. 3o do Decreto de Criação do PNMT, que 
diz que “As terras contidas nos limites descritos no art. 2o deste Decreto serão, nos termos 
da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, objeto de compensação de área de Reserva 
Legal dos projetos agro-extrativistas, de as sentamento e de co lonização, cr iados pelo 
INCRA”, e  em parágrafo ú nico: “O IBAMA e o I NCRA, em conjunto, no pr azo de nov enta 
dias, baixarão as normas para a efetiva implementação deste artigo.” 
 
Assim, a criação do PNMT em terras arrecadadas pelo INCRA para assentamentos e 
posteriormente destinadas a unidades de conservação, tem por ojetivo diminuir o passivo do 
INCRA com relação ao meio ambiente. Ou seja, a área do PNMT deve compensar o não-
estabelecimento das Reservas Legais nos assentamentos rurais (PDS’s – Projetos de 
Desenvolvimento Sustentável e PA’s – Projetos de Assentamento) em outras regiões do 
Brasil, esp ecialmente na A mazônia. E ntretanto, essa  no rmativa n ão deso briga o  
estabelecimento da R eserva Legal nos Projetos de Assentamento do I NCRA no E stado do 
Amapá, como tem sido erroneamente interpretado por diferentes setores da administração 
pública local. 
 
 

3.7 Fogos e outras ocorrências excepcionais 
 
Não há registros de incêndios, entretanto a agricultura de subsistência (roças de até 5 ha) é 
praticada na r egião de I lha B ela e  V ila B rasil, frequentemente com q ueima d os resíduos 
vegetais provenientes da derrubada da vegetação natural. 
 
Esporadicamente sã o det ectados focos de ca lor dent ro do par que. A  m aioria oco rre no  
segundo semestre (época de maior estiagem), porém nenhum foi confirmado como incêndio 
(devido à l ocalização remota e a efêmera duração dos focos). A partir de 2007 i niciou-se o 
registro m ais sistemático dos mesmos pela e quipe g estora, que o correram e m diferentes 
locais no i nterior do par que: baci a do r io Ja ri e do r io O iapoque e  em  um  l ocal nas  
proximidades da P erimetral N orte. A  e quipe i niciou um  t rabalho de averiguação des tes 
casos. Até o m omento foram sobrevoados cinco pontos que haviam sido registrados como 
focos de ca lor. E ntretanto nada pôde se r co nstatado, o q ue reforça a hi pótese de q ue 
nesses casos se trata de ruído no sistema de captação de tais informações. 
 
Já em 2008 houve um maior registro de focos de calor na área da UC (vide mapa a seguir). 
Como a maior parte das coordenadas corresponde a pontos sem nehuma relevância ou rota 
de acesso, aliado à ausência de denúncias de incêndios, estima-se que essas informações 
são improcedentes.  
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Mapa 20 - Ocorrência de focos de calor no interior e entorno do PNMT de agosto de 2002 a março de 2009. 
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3.8 Atividades Desenvolvidas no Parque 
 

3.8.1 Atividades apropriadas 
 
 
3.8.1.1 Atividades de Proteção e Fiscalização desenvolvidas  
 
O Plano de Proteção do Parque, elaborado em 2007, estabeleceu um programa de 
execução de oper ações periódicas. O  q uadro abai xo m ostra o pr evisto no pl ano e o  
executado entre 2006 e 2009. 
 
Tabela 28 – Operações previstas e realizadas no período de 2006 a 2009 

Região Previsto 
no plano 

Realizado 
em 2006 

Realizado 
em 2007 

Realizado 
em 2008 

Realizado 
em 2009** 

Média 

Araguari 3 4 7 2 0 3,25 
Amapari 3 3 8 11 0 5,5 

Perimetral 4 5 0 0 0 1,25 
Lourenço* 2 1 1 1 0 0,75 
Oiapoque 2 1 1 1 2 1,25 

Jari 0 0 1 1 0 0,5 
Total 14 14 18 16 2 12,5 
*Operações de reconhecimento e sinalização. 
** até maio de 2009 

 
Devido à estrutura existente em Serra do Navio e à cooperação das Polícias Civil e Militar 
locais é m ais fácil r ealizar oper ações nos R ios Amapari e A raguari. Em 2006 se  i niciou a  
realização de um a operação especial de fiscalização, a Tracajá (com o objetivo de ev itar a 
coleta de ovos deste quelônio), nos rios Araguari e A mapari, que foi bastante ampliada em 
2007, ocorrendo entre 18 de setembro e 18 de novembro. Em 2008 também foram 
realizadas operações em am bos os rios, por ém em  m enor núm ero e dur ação, dev ido ao 
contingenciamento de recursos do Programa ARPA. 
 
Operações por terra na região da Perimetral Norte dependem de apoio da Divisão de 
Controle e Fiscalização – DICOF da SUPES-AP. Como aquele setor tem outras prioridades, 
operações nessa região sob coordenação do PNMT são pouco freqüentes. 
 
Na r egião do Lourenço est ão se ndo pr iorizados o r econhecimento, si nalização e 
demarcação dos limites do Parque, bem como o mapeamento dos impactos produzidos por 
garimpos no entorno da U C. Ainda não f oi realizada nenhuma operação de f iscalização na 
região. 
 
No Rio Oiapoque ocorrem infrações como garimpo e invasões, que demandam operações 
mais complexas, com envolvimento da Polícia Federal, do Ministério Público Federal e do 
Exército B rasileiro e cu jos procedimentos ainda est ão se ndo co nstruídos. A lém di sso, o  
Parque ainda não di spõe da i nfra-estrutura ne cessária na ci dade do Oiapoque. H á um  
grande esforço no sentido de mobilizar as instituições citadas e desenvolver procedimentos, 
no entanto isto ainda não se reflete na quantidade de operações de fiscalização. A 
complexidade da si tuação naquela região demanda uma atenção especial. Existe o pr ojeto 
de implantar uma sub-sede do PNMT, com equipe própria, na ci dade de Oiapoque, o que, 
entretanto, ai nda não f oi possí vel devi do à cr ítica si tuação de recursos humanos 
enfrentados. 
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3.8.1.2 Sistema de Informações Geográficas Tumucumaque 
 
O uso do Geoprocessamento e a estruturação de Sistemas de Informações Geográficas 
(SIG’s) são hoje essenciais para a g estão ambiental. Em especial para a gestão e manejo 
de Á reas Protegidas, já q ue permitem a i ntegração e a i nter-relação en tre elementos que 
constituem ( e moldam) um  esp aço, de finindo su as características, s eus problemas em 
tempos distintos e, talvez o m ais interessante, aux iliando na t omada de deci são so bre 
questões específicas da gestão de espaços. 
 
Os Sistemas de Informações Geográficas podem ser entendidos como modelos do mundo 
real q ue são út eis a certos propósitos e su bsidiam o pr ocesso de obse rvação, at uação e 
análise de fatos que têm uma ocorrência espacial. Eles são constituídos por uma série de 
programas e processos de análise, cuja característica principal é focalizar o relacionamento 
de determinado fenômeno da realidade com sua localização espacial; utilizam uma base de 
dados computadorizada que contém informação espacial, sobre a qual atuam uma série de 
operadores espaciais. Baseiam-se numa tecnologia de armazenamento, análise e 
tratamento de dados espaciais, não-espaciais e temporais e na geração de informações 
correlatas (Teixeira et al, 1992). 
 
Para o Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, que apresenta dimensões regionais 
e limitações à presença física permanente em toda a área, a utilização deste tipo de 
ferramenta tem um valor estratégico vital. Ela pode viabilizar ações de monitoramento e 
controle, permitir a adoção de rotinas de análises de dados que levem à maior eficiência das 
ações de manejo, além de auxiliar no processo de planejamento da unidade de conservação 
como um  todo. Tendo co mo base  es tes objetivos, foi est ruturado e est á se ndo 
implementado o S istema de I nformações Geográficas - SIG Tumucumaque, q ue já v em 
auxiliando vários processos de gestão e apresenta ainda muito potencial para ser explorado, 
através da constante atualização de seu banco de dados e do desenvolvimento e apl icação 
de rotinas de análise adequadas às questões da unidade de conservação. 
 
No processo de implementação do SIG Tumucumaque, além da est ruturação de um Banco 
de Dados com informações pertinentes à gestão da UC e do esb oço de rotinas de análise, 
também f oi f eita a capacitação de três membros da equipe gestora, para garantir a 
operação, at ualização e  r evisão de dados  e apl icação da f erramenta como apoio par a as 
diversas atividades realizadas. 
 
 O Banco de Dados do SIG Tumucumaque conta com a seguinte estrutura de dados:  
 
1. Banco de Imagens (dados matriciais em formato geotiff): 

• Mosaicos de Imagens digitais tratadas e georreferenciadas: 
o Imagens Orbitais: Landsat TM 5 
o Imagens de Radar (SAR): Projeto SIPAM 

• Modelo D igital de E levação do T erreno: S RTM/NASA (Shuttle R adar Topogr aphy 
Mission); 

• Modelos derivados do SRTM/NASA: 
o Modelo de vertentes 
o Declividade 

• Mapas do Projeto RADAM: 
o Aptidão Agrícola 
o Uso Potencial da Terra 
o Solos 
o Fitoecológico 
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o Geológico 
o Geomorfológico 

• Cartas da Fronteira Brasil – Guiana Francesa – Suriname 
 

2. Dados vetoriais (em formato shapefile) de diversas fontes: 
• Polígonos de Processos para Exploração Mineral (DNPM) 
• Focos de Calor (INPE) 
• Mapas vetoriais do Projeto RADAM (Aptidão Agrícola, Uso Potencial da Terra, Solos, 

Fitoecológico, Geológico, Geomorfológico) 
• Rede Viária do Amapá (ZEE/AP) 
• Localidades do Amapá (ZEE/AP) 
• Áreas Protegidas: Terras Indígenas e Unidades de Conservação (FUNAI, ICMBio e 

SEMA/AP) 
• Assentamentos Agrícolas Federais e Estaduais (INCRA e IMAP) 
• Estados e municípios (IBGE) 

 
3. Dados v etoriais ( em f ormato shapefile) cr iados ou or ganizados no S IG 

Tumucumaque: 
• Curvas de Nível (derivado do SRTM/NASA) 
• Vegetação (mapeada a partir de imagens orbitais – Landsat TM 5) 
• Hidrografia (gerada pelo SRTM e detalhada com a utilização de imagens de Radar 

SAR/SIPAM e orbitais Landsat TM 5) 
• Limites do PNMT (utilizando o Decreto de cr iação da UC como referência, os limites 

foram det alhados a par tir da base  de H idrografia e das Cartas de Fr onteira 
internacional) 

• Pistas de P ouso ( sistematização de dados  c oletados em ca mpo e m a tividades 
periódicas de monitoramento) 

• Comunidades do Entorno (sistematização de dados de campo) 
• Zoneamento do PNMT (definido a partir dos limites já mapeados e de conhecimento 

da ár ea, pr iorizando a utilização de cr itérios de pr oximidade – buffers – para a 
definição de zonas) 

• Locais de Expedições Científicas (sistematização de dados coletados em campo) 
• Focos de Pressão no PNMT (espacialização do conhecimento da região) 

 
Existem diversas formas de acessar e m anipular este Banco de Dados, a partir dos vários 
softwares hoje existentes para processamento de dados geográficos. Dificilmente é possível 
executar t odas as rotinas de g erenciamento d e dados espaciais utilizando apenas um 
software, dadas as limitações que cada programa apresenta e a necessidade de trabalhar 
com dados de diversas fontes e formatos. Contudo, para a manipulação cotidiana dos dados 
do S IG Tumucumaque opt ou-se por  adot ar a  pl ataforma A rcGis como padr ão par a a  
estruturação de projetos. Esta escolha se deu por conta da interface deste software ser mais 
facilmente manipulável por oper adores não p rofissionais e po r a gregar a m aior pa rte d as 
funcionalidades necessárias no uso rotineiro do SIG, desde a concepção, modelagem, 
conversão e t ratamento dos dados, até as análises espaciais e elaboração de mapas para 
apresentação. Além do  A rcGis, ou tros programas como o S PRING, o T ackmacker e o 
Mapsource são também usados para conversão, tratamento e análise de dados. 
 
As aplicações que podem ser feitas desta ferramenta são as mais variadas possíveis. 
Inicialmente trabalhamos com a organização e atualização de dados como Comunidades de 
Entorno, situação das Pistas de Pouso ativas e não at ivas no interior do Parque, pontos de 
ocorrência de i nfração, Foco s de C alor, pr oximidade de at ividades impactantes, rios 
navegáveis, ex tensões de r ios e ár eas de baci as, di stâncias, e tc. E stes dados, em  geral 
coletados em constantes atividades em campo ( fiscalização, r euniões comunitárias, 
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sobrevôos, reconhecimentos), uma vez espacializadas podem auxiliar a planejar com maior 
eficácia a at uação de gestão da unidade. Com o aprimoramento das práticas de manejo e 
gestão da UC será possível também usar o S IG para monitorar e até modelar cenários de 
recuperação florestal p ara ár eas degradadas, acompanhar os possíveis impactos de 
atividades turísticas, planejar melhor a abertura de trilhas, identificar padrões de ocorrências 
de i nfração, co rrelacionar essa s informações aos dados sobre Foco s de C alor, ex ecutar 
análises estatísticas da área do parque, analisar proximidade de eventos espaciais, elaborar 
mapas, entre outras análises. 
 
O raio de apl icações diretas que podem os fazer de um  S IG é crescente e  v ai est ar 
diretamente relacionado à di sponibilidade dos equipamentos necessários para a  
estruturação do SIG (hardware e software) e também à capacidade da equipe interagir com 
esta tecnologia e inseri-la em suas rotinas de trabalho. 
 
 
3.8.1.3 Pesquisas em andamento no Parque 
 
Desde se tembro de 2004,  di ferentes levantamentos foram r ealizados no âm bito da  
elaboração do P lano d e M anejo: est udos de biodiversidade, só cio-economia, hi stórico-
culturais, meio físico, mapeamento e SIG. Estes trabalhos, entretanto, tiveram o foco voltado 
à geração de informações para subsidiar a elaboração do Plano de Manejo do PNMT e a 
maior parte dos mesmos teve caráter mais técnico e menos científico. Com o encerramento 
da f ase de r econhecimento e di agnóstico par a fins de P lano de Manejo, não f oram m ais 
expedidas licenças de pesquisa. Em 2008, com a conclusão do Plano de Manejo em vista, o 
PNMT voltou a analisar e autorizar projetos de pesquisa científica, a exemplo de um estudo 
da área de herpetofauna (salamandras), que, entretanto, ainda não foi iniciado. 
 
Um estudo técnico em andamento é o da descrição do potencial energético hidro-elétrico do 
Rio Ja ri par a fins da i nstalação da U HE de  S anto A ntônio e q ue t ambém env olve 
levantamento de dados no interior da UC. O licenciamento para tal trabalho não teve 
participação ou i ntervenção da eq uipe gestora do P NMT, t ampouco co nsulta, poi s foi 
articulado ao ní vel de IBAMA-Sede em Brasília, pouco antes da cisão institucional IBAMA / 
ICMBio. 
 
 
3.8.1.4 Relações públicas 
 
O PNMT foi abordado em diversas ocasiões pela mídia ou em eventos abertos ao público, a 
saber: 
 
« Mídia t elevisiva: di versas entrevistas no no ticiário l ocal, nor malmente em deco rrência 

de fatos ou ev entos relevantes; m atérias em rede naci onal ( Globo R epórter, da  R ede 
Globo, e série de reportagens no Repórter Eco, da TV-Cultura); matérias em TV’s 
internacionais (Spiegel TV e  S WR, am bas da Alemanha, v eiculados pelas emissoras 
locais e pelo canal a cabo Deutsche Welle - TV), cobertura da Expedição Jari (veiculada 
pela CNN e pelo canal a cabo National Geographics). 
 

« Mídia i mpressa: várias reportagens em jornais locais, Estado de São Paulo (2 
matérias), revista Veja (1 matéria), revista Rolling Stone (1 matéria), jornal Rhein-Zeitung 
e revista Der Spiegel (ambos da Alemanha, uma matéria em cada). 
 

« Material de divulgação: dois folders, três cartazes, uma cartilha, panfletos. 
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« Exposições: exposição fotográfica da Expedição ao Jari: apresentada quatro vezes em 
Macapá, na COP8 (Curitiba-PR), em dois Shopping-Centers de São Paulo, e em Brasília 
e Manaus. 
 

« Eventos: stands na Festa do Cupuaçu (Serra do Navio, 2003), na Feira Internacional do 
Turismo (Macapá, 2007), evento de cinco anos de Criação do PNMT (Macapá, 2007). 
 

« Palestras: normalmente atendendo a co nvites institucionais, fazem parte da pol ítica de 
divulgação do PNMT e de seu cotidiano. O público-alvo costuma ser do meio acadêmico, 
científico ou de ou tras instituições públicas, principalmente do  A mapá, m as 
ocasionalmente também de outros estados. Cerca de 30 palestras foram realizadas junto 
às comunidades de en torno do P NMT, na s ocasiões de formação e reconstituição do  
Conselho Gestor. 

 
 
3.8.1.5 – Projetos em andamento 
 
Plano de Comunicação do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque – PLACOM: 
Em 2007 iniciou-se a construção de um Plano de Comunicação, para orientar a forma e o 
meio, visando aprimorar a comunicação com diferentes públicos (conselheiros, 
comunidades do entorno, sociedade local, órgãos governamentais, imprensa, et c) e  t raçar 
as melhores estratégias de di vulgação do P NMT. E nvolve aca dêmicos e pr ofessores de 
Comunicação Social e técnicos da área ambiental do IBAMA/ICMBio e W WF-Brasil. O 
processo foi prejudicado pela greve do IBAMA em 2007 e por mudanças internas na ONG 
parceira, mas deverá ser retomado ainda em 2009.  
 
Projeto Quelônios do Oiapoque: 
Projeto de pesquisa protocolado no SISBIO (registro no IBAMA: 277633) que tem como 
objetivo pr omover a pr oteção, o manejo e a co nservação da esp écie Podocnemis unifilis 
(tracajá) nos  r ios Oiapoque (PARNA M ontanhas do Tumucumaque) e Cassiporé ( PARNA 
Cabo Orange) por meio de parcerias com as comunidades locais do município de Oiapoque, 
instituições públicas e organizações não governamentais, buscando o repovoamento e a 
recuperação das populações naturais de tracajás. Prevê a co leta de ovos de tracajá, choca 
e criação dos filhotes em cativeiro e posterior soltura nos locais de coleta. 
 
Iniciado em  2007,  a  proposta é um a par ceria ent re a A ssociação A mbiental P egadas do 
Oiapoque (AAPO), a Chácara Du Rona (CDR), o Parque Nacional do Cabo Orange (PNCO), 
o Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque (PNMT), o Escritório Regional do IBAMA 
de Oiapoque (ESREG Oiapoque) e o Banco do Brasil (BB). O projeto tem forte apelo para a 
educação ambiental, pois envolve moradores, empresários locais e estudantes escolares. 
 
Projeto “Unidades de Conservação e Terras Indígenas: uma Proposta de Mosaico para 
o Oeste do Amapá e Norte do Pará”: 
É uma proposta desenvolvida pelo Instituto de Pesquisa e Formação em Educação Indígena 
(IEPÉ) co m apoi o do Fundo N acional de Meio A mbiente ( FNMA), em  par ceria co m a 
Secretaria de Meio Ambiente do Amapá (SEMA), WWF Brasil, GtZ, PARNA Montanhas do 
Tumucumaque, FUNAI, Apina e A pitikatxi tendo iniciado em 2007. Além do PNMT, envolve 
ainda a RDS do Rio Iratapuru, as Terras Indígenas Wajãpi e do Paru D’Este, o Parque 
Indígena do Tumucumaque, bem como as comunidades de entorno do mosaico formado por 
essas áreas. O Projeto tem como principal objetivo a capacitação em gestão territorial e de 
articulação entre os atores sociais envolvidos, visando promover o planejamento e a gestão 
territorial compartilhada. 
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3.8.1.6 – Conselho consultivo 
 
De aco rdo co m a Lei  do S NUC, ca da P arque N acional de ve di spor de um  C onselho 
Consultivo, pr esidido pe lo I CMBio e co mposto por  r epresentantes de ór gãos públicos e 
organizações da sociedade ci vil ( art. 29 ). A  composição do C onselho foi di sciplinada pelo 
Decreto nº 4.340/2002, art. 17. Sempre que possível, a representação dos órgãos públicos e 
da sociedade civil nos conselhos deve ser paritária (Decreto nº 4.340/2002, art. 17, § 3º). 
 
A r epresentação dos órgãos públicos deve co ntemplar, quando couber: os órgãos 
ambientais dos três níveis da Fede ração e ór gãos de ár eas afins, t ais como pesq uisa 
científica, educação, defesa nacional, cultura, turismo, paisagem, arquitetura, arqueologia e 
povos indígenas e assentamentos agrícolas (art. 17,  § 1 º). A  representação da so ciedade 
civil deve contemplar, quando couber: a comunidade científica e organizações não-
governamentais ambientalistas com atuação comprovada na região da unidade, população 
do entorno, trabalhadores e setor privado atuantes na região e representantes dos Comitês 
de Bacia Hidrográfica (art. 17, § 2º). 
Ainda o D ecreto nº 4 .340/2002, a rt. 20 , es tabelece as competências do Conselho da U C, 
quais sejam: 
 
1. acompanhar a elaboração e a revisão do Plano de Manejo; 
2. buscar a i ntegração da unidade de co nservação co m as demais unidades, com outros 
espaços territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno; 
3. esforçar-se par a co mpatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais 
relacionados com a unidade; 
4. avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo órgão 
executor em relação aos objetivos da unidade de conservação; 
5. opinar sobre a contratação e os dispositivos do termo de parceria com organizações da 
sociedade ci vil de i nteresse públ ico ( OSCIP), na hi pótese de gestão co mpartilhada da 
unidade; 
6. acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, quando 
constatada irregularidade; 
7. manifestar-se sobre obra ou at ividade potencialmente causadora de i mpacto na uni dade 
de conservação, em sua zona de amortecimento, mosaicos ou corredores ecológicos, e 
8. propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a 
população do entorno. 
 
Observe-se que o Conselho de um Parque Nacional, por ser consultivo, não tem atribuições 
de deliberação. Em grande medida, a função desse colegiado está voltada para a relação da 
UC com o se u ent orno, como forma de m inimizar pot enciais conflitos com as populações 
lindeiras e com projetos que venham a ser implantados em sua zona de amortecimento. O 
conselho co nsultivo de  um Parque N acional nã o t em o poder  de v etar açõ es do P oder 
Público na área da UC ou no seu entorno. 
 
A co mposição m ista do  C onselho, formado por  r epresentantes do P oder P úblico das três 
esferas de governo e por  m embros da so ciedade ci vil, visa at ender a esse  objetivo, de 
mediação entre interesses nacionais e locais, coletivos e privados. Ao final, as discussões 
no âm bito do C onselho dev em pr omover um a r elação m ais amigável das comunidades 
locais com o Parque Nacional e favorecer a conservação da biodiversidade e das paisagens 
naturais, objetivo precípuo da UC. 
 
O Conselho Consultivo do PNMT foi criado em 2002, pela Portaria no 182, de 31 de 
dezembro. A  co mposição i nicial dest e co nselho não env olvia al gumas das principais 
entidades diretamente ligadas ao parque. Por outro lado, garantia assento a instituições sem 
qualquer relação direta com a unidade. Por isso, optou-se por realizar um novo processo de 
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formação do conselho que representasse melhor a realidade de gestão da unidade. Em 
2005, após um i ntenso pr ocesso de m obilização, a nov a co mposição par a o C onselho 
Consultivo do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque (CPMT) foi referendada pela 
Portaria do IBAMA no 30, de 28 de abril. Naquele mesmo ano foi elaborado e aprovado o 
Regimento I nterno do C PMT. O  Conselho é  co mposto po r 30  m embros, se ndo 1 5 
representantes do Poder Público (com 16 ent idades representadas) e 15 da sociedade civil 
(com 23 entidades representadas). A diferença entre o número de assentos e a quantidade 
de ent idades que pa rticipam do co nselho acontece por que al gumas cadeiras dividem a 
titularidade e a suplência ent re di ferentes entidades. E sta foi a  opçã o enco ntrada par a 
atender ao grande nú mero de ent idades que m anifestaram i nteresse em  par ticipar d o 
CPMT, se m co mprometer o l imite da ca pacidade l ogística e f inanceira da co missão 
organizadora das reuniões. Atualmente, o conselho consultivo tem a se guinte composição. 
Uma tabela com informações detalhadas de cada entidade é apresentada no Anexo 3. 
 
Tabela 29 - Composição do Conselho Gestor o Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque após 
a Renovação (Mandato 2008 – 2010) 
SIGLA DISCRIMINAÇÃO 

Poder Público 
ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
34º BIS 34º Batalhão de Infantaria e Selva 
INCRA Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
FUNAI Fundação Nacional do Índio 
IEPA Instituto de Estudos e Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá 
SEMA Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
SETUR Secretaria de Estado de Turismo 
UNIFAP Universidade Federal do Amapá 
P.M.A Prefeitura Municipal de Almeirim 
P.M.L.J Prefeitura Municipal de Laranjal do Jari 
P.M.O Prefeitura Municipal de Oiapoque 
P.M.P.B.A Prefeitura Municipal de Pedra Branca do Amapari 
P.M.S.N Prefeitura Municipal de Serra do Navio 
MED Ministério da Ecologia e Desenvolvimento Sustentável da França 

Sociedade Civil 
APINA Conselho das Aldeias Wajãpi 
IEPÉ Instituto de Pesquisa e Formação em Educação Indígena 
APITU Associação dos Povos Indígenas do Tumucumaque 
ACT Brasil Amazon Conservation Tean (Equipe de Conservação da Amazônia) 
FETTAGRAP Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura do Amapá 
COOAGRO Cooperativa  Agroextrativista do Município de Calçoene 
SINTRULAJA Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Laranjal do Jari 
COMARU Cooperativa Mista dos Produtores Extrativistas do Rio Iratapuru 
AMVIBRA Associação de Moradores de Vila Brasil 
COMFCOI Associação dos Catraieiros do Oiapoque 
AMPCR Associação das Mulheres Produtoras da Comunidade de Riozinho 
APASSC Associação dos Produtores Agropecuários São Sebastião do Cachaço de P.B.A 
AEFAPEN Associação da Escola Família Agrícola da Perimetral Norte de P.B.A 
ATRA Associação dos Trabalhadores Rurais de Arrependido de P.B.A 
AMPAAF Associação de Moradores e Produtores Agroextrativistas de Água Fria 
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O Conselho Gestor do PNMT prevê três reuniões ordinárias por ano. Os membros do CPMT 
têm m andato de d ois anos, co m pos sibilidade de r eeleição. E m 20 07 foi ence rrado o 
primeiro mandato dos membros do CPMT, sendo iniciado um processo de r enovação, com 
reuniões, v isitas e mobilizações para motivar as  ent idades que compõem este conselho a 
escolherem seus novos representantes. O novo g rupo de co nselheiros foi empossado em 
abril de 2008. O Conselho Consultivo do PNMT até o primeiro semestre de 2009 já havia 
realizado dez reuniões ordinárias, uma extraordinária e instituiu uma câmara t écnica (de 
capacitação). 
 
Em 2008 o P NMT se  envolveu de f orma mais efetiva nas atividades do P rojeto Mosaico, 
apoiando diversas ações, como seminários e oficinas de capacitação. 

 
 
3.8.1.7 Inserção em Programas e Comissões Regionais 
 

Programa Território da Cidadania – Oeste do Amapá: 
Conforme descrito no Capítulo 2.9.2, Territórios da Cidadania é um programa do Governo 
Federal voltado aos municípios de reduzido IDH e atividade econômica, em articulação entre 
Estados e M unicípios, env olvendo 19 Ministérios. Seu públ ico-alvo sã o a gricultores, 
assentados da reforma agrária, populações indígenas, quilombolas. 
 
No Amapá, em 2008 o ei xo Centro-Oeste, ao l ongo da B R 210 – Perimetral Norte, passou 
por seu processo de pr eparação para ser constituído o se gundo Território da C idadania do 
Amapá, e m 2 009. A i niciativa abr e um  i mportante espaço de i nteração co m os agentes 
sociais desta r egião, que é pr ioritária par a as  açõ es do P NMT, al ém de se r um  fórum 
propício para o dese nvolvimento de pr ojetos relacionados a esta Unidade de Conservação. 
Considerando estes fatores, o P NMT solicitou a participação no Colegiado do Território da 
Cidadania do Centro-Oeste do Amapá e, desde agosto de 2008, é membro titular desta 
instância de planejamento das ações do território.  
 
 
3.8.1.8 Comissão Interinstitucional para Criação da Faixa de Amortecimento na Terra 
Indígena Wajãpi 
 

Com o objetivo de discutir a criação de uma faixa de amortecimento de 10 km, ao longo da 
Terra Indígena Wajãpi, co mo forma de  co ntrolar a pr essão ex ercida por  popul ações 
agrícolas assentadas na r egião da P erimetral Norte e de out ros visitantes, foi cr iada no 
primeiro semestre de 2008 uma C omissão I nterinstitucional co mposta pel as seguintes 
entidades: C onselho das Aldeias Wajãpi ( Apina), I nstituto de P esquisa e For mação e m 
Educação Indígena (IEPÉ), Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque (PNMT/ICMBio), 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) e Fundação Nacional do Índio (FUNAI). 
 

APCN Associação dos Produtores de Centro Novo 
AMUC Associação das Mulheres do Cachaço 
AMVISEN Associação dos Moradores da Vila de Serra do Navio 
INFACTOPEL Instituto Folclórico Artístico e Cultural Topazzia Pella 
STTR Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de S.N. 
ASPROMA Associação Agroextrativista dos Produtores e Moradores de S.N. 
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A Terra Indígena Wajãpi faz limite, em sua maior parte, com o PNMT e as pressões às quais 
esta área está submetida são as mesmas que o PNMT sofre na região da Perimetral Norte. 
Por este motivo, a participação nesta Comissão também aparece como uma oportunidade 
de busca de superação para problemas em comum. 
 
Em 2008 o P NMT participou de t rês reuniões, onde foi definida a metodologia inicial para 
discussão e definição da faixa de amortecimento da Terra Indígena, sendo que os demais 
desdobramentos dos trabalhos desta comissão devem se dar em 2009. 
 
 

3.8.2 Atividades conflitantes (Focos de pressão) 
 
A grande extensão geográfica do PNMT (mais de 3,8 milhões de hectares e quase 2.000 km 
de per ímetro) cr ia condições para u ma v asta gama de focos de pr essão ou de co nflitos. 
Para um a melhor v isualização, os focos de p ressão sã o apr esentados de duas formas: 
quanto à sua natureza e quanto à sua localização geográfica, conforme segue: 
 
 
3.8.2.1 Focos de pressão quanto à natureza 
 
Extração irregular de minério:  
Trata-se do p roblema de maior proporção no PNMT pela cadeia de efeitos secundários ou 
indiretos que promove. O mineral mais importante é o ouro, determinando significativamente 
a forma de ex ploração e ocupação da região pela população não-indígena. Uma boa parte 
das 19 pistas de pouso  i rregulares existentes no i nterior da uni dade t em co mo o rigem a  
instalação de garimpos auríferos, especialmente nas últimas quatro décadas. No interior do 
PNMT é co nstatada a presença humana esporádica e muito localizada visando à extração 
aurífera, se ja e m r emanescentes de ant igos garimpos (prioritariamente) ou t entativas de 
instalação de novas frentes de lavra (ocasionalmente). Atualmente as áreas mais 
procuradas para o g arimpo se  localizam f ora da unidade, especialmente na r egião Sul da 
Guiana Francesa (região de Camopi e Sikini), que abriga milhares de pessoas (quase todas 
brasileiras em caráter irregular de imigração). Na conjuntura atual, o PNMT ainda constitui 
um terreno pouco interessante para a at ividade garimpeira. No entanto, é um a condição 
frágil que depende  da  v ariação do pr eço do  our o no  m ercado e d a m aior ou menor 
predisposição das autoridades francesas em controlar a situação da imigração clandestina.  
 
Há t ambém a ex tração de t orianita (minério associado ao ur ânio). A  a tividade est á sendo 
alvo de investigação por parte da Polícia Federal desde 2004, após denúncias e apreensão 
de ca rgas de m inério r adioativo na  r egião do M unicípio de  P orto G rande. E m 2008 a P F 
apreendeu 60 0 kg de  t orianita, a rmazenada n a m argem di reita do R io A raguari, fora do  
parque. Muito provavelmente este minério foi extraído do i nterior do par que, no R io Tajauí, 
afluente do Rio Araguari. Há indícios de extração de outros minerais, como cassiterita 
(minério rico em estanho) e tantalita (minério associado ao tantálio, metal raro de aplicações 
industriais específicas). 
 
Ocupação irregular:  
Esse pr oblema é v erificado exclusivamente no  eixo do R io O iapoque e  m otivado por  doi s 
outros fatores:  
 
a) a prática garimpeira na região tem como conseqüência direta a ex istência de um  núcleo 
habitacional na m argem di reita (brasileira) do rio, denominado I lha B ela, que constitui um 
entreposto do garimpo do Sikini (Guiana Francesa); 
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b) a existência de u ma população franco-guianense na l ocalidade de C amopi (médio curso 
do O iapoque), com r azoável poder  aq uisitivo, deco rrente do pa gamento de bol sas sociais 
por parte do governo francês. Esta situação desencadeou o surgimento de outro núcleo 
habitacional em  so lo b rasileiro ( e dentro do  Parque), denom inado V ila B rasil, formado 
principalmente por  co merciantes que so brevivem da pr ática do co mércio de ví veres, 
combustível, etc. com a população de Camopi (ver também cap. 3.5.1). Apesar da diferença 
vocacional ent re I lha B ela e V ila Brasil ( a pr imeira que v ive em  função do garimpo, a  
segunda em  função do co mércio l ocal), há al guns elementos em co mum, co mo, po r 
exemplo, a ex istência de r oças de su bsistência, o marcante crescimento e m nú mero d e 
habitações e de pesso as, pr oblemas de or dem sa nitária, so cial, de poluição am biental, 
exploração irregular de recursos naturais, etc. 
 
Caça e pesca: 
São atividades tradicionalmente praticadas pela população do entorno, tendo, normalmente, 
caráter de su bsistência. E ntretanto, podem  at ingir esca las comerciais (caça “ por 
encomenda”) e /ou esportivas. É  preciso de stacar que na Guiana Francesa a ca ça é  
permitida. Seus habitantes apreciam a carne de caça, o que gera pressão do lado brasileiro. 
Quase sempre o acesso à unidade é feito pelos rios, conforme já mencionado. Para a caça, 
normalmente sã o ut ilizadas armas de fogo d e m édio a g rande ca libre, m uitas vezes 
confeccionadas artesanalmente; em menor escala trampas (armadilhas) de v ários tipos. Já 
na pesca, utiliza-se como principal petrecho redes tipo “malhadeira”, muitas vezes instaladas 
nas desembocaduras dos igarapés, o que aumenta a captura. Freqüentemente se utiliza a 
pesca do tipo “bubuia” (linhas de espera com anzóis, presas a bóias que são soltas no rio e 
se movem com a correnteza). Índios residentes na Guiana Francesa, junto ao Rio Oiapoque, 
esporadicamente ainda fazem uso do “cipó-timbó”, uma planta com substância letal para os 
peixes. 
 
Exploração de produtos não-madeireiros: 
Verificada em  pe quena esca la e de f orma s etorizada, co nforme ac esso à un idade e  
existência de m ercado consumidor. Como um dos principais produtos cita-se o “ cipó-titica”, 
uma l iana m uito valorizada na co nfecção de m óveis rústicos com boa ace itação no S ul e  
Sudeste brasileiros. 
 
Exploração de madeira: 
Ocorre de forma incipiente e localizada, para consumo próprio, especialmente na construção 
de casas e embarcações regionais. Uma escala comercial de extração madeireira é 
inviabilizada pel a ausê ncia de um  m ercado c onsumidor, pel as distâncias relativamente 
grandes e pela ausência de vias de transporte adequadas para o escoamento da madeira. 
 
Turismo irregular: 
Ocorre de maneira incipiente, especialmente na região da fronteira internacional, onde a 
ausência do poder  públ ico e a “neutralidade legal” na l inha do R io O iapoque favorecem a  
circulação de pessoas, dificultando seu controle. 
 
De f orma geral, pode -se af irmar que a m aioria dos danos ambientais acima apont ados 
ocorre de forma ainda mais intensa fora dos limites da unidade, evidentemente não por uma 
conscientização da população quanto aos limites do Parque e às restrições que o mesmo 
impõe, mas simplesmente pelas menores distâncias dos principais centros urbanos do 
Estado. 
 
 
3.8.2.2 Focos de pressão quanto à localização 
 
O mapa a seguir mostra a l ocalização geográfica dos pontos de conflito na ár ea do P NMT.
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Mapa 21 – Focos de pressão no PNMT. 
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Descrição dos pontos de pressão 
 
 
Ponto 01: Limite do Parque no Rio Amapari 
 

Coordenadas geográficas: 01°12’06” N e 52°21’30” W 
 
Características: acesso fluvial relativamente fácil (possível em qualquer época do ano) à 
área do P NMT, distante cerca de 90 k m a m ontante da ci dade de S erra do N avio. Rota 
de circulação de pes cadores e caçadores, esporadicamente de garimpeiros para fins de 
prospecção, ocasionalmente também em atividade de exploração mineral. As principais 
pressões são: caça, pesca, garimpo, turismo não autorizado, extração de cipó-titica e 
outros recursos não-madeiráveis. Ocorre ao longo de toda a calha do Rio Amapari e 
principais afluentes, at é pr óximo das nascentes. Por out ro l ado, é a ár ea de m ais fácil 
acesso por  par te da e quipe gestora e/ ou forças de fiscalização ou  pol iciais, m aior 
facilidade para o a tendimento de denúnci as e melhor resposta às operações de controle 
ambiental 

 
Ponto 02: Final do ramal Tucano II, margem do Rio Feliz 
 

Coordenadas geográficas: 01°11’36”N e 52°25’19”W 
 
Características: ramal que dá acesso ao setor Norte do assentamento Tucano II, mas 
que transpassa os limites do mesmo e chega ao limite do PNMT (margem direita do R io 
Feliz). Foi aberto irregularmente (sem expedição de licença do IBAMA) e possibilita 
acesso at é o l imite da UC. As principais pressões são: caça, pesca , extração de ci pó-
titica e outros recursos não-madeireiros, der rubada par a formação de roças, o cupação 
humana. A s pressões d escritas ocorrem ao l ongo de toda a ca lha do Rio A mapari e 
principais afluentes, até próximo das nascentes. O local pode ser acessado por carro em 
menos de três horas a partir da sede administrativa em Serra do Navio. Boa facilidade de 
atendimento de denúnci as ou de pr esença na área. Interação co m a comunidade de  
Tucano II visa esclarecer a população quanto aos limites e às restrições do PNMT, tendo 
havido alguns avanços nas últimas reuniões. Em razão da si tuação local, também houve 
uma aproximação com o INCRA. A região é tema de di scussão no âmbito da C omissão 
Interinstitucional para Criação da Faixa de Amortecimento na Terra Indígena Wajãpi. 

 
 
Ponto 03: Limite do Parque no Rio Araguari 
 

Coordenadas geográficas: 01°19’03”N e 51°59’26”W 
 
Características: acesso fluvial relativamente fácil à área do PNMT (possível em qualquer 
época do ano, embora mais demorado na época seca). É acessado partindo-se da 
cidade de Porto Grande (cerca de 180 km pelo rio), de Serra do Navio via Porto da Serra 
(ramal de 25 km, precário, mais 50 km de percurso fluvial). As principais pressões são a 
caça, pesca de subsistência e/ou comercial (pequena escala), extração de minério. Essas 
pressões ocorrem ao l ongo da s calhas dos r ios Araguari, M utum, Tajauí, M ururé e 
demais afluentes, até p róximo das nascentes. A pesca é praticada principalmente por 
membros de u ma co lônia de pesca dores com sede na ci dade de P orto G rande, que 
reivindicam a liberação da atividade na área da unidade, pois em função da existência do 
PNMT e da FLONA do Amapá, também localizada junta ao Rio Araguari, eles têm sua 
faixa de atuação bastante reduzida. A ação do ICMBio para o ponto em discussão 
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demanda uma logística maior, pois é necessário transportar a embarcação pelo ramal do 
Porto da S erra (muito p recário), o u par tir da base  da FLO NA em  P orto G rande ( muito 
longe). A equipe vem estreitando os contatos com os moradores das imediações do Porto 
da Serra e promovendo a recuperação do ramal. Estuda-se a possibilidade de instalação 
de base de apoio próximo ao rio.  

 
Ponto 04: Região do Lourenço 
 

Coordenadas geográficas: 02°15’52”N e 51°41’03”W 
 
Características: comunidade pr edominantemente g arimpeira de apr ox. 3.000 pesso as, 
com cerca de 100 anos de existência. Localiza-se muito próximo do limite do PNMT, 
sendo inclusive possível o acesso por uma estrada abandonada. Atividade de mineração 
regularizada (cooperativa de mineradores) e irregular (garimpo próximo aos leitos dos 
rios), ca usando i mpacto di reto so bre a U C ( especialmente na nasce nte do R io T ajauí, 
que percorre o Parque e deságua no Araguari). As principais pressões constatadas são a 
caça, a m ineração de o uro, a co ntaminação pelo mercúrio, o asso reamento de cu rsos 
d’água, a ocupação e a presença humana. Essas pressões abrangem alguns quilômetros 
ao redor do centro da comunidade e ao longo de trilhas que partem da mesma e 
adentram o P arque até os locais de garimpo. A região demanda uma clara definição de 
limites da unidade, uma vez q ue naquele se tor os mesmos são constituídos por l inhas 
secas, sem referência física no ambiente. A equipe já iniciou a sinalização com placas em 
locais estratégicos e prevê a instalação de alambrado para a materialização dos limites 
do Parque nas trilhas. 

 
Ponto 05: Garimpo do Marupi 
 

Coordenadas geográficas: 02°57’36”N e 52°7’41”W 
 
Características: local remanescente de garimpo de pequenas proporções e cinco pistas 
de pouso abandonadas (porém todas facilmente recuperáveis) nas imediações. Provável 
contaminação por mercúrio e al teração do l eito dos rios. Pode ser acessado por trilha a 
partir de Lourenço ou pelo Rio Marupi, afluente do Oiapoque. As principais pressões são: 
caça, co ntaminação po r m ercúrio, asso reamento de cu rsos d’água. A  abrangência das 
pressões é muito localizada, à exceção da contaminação por mercúrio. A presença 
humana foi registrada até 2004, quando foi visualizado um acampamento no interior da 
mata durante sobrevôo. 

 
Ponto 06: Rio Anotai (ou Anotaiê) 
 

Coordenadas geográficas: 03°4’19”N e 52°29’58”W 
 
Características: rio d e el evada be leza cê nica ( cachoeiras, co rredeiras, á guas 
cristalinas), apr eciado por  v isitantes e t uristas vindos da ci dade de O iapoque. Seu al to 
curso aproxima-se da área do Marupi e de Lourenço. Há pista de pouso abandonada em 
sua margem e antigo local de garimpo. As principais pressões são: caça, pesca, turismo 
irregular, garimpo, esse último através de balsas no baixo curso do rio. Essas pressões 
ocorrem ao l ongo da ca lha do r io. O  acesso é r elativamente fácil e obj eto de al gumas 
denúncias (pesca com explosivos, instalação de garimpo e r etirada irregular de m adeira 
para construção de em barcações regionais). Sua margem direita faz limite com a r ecém 
criada Floresta Estadual do Amapá. 

 
Ponto 07: Ilha Bela 
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Coordenadas geográficas: 03°14’40”N e 52°15’24”W 
 
Características: comunidade semi-permanente localizada às margens do Rio Oiapoque, 
cuja principal característica é servir de base de apoio ao garimpo localizado na Guiana 
Francesa (especialmente garimpo do rio Sikini). Tem população fortemente flutuante, em 
função da dinâmica de atividades nesses garimpos, mas a média se situa em torno de 
200 pessoas. É formada por barracos e casas de caráter temporário, havendo algum 
comércio de v íveres e m aterial de g arimpo. A s principais pressões são: ca ça, pe sca, 
presença hu mana, a gricultura de su bsistência, ex ploração m adeireira par a co nsumo 
local, presença de animais domésticos, poluição (óleo, combustível, dejetos, lixo), turismo 
informal, pr opensão à b iopirataria e tráfico i legal de r ecursos da bi odiversidade. E ssas 
pressões atingem alguns km pelo mato e vários km pelo rio. O caráter fronteiriço dificulta 
a açã o do poder  públ ico ( “neutralidade l egal”). A lém de um a por ção “continental”, a  
comunidade se  esp alha por  al gumas ilhas no l eito do rio, todas br asileiras, se gundo 
material cartográfico da Comissão de Demarcação de Fronteira (Ministério das Relações 
Exteriores). Em 2007 o Ministério Público Federal no Amapá instaurou um Inquérito Civil 
Público para apurar as diversas irregularidades verificadas na região. Ainda no m esmo 
ano as operações de co ntrole e f iscalização f oram i ntensificadas par a co nter o  
crescimento desco ntrolado da l ocalidade e des estimular as pessoas a se  fixarem no 
local. (ver também cap. 3.5.2) 

 
Ponto 08: Vila Brasil 
 

Coordenadas geográficas: 03°10’12”N e 52°19’44”W 
 
Características: comunidade per manente no i nterior da uni dade, l ocalizada j unto à 
margem do R io Oiapoque, em frente à co munidade de Camopi (Guiana Francesa). Tem 
caráter pr edominantemente co mercial, m as também pr atica agr icultura de su bsistência 
em pequena escala. O comércio se volta essencialmente ao público consumidor de 
Camopi, que recebe subsídios do governo francês. Freqüentada por indígenas, 
representantes do poder público francês (órgãos públicos, polícia e Legião Estrangeira) e 
por t uristas essencialmente est rangeiros. A s principais pressões são: ca ça, pesca , 
presença hu mana, a gricultura de su bsistência, ex ploração m adeireira par a co nsumo 
local, presença de animais domésticos, poluição (óleo, combustível, dejetos, lixo), turismo 
informal, pr opensão à b iopirataria e tráfico i legal de r ecursos da bi odiversidade. E ssas 
pressões atingem al guns km da v ila pel o m ato e vários km pel o r io. H á r esistência da  
população local em aceitar a questão do PNMT e uma grande ansiedade quanto ao seu 
destino (remoção ou não da v ila). Atualmente a estratégia da e quipe gestora é tentar 
controlar (barrar) o cr escimento da v ila e t entar pr omover m elhorias nas condições de 
vida da popul ação remanescente (saneamento, energia, comunicação, e tc.), no se ntido 
de transformar o local em ponto de apoio à gestão do parque. Por ser faixa de fronteira, o 
Ministério da D efesa, at ravés das Forças Armadas, e o C onselho de D efesa N acional 
possuem atribuições com vistas à garantia da soberania e defesa do território e precisam 
ser ouvidos para sintonizar as estratégias de ações na região. O Exército está instalando 
um Pelotão Especial de  Fronteira – PEF, com base  f ísica próximo da vila. Possui uma 
antiga pista de pouso, sendo sua reativação de interesse do ICMBio e do Exército (ver 
também cap. 3.5.1) 

 
Ponto 09: Três Saltos 
 

Coordenadas geográficas: 02°16’26”N e 52°50’48”W 
 
Características: aglomeração de quatro aldeias indígenas Wajãpi localizadas no alto Rio 
Oiapoque, em território da Guiana Francesa, mas com impacto direto sobre área da UC. 
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As principais pressões são: a gricultura de su bsistência ( roças), ex ploração m adeireira 
para co nsumo l ocal, c aça e pesca  de su bsistência. E sses impactos ocorrem nas  
imediações das aldeias. Em visita durante o ano de 2004 verificou-se que estão surgindo 
as primeiras habitações (provisórias) em território brasileiro ( interior do P arque) além de 
roças que estão sendo cultivadas pelos indígenas.  

 
Ponto 10: Pista de pouso do Molocopote 
 

Coordenadas geográficas: 01°36’06”N e 54°8’01”W 
 
Características: pista de p ouso ainda em  co ndições de o peração, com 
aproximadamente 800  m de co mprimento, j unto à m argem di reita do alto R io Ja ri. Foi  
construída pela FA B na  década de 80,  abr igando na época  um a comunidade i ndígena 
Wajãpi. O local abrigava até final de 2008 um casal de moradores. Devido à qualidade da 
pista e sua localização estratégica, próxima às fronteiras da Guiana Francesa e do 
Suriname, o local tem potencial de ser ponto de apoio em rota de tráfico internacional. As 
principais pressões são: O garimpo, a caça e a pesca, bem como a agricultura de 
subsistência praticada em pequena escala nas imediações do local. É o único ponto de 
acesso à porção Oeste da UC. A partir da mesma é possível se utilizar de uma malha de 
cerca 1000 km de r ios navegáveis da alta bacia do Rio Jari, o que infringe ao local uma 
elevada importância estratégica para fins de gestão da unidade. 

 
Ponto 11: Garimpo do Cruzado 
 

Coordenadas geográficas: 01°4’09”N e 53°24’35”W 
 
Características: garimpo antigo ( 20-50 anos), desa tivado em outubro 2006 através de 
operação de fiscalização e co ntrole em  pa rceria co m P olícia Feder al e B OPE, que 
abrigava em torno de 10 pessoas. Possui pista de pouso em condições de uso, algumas 
benfeitorias e ár eas de r oça nas imediações, al ém das cavas de g arimpo q ue co brem 
uma ár ea apr oximada de 10 ha.  A s principais pressões são: al teração da pai sagem 
(cavas de garimpo, roças, benfeitorias), contaminação por mercúrio, assoreamento de 
cursos d’água. A s pr essões abrangem pouc os km ao redor da á rea. A pesar de  
abandonada, a ár ea pode sofrer uma re-invasão, tanto a partir do Rio Jari, que fica a 6 
km, como pela própria pista de pouso. 

 
Ponto 12: Limite com Terra Indígena Wajãpi 
 

Características: limite de 370 km normalmente formado por rios de pequeno ou médio 
porte, abrigando al gumas aldeias em su as margens, adj acentes à ár ea do par que. A s 
principais pressões são: presença humana, caça, pesca, agricultura de subsistência, 
extração de recursos não-madeireiros em pequena escala. As pressões ocorrem ao 
longo da f aixa f ronteiriça ent re o p arque e  a terra i ndígena. O  P NMT m antém boas  
relações com os índios ( Wajãpi e do P arque I ndígena T umucumaque). O s impactos 
causados pelas aldeias l ocalizadas nos limites da U C sã o considerados de pe quena 
monta. A  l ei i ndigenista r espalda os i ndígenas em t ransitar ou a travessar o  par que 
quando a finalidade é de v isitar gr upos parentais ou m anter l aços culturais. O s Wajãpi 
têm uma boa clareza quanto ao t raçado dos limites entre a terra indígena e o par que e 
devem se r v istos como al iados na proteção da uni dade, se ndo bas tante at ivos na 
manifestação de denúncias de invasões por terceiros. 

 
Ponto 13: Pista de pouso Cupu 
 

Coordenadas geográficas: 01°37’17”N e 52°52’04”W 
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Características: antiga pista que f oi reativada para f ins de g arimpo em 2006 . As 
principais pressões, que at ingem al guns quilômetros ao redor da pi sta sã o: p resença 
humana, ca ça, pesca , remoção da co bertura vegetal, garimpo. A  e quipe do par que 
efetuou vários sobrevôos no local, sem, no entanto, detectar movimentação humana na 
área. O local foi novamente abandonado pouco tempo depois do fato ter sido constatado, 
mas foi demonstrado a importância de efetuar um monitoramento constante das pistas do 
parque. 

 
Ponto 14: Garimpo do Igarapé Branco 
 

Coordenadas geográficas: 03°12’24”N e 52°17’43”W 
 
Características: garimpo recentemente instalado ou reativado (2007), localizado próximo 
ao R io O iapoque, ent re V ila Brasil e I lha Bela. A inda apr esenta peq uenas proporções, 
porém pode indicar uma possível mudança de conjuntura em função da alta do preço do 
ouro, tornando as jazidas no interior do Parque rentáveis. Apresenta os mesmos danos 
ambientais como os demais garimpos (contaminação, assoreamento, supressão da 
vegetação, caça, pesca, etc. Foi alvo de operação de fiscalização pela equipe do parque 
e Exército Brasileiro em 2008-2009 
 

 
3.8.2.3 Como as pressões afetam o sistema ambiental do PNMT? 
 
Para um manejo efetivo de uma unidade de conservação como o PNMT é muito importante 
identificar e anal isar quais as principais variáveis que estão conduzindo seus ecossistemas 
e para isso deve-se envolver todas as partes interessadas (Stakeholders) nas discussões. 
Questões-chave como as tendências apresentadas para os recursos naturais (solo, água e 
a biota), as tendências para o uso  desses recursos, as mudanças sociais e ecológicas que 
estão oco rrendo (demografia hu mana, economia, riqueza de espécies, cobertura vegetal, 
práticas de uso do so lo, etc) devem ser cuidadosamente analisadas. Também é importante 
analisar os distúrbios que aj udam a  est ruturar o si stema. Q ual a  frequência e i ntensidade 
desses distúrbios? E les podem mover o e cossistema par a u m e stado i ndesejável? 
(Gunderson & Holling, 2002). 
 
A el aboração de u m p erfil hi stórico de ev entos importantes nos subsistemas eco lógico, 
social e econômico nos ajuda a identificar as principais variáveis que moldaram e que ainda 
continuam moldando o s istema. É importante identificar as datas ou os períodos nos quais 
ocorreram eventos que mudaram o si stema. E xemplos desses eventos podem  se r dado s 
para o campo ambiental (maiores secas ou inundações), ecológico (introdução de espécies 
exóticas, doença s), só cio-econômico ( mudanças pol íticas e dem ográficas, su rgimento de  
novos mercados, p reços favoráveis, co nstrução de est radas, bar ragens, et c). Infelizmente 
para o PNMT não foi possível elaborar um perfil histórico de eventos no campo ambiental e 
ecológico para nos ajudar a entender o que pode estar influenciando os seus ecossistemas. 
Só foi possível elaborar um perfil histórico de eventos sócio-econômicos (tabela 30). 
 
Como relatado no encarte II, o nível de preservação dos ambientes naturais do estado do 
Amapá é el evado quando comparado com outras regiões do Brasil. O IBGE (2004) explica 
esse fato pel a ocu pação popul acional r elativamente bai xa, assi m como a pe quena 
expressão das atividades econômicas no E stado. O  A mapá per maneceu à m argem do s 
processos econômicos m ais do que o r estante da A mazônia em  função do grande 
isolamento de seu território. Como pode ser demonstrado na tabela 30, ao longo da história 
do Amapá a mineração, pr incipalmente de ouro, t eve grande destaque. Do ponto de v ista 
ambiental, e ssa a tividade pr oduz g rande i mpacto, mas de di mensão muito pon tual nos  
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locais de r etirada dos minerais. A lém do m ais, no  encarte I I ficou dem onstrado q ue a 
população am apaense co ncentra-se fortemente nos centros urbanos. A  ca ça é um a 
atividade r egistrada na  r egião há mais de 18 m il anos com o  r egistro das primeiras 
populações indígenas. Posteriormente, o apreço pel a at ividade e pel o consumo de ca rne 
derivada da caça se espalhou para a população em geral. 
 
 
Tabela 30 – Perfil histórico de eventos que poderiam interferir na dinâmica dos ecossistemas do 
PNMT. 
Data Evento 

2006 → Instalação da M MX par a a ex ploração de m inério de ferro e m P edra B ranca do  
Amapari 

2004 → Mineração de ouro pela mineração Pedra Branca do Amapari (MPBA) 
2002 → Criação do PNMT 

1999 → Aumento do preço do ouro, intensificação do garimpo de ouro na bacia do rio 
Oiapoque e na Guiana Francesa 

1995 → Exploração de ouro na região do Lourenço passa a ser em sistema de cooperativa 
1989 → Criação do município de Laranjal do Jari 

1984 
→ Intensificação da exploração de ouro na bacia do rio Oiapoque; 
→ Resurgimento de Vila Brasil 
→ Exploração de Ouro na bacia do rio Jari 

1982 → Início da mineração de Caulim na bacia do rio Jari 
1970 → Início da construção da Perimetral Norte (BR 210) 

1967 → Implantação do projeto Jari 
→ Proibição da caça comercial no Brasil 

1950 → Início da mineração de manganês em Serra do Navio (Mineradora Icomi) 
1945 → Criação do município de Oiapoque 
1943 → Planejamento para construção da BR 156 

1935 → Descoberta de importantes jazidas de ouro no rio Amapari atrai grande número de 
garimpeiros 

1920 → Chegada de segunda leva de nordestinos para exploração da bacia do rio Jari 
1893 → Descoberta do ouro na bacia do rio Cassiporé 
1870 → Início da exploração da bacia do rio Jari (borracha, castanha, etc) 
1855 → Descoberta de ouro no centro da Guiana Francesa 
1758 → Fundação da Vila de São José de Macapá 
1720 → Realizações de expedições pela bacia do rio Oiapoque 
1595 → Visita dos Ingleses à foz do rio Oiapoque: início do mito da região como El Dourado 
1580 → Portugal reivindica a posse da região do Delta do Amazonas 
1500 → Vicente Pinzon descobre a foz do rio Oiapoque 

0  
2000 → Registro de prática da agricultura por povos indígenas da região do PNMT 

  
12.000 

 
→ Primeiros registros de ocu pação i ndígena na região do PNMT: caçadores e 

coletores 
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Para entender melhor o sistema sócio-ecológico do PNMT e de se u entorno e nos ajudar a 
planejar m elhor a s ações de m anejo den tro d a co ncepção do m anejo adapt ativo, nós 
lançamos mão do u so da modelagem. De modo geral, um modelo pode ser compreendido 
como sendo “qualquer representação simplificada da realidade”. Desse modo, a modelagem 
constitui-se em um importante i nstrumento para anal isar as características e i nvestigar as 
mudanças nos sistemas ambientais (Christofoletti, 1999). 
 
Como descrito anteriormente, as principais atividades antrópicas desenvolvidas no PNMT e 
entorno sã o: a ca ça, a pesca , a r etirada de pr odutos madeireiros e n ão m adeireiros e o 
garimpo. O entendimento de como essas atividades provocam mudanças nos ecossistemas 
do parque é importante para se propor ações de manejo. 
 
A caça e a pesca ocorrem em pontos restritos do parque. Na maioria dos locais amostrados 
nas expedições, os indícios dessas atividades er am m uito pont uais. A ca ça e a pesca  
afetam diretamente as populações animais explotadas e, consequentemente, podem elevar 
o risco de extinção local de algumas espécies e com isso impactar a comunidade de peixes 
e a comunidade faunística (figura 32). Isso pode levar à degradação dos ecossistemas do 
PNMT. 
 
Os incêndios são extremamente pontuais e ocorrem apenas onde os comunitários de Vila 
Brasil, Ilha B ela e T rês Saltos implantam seus roçados. O s incêndios podem l evar a 
alterações da cobertura vegetal e consequentemente da comunidade florística. Isso por sua 
vez pode afetar a quantidade e qualidade do hábitat, com impactos nas populações animais, 
o que contribui para um maior risco de extinção local de alguma espécie (figura 33).  
 
O garimpo provoca mudanças físico-químicas nas águas dos rios da região onde é 
praticado, e m esp ecial a i ntrodução de m etais pesa dos como o m ercúrio. A s mudanças 
físico-químicas podem provocar alterações nas populações animais e consequentemente 
levar à degradação do s ecossistemas do PNMT. A lém di sso, o g arimpo est imula o  
crescimento de povoados no interior do parque como Ilha Bela e no entorno como a Vila de 
Lourenço. Esses aglomerados desencadeiam os impactos no ecossistema do PNMT como 
descrito anteriormente. 
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Figura 17 – Esquema simplificado de descrição das interações entre as atividades antrópicas e o ecossistema no PNMT
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3.9 Aspectos Institucionais 
 

3.9.1 Pessoal 
 
Tabela 31 – Equipe do PNMT em agosto de 2009 (fazendo parte do quadro) 
Nome Função ingresso n a 

equipe do PNMT 
Escolaridade 

Paulo Sérgio T avares 
Guedes 

Técnico Administrativo 2003 nível médio 

Christoph Jaster Analista Ambiental 2003 nível superior Dr. 
Marcela de Marins Analista Ambiental 2003 nível superior 
Cassandra de Oliveira Analista Ambiental 2007 nível superior 
Paulo Roberto Russo Analista Ambiental 2009 nível superior MSc. 
Érico Emed Kauano Analista Ambiental 2009 nível superior 
 
terceirizados: 
 
O PNMT conta com o serviço de oi to vigilantes terceirizados e uma servente, todos lotados 
em Serra do Navio, prestando serviços junto à sede amdinistrativa da unidade e à sua casa 
de barcos. 
 
 

3.9.2 Infra-estrutura, equipamentos e recursos financeiros 
 
Sede principal: localizada em Serra do Navio. Construção com dois anexos, sendo um 
alojamento com capacidade para 09 pessoas e um escritório, somando 200 m2 de área 
construída, co m ex celente n ível de aca bamento, bom  est ado de co nservação e co m boa 
funcionalidade. Li gada à  r ede de ene rgia l ocal ( sujeita a i nterrupções por r azões técnicas 
locais). Conta com abastecimento de água da cidade e fossa séptica. 
 
Casa de barcos: a três km da sede principal, junto à margem esquerda do Rio Amapari. Em 
alvenaria, apresenta aproximadamente 80 m2 de área construída. Conta com energia e água 
das redes locais, banh eiro ( com fossa sé ptica) e r ampa de ace sso a o r io em  co ncreto. 
Excelente estado de conservação. 
 
Escritório am O iapoque: desde 2007  o P NMT co nta co m u ma sa la j unto ao E critório 
Regional do IBAMA em Oiapoque. 
 
A UC conta com os seguintes materiais permanentes: 
• duas voadeiras de 5,0 m 
• uma voadeira de 7,0 m 
• um batelão em madeira de 12 m, recém construído. 
• dois motores de popa 15 hp 4 tempos 
• dois motores de popa 25 hp 4 tempos 
• duas viaturas tipo caminhonete cabine-dupla (anos 2003 e 2005) 
• quatro desktops (computadores de mesa tipo PC) 
• dois notebooks (tipo PC) 
• um equipamento de internet via satélite 
• quatro receptores GPS 
• duas máquinas fotográficas 
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• uma impressora jato de tinta formato A3 
• um cofre (ca. 200 l) 
• móveis diversos para escritório e alojamento 
 
Recursos financeiros 
Os recursos disponibilizados para o P NMT nos últimos 5 anos pelo Programa ARPA estão 
demonstrados na tabela abaixo. O Planejamento Operacional Anual – POA tem ficado em 
torno dos 500 mil reais. A execução dos recursos tem apresentado uma tendência positiva. 
Recursos do IBAMA/ICMBio: não são mais disponibilizados desde 2005. A partir de 2005 a 
UC deixou de receber recursos para atividades finalísticas pelo IBAMA, que passou a cobrir 
somente at ividades de cu steio: pa gamento dos  se rvidores e terceirizados, l uz, i nternet. A 
partir de 2008 o ICMBio passou a custear combustível e manutenção de veículos em 
Macapá. 
 
Tabela 32 - Recursos disponibilizados pelo Programa ARPA para o PNMT. Situação em junho de 
2009 

POA Valor do 
POA 

Em licitação 
(a) 

Em entrega 
(b) 

Entregue 
(c) 

Total 
(a+b+c) 

% 
execução 

2003 470.970,00 0,00 0,00 56.778,80 56.778,80 12,1 

2004 155.307,00 0,00 0,00 74.822,48 74.822,48 48,2 

2005 641.357,50 4.200,00 0,00 464.636,22 468.836,22 86,2 

2006 634.738,00 0,00 0,00 441.920,37 441.920,37 60,4 

2007 464.241,21 17.760,00 0,00 334.818,82 352.578,82 63,8 

2008 318.419,53 33.000,00 4.100,00 68.155,64 105.255,64 * 

Total 2.685.033,24 54.960,00 4.100,00 1.441.132,33 1.500.192,33  
* POA 2008 ainda em execução 
 
 

3.9.3 Organizações parceiras que colaboraram com o PNMT nos últimos cinco 
anos: 

 
As seguintes organizações colaboraram com as atividades do PNMT desde 2004, seja no 
âmbito de acordos de parceria formalmente estabelecidos ou de apoio informal.  
 
Conservação I nternacional-Brasil (CI-Brasil): Fundada em  1987,  i niciando su as 
atividades no Brasil em 1988, tem sede em Belo Horizonte (MG), e conta ainda com cinco 
escritórios regionais no Brasil. Para o PNMT disponibilizou recursos na ordem de U$ 330 mil 
a par tir de 2004. Os m esmos viabilizaram a aquisição de alguns equipamentos, a 
construção da sede ad ministrativa e da ca sa de bar cos do P NMT e m S erra do  N avio, 
cobrindo ai nda par te d os custos de ci nco ex pedições de l onga du ração à U C par a 
levantamentos da biodiversidade. A organização ainda apoiou tecnica- e f inanceiramente a 
realização de a lguns eventos junto às comunidades do ent orno do P NMT, bem  co mo de  
Conselho Consultivo. O primeiro sobrevôo sobre a área do PNMT, em agosto de 2003, foi 
financiado pela organizacão. (Parceria formalizada através do Acordo de Cooperação 
Técnica N º 05 /04 de 16/Junho/2004, entre: I BAMA e  C I-Brasil. Vigência de 2 anos , 
publicado no D.O.U no. 117 Seção 3, página 81, de 21/Jun/2004). 
 
WWF-Brasil: A representação brasileira da rede mundial WWF tem sede em Brasília e atua 
em todo o B rasil. M anteve escritório pr óprio em Macapá de 2005 a 2007. Seu apoio ao 
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PNMT est eve di rigido p rincipalmente à q uestão da i ntegração co m o e ntorno e à g estão 
participativa, i ncluindo atividades junto ao C onselho C onsultivo da UC. E xecutou doi s 
sobrevôos sobre a área. Executou sobrevôos também durante a fase de criação da unidade. 
É um dos doadores do Programa ARPA. Organizou e f inanciou uma expedição de grandes 
proporções ao Rio Jari em 2005. Após ajustes administrativos internos em 2007 
(desativação do escritório em Macapá e troca do responsável pelo “Bloco Tumucumaque”, 
há boas perspectivas de retomada e sintonia de atividades. 
 
ACT-Brasil: ONG indigenista criada em 1995, com atuação na Região Amazônica, presente 
também na Colômbia e no Suriname. Na região atua principalemente no Parque Indígena do 
Tumucumaque, a Oeste do PNMT. Tem se empenhado pela elaboração de mapas culturais 
e na f ormação de guardas-parque, lutando também pelo reconhecimento dessa  profissão. 
Em parceria co m o P NMT ex ecutou so brevôos de m onitoramento e v igilância no ent orno 
Oeste da U C e o rganizou um a reunião no S uriname par a fins de p roteção da faixa de  
fronteira. A parceria com o órgão gestor do PNMT foi firmada através do Processo IBAMA 
no. 001519/04-24, assinado em 16/09/2004, com uma vigência de 02 anos. 
 
IEPÉ: ONG i ndigenista bastante a tiva no est ado do A mapá, l utando pelos interesses dos 
índios Wajãpi, onde teve atuação na homologação e del imitação da Terra Indígena Wajãpi. 
Em 2007 foi est abelecida um a parceria informal com o PNMT no âmbito do Projeto 
“Unidades de Conservação e Terras Indígenas: uma Proposta de Mosaico para o Oeste do 
Amapá e Norte do Pará” (Edital 01/2005 FNMA). 
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4 PLANEJAMENTO DO  P ARQUE N ACIONAL M ONTANHAS DO  
TUMUCUMAQUE - PNMT 

 

4.1 Visão geral do processo de planejamento do PNMT 
 
Planejar é pensa r ant es de ag ir. P ara manejar um a uni dade de co nservação é pr eciso 
avaliar as diferentes possibilidades de ação e decidir pelas melhores alternativas. O 
planejamento per mite a proveitar m elhor o  t empo e os recursos. O s objetivos de um a 
unidade de co nservação podem  ser al cançados com m aior facilidade q uando pl anejamos 
usando um método. Na elaboração do plano de manejo do PNMT recorremos ao método do 
planejamento es tratégico. O p rocesso de  planejamento est ratégico do PNMT englobou os  
dois primeiros es tágios do sistema gerencial proposto para o  Parque: desenvolvimento da 
estratégia e pl anejamento da  est ratégia. N a elaboração dos  pr ogramas temáticos ou 
programas de manejo nós avançamos no estágio três: planejamento das operações (figura 
34). 
 

 
Figura 18 - Sistema Gerencial do PNMT através do qual se dá o vínculo entre estratégia e a 
operação do dia-a-dia (reproduzido com adaptações de Kaplan e Norton, 2008). 
 
 
O planejamento estratégico (PE) é uma técnica administrativa que procura ordenar as idéias 
das pessoas, de forma que se possa criar uma visão do caminho (estratégia) a ser seguido 
(Chiavenato & Sapiro, 2004). No planejamento de uma organização pública como o PNMT 
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deve-se estabelecer claramente quais são as prioridades de ação e como serão utilizados 
os recursos à disposição dele da forma mais eficiente, eficaz e t ransparente possível. O PE 
foi um momento importante para a reflexão dos rumos que o PNMT vem trilhando e se estes 
rumos continuam v álidos para o futuro. P ara a nalisar esse s rumos foram r ealizadas as 
seguintes reflexões (figura 35): 
 
• Onde estamos? Neste tópico realizou-se uma análise retrospectiva e da  situação atual 

do PNMT. Analisou-se os resultados obtidos nos últimos anos, sua inserção no contexto 
federal e est adual, realizou-se l evantamentos do m eio bi ótico e foram co ntratados 
consultores para a ca racterização dos meios abiótico, só cio-econômico e hi stórico-
cultural da unidade e região de entorno. No plano de manejo esta etapa está 
materializada nos encartes 1, 2 e 3 e na análise estratégica do encarte 4. 

• Aonde quer emos chegar ? Nessa et apa det erminou-se a M issão, os Princípios e 
Valores e a Visão de futuro do PNMT. No plano esta etapa também está materializada 
no encarte 4. 

• Como podemos chegar? Nessa etapa, com base na análise estratégica, determinou-se 
os objetivos estratégicos do parque, a construção do Mapa Estratégico, a definição de 
indicadores e m etas para ca da obj etivo e a co nstrução dos programas temáticos ou 
programas de manejo. No plano esta etapa também está materializada no encarte 4. 

 

 
Figura 19 - Esquema demonstrando o processo de planejamento estratégico do Parque Nacional 
Montanhas do Tumucumaque. 
 
O pl ano de manejo i novou no uso  de m odernas ferramentas gerenciais disponíveis na 
atualidade. No processo de planejamento da unidade buscou-se seguir o Roteiro 
Metodológico de Planejamento (Galante et al., 2002). O planejamento estratégico da 
unidade foi realizado de acordo com esquema demonstrado acima. A análise estratégica da 
UC, recomendada no roteiro, serviu de subsídio para definição dos objetivos estratégicos do 
parque e par a a construção do Balanced Scorecard (BSC) ou S istema B alanceado de 
Mensuração e do Mapa Estratégico (Kaplan & Norton, 2000). No entanto o planejamento de 
ações foi r ealizado so mente por  pr ogramas t emáticos. P ara as  ár eas estratégicas d e 
atuação foram de finidos indicadores e m etas. E ssa abor dagem é  corroborada pel as 
orientações repassadas pel a C oordenação do B ioma A mazônia ( COBAM) no se minário 
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“Planos de manejo: construindo a visão da Coordenação do Bioma Amazônia”, realizado em 
2007. 
 
O pr ocesso de pl anejamento pr ocurou de finir uma est ratégia cl ara e um  m ecanismo de 
traduzí-la para o nível operacional. Buscou-se construir um plano com grande aplicabilidade 
explicitando-se, de  forma cl ara, quais são os objetivos, as prioridades, os resultados a  
serem atingidos pela gerência e como atingi-los. Para cumprir isso, elegeu-se o ciclo PDCA 
(planejar, ex ecutar, ch ecar, a gir) co mo método de g estão e ut ilizou-se al gumas das 
modernas t ecnologias gerenciais disponíveis, t ais como o B SC, o  G erenciamento pel as 
Diretrizes e a Gestão por Projetos. 
 
O pl ano de m anejo se  co ncentrou na pe rspectiva est ratégica e t ática. O s programas 
temáticos definem ações para que o P NMT alcance a sua visão de futuro e cumpra a sua 
missão. P ara oper acionalizar o pl ano de m anejo, muitas das ações deverão se r 
desdobradas em p rojetos, que co mporão o P lano O perativo A nual da Unidade ( POA) ou  
serão detalhadas em planos temáticos específicos (figura 36) que poderão compor o encarte 
5 de Projetos Específicos. Assim, o projeto funcionará como elo entre o plano de manejo e o 
POA. Além disso, o PNMT conta com o manual de processos, no qual os processos críticos 
rotineiramente realizados na UC, tais como fiscalização, operação de c onta v inculada etc. 
estão m apeados na forma de fluxogramas e com os procedimentos operacionais padrão 
(POP’s) definidos. Estes tópicos estão englobados nos estágios 1, 2, 3 do sistema gerencial 
proposto. 
 

 
Figura 20 - Articulação do plano de manejo com os demais planejamentos (PM: Plano de Manejo; 
PT: Planos Temáticos, tais como proteção, uso público e etc., POA: Plano Operativo Anual). ZON: 

Zoneamento, Prog. Man.: Programas de Manejo. 
 

4.2 Histórico do planejamento 
 
Na introdução do pr esente documento foram descritas as etapas e as principais atividades 
desenvolvidas no âm bito da el aboração do P lano de Manejo do P NMT. O  i nstrumento 
norteador de tais iniciativas era o R oteiro M etodológico par a P lanejamento, ado tado pel o 
Ibama para o planejamento de unidades de conservação de Proteção Integral. Entratanto, 
através do Programa de Gestão por Resultados, desenvolvido pelo Programa ARPA e pela 
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Cooperação Técnica A lemã ( GtZ), i niciado em  novembro de 2006 , bus cou-se uma f orma 
mais sistematizada para realizar o planejamento estratégico do PNMT. O PGR representou 
uma proposta ousada que visava não apenas dimensionar uma ação de treinamento, mas 
efetivamente c riar co ndições de apl icação de nov as tecnologias de gestão nas UCs. A  
execução do PGR no PNMT oco rreu em  t rês et apas: di agnóstico, gestão est ratégica e 
gestão de processos, além do aspecto comportamental que foi trabalhado de maneira 
transversal aos outros co nteúdos visando a poiar as lideranças e su as equipes na 
implementação de práticas que possam potencializar seu desempenho. 
 
Uma das etapas do PGR teve como foco Gestão Estratégica. Este foi um momento no qual 
se ex plicitou cl aramente as escolhas e apos tas do P NMT par a a s ua co nsolidação e 
efetividade. O rumo definido foi representado através do mapa estratégico e está sendo 
gerenciado através do balanced scorecard (BSC) e do pai nel de gestão à vista. Essa etapa 
serviu como uma das bases para elaboração deste encarte de planejamento. O mapa 
estratégico, os indicadores e metas foram revistos em maio de 2008 com vistas a integrar o 
Plano de Manejo. 
 
Outra etapa do PGR envolveu a Gestão dos Processos e teve como objetivo apoiar as UCs 
nos esforços de reconhecimento das suas atividades mais críticas – de forma coerente com 
as escolhas estratégicas e a est ruturação d e um  si stema si mples e e fetivo par a o 
planejamento, ex ecução, m onitoramento e a melhoria dest as at ividades. O M anual de  
processos gerado é uma peça importante para a operacionalização do plano de manejo e 
está estreitamente relacionado a ele. 
 
 
 

4.3 Girando PDCA: P - Planejamento Estratégico do PNMT  
 

A m etodologia ado tada par a o  P lano de Manejo do P NMT é o do 
planejamento estratégico. Este englobou os dois primeiros estágios do ciclo 
de gestão: des envolvimento da  est ratégia e pl anejamento da  es tratégia e 
deu os subsídios necessários para desenvolver os programas temáticos. 
 
 
 
 
 

 

4.3.1 Estágio 1 – Desenvolvendo a estratégia do PNMT  
 
O primeiro passo foi a realização de uma análise estratégica da Unidade como preconizado 
por G alante et al. (2002). Os resultados foram ut ilizados como su bsídio na de finição da 
visão de futuro e dos objetivos estratégicos do PNMT. 
 
4.3.1.1  Avaliação estratégica do PNMT 
 
O objetivo desse item foi realizar uma análise da situação geral do PNMT, com relação aos 
fatores internos e externos que o impulsionam ou que dificultam a consecução dos objetivos 
de sua cr iação (Galante et al., 2002) . O  levantamento desses itens foi realizado em duas 
oficinas de planejamento participativo que ocorreram em abril e maio de 2006, em Macapá e 
Calçoene, respectivamente. A  matriz apr esentada na t abela 33 foi bas eada na o ficina de  
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Calçoene, visto que os temas abordados na oficina de Macapá já estavam contemplados na 
oficina de Calçoene. 
 
 
A relevância das forças i mpulsoras e a gr avidade e ur gência de su peração das forças 
restritivas serviram de subsídio para definição da visão de futuro e dos objetivos estratégicos 
do PNMT. 
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Tabela 33 - Matriz de avaliação estratégica do PNMT. 

 Ambiente Interno Ambiente Externo Premissas 

 Pontos Fracos Ameaças Defensivas ou de 
recuperação 

Forças Restritivas 

1 - Existência de garimpos dentro do 
parque. 

1 – Cenário político regional instável. 

• Implementar o plano de 
proteção. 

• Manter, de aco rdo co m a 
disponibilidade de r ecur-
sos, so brevôos regulares 
na área do PNMT. 

• Implementar o Plano de 
Comunicação - PlaCom. 

• Fortalecer a at uação na 
região do rio Oiapoque 

• Articular o  aum ento do 
número de servidores do 
PNMT.  

2 - Ausência de estratégias e 
sistemas de proteção. 

2 – Extração ilegal de recursos 
naturais. 

3 - Pressão e coleta sobre recursos 
fauna, flora e minérios. 

3 – Crescimento do número de 
madereiras no entorno. 

4 - Ausência de educação ambiental. 4 – Pouca articulação/ parcerias com 
demais órgãos públicos 

5 - Existência de ocupação cres-
cente, Ilha Bela, garimpeiros ilegais. 5 – Ocorrência de garimpo.  

6 - Recursos humanos insuficientes 
para enfrentar demanda. 

6 – Problemas das comunidades de 
entorno, tais como falta de aceitação 

do parque, baixa conscientização 
etc. 

7 - Fiscalização insuficiente. 7 – Ausência de alternativas 
econômicas no entorno 

8 - Estrutura administrativa 
insuficiente. 8 – Turismo desordenado. 

9 - Pistas de pouso/ garimpos. 9 – Lobby mineral. 

10 - Situação irregular dos visitantes. 10 – Garimpo no Sikini estimula 
crescimento de Ilha Bela. 

11 - Pouco diálogo entre os atores 
(p. ex., ICMBio x comunidades).  
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Tabela 52: Continuação 
 Ambiente Interno Ambiente Externo Premissas 
 Pontos Fortes Oportunidades Ofensivas ou de avanço 

Forças Impulsoras 

1 - Recursos naturais e biodiversi-
dade bem conservados. 

1 - Educação ambiental. 

• Implementar, de f orma 
gradual, o  uso  públ ico no 
PNMT. 

• Buscar gestão integrada 
de UCs. 

2 - Alto potencial para pesquisas. 2 - Geração de emprego e renda. 
3 - Patrimônio histórico-cultural. 3 - Mosaico, visão ecossistêmica. 

4 - Potencial para visitação. 4 – Potencial de p arcerias para a  
gestão. 

5 - Potencial para educação 
ambiental. 

5 - Envolvimento de i nstituições de 
pesquisa. 

6 - Baixa ocu pação e c oncentração 
localizada. 

6 – Potencial para o apoio de órgãos 
da Segurança Nacional (Forças 
Armadas). 

7 - Importância ecológica local, 
regional e global. 

7 - Potencial de captação de 
recursos. 

8 - Beleza cê nica ( riqueza 
paisagística). 

8 – Perspectivas internacionais: 
potencial par a o env olvimento de  
parceiros estrangeiros. 

9 - Dificuldade de acesso. 
9 - Inserção i ndígena: b om 
relacionamento co m g rupos 
indígenas do entorno. 

 10 – Potencial para desenvolvimento 
do Turismo. 

 11 – Certificação de pr odutos do 
entorno da UC e sustentabilidade. 
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4.3.1.2  Aonde queremos chegar? Missão, Princípios e Valores e Visão de Futuro do 
PNMT 
 
Missão: é a  r azão de se r da  or ganização. S erve de base  pa ra a de finição e  
desenvolvimento dos objetivos do parque. O cu mprimento da missão e o atingimento da 
visão de futuro são os critérios-chave para avaliação do sucesso organizacional do PNMT. 
 
Princípios e V alores: são co mpromissos assumidos pela eq uipe do P NMT e se rvem de 
balizamentos para suas decisões e ações. 
 
Visão de Futuro: é a explicitação de como o PNMT quer ser visto no futuro. É o desejo e a 
intenção do direcionamento da organização. 
 
 
4.3.1.3 Objetivos específicos e a Missão do PNMT 
 
O S istema N acional de U nidades de C onservação ( Lei 9985/ 00) de fine co mo obj etivos 
básicos de manejo de uma Unidade de Conservação – categoria Parque Nacional (Art. 11): 
 

“O Parque tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas 
e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação 
em contato com a natureza e de turismo.” 

 
Com bas e ne ssa p rerrogativa, nos objetivos nacionais de co nservação e nos estudos 
ambientais que su bsidiaram o pr esente Plano de Manejo, foram de finidos os seguintes 
objetivos específicos para o PNMT: 
 

• Proteger uma amostra, extremamente significativa, da Floresta Ombrófila Densa do 
Estado do Amapá e do escudo das Guianas; 

• Apoiar o desenvolvimento de pesquisas sobre as florestas tropicais; 
• Apoiar o dese nvolvimento de es tudos arqueológicos, be m c omo p romover a  

sensibilização, para a c onservação da cultura material, imaterial no Parque e seu 
entorno; 

• Promover o Parque e a região onde está inserido como um destino para a prática do 
ecoturismo; 

• Promover atividades de educação ambiental no Parque e em seu entorno; 
• Divulgar o patrimônio histórico-cultural e biofísico do Parque; 
• Estimular atividades sustentáveis no entorno do Parque; 
• Promover a proteção da área do Parque. 

 
 
A partir dos objetivos específicos procurou-se definir a MISSÃO do PNMT que é: 
 

 

Proteger uma amostra da floresta amazônica do escudo das guianas, contribuindo 
para a m anutenção d o sol o, dos cur sos d’ água e das popul ações si lvestres d e 
flora e fauna, auxiliando na est abilidade climática da região e cont ribuindo para a 
qualidade de vida das comunidades do entorno. 
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4.3.1.4 Princípios e Valores do PNMT 
 

• Honestidade 

• Responsabilidade e Comprometimento com a causa 

• Persistência 

• Profissionalismo e Respeito 

• Espírito de equipe 

• Otimismo 

 
 
4.3.1.5 Visão de Futuro 
 
A visão de futuro definida para o PNMT é: 
 
 

VISÃO DE FUTURO – 10 anos 
Garantir a manutenção dos ecossistemas dentro dos limites do Parna, tornando-se 
externamente um instrumento de difusão da mensagem ambiental, multiplicando a 
causa conser vacionista, e assim contribuir para m elhorar a post ura do hom em 
perante o meio natural. 
 

VISÃO DE FUTURO – 5 anos 
Implementar a  r egularização fundiária, o us o públ ico, e liminar as  at ividades d e 
garimpo no interior d o Parna e p romover o r econhecimento da importância do  
Tumucumaque pela população do entorno. 
 
 
 

4.3.2 Estágio 2 – Planejando a est ratégia d o PNMT: O bjetivos E stratégicos, 
Mapa Estratégico, Balanced Scorecard 

 
Os objetivos estratégicos representam declarações expressas do que se pretende realizar 
no par que nos  pr óximos 5 anos . S inalizam cl aramente quais são as prioridades. C omo 
relatado ant eriormente, para de finição dos objetivos estratégicos do pa rque ut ilizou-se a  
metodologia do Balanced Scorecard (BSC) e a matriz de avaliação estratégica como um dos 
subsídios. O s sistemas de m ensuração como o B SC, r epresentam um r eferencial par a 
traduzir os grandes resultados a serem alcançados por uma organização ( objetivos 
estratégicos), nu m co njunto co erente de i ndicadores de dese mpenho, co ntribuindo par a 
moldar o comportamento de sua força de trabalho. O BSC permite conectar a estratégia de 
longo prazo às ações de curto prazo e cria condições para que se alinhem todos os recursos 
organizacionais – equipes, ár ea de apoi o, t ecnologia da informação, ca pacitação dos 
servidores – e par a que foquem intensamente a implementação da estratégia (Kaplan & 
Norton, 2000). 
 
De aco rdo com a metodologia do BSC, os grandes resultados a serem alcançados pelo 
PNMT (objetivos estratégicos) foram distribuídos em cinco perspectivas: ambiente, 
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usuários, financeira, processos internos e inovação/ aprendizado, que possuem 
relação de causa e efeito e uma lógica que deve traduzir a hi pótese estratégica do parque. 
Com a intenção de identificar os objetivos estratégicos do parque procurou-se responder às 
seguintes perguntas orientadoras: 
 
1) Para realizar a vi são de futuro, quais os resultados devem ser alcançados em relação à 

conservação do meio ambiente no interior e no entorno do PNMT? 

2) Para realizar a visão de futuro e nossos objetivos na perspectiva do ambiente, como 
devemos cuidar dos nossos usuários (comunidades de entorno, da  so ciedade, do s 
visitantes, pesquisadores e etc.)? 

3) P ara at ender os nossos usuários e co nservar o m eio am biente, e m q uais processos 
devemos ser excelentes? 

4) P ara se rmos excelentes nos processos el encados na per gunta ant erior, que 
competências e aprendizados nossa equipe deve buscar? 

5) Quais são os desafios financeiros para cu mprirmos os objetivos identificados e par a 
realizar a visão de futuro? 

 
Após a elaboração da lista de objetivos foi construído o Mapa Estratégico. O Mapa 
Estratégico desc reve a est ratégia m ediante a i dentificação d e relações de ca usa e  e feito 
explícitas entre os objetivos nas cinco perspectivas do BSC (figura 37). Sob uma perspectiva 
mais ampla, o Mapa Estratégico mostra como a organização converterá suas iniciativas e 
recursos – inclusive at ivos intangíveis, co mo cu ltura or ganizacional e conhecimento dos  
empregados – em resultados tangíveis tais como, proteção dos ecossistemas e espécies, 
manejo dos recursos, recuperação de áreas degradadas e etc.  
 
Um dos maiores benefícios do Mapa Estratégico é a sua capacidade de comunicar a 
estratégia a t oda or ganização. A  est ratégia i mplica m ovimento da or ganização de su a 
posição at ual par a out ra no f uturo, dese jável, m as incerta. C omo a or ganização nunca  
esteve nesse f uturo, a trajetória par a essa incógnita consiste de u ma série de hipóteses 
interligadas. O  M apa E stratégico ex plica essa s relações de ca usa e ef eito, de m aneira a 
torná-las explícitas e sujeitas a testes. Assim, o fator crítico na i mplantação da est ratégia é 
fazer com que todos na organização compreendam com clareza as hipóteses subjacentes, 
de m odo a  al inhar todos os recursos e uni dades organizacionais com essa s hipóteses, 
testá-las continuamente e utilizar os resultados para as adaptações necessárias. 
 
Foram i dentificados 12 objetivos estratégicos para o P NMT, se ndo u m na per spectiva do 
ambiente, dois na perspectiva do usuário, cinco dos processos internos, dois na perspectiva 
financeira e doi s na perspectiva do apr endizado e i novação. O Mapa Estratégico do P NMT 
coloca como principal objetivo de manejo a eliminação dos impactos do garimpo na unidade. 
Isso inclui a el iminação dos garimpos no interior da unidade, o impedimento de aber tura de 
novos garimpos e a realização de estudos visando mitigar os impactos advindos do garimpo 
realizado na região do Lourenço que afeta o parque através do rio Tajauí (figura 37). 
 
De acordo com a hipótese estratégica explicitada no Mapa Estratégico, o cumprimento do 
objetivo na perspectiva do ambiente está diretamente relacionado à implementação do plano 
de proteção e ao fortalecimento da atuação no rio Oiapoque. Como relatado no encarte 3, a 
grande extensão do parque, al iada à dificuldade de acesso, faz com que sua fauna e f lora 
se apresentem com um elevado grau de conservação. Exceção ocorre nas margens de rios 
como o Oiapoque, o Araguari e o Amapari, onde se detecta indícios de caça e pesca ilegal.  
 
Alguns rios, como o Oiapoque e o Tajauí também são afetados pelas atividades decorrentes 
do garimpo de ouro, sofrendo contaminação por mercúrio e recebendo grande quantidade 
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de sedimentos. O garimpo ocorre em grande escala na Guiana Francesa. Medidas eficazes 
de controle dessa atividade na Guiana e/ou uma elevação significativa do preço do ouro no 
mercado internacional poderão fazer com que os garimpeiros intensifiquem suas atividades 
no interior do parque. As áreas degradadas e as pistas de pouso, cuja vegetação encontra-
se em recuperação, estão ligadas à atividade do garimpo. O garimpo contribui para 
aumentar a caça, a pesca e a abertura de roças. Além disso, a existência do povoado de 
Ilha B ela, no i nterior do  par que, se dev e à atividade g arimpeira. D aí a  ên fase dada  pel a 
equipe da UC na eliminação dessa atividade e de seus impactos associados. 
 
Na perspectiva do usuário, a prioridade é oferecer serviços de visitação e buscar a 
efetividade do co nselho consultivo. O parque recebe grande pressão para sua abertura ao 
uso públ ico. A  r elativa estagnação econômica dos municípios de ent orno f az com que as  
comunidades vejam no parque uma importante fonte de dinamização da economia através 
do fomento à atividade turística. 
 
Como já relatado, para a eliminação dos impactos do garimpo, a equipe do PNMT tem que 
ter um excelente programa de pr oteção (do qual deriva o Plano de Proteção da unidade) e 
fortalecer a sua atuação no r io Oiapoque. A consolidação territorial também terá importante 
papel na eliminação dos impactos do garimpo, principalmente na região de Ilha Bela, cuja 
economia gira em torno dos garimpos realizados ilegalmente por brasileiros em sua maioria 
na Guiana Francesa. Caso a Guiana venha a eliminar o garimpo, ele pode se voltar para as 
áreas internas do P NMT, provavelmente tendo Ilha B ela como principal ponto de apoi o. 
Implementar o plano de divulgação e comunicação ligado ao programa de integração com 
entorno se rá m uito i mportante pa ra a e fetivação do co nselho consultivo e par a 
implementação da visitação. 
 
Na perspectiva do aprendizado e da inovação será importante ampliar e capacitar a equipe 
do PNMT nas temáticas de g eoprocessamento, f iscalização, consolidação t erritorial e uso  
público. O fortalecimento da atuação no rio Oiapoque só será possível com a ampliação da 
equipe. P ara que t odos os objetivos específicos do P NMT possa m se r al cançados será 
necessário buscar recursos adicionais através da ampliação das parcerias e também 
aumentar a e ficiência na ut ilização dos recursos existentes, ou se ja, fazer m ais com os 
recursos existentes. 
 
Cada pr ograma t emático r elaciona os objetivos estratégicos que visa at ender, os  
indicadores, a meta de desempenho e as ações necessárias para cumprimento das metas. 
O al cance das metas de dese mpenho indica q ue os objetivos estratégicos estão se ndo 
atendidos e que o plano de manejo está sendo implementado de modo a obter os resultados 
planejados. 
 
Como salientado, o Mapa Estratégico representa uma série de hipóteses estratégicas que 
deverão ser testadas no decorrer da implantação do plano de manejo. Se essas hipóteses 
não se demonstrarem válidas, el as devem se r desca rtadas e novas hipóteses devem se r 
construídas concomitantemente aos ajustes nos indicadores, metas e nos programas 
temáticos. Com isso, o P NMT dará um importante passo em direção à implantação de u m 
manejo realmente adaptativo. 
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Figura 21 - Mapa estratégico do PNMT
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4.4 Zoneamento do PNMT 
 
O zoneamento é um instrumento de ordenamento territorial e seu objetivo é organizar 
espacialmente o PNMT em parcelas denominadas zonas, que demandam distintos graus de 
proteção e  i ntervenção, co ntribuindo par a que ele cu mpra se us objetivos específicos de 
manejo.  
 
De acordo com a lei que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 
(Lei no 9.985, de 18 de julho de 2.000), o zoneamento é a “definição de setores ou zonas em 
uma uni dade de co nservação co m obj etivos de m anejo e nor mas específicos, co m o 
propósito de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da unidade 
possam ser alcançados de forma harmônica e eficaz”. 
  
A de finição do z oneamento do  P NMT l evou em  co nsideração o e stado da a rte do  
conhecimento so bre as  esp ecificidades da un idade so b os aspectos nat urais (meios 
biológico e f ísico), só cio-ambientais (comunidades, pr oteção, pól os de pr essão e t ipos de 
ameaças) e hi stórico-culturais (patrimônios culturais material e i material). E ntretanto, em 
função da extensão geográfica da área e do incipiente estado de disponibilidade de dados, a 
densidade de i nformações permite apenas uma apr oximação de um  q uadro i deal. N ovas 
informações e a própria dinâmica situacional tornarão necessários ajustes periódicos, como 
redefinição de limites entre zonas, bem como alteração de categorias. 
 
Para o z oneamento do  P NMT adot ou-se as categorias de z onas descritas no Roteiro 
Metodológico de Planejamento para Parque Nacional, Reserva Biológica Estação Ecológica 
(Galante et al., 2002).  
 
A Tabela 34 e o Mapa 22 apresentam o zoneamento do PNMT. As justificativas para a 
definição e as especificidades de cada categoria (zonas) são descritas a seguir. 

 
Tabela 34 - Zonas d o P NMT e s uas r espectivas ár eas em  h ectares e a percentagem da un idade 
abrangida por cada zona. 

Categoria Área (ha) Percentagem da Área 
da UC 

Zona Intangível 1.512.615,07 39,33 
Zona Primitiva 2.131.511,70 55,42 
Zona de Uso Extensivo 157.568,39 4,10 
Zona de Uso Intensivo 841,20 0,02 
Zona de Ocupação Temporária 511,36 0,01 
Zona de Recuperação 34.233,92 0,89 
Zona de Uso Especial 8.738,24 0,23 
Zona de Uso Conflitante 268,93 0,007 
Total 3.846.289 100 
Zona de Amortecimento 582.574*  
* Esta área corresponde a um adicional de 15,14% além da área total da unidade. A soma desta com 
a área da zona de amortecimento perfaz 4.428.863 ha. 



Plano de Manejo do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 
PLANEJAMENTO 

 

204 

 
Mapa 22 - Zoneamento do PNMT 
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Mapa 23 – Visão parcial do zoneamento do PNMT: Região de Lourenço 



Plano de Manejo do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 
PLANEJAMENTO 

 

206 

 
Mapa 24 – Visão parcial do zoneamento do PNMT: Região do alto Rio Jari / Pista do Molocopote 
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Mapa 25 – Visão parcial do zoneamento do PNMT: Região da bacia dos rios Amapari / Araguari 
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Mapa 26 – Visão parcial do zoneamento do PNMT: localidades Ilha Bela e Vila Brasil (médio Rio Oiapoque)  
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Mapa 27 – Visão parcial do zoneamento do PNMT: trecho médio do Rio Oiapoque até a localidade Três Saltos  
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4.4.1 Descrição das Zonas propostas para o PNMT 
 
4.4.1.1 Zona de Amortecimento 
 
Definição  
 
É o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas estão sujeitas a 
normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre 
a unidade (Lei n.° 9.985/2000 Art. 2o inciso XVIII). 
 
Extensão 
 
582.573,56 ha, sob forma de um único polígono localizado do lado externo do limite do 
Parque. Sua área equivale a um acréscimo de 15,15% ao total de área da própria UC. 
  
Critérios de definição 
 
Dois critérios foram relevantes na definição da ZA do PNMT: seu caráter fronteiriço e a 
existência de out ras categorias de uni dades de co nservação e  out ras ár eas pr otegidas 
(Terras Indígenas) adjacentes ao Parque.  
 
No primeiro ponto, o estabelecimento de uma ZA junto aos 671 km da fronteira internacional 
não se  apl ica por  não haver g overnabilidade s obre o t erritório dos países vizinhos. N os 
demais trechos do perímetro do PNMT (aproximadamente 1.250 km), em território nacional, 
adotou-se como referência primária uma faixa com 05 (cinco) km de largura, devidamente 
ajustada, conforme situações locais específicas. Essa decisão justifica-se pela existência 
das demais UCs e Terras Indígenas adjacentes ao PNMT, que já infringem à área um maior 
grau de proteção e uma minimização de riscos ambientais (ver também capítulo 2.1.3). 
 
Especificidades locais 
 
Com a finalidade de  at ingir um a m elhor adeq uação aos objetivos da Zona de 
Amortecimento, di ferindo do cr itério de 5 km de l argura, foram e fetuados ajustes nos 
seguintes trechos: 
 
• Fronteira internacional: não foi definida ZA. 
• Região do Lourenço (limite Nordeste da UC): a zona urbana da comunidade de 

Lourenço foi excluída d a Zona de Amortecimento. Paralelamente, a ZA transcende o 
limite de 5 km em pequena porção de modo a incluir a nascente do Rio Tajauí. 

• Rio Anotai (limite Nordeste da UC): a ZA foi ampliada, orientando-se no divisor de água 
entre os rios Anotai e Cricou, aden trando a  ár ea da Fl oresta E stadual de P rodução – 
FLOTA do Amapá. 

• Comunidade Tucano II, Região Perimetral Norte (limite Sul-Sudeste da UC): redução da 
largura para menos de 5 k m, evitando sobreposição com o Assentamento Perimetral 
Norte e orientando-se nos limites do mesmo. 

 
 

Normas de manejo para a Zona de Amortecimento 

 
• Considerando a l egislação am biental v igente, as atividades ou em preendimentos com 

potencial impacto para o PNMT realizados na sua Zona de Amortecimento deverão ser 
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autorizados pelo I CMBio. Nesse primeiro m omento, a eq uipe do P NMT não vê  
necessidade de est abelecer regras mais rígidas ou esp ecíficas que as previstas para as 
atividades que necessitam de licenciamento ambiental. 

 
 

4.4.1.2 Zona Intangível 
 
Definição 
 
É o l ocal onde a nat ureza per manece i ntacta, não se ndo per mitida n enhuma al teração 
humana. R epresenta o  maior grau de co nservação, funciona co mo matriz g enética de  
repovoamento de outras zonas. É uma zona dedicada à pr oteção integral de eco ssistemas 
únicos e dos recursos g enéticos, di sponível ao m onitoramento am biental e pesq uisas 
específicas. O objetivo básico do manejo é a preservação garantindo a evolução natural. 
 
Extensão 
 
Totaliza 1.512.615,07 ha sob forma de um único polígono, representando 39,33% do total da 
área do PNMT. 
 
Descrição e Justificativa 
 
Representando o m áximo gr au de pr oteção, a  Zona Intangível ocu pa a r egião ce ntral da 
unidade, tendo sido sempre resguardada uma distância de segurança das zonas destinadas 
ao uso público e à adm inistração, bem como demais áreas com forte presença humana. O 
argumento maior na  al ocação da Zona  I ntangível do P NMT é a pr oteção da r egião d as 
nascentes dos rios que percorrem seu interior.  
 
Especificidades locais 
 
• Setor Oeste: Visa proteger a região das nascentes e o alto curso dos afluentes pela 

margem esquerda do Rio Jari (Mapaoni, Ximim-Ximim, Curapi, Culari, Cuc), bem como a 
Serra do Tumucumaque e porção Oeste da Serra Uassipein.  

• Setor Les te: env olve a região das cabeceiras dos rios Anacuí, A mapari e A raguari. A  
porção Leste da Serra Uassipein e parte da Serra Lombarda também fazem parte dessa 
zona. A mesma se estende até uma distância de segurança mínima de 20 km da região 
do Lourenço. A mesma distância é mantida do Rio Oiapoque, a partir da região de Trois 
Sauts. 

 
Normas de manejo para a Zona Intangível 

 

• Não será permitida a visitação a qualquer título. 
• As atividades humanas serão limitadas à pesquisa, ao monitoramento e à fiscalização, 

exercidas somente em casos especiais.  
• A pesq uisa científica será aut orizada desde q ue não possa  ser realizada em  out ras 

zonas. 
• A fiscalização será eventual, em casos de necessidade de proteção da zona, contra 

caçadores, fogo e outras formas de degradação ambiental. 
• As atividades permitidas não poder ão co mprometer a i ntegridade dos ecossistemas 

naturais. 
• Não serão permitidas quaisquer instalações de infra-estrutura. 
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4.4.1.3 Zona Primitiva 
 
Definição 
 
É aquela onde ocorreu pouca ou mínima alteração, contendo espécies da flora e fauna ou 
fenômenos naturais de grande valor científico. Deve possu ir as características de área de 
transição entre zona intangível e zona de uso extensivo. O objetivo básico do manejo é a 
preservação do am biente nat ural e ao mesmo tempo facilitar as atividades de pes quisa 
científica, educação ambiental e proporcionar formas primitivas de recreação. 
 
Extensão 
 
Totaliza 2.131.511,70 ha (55,42%) em dois polígonos (separados pelo Rio Tajaui), sendo a 
zona de maior representação na unidade. 
 
Descrição e Justificativa  
 
Foi alocada para ocupar os ecossistemas típicos da UC de modo a circundar a zona 
intangível e est abelecer um  gradiente de pr oteção entre a mesma e as  dem ais zonas de 
uso. 
 
Especificidades locais 
 
• Região da fronteira i nternacional: em  se u trecho se co co bre u ma faixa de 5 km d e 

largura junto ao limite internacional. A partir da nascente do Rio Oiapoque, esta faixa de 
proteção tem sua largura ampliada para 20 km, em função da maior presença humana 
na região, especialmente a partir de Trois Sauts. 

• Região S udeste: se tor de m aior ex pressão da Zona P rimitiva, env olvendo par tes 
significativas das bacias dos rios Amapari e A raguari ( incluindo afluentes importantes 
como Mutum, Tajauí e Mururé). Estende-se até o limite Leste da Terra Indígena Wajãpi. 

• Região do Rio Jari. A partir de seu alto curso, apresenta largura de 5 km, que se amplia 
a partir das proximidades da Pista Molocopote, cobrindo quase a totalidade do setor 
Sudoeste do PARNA. Nesse setor, em seu limite com a Zona  Intangível, orienta-se nos 
contrafortes da Serra Uassipein, até alcançar a porção Norte da Terra Indígena Wajãpi. 

 
Normas de manejo para a Zona Primitiva 

 

• As atividades permitidas serão a pesquisa, o monitoramento ambiental, a visitação e a 
fiscalização. 

• Nesta zona a visitação será restritiva. 
• As atividades permitidas não poderão comprometer a integridade dos ecossistemas. 
• Não serão permitidas quaisquer instalações de infra-estrutura. 
• É proibido o tráfego de veículos ou embarcações nesta zona, exceto em ocasiões 

especiais e em casos de necessidade de proteção da Unidade. 

 

4.4.1.4 Zona de Uso Extensivo 
 
Definição 
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É co nstituída, em  su a m aior pa rte, po r á reas naturais, podendo  apresentar al gumas 
alterações humanas. Caracteriza-se como uma transição entre a Zona Primitiva e a Zona de 
Uso Intensivo. O objetivo do m anejo é a m anutenção de um  ambiente natural com mínimo 
impacto hu mano, apesa r de o ferecer ace sso mais fácil ao públ ico para fins educativos e 
recreativos. 
 

Extensão 
 
Totaliza 157.568,39 ha (4,10%), distribuídos em oito polígonos diferentes. 
 
Critérios de definição 
 
Critério pr incipal é o pot encial par a r ecreação e uso  públ ico, at ravés de l ocais de bel eza 
cênica ( paisagística), sí tios históricos/arqueológicos, t rilhas interpretativas ou out ros 
percursos. Fo ram co nsideradas também co ndições de ace ssibilidade aos locais de 
interesse. Quando ao longo de rios, definiu-se uma faixa de 1,0 km de largura a partir da(s) 
margem(s) correspondente(s) à área da UC. 
 
Especificidades locais 
 
• Rio A mapari: no se tor S ul-Sudeste, co mpõe v ia de ace sso f luvial de  baixa a m édia 

dificuldade a par tir da ci dade-sede do P NMT, Serra do N avio. Exige medidas especiais 
de controle do fluxo e área de circulação de v isitantes, devido proximidade com a Terra 
Indígena Wajãpi. 

• Rios Araguari, Mutum e Mururé: acesso a par tir de Serra do N avio por ramal de 25 km 
até o Porto da Serra (local propício para instalação de base avançada conjunta com a 
FLONA do Amapá). A cerca 50 km a montante alcança-se o l imite do PNMT na foz dos 
rios Mutum e Mururé. 

• Médio Rio Oiapoque: trecho entre foz do Anotaiê e foz do Iauê. Via de grande circulação 
de pessoas e embarcações (militares, turistas, indígenas, gestores da UC, moradores da 
região, etc.). 

• Baixo Rio Iauê: afluente do R io Oiapoque, com características encachoeiradas e águas 
claras. Lo cal co m pot encial par a at ividades de r ecreação ao a r l ivre, acampamentos 
rústicos e instalação de trilhas. 

• Baixo Rio Anotaiê: afluente do Rio Oiapoque, delimitando o PNMT em sua porção 
Nordeste. P ossui á guas claras, l eito rochoso, ca choeiras e corredeiras. E levado 
potencial para atividades de recreação ao ar livre. 

• Alto curso do Rio Jari: trecho de aproximadamente 400 km, delimitado pelas cachoeiras 
Macaquara, a jusante, e Macaé, a montante, no limite com o Parque Indígena do 
Tumucumaque. Terá como principal ponto de acesso a pista do Molocopote. 

 

Normas de manejo para a Zona de Uso Extensivo 

 

• As atividades permitidas serão a pesquisa, o monitoramento ambiental, a visitação e a 
fiscalização. 

• Poderão ser instalados equipamentos simples para a interpretação dos recursos naturais 
e a recreação, sempre em harmonia com a paisagem. 

• Poderão se r i nstalados sanitários nas áreas vocacionais mais distantes do C entro de  
Visitantes. 

• As atividades de interpretação e recreação terão em conta facilitar a compreensão e a 
apreciação dos recursos naturais das áreas pelos visitantes. 
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• A condução de veículos e embarcações deverá ser feita de forma a minimizar o impacto 
sobre o meio. 

• Veículos e embarcações deverão apresentar m anutenção adequada no se ntido de  
minimizar emissões e ruídos. 

 
 
4.4.1.5 Zona Uso Intensivo 
 
Definição 
 
É constituída por  ár eas naturais ou al teradas pelo hom em. O am biente é m antido o m ais 
próximo possível do natural, dev endo co nter: ce ntro de v isitantes, m useus, out ras 
facilidades e serviços. O objetivo geral do manejo é o de facilitar a recreação intensiva e a 
educação ambiental em harmonia com o meio.  
 
Extensão 
 
Totaliza 841,20 ha (0,02% do total), distribuídos em três polígonos diferentes. 
 
Descrição e Justificativa 
 
Definida esse ncialmente pel a at ividade de uso  públ ico, l ocalizada n os locais de m aior 
concentração de v isitantes. Obedece à de finição de pól os de v isitação, a sa ber: P ólo 
Araguari/Amapari, Pólo Oiapoque e Pólo Jari. 
 
Especificidades locais 
 
• Rio Amapari: próximo à desembocadura do Rio Feliz, limite da UC. 
• Rio Araguari: próximo à desembocadura do Rio Mutum, limite da UC. 
• Rio Jari: junto à pista de pouso do Molocopote. 

 

Normas de manejo para a zona de uso intensivo 

 

• Centros de Visitantes, museus e outros serviços oferecidos ao público, como lanchonetes 
e instalações para serviços de guias e condutores, somente poderão estar localizados nesta 
zona. 
• Esta zona poderá receber infra-estrutura de lazer e recreio destinado a atender a demanda 
por parte do visitante. 
• A  ut ilização das infraestruturas dest a z ona se rá su bordinada à  ca pacidade de su porte 
estabelecida para as mesmas. 
• A s atividades previstas devem l evar o v isitante a  entender a filosofia e as práticas de  
conservação da natureza. 
• Todas as construções e reformas deverão estar harmonicamente integradas com o meio 
ambiente. 
• Esta zona poderá comportar sinalização educativa, interpretativa ou indicativa. 
• O trânsito de veículos ou embarcações será feito a baixas velocidades. 
• Os esgotos deverão receber tratamento suficiente para não contaminarem rios, riachos ou 
nascentes. 
• O tratamento dos esgotos deve priorizar tecnologias alternativas de baixo impacto. 
• Os resíduos sólidos deverão se r aco ndicionados separadamente, r ecolhidos 
periodicamente e depositado em local destinado para tal. 
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4.4.1.6 Zona de Ocupação Temporária 
 

Definição: São áreas dentro das unidades de conservação onde ocorrem concentrações de 
populações humanas residentes e as respectivas áreas de uso . Trata-se de u ma z ona 
provisória, um a v ez realocada a população, se rá i ncorporada a  um a das zonas 
permanentes.  

 
Extensão 
 
Totaliza 511,36 ha (0,01 %), distribuídos em duas áreas diferentes. 
 
Descrição e Justificativa: 
 
A pr esença humana na  área do P NMT em ca ráter residente (comunidades ou habi tações 
isoladas), bem  co mo ár eas de uso  ag rícola de finem est a ca tegoria de  z ona. H á de se  
considerar a questão fronteiriça do PNMT e com isso um interesse por parte dos organismos 
de S egurança N acional em  pov oar a r egião de  f ronteira, o q ue, a pr incípio, co ntradiz os 
princípios da gestão de UCs de proteção integral e a Lei  do SNUC. Assim, o PNMT poderá 
se colocar em uma situação particular, diante da necessidade de satisfazer adequadamente 
(do ponto de vista legal, social e ambiental) ambas as esferas de interesse. 
 
Especificidades locais 
 

• Ilha B ela: l ocalidade a ce rca de 10  km a  j usante de  Vila Brasil, f ormada 
essencialmente por habitantes ligados direta ou indiretamente à atividade garimpeira 
praticada na região, especialmente na Guiana Francesa. 

 
 

Normas de manejo para a Zona de Ocupação Temporária 

 

• Com relação a Vila Brasil, será f irmado um Termo de Compromisso com os moradores 
locais para definir e fazer cumprir normas específicas para a permanência temporária na 
unidade. Através desse Termo de Compromisso a equipe gestora do Parque pretende 
viabilizar a i nstalação de i nfraestrutura que minimize os impactos sobre o meio-
ambiente.  

• Sobre Ilha Bela será exercida permanentemente a política de desestímulo à ocupação 
local, em  co nsonância c om a a tuação de  out ras i nstituições do pode r p úblico co m as  
quais o PNMT divide a responsabilidade gerencial local, como Exército Brasileiro, Polícia 
Federal e Ministério Público Federal, aplicando-se para tal os meios cabíveis. 

 
 
4.4.1.7 Zona de Recuperação 
 

Definição: Contém ár eas consideravelmente ant ropizadas. A  z ona é provisória, um a v ez 
restaurada, se rá i ncorporada nov amente a u ma das zonas permanentes. A s espécies 
exóticas introduzidas deverão se r r emovidas e a r estauração dev erá se r nat ural ou 
naturalmente i nduzida. O ob jetivo geral de  m anejo é  det er a  degradação dos recursos ou 
restaurar a área. Essa zona permite uso público somente para ações educacionais. 
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Extensão 
 
34.233,92 ha (0,89 % do total), distribuídos em 20 polígonos. 
 
Descrição e Justificativa:  
 
No PNMT foram quase que exclusivamente estabelecidas em ár eas de ant igos garimpos, 
geralmente asso ciados a pi stas de pouso  abandonadas. T ais áreas, via de  r egra, 
apresentam al teração d a v egetação nat ural, do  so lo e dos  cu rsos de água e m m enor ou  
maior grau ( conforme a  t écnica de ex ploração empregada, as dimensões e o t empo de  
abandono do g arimpo). O s polígonos foram de finidos mediante anál ise do padr ão de 
resposta de i magens or bitais, r evelando a lteração da pai sagem nat ural, e/ ou po r 
visualização direta durante so brevôos de reconhecimento de campo ou, mais raramente, 
acessos por terra aos locais específicos. Além da ár ea alterada propriamente dita (que em 
alguns casos se resume somente à pista de pouso), definiu-se ainda uma faixa adicional de 
1,0 km de l argura como limite formal de ca da polígono da zona em questão (exceção: leito 
do Rio Tajauí). 
 
Especificidades locais 
 
• O conjunto das quatro pistas do Marupi, muito próximas umas das outras e associadas a 

áreas de antigos garimpos, foi considerado um único polígono. 
• O pol ígono r eferente à ca beceira do R io Tajauí ( região de Lou renço), u ma á rea 

fortemente degradada pela atividade minerária, é o úni co não asso ciado a um a pista de 
pouso. Está localizado junto ao limite da unidade e permite acesso por estrada. 

• Rio T ajauí: f ortemente impactado ao l ongo de t odo o se u l eito em  f unção da at ividade 
garimpeira e minerária em suas cabeceiras (região de Lourenço). Forte turbidez da água 
e, provavelmente, elevado grau de contaminação por mercúrio de todo o sistema exigem 
medidas objetivas de controle e recuperação. Registra-se ainda a presença da espécie 
exótica Cassia mangium nas margens de seu alto curso.  

• Trois Sauts (Três Saltos), alto Rio Oiapoque: área de uso agrícola (roças) e algumas 
habitações provisórias de indígenas franceses. As residências dos mesmos se localizam 
em quatro aldeias situadas em território francês, porém o lado brasileiro exibe vestígios 
de longos ciclos de cultivo de subsistência. 

 

Normas de manejo para a Zona de Recuperação 

 

• Em caso de conhecimento pouco aprofundado da unidade de conservação, somente 
será permitida a recuperação natural das áreas degradadas. 

• Nas revisões seguintes a recuperação poderá ser induzida, mediante projeto específico. 
• Na r ecuperação i nduzida so mente poder ão se r usa das espécies nativas, devendo se r 

eliminadas as espécies exóticas porventura existentes. 
• Os trabalhos de recuperação induzida poderão ser interpretados para o público no 

Centro de Visitantes ou no Centro de Vivência. 
• As pesquisas sobre os processos de regeneração natural deverão ser incentivadas. 
• Não serão instaladas infraestruturas nesta zona, com exceção daquelas necessárias aos 

trabalhos de recuperação induzida. 
• Tais instalações serão provisórias, construídas em madeira. Os resíduos sólidos gerados 

nestas instalações terão o mesmo tratamento citado nas zonas de uso intensivo e 
extensivo. 
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• O acesso a esta zona será restrito aos pesquisadores e pessoal técnico, ressalvada a 
situação de eventuais moradores. 

 
 
4.4.1.8 Zona de Uso Especial 
 
Definição 
 
É aq uela q ue co ntém áreas necessárias à administração, m anutenção e serviços da 
unidade de conservação, abrangendo habitações, oficinas e outros. E ssas áreas se rão 
escolhidas e controladas de forma a não conflitar com seu caráter natural e devem localizar-
se, se mpre que po ssível, na per iferia da uni dade de co nservação. O obj etivo g eral de  
manejo é m inimizar o i mpacto da i mplantação das estruturas ou os efeitos das obras no 
ambiente natural ou cultural da unidade. 
 
Extensão 
 
Perfaz 8.738,24 ha (0,23 %), distribuídos em cinco polígonos diferentes. 
 
Descrição e Justificativa 
 
Estabelecidos conforme objetivos de manejo, especialmente no âmbito de programas 
finalísticos (Proteção, Uso Público, Pesquisa). Obedecem a uma distribuição espacial 
estratégica em função do estabelecimento de bases administrativas, de pesquisa ou centros 
de recepção de visitantes, ou então por zonas de pressão. Levam em consideração também 
a presença e atuação de forças policiais e Armadas, sobretudo o Exército Brasileiro, em sua 
responsabilidade pel a p roteção da S oberania N acional e  co ntrole da f aixa de f ronteira. 
Assim sendo, a alocação definitiva dos polígonos referentes a essa categoria de zona ainda 
não está fechada, dependendo da apresentação dos projetos das instalações dos PEF’s. 
 
Especificidades locais 
 
• Pista de pouso  Molocopote ( alto cu rso do R io Ja ri): ponto de l ocalização est ratégica, 

com el evado pot encial para a i nstalação de base  av ançada e forte v ocação par a a  
pesquisa científica e atividades de proteção e monitoramento ambiental (em médio a 
longo p razo, também p ara v isitação). O E xército B rasileiro manifestou a i ntenção de  
alocar um efetivo (PEF – Pelotão Especial de Fronteira) na região, tendo o Molocopote e 
a foz do Rio Cuc como locais candidatos. 

• Rio Q uerinitu (região das cabeceiras do R io O iapoque): pon to ca ndidato par a a 
instalação de outro PEF – Pelotão Especial de Fronteira do Exército Brasileiro. 

• Vila Brasil (médio Rio Oiapoque): já acomoda um destacamento militar do Exército 
Brasileiro, em  fase de ampliação par a P elotão E special de Fr onteira – PEF. N esse 
formato poderá acomodar instalações para outras instituições, como forças policiais, de 
assistência à sa úde pú blica, de pesq uisa ci entífica, et c. D estaca-se que o l ocal é 
prioritário para receber instalações da administração do Parque, em função do cenário 
atual de pressão pelo garimpo e, no futuro, pelo potencial que a área tem para uso 
público e pesquisa. 

• Lourenço: junto às cabeceiras do Rio Tajauí, local indicado para instalações de proteção 
e monitoramento, em médio prazo também para visitação e/ou pesquisa. 

 

Normas de manejo para a Zona de Uso Especial 
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• Esta zona é dest inada a co nter a se de da U nidade e a ce ntralização dos serviços da 
mesma, não comportando visitação. 

• As construções e reformas deverão estar em harmonia com o meio ambiente. 
• O ace sso às instalações desta z ona so mente se rá pe rmitido aos funcionários e 

prestadores de serviços. 
• a co leta, transporte e d estinação de r esíduos sólidos deverá seguir padrões e normas 

técnicas estabelecidas no sentido de minimizar os impactos sobre o meio ambiente 
• Esta zona deverá co nter locais específicos para a guarda e o depósito dos resíduos 

sólidos gerados na Unidade, os quais deverão ser removidos para o a terro sanitário ou 
vazadouro público mais próximo, fora da UC, sempre que possível. 

• Os veículos e embarcações deverão transitar em baixas velocidades. 
• Os esgotos deverão receber tratamento suficiente para não contaminarem r ios, r iachos 

ou nascentes. 
• O tratamento dos esgotos deve priorizar tecnologias alternativas de baixo impacto. 

 
 
4.4.1.9 Zona de Uso Conflitante 
 
Definição 
 
Constituem-se em espaços localizados dentro de uma Unidade de Conservação, cujos usos 
e finalidades, estabelecidos antes da criação da Unidade, conflitam com os objetivos de 
conservação da ár ea protegida. S ão ár eas oc upadas por e mpreendimentos de ut ilidade 
pública, co mo g asodutos, ol eodutos, l inhas de t ransmissão, an tenas, c aptação de ág ua, 
barragens, es tradas, ca bos óticos e ou tros. S eu obj etivo de manejo é co ntemporizar a 
situação ex istente, es tabelecendo pr ocedimentos que minimizem os impactos sobre a  
Unidades de Conservação. 
 
Extensão 
 
Perfaz 268,93 ha ( 0,007 %), di stribuídos em dois polígonos diferentes, abr angendo a 
localidade de Vila Brasil e suas imediações. 
 
Descrição e Justificativa 
 
Estabeleceu-se es sa zona na localidade de Vila B rasil e suas imediações em função de 
suas particularidades quanto à pr oximidade e r elação so cial, eco nômica e cu ltural co m a 
comunidade f ranco-guianense de C amopi, si tuada na m argem opost a do R io O iapoque. 
Adicionalmente a essa situação tem-se a instalação do Pelotão Especial de Fronteira – PEF, 
do Exército Brasileiro, que t em por característica abrigar um certo contingente de o ficiais e 
suas famílias e depender da população civil para a prestação de serviços diversos. 
Menciona-se ai nda q ue o pov oamento das fronteiras brasileiras é de i nteresse di reto dos 
órgãos da D efesa N acional, co mo mecanismo par a aux iliar na g arantia da S oberania 
Nacional. Diante desse cenário, justifica-se o enquadramento nessa categoria de zona, uma 
vez que a r emoção/desativação de Vila Brasil é improvável ou mesmo impossível, além de 
tecnicamente desaconselhável. 
 
Especificidades locais 
 
• Abrange a área de ocupação direta de Vila Brasil em dois polígonos marginais ao Rio 

Oiapoque, separados pelo terreno ocupado pelo PEF. Essa área deverá também abrigar 
atividades relacionadas à visitação da UC, em concordância com o Plano de Uso Público 
a ser elaborado, assumindo assim características de zona de uso intensivo. 
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Normas de manejo para a Zona de Uso Conflitante 

 

• As normas a serem cumpridas nessa zona serão fruto de um processo de negociação 
entre a equipe gestora do PNMT e a comunidade local de Vila Brasil, no âmbito da 
elaboração e implementação de um termo de compromisso a ser firmado até 2010. 

 
 

4.5  Normas Gerais da Unidade  
 
• De aco rdo co m o  D ecreto n º 4.411, de  07 de  out ubro de 2002 , que dispõe sobre a 

atuação das Forças Armadas e da Polícia Federal nas unidades de conservação e dá  
outras pr ovidências, es tabelece-se q ue no ex ercício das atribuições constitucionais e 
legais das Forças Armadas e da Polícia Federal no PNMT estão compreendidas em toda 
sua extensão:  

» I a l iberdade de t rânsito e acesso, por via aquática, aérea ou terrestre, de militares e 
policiais para a r ealização de desl ocamento, estacionamentos, pa trulhamento e 
demais operações ou atividades, indispensáveis à segurança e integridade do 
território nacional;  

» II a i nstalação e m anutenção de uni dades militares e policiais, de eq uipamentos para 
fiscalização e apoio à navegação aérea e marítima, bem como das vias de acesso e 
demais medidas de i nfra-estrutura e l ogística nece ssárias, co mpatibilizadas com o  
Plano de Manejo da Unidade, quando fora da faixa de fronteira;  

» III a implantação de programas e projetos de controle e ocupação da fronteira.  

• São proibidos o ingresso e a permanência na Unidade, de pessoas portando armas, 
materiais ou i nstrumentos destinados ao co rte, ca ça, pes ca ou  a q uaisquer ou tras 
atividades prejudiciais à fauna ou à flora. 

• A in fra-estrutura a se r i nstalada na U nidade l imitar-se-á àquela necessária par a o se u 
manejo e para a atuação das Forças Armadas. 

• É vedada a construção de quaisquer obras de engenharia que não sejam de interesse 
da U nidade, t ais como r odovias, bar ragens, aq uedutos, ol eodutos, l inhas de 
transmissão, entre outras. 

• O uso do fogo será regulamentado pelas recomendações do manejo, sendo estritamente 
proibido quando possa colocar em risco a integridade dos ecossistemas da Unidade. 

• As pesquisas a serem realizadas na U nidade dev erão se r au torizados pelo I CMBio e 
estarão sujeitas às condições e r estrições por  el e es tabelecidas, segundo a s 
determinações da legislação vigente. 

• São proibidas a caça, a pesca, a coleta e a apa nha de espécimes da fauna e da flora, 
em todas as zonas de manejo, ressalvadas aquelas com finalidades científicas, desde 
que autorizadas pelo setor competente do ICMBio. 

• A i ntrodução ou a r eintrodução de esp écies da f lora ou da f auna somente se rão 
permitidas quando autorizadas pelo ICMBio e orientadas por projeto específico. 

• A cr iação de pe quenos ani mais domésticos em r egime co nfinado, pa ra co nsumo d e 
subsistência, e a i nstalação de hor tas de abas tecimento do méstico se rão aut orizados 
para as forças militares, se rvidores da uni dade de co nservação e as comunidades 
respaldadas por termo de compromisso firmado com o órgão gestor. 
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• Visitantes, pesquisadores e f uncionários deverão observar normas específicas para a 
utilização da infraestrutura oferecida pela UC, como alojamentos, locais para 
acampamento, laboratórios, sanitários, etc.,  

• A condução de  em barcações e veículos deve ser feita de  forma a  m inimizar impactos 
contra o meio ambiente, especialmente no que se refere à velocidade. 

• A m anutenção de e mbarcações, v eículos, m otores e de mais equipamentos deve se r 
adequada, a f im de m inimizar os riscos de v azamentos de ól eos l ubrificantes e 
combustíveis, bem como a emissão de gases, resíduos e ruídos. 

 
 

4.6 Como p odemos c hegar? Os caminhos e scolhidos p elo PNMT: 
Programas de Manejo 

 
Os Programas de Manejo agrupam ações gerenciais afins que buscam o cumprimento dos 
objetivos estratégicos identificados para o PNMT, que por sua vez levam ao alcance da 
visão de futuro e ao cumprimento de sua missão. As ações gerenciais internas e externas 
não foram di scriminadas separadamente. E las est ão reunidas no esc opo dos  seguintes 
Progamas de Manejo: 

• Proteção e Manejo do Meio Ambiente 
• Articulação Institucional e Comunitária 
• Educação Ambiental 
• Visitação 
• Pesquisa e Monitoramento Ambiental 
• Administração 
• Consolidação Territorial 

Alguns Programas de Manejo estão subdivididos em subprogramas. Os programas 
apresentam a seguinte estrutura:  

• definição 
• subprogramas, quando couber 
• objetivo estratégico atendido pelo programa 
• indicadores e metas a serem alcançadas 
• atividades estratégicas a serem desenvolvidas 

As atividades foram numeradas seqüencialmente (ex. 1, 2, 3...). As atividades podem estar 
desdobradas em subatividades que também são numeradas seqüencialmente (ex. 1.1, 1.2, 
1.3...). A s nor mas estão r epresentadas pelo sí mbolo ».  O cu mprimento das metas será 
monitorado através do painel de gestão à vista descrito no encarte 6. 
 
 

4.6.1 Programa de Proteção e Manejo do Meio Ambiente 
 
Este P rograma v isa em inentemente a p roteção dos recursos naturais englobados pelo 
PNMT. O maior objetivo é o de se tentar garantir a perpetuação e a evolução natural dos 
ecossistemas ou suas amostras, hábitats, biótipos e biocenoses e a manutenção da 
biodiversidade de t al maneira q ue es tes recursos possam se rvir à  ci ência em  ca ráter 
perpétuo. É composto pelos subprogramas de Proteção e de Monitoramento. 
 
 
4.6.1.1 Subprograma de Proteção 
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Este su bprograma v isa g arantir a  di nâmica dos ecossistemas, a  m anutenção da 
biodiversidade no PNMT e a pr oteção do pat rimônio cultural material por meio de ações de 
controle e fiscalização do par que e de su a z ona de am ortecimento, d e m odo a inibir e 
minimizar impactos ambientais. Pretende também coibir ações que comprometam o 
patrimônio imobiliário e equipamentos existentes em suas instalações.  
 
Atualmente as principais atividades que contribuem para a degradação dos ecossistemas do 
PNMT sã o a ca ça, a pesca, a r etirada de pr odutos madeireiros e não m adeireiros e 
principalmente o garimpo de minerais como o ouro, cassiterita, tantalita e torianita. Segundo 
a hipótese estratégica descrita no Mapa Estratégico (figura 37) a implementação do plano 
de proteção e o fortalecimento da atuação no rio Oiapoque, que envolverá basicamente 
atividades de fiscalização, serão fundamentais para a el iminação do impacto do garimpo no 
PNMT. 
 

Objetivos Estratégicos Atendidos  

• Eliminar os impactos das atividades de garimpo no interior do parque 
• Implementar o plano de proteção 
• Fortalecer atuação no rio Oiapoque 
 

Indicadores e Metas 

 
Indicadores Metas 

1. Grau de  ex ecução anual do P lano de 
Proteção. ≥ 80% 

2. Preenchimento do q uadro f uncional de 
recursos humanos 

Incremento de 30% ao ano entre 2010 e 
2012 

3. Percentagem de denúncias de at ividade 
garimpeira verificadas.  Atendimento de 70% das denúncias 

4. Percentagem de balsas desativadas. 90% de bal sas at uantes no par que 
desativadas (acompanhamento anual) 

5. Nível de  co nhecimento da Leg islação 
Ambiental per tinente a U nidades de 
Conservação, em  esp ecial r eferente a 
Parques Nacionais, pelas localidades do 
entorno do PNMT. 

20% das localidades do ent orno (de u m 
total de 20 l ocalidades) com um BOM nível 
de conhecimento 

 
 
4.6.1.2 Subprograma de Monitoramento 
 
Este su bprograma t em como ob jetivo aco mpanhar a ev olução das principais ameaças do 
PNMT, de forma a permitir a análise da eficácia das medidas de proteção e direcionar as 
ações de fiscalização. S ão al vos de m onitoramento pi stas clandestinas, focos de ca lor, 
balsas de garimpo, garimpos, ocupações irregulares e áreas degradadas. 
 
Objetivos Estratégicos Atendidos  

• Eliminar os impactos das atividades de garimpo no interior do parque 
• Implementar o plano de proteção 
• Fortalecer atuação no rio Oiapoque 
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Indicadores e Metas 

 
Indicadores Metas 

1. Número de  bal sas atuantes no  
interior do Parque. Zero 

2. Percentagem de pi stas em us o 
irregular no i nterior do P arque 
desativadas (exceto pi sta 
Molocopote). 

- 100% de pi stas desativadas 
(acompanhamento anual). 

3. Número de novas construções 
irregulares em Ilha Bela e Vila Brasil Zero (acompanhamento anual) 

4. Número de novas construções 
autuadas (Ilha Bela e Vila Brasil). 100% (acompanhamento anual) 

5. Área do parque (ha) alterada. Máximo de 500 ha 
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Atividades estratégicas para alcance dos objetivos e metas do Programa de Proteção e Manejo do Meio Ambiente 

 

 

Atividade Resultado Esperado Responsável Prazo 
Início Término 

1. Executar anualmente o P lano de P roteção do  
PNMT. 

1.1 Realizar oper ações de fiscalização nas 
áreas críticas, co nforme pr evisto no Plano de  
Proteção. 
1.2 Executar oper ações de m onitoramento de 
pistas de pouso , bal sas de garimpo, focos de 
calor, qualidade de ág ua, Vila Brasil e I lha Bela 
e integridade do PNMT. 

- Alto percentual de execução do Plano 
de Proteção. 
 
- Obtenção anual  d e i nformações 
fidedignas que demonstrem a  
ocorrência de degr adação/regeneração 
do P NMT e e fetividade das atividades 
de fiscalização. 

Coordenação de 
Proteção 

início de 
vigência do 

POA 

fim de 
vigência do 

POA 

2. Atualizar anual mente o P lano de P roteção e 
respectivos processos e pr ocedimentos 
operacionais padrão. 

- Plano de P roteção, pr ocessos e 
procedimentos operacionais padrão 
atualizados. 

Coordenação de 
Proteção permanente  

3. Estabelecer parcerias com Forças Armadas, 
policiais militar e federal para apoio no combate ao 
garimpo no interior do parque. 

Incremento do poder  op eracional e da  
permeabilidade das ações de combate 
ao garimpo. 

Chefia da UC e 
Coordenação de 

Proteção 
2008 permanente 

4. Articular junto à S ecretaria do E stado de M eio 
Ambiente - SEMA e Ministério P úblico Feder al - 
MPF a i mplantação de m edidas mitigadoras das 
mineradoras do Lourenço. 

Minimização dos impactos sobre a  
bacia do Rio Tajauí. 

Chefia da 
UC/Coordenação de 

Proteção 
2011 2013 

5. Estreitar a parceria com os Ministérios Públicos 
Federal e Estadual. 

Ter o devido apoio jurídico para realizar 
ações na região. 

Chefia da 
UC/Coordenação de 

Proteção 
2004 permanente 

6. Estreitar a par ceria co m IBAMA-AP ( Dicof e  
Escritório Regional - ESREG de Oiapoque). Apoio nas atividades de fiscalização 

Chefia da 
UC/Coordenação de 

Proteção  
2007 permanente 
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7. Equipar escritório do PNMT que funciona junto ao 
ESREG de Oiapoque. 

Estabelecimento de condições de 
trabalho em Oiapoque e diminuição de 
gastos com aluguel de embarcações. 

Coordenação de 
proteção/Coordenação 

de Administração 
2007 2010 

8. Estabelecer e fetivo d e 03 Analistas Ambientais, 
01 t écnico administrativo do P NMT e 02 g uardas-
parque/pilotos fluviais no Município de Oiapoque 

Aumento de atividades no rio Oiapoque 
e Alta execução do Plano de Proteção. ICMBio Sede 2009 2012 

9. Estruturar e implantar a rede de inteligência do 
PNMT Obtenção de informações. Coordenação de 

Proteção 2010 2012 

10. Melhorar o conhecimento da Legislação 
Ambiental, em especial sobre Unidades de 
Conservação e Parques Nacionais, pelas 
comunidades de entorno do PNMT 

10.1 Realizar atividades de capacitação em 
Legislação Ambiental nas comunidades do 
entorno da UC. 
10.2 Elaborar metodologia apropriada para 
medir o nível de conhecimento em Legislação 
Ambiental pelas comunidades do entorno 

Maior co mpreensão so bre U nidades de 
Conservação (motivações para criação, 
suas funções, limitações e potenciais) e 
diminuição gradual da pressão sobre o  
PNMT 

Coordenação de 
Proteção e 

Coordenação de 
Educação Ambiental 

Jan/10 Permanente 
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4.6.2 Programa de Articulação Institucional e Comunitária 
Este programa busca aproximar o PNMT das instituições que desenvolvem atividades afins 
e das comunidades que estão no seu entorno, com os objetivos de motivar a participação 
destas instâncias em sua gestão, de difundir a mensagem ambiental e colaborar para 
existência de um a m elhor qualidade de v ida em se u en torno. A  par tir d esta e stratégia 
espera-se di minuir a p ressão so bre os  r ecursos naturais do P NMT.  A s at ividades 
desenvolvidas deverão contribuir para a melhoria da imagem do parque e para a divulgação 
das ações desenvolvidas, busca ndo uma maior r elação das comunidades vizinhas com a 
unidade. A lém di sso, o pr ograma busca  c riar e/ ou i ncrementar at itudes de r espeito e  
proteção aos recursos naturais e culturais do parque e de seu entorno. É composto pelos 
subprogramas: Conselho Consultivo e Comunicação e Divulgação. 

 

Objetivos Estratégicos Atendidos 

• Buscar a efetividade do conselho consultivo 
• Implementar o Programa de Comunicação e Divulgação 
• Fortalecer atuação no rio Oiapoque 
 
4.6.2.1 Subprograma de Conselho Consultivo 
 
O pr incipal objetivo deste subprograma é busca r a ef etividade do Conselho Consultivo do 
PNMT, qualificando a sua atuação no apoio à gestão da UC. 
  

Indicadores e Metas 
 

Indicadores Metas 

1. Quórum nas reuniões do conselho - 55% de quórum nas reuniões do Conselho 
Consultivo 

2. Quantidade de reuniões realizadas por 
ano 

- 100% das r euniões previstas no 
Regimento Interno; 

3. Percentagem de conselheiros que 
avaliam a reunião como “boa”, 
considerando as opções: boa, média ou 
ruim.   

- 70% 

4. Quantidade de Conselheiros 
capacitados com pelo menos uma 
capacitação por ano 

- 70% 

5. Percentagem de localidades do entorno 
atendidas por atividades de educação, 
comunicação e/ou sensibilização 
ambiental por ano 

75% das localidades do ent orno at endidas 
(de um total de 20 localidades entre 
urbanas e rurais) 
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4.6.2.2 Subprograma de Comunicação e Divulgação 
 
Este s ubprograma t em como pr incipal obj etivo m elhorar a i magem d o PNMT e di vulgar as 
atividades que nele são desenvolvidas, buscando uma maior relação com as comunidades do 
entorno. 
 
Segundo a hi pótese est ratégica do par que, o pr ocesso de m elhoria da sua imagem se rá 
realizado at ravés do Conselho Consultivo. Por i sso, a implementação de um  Programa de 
Comunicação e D ivulgação está, num  pr imeiro momento, v oltado par a atender ao C onselho 
Consultivo e às comunidades representadas nele, visando melhorar a efetividade do Conselho 
e a proteção da UC. Num segundo momento, após o início da implementação do Programa de 
Uso Público no P NMT, o suprograma de C omunicação e D ivulgação também estará vo ltado 
para incrementar a vistação na unidade. 
 

Indicadores e Metas 
 

Indicadores Metas 

1. Número de inserções do PNMT na mídia 
local, regional, estadual ou nacional. 

Realizar 03 (três) inserções anuais na mídia 
(divulgação de at ividades e/ou ca mpanhas 
de promoção da imagem do PNMT). 

2. Número de eventos ou atividades 
externas onde o PNMT foi divulgado. 

Participar de 05 (cinco) atividades externas 
para divulgação do PNMT por ano. 

3. Número de solicitações de informações 
do parque. 

50 solicitações de informação atendidas por 
ano (visitas, contatos por emails, telefone, 
etc). 

4. Número de pessoas presentes em 
atividades externas do PNMT. 

150 pesso as em at ividades externas 
(palestras, o ficinas, mostras de ví deos 
ambientais, r euniões comunitárias, out ras), 
por ano. 

5. Percentagem de execução das 
atividades prioritárias do Plano de 
Comunicação por ano. 

75% de atividades executadas. 
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Atividades estratégicas para alcance dos objetivos e metas do Programa de Articulação Institucional e Comunitária 

 

Atividade Resultado Esperado Responsável Prazo 
Início Término 

1.  Fortalecer o Conselho Consultivo do PNMT 
1.1. Elaborar e implementar o Plano de Capacitação 

para os conselheiros do PNMT 
1.2. Incentivar e apoiar o intercâmbio entre 

conselheiros de outras UCs 
1.3. Apoiar a formação e funcionamento de Câmaras 

Técnicas e Grupos de Trabalho no Conselho 
consultivo do PNMT 

1.4. Estimular a participação direta e o protagonismo 
de conselheiros em atividades ambientais 
realizadas no entorno do PNMT 

1.5. Atuar na aproximação entre as Instituições 
Públicas e as comunidades do entorno do PNMT 

1.6. Realizar ações de fortalecimento comunitário 
visando uma participação qualificada na gestão da 
UC 

Atuação qualificada do  C onselho 
Consultivo do PNMT. 

Coordenação de 
Articulação 

Institucional e 
Comunitária – 

Subcoordenação 
de Conselho 
Consultivo e 

Coordenação de 
Educação 
Ambiental 

Jan/10 Permanente 
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2. Revisar e implementar o Plano de Comunicação do 
PNMT  
2.1. Elaborar e atualizar constantemente o website do 

PNMT 
2.2. Publicar periodicamente o Informativo do PNMT 
2.3. Divulgar as atividades do PNMT e difundir a 

mensagem ambiental em diversos meios (mídias 
radiofônica, televisiva, impressa e digital; eventos 
e outros)   

2.4. Elaborar materiais de comunicação e divulgação 
para apoiar atividades dos Programas Temáticos  

2.5. Firmar parcerias com instituições de ensino 
superior para apoiar a realização de pesquisas de 
opinião e a implementação do Plano de 
Comunicação. 

Maior conhecimento sobre o PNMT 
pela so ciedade, em  es pecial pel as 
comunidades do seu entorno 

Coordenação de 
Articulação 

Institucional e 
Comunitária – 

Subcoordenação 
de Comunicação 
e Divulgação e 

Coordenação de 
Educação 
Ambiental 

Jan/10 Permanente 

3. Criar um sistema de avaliação do nível de satisfação / 
conhecimento e entendimento das questões do PNMT 
por parte da sociedade em geral. 
3.1. Aplicar a pesquisa anualmente. 

Ter um  m étodo o bjetivo de  
avaliação q uali-quantitativa q ue 
possa embasar a tomada de 
decisões da gestão do PNMT 

Coordenação de 
Articulação 

Institucional e 
Comunitária 

Jan/10 Permanente 

4. Promover ações de articulação institucional para 
viabilizar a conservação da diversidade socioambiental 
da região de entorno do PNMT. 

1. Sempre que possível envolver as Áreas 
Institucionais (Terras Indígenas e U nidades de 
Conservação) em atividades realizadas no 
entorno da UC 

Maior i ntegração co m a s UCs e TIs 
do entorno. Futura gestão em 
mosaico da região 

Coordenação de 
Articulação 

Institucional e 
Comunitária, 

Coordenação de 
Educação 

Ambiental e Chefe 
do PNMT 

Jan/10 Permanente 
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4.6.3 Programa de Educação Ambiental 
 
O presente Programa rompe com o modus operandi predominante, caracterizado por ações 
pontuais e co mpartimentadas. S eu p rincipal obj etivo é est abelecer conexões entre as  
diferentes di mensões contempladas por es te Plano de Manejo. A  E ducação A mbiental 
assume nesta proposta a forma de um processo intelectual ativo, baseado no diálogo e 
interação em constante processo de recriação e reinterpretação de informações, conceitos e 
significados, nor teando t odas as açõ es dos pr ogramas estratégicos. P ortanto, es te 
programa abor dará a E ducação A mbiental de  forma transversal, de finindo di retrizes que 
estarão pr esentes nos dem ais programas. O P NMT se rá um  foco i rradiador par a 
desencadear processos de Educação Ambiental, servindo para realização de experimentos 
pedagógicos e para geração e difusão de novos saberes. 
 
Este Programa também tem como objetivos: 
 
• Elaborar estratégias de comunicação com finalidade educacional, envolvendo a 

produção de materiais educacionais, campanhas de sensibilização e o uso  de meios de 
largo alcance. 

 
• Reforçar o PNMT enquanto uma estrutura educadora, onde se rão deflagrados ações e 

projetos direcionados a t rabalhar de forma c ontinuada t emas geradores, como a 
conservação dos recursos naturais e a manutenção da biodiversidade. 

 
• Estimular as ações do Conselho Consultivo do PNMT enquanto um coletivo educador. A 

Educação Ambiental terá como objetivo subsidiar a construção de um instrumental que 
promova uma atitude crítica, uma compreensão complexa, a politização da problemática 
ambiental e a participação social no processo de gestão da unidade. 

 
• Implementar uma agenda ambiental na administração do PNMT. Esta agenda terá por 

objetivo incorporar princípios e critérios de gestão ambiental na administração da 
unidade, levando à economia de r ecursos naturais e à r edução de g astos institucionais 
por meio do uso racional dos bens públicos e da gestão adequada dos resíduos. 

 

Objetivos Estratégicos Atendidos 

• Aumentar a eficiência na utilização de recursos 
• Ampliar e capacitar a equipe 
• Implementar o Programa de Comunicação e Divulgação 
• Implementar o Plano de Proteção 
• Fortalecer atuação no rio Oiapoque 
• Buscar a efetividade do conselho consultivo. 
 
 
Os indicadores e metas deste P rograma t ambém e starão pr esentes nos demais, 
caracterizando a integração das ações de E ducação A mbiental co m os objetivos dos 
Programas Temáticos. Não se rá apresentado, no entanto, um quadro de A tividades deste 
Programa, pois, a Coordenação de E ducação Ambiental estará inserida nas atividades dos 
outros Programas para g arantir a transversalidade em  su a ex ecução e o al cance de 
objetivos propostos. 
 

Indicadores e Metas 
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Indicadores Metas Programa de 
referência 

1. Nível de conhecimento da 
Legislação Ambiental 
pertinente a Unidades de 
Conservação, em especial 
referente a Parques 
Nacionais, pelas 
localidades do entorno do 
PNMT 

20% das localidades do 
entorno (de u m t otal de 20  
localidades) co m u m BOM 
nível de conhecimento  

Programa de P roteção 
(Subprograma de 
Fiscalização) 

2. Percentagem de 
localidades do entorno 
atendidas por atividades de 
educação, comunicação 
e/ou sensibilização 
ambiental por ano 

75% das localidades do 
entorno a tendidas (de um  
total de  20 l ocalidades entre 
urbanas e rurais) 

Programa de 
Articulação Institucional 
e C omunitária 
(Conselho Consultivo) 

3. Número de pessoas 
presentes em atividades 
externas do PNMT 

150 pesso as em at ividades 
externas (palestras, o ficinas, 
mostras de ví deos 
ambientais, reuniões 
comunitárias, out ras), por 
ano. 

Programa de 
Articulação Institucional 
e C omunitária 
(Comunicação e 
Divulgação) 

4. Quantidade de v isitantes 
atendidos por atividades de 
interpretação ambiental  

50% do total de visitantes por 
ano 

Programa de Visitação 

5. Quantidade de projetos de 
pesquisa q ue desenvolvem 
atividades de educa ção 
ambiental nas localidades 
do entorno do PNMT 

25% do total de projetos em 
andamento por ano 

Programa de P esquisa 
e M onitoramento 
(Subprograma de 
Pesquisa) 

6. Número de açõ es da  
Agenda A mbiental na 
Administração Pública 
(A3P) implementadas 

75% do total de ações 
programadas por ano 

Programa de 
Administração 

 
 

4.6.4 Programa de Visitação 
 
Este programa tem como objetivo ordenar, orientar e direcionar o uso do parque pelo público, 
promovendo o co nhecimento do meio am biente co mo um  todo e  da l egislação am biental 
(principalmente do SNUC), focando o P NMT e seu ent orno. Ressalta-se a i mportância da 
elaboração de um Plano de Uso Público que contenha um levantamento do potencial turístico 
do PNMT, projetos piloto de i mplantação de at ividades turísticas e a  análise de viabilidade 
econômica dos mesmos. Idealiza-se que os serviços turísticos sejam realizados mediante 
envolvimento do se tor p rivado, at ravés dos três t ipos de co ntrato a tualmente reconhecidos 
pelo órgão gestor (autorização, permissão de uso, concessão), sendo supervisionados pela 
equipe gestora do PNMT. A instalação de infra-estrutura no interior do PNMT deve ocorrer de 
forma gradual, acompanhando o cr escimento da visitação. Pretende-se que, com o ac úmulo 
de ex periência por  par te da i niciativa pr ivada d a r egião, a  v isitação da  U nidade tenha u m 
crescimento não só quantitativo, mas, principalmente, qualitativo. Ambos os objetivos podem 
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ser al cançados, por  m eio de um a boa pr ogramação o ferecida aos visitantes, co m m aior 
diversidade de atividades e roteiros.  
 
As principais atividades de lazer potencialmente viáveis a serem oferecidas pelo PNMT são: 
passeios de barco pelos rios Araguari, Amapari, Oiapoque, caminhadas em trilhas pela mata, 
observação de fauna ( especialmente av es), a rborismo. No en tanto, o P NMT ca rece d e 
elementos notáveis de paisagem como os que costumam motivar a criação de UC’s no Brasil 
e no mundo (cañons, cataratas, escarpas, picos elevados, etc.). As chamadas “Montanhas do 
Tumucumaque”, m ais precisamente as formações rochosas da S erra Tumucumaque, e a  
Cachoeira do Desespero (ou de Macaquara, no alto Rio Jari), elementos com elevado valor 
paisagístico, est ão situados muito l onges das prováveis rotas de v isitação, de m odo que a 
única via de acesso é a aérea. 
 
Os valores paisagísticos e recreacionais do PNMT são representados por um ambiente 
natural (rios, florestas, fauna silvestre, etc.) em escelente estado de conservação e por um 
contexto histórico-cultural único. Tais elementos, entretanto, exigem uma estratégia de  para  
para serem devidamente valorizados pelo visitante em potencial. Da mesma forma, estima-se 
que se rão nece ssários i nvestimentos elevados em i nfra-estrutura pa ra q ue possa m se r 
devidamente explorados, 
 
Por outro lado, acredita-se que o PNMT tenha um elevado potencial para o turismo científico 
ou para o ecoturismo, os quais talvez venham a ocupar posição superior frente ao turismo 
recreacional. D ois fatores levam a essa  co nclusão: a  ex tensão geográfica e o  est ado de  
preservação dos ecossistemas no P NMT; e a i niciativa da est ruturação do C entro Fr anco-
Brasileiro de B iodiversidade A mazônica, co m provável i nstalação de  uma base  f ísica de 
pesquisa na região do Oiapoque. 
 
Objetivo Estratégico Atendido 

 
• Oferecer serviços de visitação. 
 
Áreas destinadas à visitação 
 
Bacia do Rio Oiapoque: 
• Vila Brasil e imediações, com potencial para abrigar centro de r ecepção de visitantes e 

ser um ponto de partida para incursões à área da UC. A provável instalação da base de 
pesquisa nas proximidades da v ila poder á i ncentivar um t urismo de cu nho m ais 
científico. 

• Rios Iauê e A notaiê: pa rtindo-se de V ila B rasil ou da ci dade de O iapoque, est es rios 
apresentam beleza cê nica, com águas cr istalinas e fundo rochoso, pr ovidos de 
numerosas corredeiras e algumas cachoeiras. O potencial de visitação dos mesmos foi 
considerado no zoneamento da Unidade, abrigando uma zona de uso extensivo. 

 
Bacia do Rio Jari 
• A Pista do Molocopote é o úni co ponto de ace sso por via aérea a esse setor do P NMT 

(sendo que o ace sso p or v ia f luvial é i nviável dev ido às distâncias e co ndições de 
navegabilidade do Rio Jari em seu médio curso). Poderá receber alguma estrutura para 
recepção de v isitantes, oferecendo ex cursões fluviais pelo R io Ja ri e se us principais 
afluentes, t anto a  m ontante ( até cachoeira M acaé, l imite co m o P arque I ndígena do  
Tumucumaque) como a j usante (até cachoeira Macaquara). O local poderá servir como 
base de par tida par a so brevôos panorâmicos na r egião das montanhas da S erra do  
Tumucumaque (região de fronteira com Guiana Francesa e Suriname). 

 
Bacia do Rio Araguari 
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• Rios Amapari e A raguari: ambos oferecem potencial para passeios fluviais com foco no 
turismo científico, partindo-se da cidade de Serra do Navio (conectada com a capital por 
linha f érrea e t rem de passageiros), sendo que para o A raguari i nclui-se um  r amal de 
aproximadamente 25 km  até o l ocal de partida denominado Porto da S erra. Em função 
das grandes di stâncias a se rem per corridas, p revê-se es trutura mínima de 
acampamento ou hospedagem em hotéis de selva em locais estratégicos, uma vez que 
tais passeios demandariam dois ou mais dias. 

 
Indicadores 
 

Indicadores Metas 

1. Número anual de visitantes. - Meta a  se r est abelecida após a 
implantação da visitação 

2. Grau de satisfação do visitante. - 90% de visitantes satisfeitos. 
3. Grau de i mplantação d o P lano de U so 

Público 
- A ser definida após a elaboração do Plano 

de Uso Público. 
4. Quantidade de v isitantes atendidos por 

atividades de interpretação ambiental 50% do total de visitantes por ano 
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Atividades estratégicas para alcance dos objetivos e metas do Programa Temático de Visitação 

 

Atividade Resultado Esperado Responsável Prazo 
Início Término 

1.  Elaborar e implementar o Plano de Uso Público. 

» 1.1 Elaborar estudo de capacidade de ca rga para t odas 
as atividades de uso público previstas para o PNMT. 

- Fornecer as diretrizes para 
a visitação do PNMT. 

Coordenação de 
Uso Público Jan. 2010 Dez. 2010 

2. Estabelecer parcerias com a Secretaria de Turismo do Amapá 
- SETUR-AP e de mais ór gãos envolvidos com o t urismo, 
visando estimular a visitação no PNMT. 

- Sintonia ent re o  u so 
público do P NMT e as 
políticas de t urismo do 
Estado. 

Coordenação de 
Uso Público Jan. 2010 Dez. 2010 

3. Realizar ações de interpretação e educação ambiental em 
atividades de visitação do PNMT 

Agregação de informação e 
promoção de v ivências 
motivadoras para que os  
visitantes também se jam 
propagadores da  
mensagem ambiental que o 
PNMT deve difundir. 

Coordenação de 
Visitação e 

Coordenação de 
Educação 
Ambiental 

A partir da 
implementação 
do Programa 
de Visitação 

Permanente 
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4.6.5 Programa de Pesquisa e Monitoramento Ambiental 
 
O conhecimento científico é uma das principais ferramentas para o estabelecimento das 
ações de manejo e para o cumprimento dos objetivos de criação de uma unidade de 
conservação. O ob jetivo pr imordial é pr oporcionar su bsídios mais detalhados para a  
proteção e o manejo ambiental do PNMT. As atividades e normas têm a função de orientar 
as áreas temáticas das investigações científicas e os pesquisadores, visando obter os 
conhecimentos necessários ao m elhor manejo do par que. Da m esma forma, o  
monitoramento ambiental exerce função preponderante no acompanhamento da qualidade e 
funcionalidade dos ecossistemas da região do Parque. Tal monitoramento, executado com 
método científico e critérios objetivos pode vir a se tornar importante ferramenta para apoiar 
a tomada de deci são. Ambos os tópicos, dev ido à proximidade das abordagens, são aqui 
tratados de forma conjunta, podendo, entretanto, no futuro constituir subprogramas próprios, 
conforme o detalhamento e o refinamento das atividades correlacionadas. 
 
O obj etivo dest e pr ograma é pr omover um  melhor co nhecimento dos recursos naturais, 
culturais e só cio-ambientais presentes no PNMT, pr oporcionando su bsídios para o 
detalhamento, cada vez maior, de seu manejo.  
 
Apesar de que o PNMT precisa resguardar sua independência e autonomia decisória quanto 
à definição das linhas temáticas de seu programa de pesquisa, o mesmo não pode ignorar a 
realidade da aproximação técnica, institucional e política entre França e Brasil, afirmada por 
seus presidentes em 2008. A ssim, o  programa de pes quisa foi el aborado considerando 
essas duas vertentes: aquela que se desenvolve independentemente da parceria franco-
brasileira e aq uela q ue pr ocura env olver os parceiros franceses dentro da co njuntura 
bilateral entre os países vizinhos.  
 
Dessa apr oximação su rgiu a pr oposta de cr iação e i mplementação do C entro Fr anco-
Brasileiro da B iodiversidade A mazônica - CFBBA, q ue foi obj eto d e assi natura, e m 
dezembro de 2008,  de um protocolo adicional ao acordo de cooperação técnica e científica 
entre Brasil e França. Esse Centro deverá acrescentar e expandir o horizonte da pesquisa 
científica na região abrangida pelo PNMT e terá os seguintes objetivos: 
 

• Promover o i ntercâmbio e a t ransferência de co nhecimentos científicos e 
tecnológicos, assi m como a formação e capacitação de r ecursos humanos em 
ambos os países; 

• Elaborar e ex ecutar, p or m eio de núcl eos de pesq uisas, pr ojetos conjuntos de 
pesquisa e desenvolvimento voltados para a geração de co nhecimentos, produtos e 
processos de interesse ambiental, econômico e/ou social para ambos os países; 

• Elaborar est udos e pr opostas de m ecanismos operacionais para a i ntegração dos  
setores públicos e pr ivados, est imulando a co nservação e o uso  su stentável da  
biodiversidade; a criação de empregos para a produção de produtos e pr ocessos 
oriundos da biodiversidade; e o acesso e a transferência de tecnologias que façam 
uso desses produtos e processos; 

• Promover o fortalecimento da ca pacidade ci entífica e t ecnológica i nstalada no  
Estado do Amapá e no Território da Guiana Francesa; 

• Adequar ao m arco da C onvenção so bre D iversidade B iológica e das  l egislações 
nacionais de am bas a s Partes as questões relativas a pat entes e propriedade 
intelectual e industrial na comercialização de produtos e processos oriundos da 
biodiversidade amazônica. 

 
O CFBBA encontra-se em  f ase de estruturação. Deverá se r co nstituído por  núcl eos de 
pesquisa articulados e estabelecidos de comum acordo, ut ilizando e aper feiçoando a i nfra-
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estrutura existente ou cooperando para o desenvolvimento de novas estruturas. Assim, no 
momento e stá em  di scussão a i nstalação de  uma base  física de pe squisa em ár ea do 
PNMT.  
 
 
Localização da base de pesquisa Franco Brasileira 
 
Pressupondo a co nstrução da base  de pesquisa e considerando condições de l ogística e 
critérios estratégicos, a equipe gestora do PNMT elencou as imediações da comunidade de 
Vila Brasil para receber as instalações. Como já explicitado anteriormente, Vila Brasil é uma 
comunidade fronteiriça no médio curso do Oiapoque que mantém relação social e comercial 
com a comunidade de  C amopi ( Guiana Fr ancesa). O  l ocal co nta com i nstalações do  
Exército (destacamento), em fase de ampliação para Pelotão. Além da própria base 
científica, t em forte pot encial par a aco modar est rutura adm inistrativa do P arque ( base 
regional) e centro de recepção de visitantes. 
 
Além desse, outros dois locais candidatos foram cogitados, os quais poderiam no futuro 
acomodar estruturas semelhantes: 

 
1) Pista do Molocopote: das 19 pistas de pouso existentes, é a única em condições de 
uso no PNMT, localizada no al to curso do Rio Jari. É o úni co ponto de acesso ao setor 
Oeste do PARNA, possuindo, portanto, elevada importância estratégica para a gestão da 
UC. É  pont o de par tida par a quase 1000 km de r ios navegáveis (Jari e a fluentes pela 
margem esquerda), sendo que a região possui reduzidíssimo grau de alteração antrópica. 
Como o úni co m eio de ace sso é por  v ia a érea ( aeronaves de peq ueno por te), a 
manutenção de su primentos, al ém da pr ópria i nstalação da est rutura, se riam m uito 
onerosos. Entretanto, a importância estratégica do local deve ser considerada. 
 
2) Bacia do A mapari/Araguari: e m l ocal ai nda a se r de finido, po dendo se r nas  
proximidades da co nfluência do R io Mutum no A raguari, l imite S udeste do P NMT. 
Constitui a r egião de m ais fácil ace sso da uni dade ( ainda assi m dem andando vi agem 
fluvial ou terrestre/fluvial de várias horas ou dia, conforme condições do rio). A região se 
encontra próxima à ci dade de S erra do Navio, onde se  localiza a sede administrativa 
principal da UC. 

 
As principais linhas de pesquisas sugeridas pelo plano de manejo para serem realizadas no 
PNMT, se ja no âm bito da co operação franco-brasileira ou pelo pr ograma de pesq uisa do 
PNMT, são: 
 

• Antropologia: dinâmicas culturais transfronteiriças, dinâmica so cial e cu ltural 
indígena, uso de recursos naturais pelas populações locais, cosmologia. 

• Arqueologia: arqueologia pr é-histórica, et noarqueologia, migração e di nâmica de 
ocupação do território. 

• Ecologia: bioindicadores, eco logia da pai sagem, bi odiversidade, a valiação de 
impactos ambientais, l imnologia, estudos sobre a r esiliência dos ecossistemas 
florestais e dos corpos d’água da região. 

• Hidrologia: hidrogeologia, fluviologia. 
• Meteorologia: meteorologia f ísica, climatologia, est udo da at mosfera, 

hidrometeorologia, bioclimatologia, biometeorologia, micrometeorologia, meteorologia 
tropical. 

• Fauna (vertebrados e invertebrados): biogeografia, pesquisa em dossel, dinâmica 
populacional, etnozoologia. 

• Flora: biogeografia, su cessão f lorestal, f enologia, botânica, f itossociologia, 
tecnologia da madeira, etnobotânica, pesquisa em dossel, fitoterápicos. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Climatologia�
http://pt.wikipedia.org/wiki/Hidrometeorologia�
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bioclimatologia�
http://pt.wikipedia.org/wiki/Biometeorologia�
http://pt.wikipedia.org/wiki/Micrometeorologia�
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Meteorologia_tropical&action=edit&redlink=1�
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Meteorologia_tropical&action=edit&redlink=1�
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• Sócio-economia: dinâmica social-econômica regional. 
 
Objetivos Estratégicos Atendidos 
 
• Eliminar os impactos do garimpo no parque* 
• Fortalecer atuação no Rio Oiapoque** 
 
* A  pes quisa é um  do s objetivos primários de um  P arque N acional, segundo o  S NUC. 
Estima-se que através da pesquisa ci entífica haverá ef eito bené fico i ndireto co ntra a  
atividade de garimpo praticada em área do Parque. 
** A  l ocalidade de V ila B rasil é a m ais forte candidata a r eceber a  base de pes quisas 
científicas a ser instalada em área do PNMT. As atividades executadas no âmbito da mesma 
são uma substancial contribuição para a pr esença e at uação da equi pe gestora na ci tada 
região. 
 
Indicadores e Metas 
 

Indicadores Metas 
1. Número de  pes quisas r ealizadas no 

PNMT. 
A ser definida após a elaboração do Plano 

de Pesquisa 
2. Percentagem de pe squisas aplicadas 

diretamente ao manejo da UC 
A ser definida após a elaboração do Plano 

de Pesquisa 
3. Número de pesquisas desenvolvidas no 

âmbito da cooperação Franco-Brasileira. 
A ser definida após a elaboração do Plano 

de Pesquisa 
4. Quantidade de projetos de pesquisa que 

desenvolvem atividades de educação 
ambiental nas localidades do entorno do 
PNMT 

25% do total de projetos em andamento por 
ano 

5. Número de pes quisas para v erificar o 
grau de co ntaminação am biental por  
metais pesados (mercúrio) nas áreas de 
garimpo 

Pelo menos 01/ano 
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Atividades estratégicas para alcance dos objetivos e metas do Programa de Pesquisa e Monitoramento Ambiental 
 

Atividade Resultado Esperado Responsável Prazo 
Início Término 

1. Acompanhar a i nstalação da base  de pesq uisa Fr anco-
Brasileira, tendo como referencial a proposta já encaminhada 
pelo PNMT a direção do ICMBio. 

Base construída e em 
funcionamento, ade quada 
às demandas da UC. 

Coordenação de 
Pesquisa do 

PNMT 

A partir da 
apresentação 
da proposta 

Dois anos 

2. Elaborar Plano de Pesquisa 

Definição de pes quisas 
prioritárias para o P NMT e  
meios para eu fomento, 
levantamento de po tenciais 
parceiros e f inanciadores 
para r ealização de 
pesquisas na UC. 

Coordenação de 
Pesquisa do 

PNMT 
Jan/2010 Dez/2010 

3.  Incentivar a r ealização das pesquisas definidas como 
prioritárias no tópico principais linhas de pesquisas do PNMT. 
» As pesquisas prioritárias deverão ter preferência para 

receber o apoio logístico do parque. 

Geração de informações 
úteis para a gestão e 
manejo do PNMT 

Coordenação de 
Pesquisa do 

PNMT 
2011 permanente 

4.  Estabelecer parceria com os Centro Especializados do IBAMA 
e I CMBio e  i nstituições de pesq uisas naci onais e 
internacionais visando incentivar a pesquisa no parque. 

Fortalecimento de r elações 
interinstitucionais e 
melhoria do ní vel t écnico 
dos trabalhos realizados 

Coordenação de 
Pesquisa do 

PNMT 
2011 permanente 

5.  Produzir m aterial de di vulgação do P NMT e env iá-lo às  
instituições de pesquisa e ensino no Brasil e na França. 

Atendimento aos 
propósitos do C entro 
Franco-Brasileiro de 
Biodiversidade da 
Amazônia 

Coordenação de 
Pesquisa do 

PNMT 
Jan/2012 Dez/2012 

6. Executar estudo sobre significância e vulnerabilidade de s ítios 
arqueológicos e definir normas específicas para seu manejo 

Garantia de pr oteção do 
patrimônio histórico-cultural 
e inclusão no Programa de 
Uso Público 

Chefia da UC e 
Coordenação de 

Proteção 
 2012  2013 
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7. Motivar a inserção de atividades de Educação Ambiental nos 
Projetos de Pesquisa realizados no PNMT e seu entorno 

Aproximação das 
comunidades de en torno 
com os temas pesquisados 
na U C e divulgação dos 
conhecimentos gerados na 
região para as comunidades 
locais 

Coordenação de 
Pesquisa e 

Coordenação de 
Educação 
Ambiental 

 2009 Permanente 

8. Promover mecanismos de aproximação com instituições de 
pesquisa e pesquisadores 

Troca de dados e 
experiências, m aior 
visibilidade da uni dade e 
oportunidade para 
desenvolvimento de 
trabalhos científicos. 

Coordenação de 
Pesquisa e 

Coordenação de 
Educação 
Ambiental 

 Jul/2012 Permanente 

9. Monitorar a q ualidade am biental dos sítios impactados pelo 
garimpo e pela ocupação irregular 

Dimensionamento da 
problemática do garimpo e 
parâmetros de qualidade 
ambiental 

Coordenação de 
Pesquisa e 

Coordenação de 
Educação 
Ambiental 

2010 2011 
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4.6.6 Programa de Administração 
 

Este programa destina-se a assegurar o funcionamento do PNMT, garantindo a estrutura, os 
equipamentos, a g estão f inanceira e os r ecursos humanos nec essários para o 
desenvolvimento dos programas fins. É  co mposto pel os seguintes subprogramas: Gestão 
Financeira e Recursos Humanos, e Infraestrutura e equipamentos. 
 
 
4.6.6.1 Subprograma de Gestão Financeira e Recursos Humanos 
 
Abrange os procedimentos relativos à ca ptação e ex ecução de recursos financeiros, 
obtenção e capacitação de recursos humanos (servidores e terceirizados) e segurança do 
trabalho. 
 
Objetivo Estratégico Atendido  
 
• Aumentar a eficiência na utilização de recursos 
• Buscar alternativas de recursos através de parcerias 
• Ampliar e capacitar a equipe 
• Consolidar a ut ilização do Sistema de I nformações Geográficas - SIG na gestão da  

unidade 
 
Indicadores e Metas 
 
 

Indicadores Metas 
1. Percentagem de ex ecução do P OA d o 

ARPA - 90% 

2. Quantidade de pr ojetos realizados 
através de ou tros financiadores ou 
através de parcerias  

- 2 até o final de 2010 

3. Horas de capacitação por servidor/ano. - 80 horas anuais em  cursos de 
capacitação por servidor. 

4. Percentagem do q uadro f uncional 
preenchido - 100% até o final de 2012 

5.  Percentagem de servidores utilizando o 
SIG do PNMT. 

- 60% d os analistas ambientais até o  final 
de 2009 

6. Número de ações da Agenda Ambiental 
na Administração Pública (A3P) 
implementadas 

75% do t otal de açõ es pr ogramadas por 
ano 
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Estrutura Organizacional do PNMT 
 
A estrutura organizacional proposta no plano de manejo incorporou a lógica da g estão por 
processos. Esse modelo de gestão preconiza a visão integrada de todas as atividades, bem 
como busca  aum entar os níveis de dese mpenho na m edida em  q ue pr ivilegia asp ectos 
sobre como as diversas equipes podem executar melhor as atividades dos processos sob 
sua responsabilidade. 
 
Os processos finalísticos (aqueles relacionados às atividades fins da organização: proteção, 
pesquisa e monitoramento, visitação, integração externa) e os principais processos de apoio 
administrativo (manutenção, co mpras, gestão de pesso as, co ntrole de pat rimônio) sã o 
executados seguindo o  M anual de P rocessos que apr esenta de forma det alhada os  
procedimentos para a realização dos processos críticos identificados. 
 
São pr opostas seis coordenações. As coordenações apresentam su b-coordenações que 
tratam de temas específicos. Como a equipe de analistas ambientais do ICMBio é reduzida, 
cada t écnico par ticipa em  v árias coordenações e su b-coordenações. Cada Coordenação 
constitui em uma área de resultado que congrega os principais processos a ela relacionada. 
A estrutura organizacional do PNMT está apresentada na figura 38 e as competências de 
cada coordenação na tabela 35. 
 
 
 
 

 

Figura 22 - Organograma do PNMT 

 

 

 

Chefia da Unidade

Coordenação 
de Proteção

Coordenação 
de Articulação 
Institucional e 
Comunitária 

Coordenação 
de Pesquisa e 
Monitoramento

Coordenação 
Administrativa

Coordenação 
de Visitação

Coordenação 
de Educação 

Ambiental

Conselho  Consultivo
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Tabela 35 - Competências de cada unidade organizacional. 
 

Chefia da Unidade 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
 

 
• Coordenar todas as atividades de planejamento e avaliação de resultados do PNMT, 

incluindo a elaboração do Plano Operativo Anual - POA e dos planos temáticos. 
• Supervisionar e coordenar as atividades desenvolvidas por todas as coordenações do 

PNMT. 
• Articular o apo io de i nstituições púb licas na ges tão dos  P rogramas Temáticos do 

PNMT. 
 

Coordenação de Proteção 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
 

 
• Planejar e coordenar as atividades de fiscalização da unidade, seu entorno e sua zona 

de amortecimento. 
• Avaliar an ualmente a ef icácia do Plano de Proteção e pr opor as  c orreções 

necessárias. 
• Elaborar e at ualizar anualmente o Manua l de P rocessos das  at ividades rotineiras de 

proteção. 
• Coordenar e/ou registrar as infrações e indícios de crimes ambientais no Sistema de 

Informação Geográfica – SIG visando subsidiar a revisão anual do Plano de Proteção. 
• Coordenar as equipes de fiscalização. 
• Coordenar as equipes de vigilância patrimonial. 
 

Coordenação de Visitação 

C
om

pe
tê

nc
i

as
  

 
• Coordenar as atividades visando iniciar o programa de Uso Público no PNMT. 
• Coordenar a elaboração, atualização anual e execução do Plano de Uso Público. 
• Após a abertura ao uso público, supervisionar as atividades de prestação de serviços 

ao visitante do parque. 
 

Coordenação de Pesquisa e Monitoramento 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
 

 
• Apoiar, incentivar/divulgar a realização de pesquisas no interior e no entorno do 

PNMT. 
• Coordenar a produção e divulgação de m aterial informativo s obre as l inhas de 

pesquisa do PNMT. 
• Fornecer pareceres e homologações ao SISBIO, no caso de solicitações externas ou 

inserir o projeto de pesquisa, no caso da unidade ser a proponente. 
• Supervisionar o c umprimento d as nor mas relativas às  pes quisas em  P N e da  

legislação vigente. 
• Articular c om os  C entros E specializados do IBAMA e ICMBio e instituições de 

pesquisa n acionais e internacionais a r ealização de  pesquisas no  i nterior e  e ntorno 
PNMT. 

• Supervisionar os projetos de monitoramento ambiental a serem realizados na unidade. 
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Tabela 53: Continuação 

Coordenação de Articulação Institucional e Comunitária 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
 

 
• Coordenar as atividades relacionadas ao Conselho Consultivo. 
• Coordenar a revisão, atualização an ual e ex ecução do P lano de C omunicação e 

Divulgação do PNMT. 
• Coordenar as atividades de divulgação do PNMT, inclusive o processo de elaboração 

dos materiais de divulgação. 
• Apoiar e incentivar a elaboração de pr ojetos que estimulem a bus ca por  al ternativas 

de desenvolvimento do entorno da UC.  
• Promover aç ões de ar ticulação institucional para v iabilizar a c onservação da  

diversidade socioambiental da região norte e centro-oeste do Amapá. 
• Apoiar as  dem ais coordenações em  at ividades c omunitárias e de ar ticulação 

institucional. 

Coordenação de Educação Ambiental 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
 

 
• Inserir e executar, em c onjunto c om as  dem ais c oordenações, aç ões de Educação 

Ambiental na agenda de atividades dos Programas Temáticos. 
• Articular c om i nstituições púb licas ou privadas a  ex ecução de programas de 

capacitação para o Conselho Consultivo e comunidades do entorno da UC. 

Coordenação Administrativa 

C
om

pe
tê

nc
ia

s 
 

 
• Coordenar a gestão financeira do PNMT. 
• Coordenar as atividades de manutenção de infraestruturas e de equipamentos. 
• Coordenar o controle de patrimônio. 
• Coordenar a or ganização da m emória or ganizacional ( arquivos de documentos e m 

formato físico e digital). 
• Coordenar a gestão de pessoas. 
• Coordenar as atividades de geoprocessamento. 
• Coordenar a elaboração, atualização anual e execução do Plano de Capacitação dos 

funcionários do PNMT. 
• Coordenar a elaboração e implantação do Plano de Segurança do Trabalho no PNMT. 
• Coordenar auto-avaliações do Programa de Gespública no PNMT. 

 

 
Para executar satisfatoriamente os objetivos estratégicos previstos neste Plano de Manejo, 
o P NMT pr ecisará de  uma e quipe de 15 servidores conforme di scriminado na t abela a 
seguir. 
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Tabela 36: Composição atual da equipe gestora e composição mínima necessária. 

* O Analista Ambiental lotado na cidade do Oiapoque representa a equipe naquela região e tem função múltipla 

Coordenação Efetivo atual Lotação Efetivo necessário Lotação Efetivo a ser acrescido 

Chefia 01 Analista 
Ambiental 

Macapá 01 Analista Ambiental Macapá 0 

Proteção 

02 Analistas 
Ambientais 
01 Técnico 
Administrativo 

Serra do Navio, 
Oiapoque 

02 Analistas Ambientais 
01 Técnico Administrativo 
02 pilotos f luviais /  
guardas-parque 

Oiapoque: 01 Analista Ambiental, 02  
pilotos fluviais/ guardas-parque 
Serra do Navio: 01 Analista Ambiental 
e 01 Técnico Administrativo 

02 pilotos fluviais / guardas-parque em 
Oiapoque 

Articulação 
Institucional e 
Comunitária 

02 Analistas 
Ambientais 

Macapá 02 Analistas Ambientais  
02 Técnicos 
Administrativos 

Macapá: 01 Analista Ambiental e 01 
Técnico Administrativo 
Oiapoque: 01 Analista Ambiental e 01 
Técnico Administrativo 

01 Técnico Administrativo em Macapá 
01 Técnico Administrativo em 
Oiapoque 
Remanejamento de 01 Analista 
Ambiental para Oiapoque 

Uso Público 
0 -  02 Analistas Ambientais Oiapoque: 01 Analista Ambiental 

Serra do Navio: 01 Analista Ambiental 
01 Analista A mbiental e m Serra do 
Navio 

Educação 
Ambiental 

0 - 01 Analista Ambiental Macapá 0 

Pesquisa 0 - 01 Analista Ambiental Oiapoque 01 Analista Ambiental em Oiapoque 

Administração 
0 -  01 Analista Administrativo 

01 Técnico Administrativo 
Serra do Navio 

 
01 Analista Administrativo e 
01 Técnico Administrativo em Serra do 
Navio  

Total 

05 Analistas 
Ambientais  
01 Técnico 
Administrativo 

Macapá: 03 
Analistas 
Ambientais 
Serra do Navio: 01 
Analista Ambiental 
e 01 Técnico 
Administrativo 
Oiapoque: 01* 
Analista Ambiental 

08 Analistas Ambientais, 
01 Analista 
Administrativo,  
04 Técnicos 
Administrativos,  
02 pilotos fluviais / 
guardas-parque 

Macapá: 03 Analistas Ambientais, 
01 Técnico Administrativo 
Oiapoque: 03 Analistas Ambientais, 
01 Técnico Administrativo, 02 
pilotos fluviais/guardas-parque 
Serra do Navio: 02 Analistas 
Ambientais, 01 Analista 
Administrativo e 02 Técnicos 
Administrativo. 

01 Técnico Administrativo em 
Macapá 
02 Analistas Ambientais, 01 Técnico 
Administrativo e 02 pilotos fluviais / 
guardas-parque em Oiapoque 
01 Analista Administrativo , 01 
Analista Ambiental e 01 Técnico 
Administrativo em Serra do Navio 
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Conforme a tabela acima é necessário o acréscimo de 09 funcionários à atual equipe 
gestora, sendo estes divididos em 03 Analistas Ambientais, 01 A nalista Administrativo, 03 
Técnicos Administrativos e 02 pilotos fluviais/guardas-parque. Neste momento não foi 
quantificada a necessidade de vigilantes e serventes, que depende da quantidade e 
tamanho da infra-estrutura a ser instalada.   
 
Esta composição de pe ssoas prioriza um a divisão t emática de t arefas e responsabilidade 
para a g estão das principais atividades estratégicas no P NMT. Entretanto, é nece ssário 
considerar a componente geográfica, refletida pelas grandes distâncias a serem percorridas 
para at ender às diferentes regiões abrangidas pelo P NMT. Isto po deria i mplicar na 
implantação de sub-coordenações regionais para uma mesma atividade. 
 
Nesse sentido, a demanda mais clara se manifesta na região do Oiapoque, demandando o 
fortalecimento da equipe naquela área, o que também é expresso nos objetivos estratégicos 
da gestão do PNMT. Com a vinda do quinto analista ambiental para o PNMT em julho de 
2009 e sua designação para a cidade de Oiapoque, esta intenção começa a ser 
materializada. Porém, na at ual co njuntura d e r ecursos humanos disponíveis versus 
atividades estratégicas a serem exercidas, os servidores, em especial aqueles com lotação 
em Oiapoque, devem desempenhar múltiplas tarefas em diferentes áreas. 
 
 
4.6.6.2 Subprograma de Infraestrutura e Equipamentos 
 
O subprograma destina-se a garantir a instalação de infraestrutura necessária ao 
atendimento das atividades dos outros programas de manejo. Prevê atividades relacionadas 
à r eforma e co nstrução de est rutura física, co mo t ambém, à aquisição e r ecuperação de  
materiais e equipamentos permanentes necessários ao funcionamento do parque. 
 
 
Objetivos Específicos 
 
• Todos os objetivos estratégicos. 
 
Indicadores e Metas 
 

Indicadores Metas 
1. Percentagem de infraestrutura 

recomendada no pl ano de m anejo 
implantado. 

- 60% até 2013 

2. Percentagem dos eq uipamentos 
necessários adquiridos. - a ser definida 

3. Percentagem de equi pamentos e 
instalações em boas  co ndições de 
operação e uso.  

- 90% em todos os anos 

 
 

Estruturas físicas propostas para o PNMT 

Abaixo são descritas, de forma preliminar, as estruturas necessárias e alguns equipamentos 
a elas associadas para a gestão do PNMT. Posteriormente, conforme a evolução do quadro 
de recursos humanos e perspectiva financeira será realizado um maior detalhamento. Além 
de de finir e quantificar a est rutura e  e quipamentos é nece ssário prever os serviços 
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terceirizados a ela asso ciados, co mo v igilância e co nservação e l impeza, bem  co mo os 
gastos anuais de manutenção. São prioritárias as instalações no município de Oiapoque. 
 
 
Postos avançados de fiscalização: 
 
Têm por  ob jetivo manter uma presença constante do ór gão em locais estratégicos, sendo 
munidos com um a est rutura mínima de eq uipamentos, i nclusive de co municação, tendo 
assim certa autonomia de ação. Implicam na contratação e permanência de uma equipe de 
pelo menos dois vigilantes florestais ou guardas-parque. 
 
Neste primeiro momento, há três locais a serem ponderados para esta iniciativa: 
 
• Rio Amapari, na confluência do Rio Feliz (limite do Parque); 

• Rio A raguari, no r amal do P orto da S erra ( em frente à FLO NA do A mapá, a 50 km  a  
jusante do limite do PNMT); 

• Rio Oiapoque, em Vila Brasil, com priorização deste. 

 
Tipo de est rutura pr oposta e dos equi pamentos par a os post os av ançados de  
fiscalização 
 
• Construção civil do posto, com 50 m2.  

• Equipagem com rádios VHF, SSB.  

• Móveis e utensílios de quarto, cozinha, banheiro, sala/escritório. 

• Gerador de energia e/ou sistema fotovoltaico. 

 
Base de P esquisa: Numa pr imeira apr oximação sugere-se a co nstrução das seguintes 
estruturas: 
 
• Um pr édio pr incipal, contando co m l aboratórios, bi blioteca, co zinha e r efeitório, 

escritórios para administração da base e equipe gestora do Parque, banheiros, sala de 
reuniões, auditório, depósitos e triagem de material co letado, almoxarifado. Área 
construída de 2.000 m2. 

• Três alojamentos para pesquisadores, contando com duas suítes cada e ca pacidade 
total de 24 pessoas. Área construída de 60 m2 cada, totalizando 180 m2. 

• Um pr édio m isto para g aragem de bar cos e v eículos terrestres com depósi to de  
combustíveis e materiais, bem como oficina/sala de manutenção anexa. Área 400 m2. 

• Uma casa de f orça para i nstalação do g erador co m depósi to de co mbustível ane xo, 
somando 25 m2. 

• Duas casas funcionais com 60 m2 cada. 

• Dois alojamentos para funcionários de 60 m2 cada, totalizando 120 m2. 

• Porto fluvial com trapiche flutuante (estrutura metálica) e casa de apoio com 40 m2.. 

 

Infraestrutura e equipamentos para suporte da base de pesquisa 
 
• Sistemas de comunicação: ponto de acesso à internet via satélite, estação fixa de rádio-

comunicação HF-SSB e VHF, sistema de telefonia via satélite ou rádio. 
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• Poço artesiano e estrutura com caixa d’água de 10 mil litros. 
• Sistema fotovoltaico de provimento alternativo de energia elétrica, com capacidade de 10 

KVA e banco de baterias devidamente dimensionado. 
• Geradores de energia: a diesel/biodiesel, sistema principal com 50 KVA, sistema auxiliar 

com 30 KVA. 
• Sistema de tratamento de esgoto. 
 
Base na cidade de Oiapoque: 
 
Consistirá de um conjunto de instalações a ser construído em parceria com o Parque 
Nacional do Cabo Orange nas proximidades da ponte que ligará Oiapoque a Saint Georges. 
Terá como objetivos ser um local de trabalho para as equipes dos dois parques nacionais e 
recepcionar visitantes e pesquisadores. Seu projeto está em elaboração e deve contemplar 
as seguintes estruturas: 
• Um pr édio pr incipal, contando co m esc ritórios para adm inistração, bi blioteca, 

banheiros, sala de reuniões, auditório, depósitos, almoxarifado.  
• Centro de visitantes 
• Alojamentos para servidores e pesquisadores 
• Um pr édio m isto para g aragem de bar cos e v eículos terrestres com depósi to de  

combustíveis e materiais, bem como oficina/sala de manutenção anexa.  
• Porto fluvial com trapiche flutuante (estrutura metálica) e casa de apoio. 
 
Equipamentos para o prédio da administração 
 
• Sistemas de comunicação: ponto de acesso à internet via satélite, estação fixa de rádio-

comunicação HF-SSB e VHF, telefonia analógica ou digital. 
• Um veículo 4x4 
• Mobiliário de escritório 
• 4 computadores de mesa e 2 notebooks 
• 2 gps e 2 máquinas fotográficas 
• 1 impressora à jato de tinta e 1 impressora multifuncional 
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Atividades estratégicas para alcance dos objetivos e metas do Programa de Administração  
 

Ações Resultado Esperado Responsável Prazo 
Início Término 

1. Elaborar um plano de capacitação para todos os servidores 
do PNMT. 
1.1.  Capacitar t odos os analistas ambientais no cu rso de 

fiscalização do ICMBio. 

Servidores qualificados para 
desempenhar suas funções.  Chefia da UC  

2011 Permanente 

2. Fazer gestão junto à alta direção do órgão para promover o 
incremento da equipe de acordo com número de servidores 
recomendados nesse plano de manejo. 

Aproximação do número de  
servidores ideal. Chefia da UC 2009 Permanente 

3. Buscar par cerias com prefeituras da ár ea de a brangência 
do PNMT visando suprir a demanda de recursos humanos. 

Aumento do número efetivo 
da equipe. Chefia da UC 2009 Permanente 

4. Finalizar o SIG do PNMT. 
» 4.1. Inserir todas as atividades de manejo no SIG. 

Informações e d ados 
disponíveis. 

Coordenação de 
Administração 2009 Permanente 

5. Elaborar um  pl ano si mplificado pa ra m anutenção dos 
equipamentos e infraestruturas do PNMT.  
» Esse pl ano dev erá per mitir o aco mpanhamento dos 

custos anuais e/ou mensais de manutenção. 

Infraestrutura e 
equipamentos em ó timas 
condições de 
funcionamento, aumento da 
vida útil dos mesmos. 

Coordenação de 
Administração Jan/2011 Jul/2011 

6. Revisar e at ualizar an ualmente os fluxogramas e os  
Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) q ue 
compõem o Manual de Processos do PNMT. 

Fluxogramas e P OP’s 
atualizados. 

Chefia da UC e 
Coordenação de 
Administração 

2010 Permanente 

7. Manter atualizado os painéis de gestão à vista. Acesso às informações dos 
rumos da gestão. 

Coordenação de 
Administração 2007 Permanente 

8. Realizar anualmente a auto-avaliação da gestão do parque 
de acordo com o instrumento do Gespública ou programa 
equivalente. 
8.1. Elaborar e i mplementar pl ano de  m elhoria da gestão 

após a auto-avaliação. 

Controle na q ualidade de 
gestão da unidade. 

Chefia da UC e 
Coordenação de 
Administração 

2007 Permanente 
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9. Implementar a Agenda Ambiental na Administração Pública 
(A3P) no PNMT 

Incorporação dos princípios 
e critérios de gestão 
ambiental na adm inistração 
da UC, levando à eco nomia 
de recursos naturais e à 
redução de g astos 
institucionais por meio do 
uso racional dos bens 
públicos e da  g estão 
adequada dos resíduos. 

Coordenação de 
Administração e 
Coordenação de 

Educação 
Ambiental 

Jan/10 Permanente 
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4.6.7 Programa de Consolidação Territorial 
 
Este programa tem por objetivo transferir para o domínio do I CMBio a s terras abrangidas 
pelo PNMT, planejar sua demarcação e sinalização, fornecer maior embasamento legal para 
resolução das questões r elacionadas a ex pansão de I lha B ela e V ila B rasil e v iabilizar 
eventuais indenizações de benfeitorias nestas localidades. 
  
 

Objetivo Estratégico Atendido 

 

• Realizar a co nsolidação t erritorial do P NMT per mitindo so lucionar as questões 
relacionadas à expansão de Ilha Bela e Vila Brasil. 

 

Indicadores e Metas 

 
Indicadores Metas 

1. Porcentagem da ár ea da U C so b 
domínio do ICMBio. 100% das terras até dezembro de 2011. 

2. Porcentagem de i móveis removidos em 
Ilha Bela. 

10% de desa propriação/demolição por ano 
a partir de 2010. 

3. Porcentagem de Termos de 
Compromisso assinados em r elação ao 
total de imóveis em Vila Brasil. 

100% dos imóveis até dezembro de 2010. 
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Atividades estratégicas para alcance dos objetivos e metas do Projeto de Consolidação Territorial 
 

Atividade Resultado Esperado Responsável Prazo 
Início Término 

1.  Solicitar apoi o par a Coordenação G eral de 
Regularização Fundiária - CGFUN/ICMBio para a 
consolidação t erritorial, pr iorizando I lha B ela e V ila 
Brasil. 

Criar ví nculo t écnico e 
comprometimento institucional. 

Chefia da UC e 
Coordenação de 
Administração 

2009 2013 

2. Consolidar a propriedade das terras da UC para o 
ICMBio. 

Terras do PNMT sob domínio do 
ICMBio 

CGFUN 2009 2011 

3. Elaborar plano de demarcação e sinalização do PNMT. 
3.1. Como prioridade, o pl ano su gere a si nalização ou 

ampliação da si nalização j á i nstalada dos seguintes 
pontos: 

 

- região do Lou renço: l imite constituído por  “ linhas secas” 
unindo as cabeceiras dos rios Mutum e Anotaiê;  
- setor Sudeste da UC, entre a cabeceira do Igarapé 
Geladeira e a cabeceira do Rio Mururé; 
- extremo Norte do limite com a Terra Indígena Wajãpi. 
- ao longo do Rio Jari, onde o limite do Parque segue a um 
quilômetro a Oeste da margem direita do Rio Jari; 
 - divisa ent re o P NMT e o  P arque I ndígena do  
Tumucumaque, no extremo Oeste da unidade; 
- fronteira se ca internacional ent re B rasil e G uiana 
Francesa e B rasil e S uriname, de finida pel o di visor de 
águas entre as bacias Amazônica e do Caribe.  

Plano de D emarcação e 
Sinalização el aborado 
(procedimentos para de marcação 
em fase de definição na CGFUN) 

Coordenação de 
Administração/CGFUN 2011 2013 
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PDCA - Executar 
 

É a fase da execução das ações estratégicas previstas na etapa de 
planejamento, ou s eja, o gr ande desa fio é fazer o pl anejamento 
funcionar. É necessário fazer a ponte en tre o desejo e a efetiva 
realização. 
 
Para i sso, é pr eciso m anter foco e det erminação. O  foco nos  
objetivos estratégicos sem desv io em  r elação às prioridades 
estabelecidas.  
 
No plano de manejo do PNMT, propõe-se sua execução utilizando-
se o conceito de gestão por projetos. O projeto é definido como um 
esforço temporário para produzir um produto, serviço ou resultado 
único ( Prado, 2004) . A m aioria das atividades estratégicas 

propostas no pl ano de manejo podem ser gerenciadas como pr ojetos. A maioria delas se  
concentra no aspecto estratégico e representa macro-tarefas que precisam ser detalhadas 
para serem operacionalizadas. Apesar de muitas delas se repetirem como as operações de 
fiscalizações, ca da vez q ue sã o executadas, temos um p roduto di ferente. Desse m odo, é 
perfeitamente possí vel g erenciá-las como projetos. N o P NMT sã o ex ecutadas, 
paralelamente com atividades rotineiras, dezenas de atividades que podem ser gerenciadas 
como projetos. O não reconhecimento desse fato faz com que essas atividades, na maioria 
das vezes, não al cancem os resultados desejados, não cu mpram os prazos previstos e o 
orçamento disponível. 
 
Gerenciar um projeto significa, resumidamente, planejar sua execução antes de iniciá-lo e,  
então, acompanhar sua execução. No planejamento do projeto são estabelecidas as metas 
ou os objetivos, as tarefas a serem r ealizadas e o se u se quenciamento, com base  no s 
recursos necessários e disponíveis. O principal objetivo do g erenciamento é g arantir que o 
produto do pr ojeto seja obtido conforme o pl anejado, no que diz respeito ao esco po (o que 
será feito), prazo, custo e qualidade (Prado, 2004). 
 
O projeto funcionará como elo entre o P lano de Manejo e o P lano Operativo Anual – POA. 
As atividades/tarefas a serem listadas no POA serão destinadas ao cumprimento das metas 
propostas nos  pr ogramas temáticos e se  or iginarão do de talhamento das  at ividades 
estratégicas propostas nesses programas. Muitas vezes eles poderão se transformar em 
projetos específicos a se rem i ncluídos no enca rte 5 do  pl ano d e m anejo. A baixo 
apresentamos um ex emplo de co mo um a a tividade est ratégica do pl ano de m anejo é 
desdobrada nas diversas tarefas a serem executadas no POA.  
 
O primeiro passo é determinar as etapas que o trabalho deve cumprir. Após esse passo se 
define as tarefas em  cada et apa. A  realização desse  pr ocedimento anualmente, ant es da 
elaboração do P OA garantirá que o pl ano de m anejo seja efetivamente posto em prática e 
também a realização de um planejamento mais realista. O volume de trabalho poderá ser 
compatibilizado com os recursos disponíveis, principalmente os recursos humanos, fazendo 
com que os projetos propostos cumpram os prazos estabelecidos. Isso obrigará também a 
equipe da unidade a focar mais nas questões estratégicas, ou se ja, escolher r ealizar as 
atividades que trarão maior contribuição para que a unidade alcance sua visão de futuro. 
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• Atividade estratégica do plano de manejo do PNMT: Elaborar projeto específico para 
construção da base  de pesq uisa Fr anco-Brasileira, t endo co mo ba se a pr oposta j á 
encaminhada pelo PNMT à direção do ICMBio. 
 
Tabela 37  -Exemplo de desdobramento de uma atividade estratégica do plano de Manejo em tarefas 
a serem executadas no POA de 2008. 

Tarefas Responsável Início Fim 
1 – Contratar engenheiro par a e laboração dos 
projetos detalhados das estruturas  05/2009 08/2009 

1.1 – elaborar Termo de Referência (tarefa)  01/05 10/05 
1.2 – Tramitar TR no FUNBIO  10/05 30/05 
1.3 – Selecionar profissional  02/06 20/06 
1.4 – Aprovar os projetos propostos  01/08 30/08 

2 – Contratar a construção das estruturas  10/2009 09/2010 
2.1 – elaborar Termo de Referência (tarefa).  01/10 30/10 
2.2 – Tramitar TR no FUNBIO.  01/11/2009 30/12/2009 
2.3 – Selecionar empresa.  01/01/2010 30/02/2010 
2.4 – Fiscalizar a realização das Obras.  01/03 30/08 
2.3 – Aprovar as obras entregues.  01/09 15/09 

 
 
 
 
 



 

 

 
 

 
 
 



 

 

5 PROJETOS ESPECÍFICOS  
 
No âmbito do manejo do PNMT, os Projetos Específicos serão elaborados a partir do início da 
fase de implementação deste Plano de Manejo. 
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6 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
 
 

6.1 Introdução 
 
De acordo com o Roteiro Metodológico de Planejamento (Galante et al., 2002), a monitoria e 
avaliação são instrumentos para assegurar a interação entre o planejamento e a ex ecução, 
possibilitando a co rreção de desv ios e a r etro alimentação permanente de todo o p rocesso 
de pl anejamento. A monitoria se  di ferencia, q ualitativamente, de um  si mples 
acompanhamento, pois além de docu mentar sistematicamente o pr ocesso de i mplantação 
do pl ano, el a i dentifica os desvios na ex ecução das atividades propostas fornecendo as 
ferramentas para a avaliação. 
 
De aco rdo co m H olanda ( 2006), o m onitoramento co nsiste no l evantamento co ntinuado, 
regular e sistemático de informações para documentar e avaliar o andamento e o progresso 
obtido na execução de um plano ou programa, tendo como referência pr incipal o p lano ou 
projeto original. Sua função é informar aos gerentes e as demais partes interessadas se o 
desempenho geral é sa tisfatório, e m co mparação co m os padrões ou i ndicadores 
inicialmente estabelecidos ou se existem problemas que precisam ser sanados. A diferença 
entre monitoramento e avaliação é q ue o monitoramento tem uma postura passiva: apenas 
constata, registra e i nforma o que acontece. Em sentido estrito, portanto, o monitoramento 
tem u ma função mais limitada que a av aliação. O utra di ferença se  d eve ao f ato que o  
monitoramento é pe rmanente en quanto a a valiação pode se r po ntual. A demais, o 
monitoramento é g eralmente um a at ividade i nterna. Já  a av aliação pod e se r de nat ureza 
externa. 
 
Depois da el aboração d o Encarte 4 co ntendo o  pl anejamento es tratégico e as diretrizes 
operacionais básicas, o PNMT iniciará a execução do plano de manejo, pondo em prática 
sua est ratégia. E le i niciará su a trajetória em  b usca de m etas de desempenho ousa das. 
Porém, como o controle da m issão depois que se lança a espaçonave rumo a algum ponto 
distante do universo, o PNMT precisa monitorar e ajustar constantemente o seu 
desempenho para alcançar os objetivos estratégicos. Como relatado na introdução do plano 
de manejo, os gestores do parque da DIREP/ ICMBio orientarão a organização por meio de 
um co njunto est ruturado de r euniões para so lucionar pr oblemas operacionais e pr omover 
programas de melhorias. O  pr opósito é av aliar a est ratégia, a justando-a e m odificando-a, 
conforme as necessidades. E ssas reuniões representam as fases verificar e ag ir do ci clo 
PDCA do processo de implementação da estratégia (Kaplan & Norton, 2008). 
 
Como também relatado na introdução, o pl ano de manejo do pa rque adotou como método 
de g estão, o ci clo P DCA ( Plan, D o, C heck, A ction – Planejar, E xecutar, C hecar e A gir 
corretivamente) que i ncorpora a i déia de monitoramento e  av aliação co nstante das  
atividades executadas e dos resultados alcançados. Portanto, a monitoria e avaliação serão 
instrumentos implícitos na m etodologia e no s istema de gestão do PNMT a par tir da  
aprovação do plano de manejo. 
 
Este encarte detalha como realizar o monitoramento e avaliação das metas e das atividades 
previstas no pl ano, be m co mo a  r ealização de um pr ocesso de  r eflexão est ratégica pa ra 
promover a atualização constante do plano como previsto pelo manejo adaptativo. Para um 
melhor aproveitamento do processo de monitoria e avaliação seguimos as sugestões de 
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Kaplan & Norton (2008) que propõem distinguir com clareza as agendas e os participantes 
das reuniões gerenciais.  
 

6.2 Procedimento para monitoramento e avaliação do plan o de mane jo 
do PNMT. 

 
Se o P lanejamento fosse per feito, as ações estratégicas estabelecidas seriam su ficientes 
para o alcance das metas e da Visão de Futuro do parque. Neste caso não seria necessária 
a at ividade de aco mpanhamento do pl ano de manejo e ne m a verificação do al cance das 
metas. 
 
O plano de manejo segue as recomendações de Kaplan & Norton (2008), que propõem a 
realização de 3  modelos de reuniões: 1) Reuniões para Análise da Operação; 2) Reuniões 
para Análise da Estratégia e 3) Reuniões de Teste e Adaptação da Estratégia. Esta reuniões 
representam os estágios 4 e  5 do S istema de Gerenciamento adot ado pelo PNMT (figura 
34). 
 
Para facilitar o acompanhamento dos resultados obtidos pelo PNMT deverão ser ut ilizados 
os gráficos de aco mpanhamento de metas e o pai nel de g estão à  v ista co nstruído no 
Programa de G estão para R esultados - PGR. T odos os resultados estratégicos e 
operacionais da UC serão monitorados através desse procedimento. 
 
A figura 40 demonstra o modelo de gráfico de acompanhamento de metas. A linha 
pontilhada representa as metas e as barras, o valor realizado. Quando a meta não é atingida 
a bar ra as sume a  co r vermelha, o que de monstra a ne cessidade de  t omada d e açõ es 
corretivas imediatamente. Q uando a m eta é  at ingida, a bar ra ass ume a co r v erde. 
Periodicamente a meta planejada é confrontada com o valor realizado, o que determina a 
tomada ou não de ações corretivas.  
 
 

 
Figura 23 - Exemplo de um gráfico de acompanhamento de metas do PNMT. 
 
Todos os gráficos de acompanhamento de metas para os resultados estratégicos do PNMT 
foram reunidos no chamado painel de gestão à vista (foto 3). 
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Foto 3 - Painel de Gestão a Vista construído para o PNMT. 

 
As metas e ações estratégicas planejadas só serão alcançadas através da realização das 
tarefas listadas nos POAs, que também deverão ser monitorados através do painel gestão à 
vista. Cada analista ambiental do PNMT, responsável por um conjunto de tarefas do POA, 
deverá ter o seu painel de gestão à vista. Para cada tarefa do POA sob sua 
responsabilidade foi estipulada uma data de realização. Na data planejada, verifica-se o seu 
cumprimento ou não e isto pode ser visualizado através de um sistema de cores (farol). Se a 
atividade foi realizada, assume-se a cor verde. Se não foi realizada, a co r vermelha (tabela 
39). No caso de não cumprimento da tarefa será utilizado o relatório de Três Gerações. Se a 
tarefa não f oi r ealizada, l ista-se os pontos problemáticos, ou se ja, o que i mpediu a su a 
realização e quais as medidas que serão tomadas para a realização da atividade no mais 
breve espaço de tempo.  
 

 
Tabela 38 - Formulário para monitoramento do POA. 

Atividades Status 
Relatório de 3 Gerações 

Resultados 
Alcançados 

Pontos 
Problemáticos Ações Futuras 

R NR 
Elaborar Termo de Referência      
Tramitar TR no FUNBIO   Termo Valor ac ima do Rever v alor e  
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devolvido 
para correção 

Previsto no  
POA 

enviar para o 
FUNBIO até 
30/10 

R – Realizada; NR Não realizada 
 
 

6.2.1 Reuniões de Análise da Operação 
 
As reuniões de anál ise da oper ação anal isam o dese mpenho no cu rto prazo e t ratam de 
problemas recentes que ex igem a a tenção i mediata. A nalisam o desempenho da s 
coordenações através dos indicadores e das metas previstas no plano de manejo e 
explicitadas no pai nel d e g estão à v ista de ca da co ordenação do par que. A valiam-se a 
execução das atividades operacionais propostas no plano de manejo, no manual de 
processos, nos projetos específicos e no P lano O peracional A nual - POA, be m co mo o  
desempenho na execução dos recursos financeiros disponíveis para o parque. A frequência 
das reuniões é influenciada pela rapidez com que os novos dados são lançados no painel de 
gestão à vista de cada coordenação. Se o ciclo operacional for curto as reuniões devem ser 
mais frequentes, pois promoverão o aprendizado e impulsionarão a solução de problemas. A 
princípio recomenda-se que essas reuniões sejam bimestrais, mas com o tempo a equipe do 
PNMT poderá ajustar a frequência das mesmas a seus ciclos operacionais (Kaplan & 
Norton, 2008).  
 
Essas reuniões devem ser breves, altamente focadas e voltadas para a ação. Os gestores 
não devem desperdiçar o tempo escasso e valioso que passam juntos para ler ou ouvir a 
apresentação de dados. Os dados e os gráficos de acompanhamento de metas devem estar 
disponíveis no painel de gestão à vista e serem enviados com antecedência para todos que 
irão par ticipar da r eunião. O s participantes deverão anal isar de ant emão o s relatórios e 
dados enviados de m odo a dedi car o t empo q ue passa m j untos a anál ises, so luções de 
problemas e t omada d e deci sões. Os grandes objetivos dessas reuniões são r esolver 
problemas recentes e aprender com os dados operacionais (Kaplan & Norton, 2008). 
 
As reuniões análise da operação devem ser registradas para permitir a execução das 
demais reuniões de análise da estratégia e de teste e adaptação da estratégia. Este registro 
deve ser realizado utilizando-se o modelo de ata de reuniões. 
 
Para facilitar a realização dessas reuniões sugere-se seguir os procedimentos descritos na 
tabela 40. 
 
Tabela 39 - Procedimentos a realização das reuniões de análise da operação do PNMT. 

QUÊ 

Monitoramento e avaliação do alcance das metas estabelecidas no plano 
de manejo. 

Verificação da situação de execução das ações estratégicas descritas no 
plano de manejo e desdobradas em tarefas no POA. 

QUEM Chefe UC, coordenadores e principais técnicos operacionais 

QUANDO Bimestralmente, conforme cronograma de reuniões de acompanhamento. 

COMO 

Cada participante deve disponibilizar com antecedência os seus resultados 
seguindo a seqüência: 

 as suas meta; 

 o plano de ação proposto (POA); 
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 a situação de i mplementação das tarefas listadas no POA (ações 
tomadas, ações em atraso, ações previstas, etc.); 

 os resultados obtidos até o momento; 

Caso a situação de implementação do POA não esteja adequada: ações 
em atraso, ações consideradas desnecessárias, deve-se apresentar: 

 a análise das causas relacionadas ao problema e,  

 as propostas de ações corretivas necessárias. 

Caso os resultados obtidos até o momento sinalizem ou evidenciem o não-
atingimento da meta, devem ser apresentados: 

 a análise realizada co m se u grupo so bre o  nã o-atingimento ou  
superação da meta, bem como as causas encontradas; 

 o novo plano de ação  (atualização do POA) proposto para garantir o 
atingimento das metas. 

 Debate-se se a solução apresentadas para os problemas são 
suficientes ou se há necessidade de novas ações. 

POR QUE 

- Assegurar a implementação das ações propostas. 

- Promover a comunicação entre os diversos setores da UC. 

- Registrar, anal isar e d iscutir as ocorrências e dificuldades encontradas 
possibilitando uma reflexão sobre a Gestão Estratégica da UC. 

ONDE No local onde estiver o painel de gestão à vista do PNMT. 
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6.2.2 Reuniões de Análise da Estratégia 
 
Nessas reuniões, os gestores do P NMT e t écnicos da D IREP/ I CMBio se  j untam par a 
monitorar e di scutir o progresso da estratégia proposta para o parque. De modo geral, não 
se q uestiona a v alidade da est ratégia. A s discussões, i sto sim, se co ncentram e m se  a  
execução da est ratégia est á no rumo ce rto, i dentificam-se os  en traves à ex ecução be m 
sucedida de es tratégia, detectam-se onde as  di ficuldades na i mplementação oco rrem, 
identificam as causas dos problemas, adotam providências para eliminar esses obstáculos e 
definem r esponsabilidades para a o al cance d os resultados almejados. O s participantes 
devem ser o chefe da uni dade e os coordenadores. C omo n as reuniões de anál ise da  
operação, o tempo dos par ticipantes não dev e ser desp erdiçado co m apr esentação d e 
relatórios. Estes devem ser disponibilizados de antemão para todos os participantes, o q ue 
permitirá que el es se c oncentrem no debat e d e q uestões importantes, na r esolução d e 
problemas e na p roposição de pl anos de açã o par a co rreção de r umos. O s gráficos de 
acompanhamento de metas par a os  i ndicadores estratégicos devem se r di vulgados 
antecipadamente par a pr omover o a floramento ní tido de q uestões referentes à 
implementação da es tratégia e cr iar co ndições para que os  gestores do P NMT ex plorem 
dados operacionais minuciosamente, antes da reunião, a f im de co mpreender as possíveis 
causas do mau desempenho (Kaplan & Norton, 2008). 
 
Nos primeiros anos de i mplementação do pl ano de m anejo e  co nsequentemente d o 
balanced scorecard – BSC deve-se est imular um a ampla di scussão sobre os seus 
indicadores em cada reunião de análise da estratégia. 
 
A pr incípio r ecomenda-se q ue a s reuniões de anál ise da est ratégia se jam r ealizadas 
quadrimestralmente. Com o t empo, a eq uipe do PNMT poderá ajustar essa frequência de 
acordo com as suas necessidades. O grande objetivo será avaliar o desempenho recente da 
estratégia e fornecer orientação contínua para a sua implementação. 
 
Para facilitar a realização dessas reuniões sugere-se seguir os procedimentos descritos na 
tabela 40. 
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Tabela 40 - Procedimentos a realização das reuniões de análise da estratégia do PNMT. 

QUÊ 

Análise cr ítica do direcionamento es tratégico adot ado r evendo obj etivos, 
metas e ações estratégicas. 

Re-avaliação do  Mapa E stratégico, i nclusão / ex clusão de obj etivos, 
alteração de metas e de ações estratégicas. 

QUEM 
Chefe da U C, responsáveis pelas ações estratégicas, representantes do 
Conselho Consultivo e da COBAM/DIREP/ICMBio 

QUANDO Quadrimestralmente 

COMO 

Cada par ticipante ( responsável por  um  Objetivo E stratégico) dev e 
apresentar o resumo do desempenho dos Objetivos Estratégicos sob sua 
responsabilidade: 

 o objetivo estratégico; 

 a sua meta; 

 atividades estratégicas propostas; 

 a situação de implementação das atividades estratégicas (ações 
tomadas, atividades em atraso, atividades previstas, etc.); 

 os resultados obtidos até o momento; 

 as ações tomadas para correção e adequação dos rumos durante as 
reuniões de monitoramento; 

 

O grupo deve analisar ainda de f orma sistêmica o dese mpenho global do 
PNMT at ravés do conjunto de i ndicadores estratégicos listados no painel 
de gestão à vista; 

Dificuldades encontradas durante a i mplementação das ações e  
acompanhamento da s m etas deverão se r analisadas para v erificar 
necessidade de alterações na metodologia. 

 

POR QUE Realizar o acompanhamento da execução da estratégia do PNMT. 
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6.2.3 Reuniões de Aprendizado da Estratégia 
 
O Mapa Estratégico e o Balanced Scorecard – BSC do PNMT expostos no encarte 4 explicitam 
as hipóteses interligadas subjacentes à est ratégia do par que. P orém, mesmo co m u m bom  
mapa estratégico e um bom BSC, o sucesso da estratégia ainda é incerto. Além da capacidade 
do P NMT de ex ecutar a est ratégia, nada garante a v alidade das premissas e das hipóteses 
estratégicas básicas. Devemos relembrar que a formulação da estratégia continua sendo uma 
arte, que ainda não se  converteu em ciência. No entanto, o uso  do BSC permite que o parque 
use os dados dessa ferramenta para analisar periodicamente se as hipóteses da estratégia 
continuam válidas (Kaplan & Norton, 2008). 
 
Essa análise da validade é di ferente das avaliações das operações e da implementação da 
estratégia realizadas nas reuniões recomendadas anteriormente. O propósito das reuniões de 
aprendizado da est ratégia é pr oporcionar condições para que a equipe gestora do P NMT e da  
DIREP/ I CMBio apr enda so bre a  v alidade da est ratégia – não só  sobre a ex ecução – e 
modifique e adapt e a estratégia ao l ongo do tempo. Essa representa a quinta fase do S istema 
de ciclo fechado de gestão da estratégia apresentado na figura 34 (Kaplan & Norton, 2008). 
 
A cadeia de hi póteses interligadas do mapa estratégico e do  BSC bem formulados geralmente 
começa com a per spectiva de apr endizado e cr escimento. O parque assume que a r ealização 
de obj etivos estratégicos referentes ao ca pital humano, ao ca pital i nformacional e ao ca pital 
organizacional aca rretará melhorias nos pr ocessos estratégicos críticos. A s p remissas 
seguintes são de que a excelência no desempenho desses processos estratégicos 
desenvolverá e cumprirá a proposta de valor almejada para os usuários e para o ambiente e 
impulsionará melhorias na produtividade, o q ue se refletirá na pe rspectiva f inanceira. Assim, o 
mapa estratégico bem elaborado, com o correspondente BSC, compõe um conjunto interligado 
e abr angente de pr essupostos sobre co mo a e stratégia gerará e su stentará v alor dur adouro 
para usuários e para o meio ambiente. 
 
No entanto, pode ocorrer que as premissas em que se baseiam o mapa estratégico e o BSC 
estejam obsoletas e tenham perdido a validade. Nesse caso, o P NMT vai estar operando com 
uma est ratégia i nadequada, so bretudo se  t iverem oco rrido m udanças nos ambientes 
macroeconômico, r egulatório e  t ecnológico desd e a c riação ou úl tima revisão da est ratégia. 
Assim, a execução eficaz da est ratégia baseada em premissas falsas só l evará o par que a 
fracassar com mais rapidez. Portanto, o PNMT deve, pelo menos anualmente, realizar reuniões 
para analisar o desempenho da estratégia e considerar as consequências de mudanças no 
ambiente ex terno. E ssa r eunião dev e se guir os  m esmos passos demonstrados no enca rte 4  
para a elaboração da estratégia (Kaplan & Norton, 2008). 
 
O pr oduto da r eunião de apr endizado da est ratégia pode se r a r evalidação da est ratégia em  
curso, ca so em  que a equipe gestora at ualiza metas, r eformula al gumas das prioridades de 
ação dentro dos programas temáticos e transmite novas expectativas de desempenho para as 
coordenações. Pode ocorrer também da equipe gestora constatar que sua estratégia tem falhas 
significativas ou se tornou obsoleta. Nesse caso, o P NMT deve retroceder para o pr ocesso de 
desenvolvimento da est ratégia desc rito no en carte 4 , a fim de  el aborar um a nov a est ratégia 
transformacional. Isso implicará na revisão mais aprofundada do plano de manejo.  Ao testar e 
avaliar a atual estratégia do parque, a equipe gestora deve considerar as mudanças nas 
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condições externas e internas e avaliar se essas mudanças exigem a substituição ou apenas a 
adaptação da estratégia ao novo contexto.  
 
No f uturo, co m o acú mulo de dados sobre m edição do dese mpenho s erá possí vel e xaminar 
estatisticamente os elos entre m elhorias nas per spectivas do B SC. O  mapa es tratégico 
estabelece hi póteses d e m elhorias nos indicadores de ap rendizado e cr escimento e gera 
aprimoramento nos indicadores de pr ocessos internos, os quais, por  sua v ez, r esultam em  
avanços nos indicadores das perspectiva dos usuários e do am biente. A ssim se rá possí vel 
realizar t estes estatísticos formais das r elações causais previstas como hi póteses no B SC 
(Kaplan & Norton, 2008). 
 
Deverão participar da r eunião de apr endizado da estratégia o ch efe da UC, os coordenadores 
das áreas temáticas, representantes do Conselho Consultivo e da DIREP/ ICMBio. Se constatar 
a nece ssidade de  formulação de um a nov a est ratégia e co nsequentemente um a r evisão 
aprofundada do plano de manejo, a proposta final de revisão deverá ser enviada para 
aprovação da DIREPI/ ICMBio.  
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Tabela 41 - Resumo dos três tipos de reuniões gerenciais proposta para monitoramento e avaliação do plano de manejo do PNMT. 

Tópicos 

 
Tipo de Reunião 

 
 

Análise das operações 
 

Análise da estratégia Aprendizado da estratégia 

Necessidades d e 
Informações 

Painéis de gestão à vista com os  
indicadores-chave de desempenho; 
resumos f inanceiros mensais 
(Arpa, ICMBio e outras fontes). 

Mapa estratégico e relatório do 
Balanced Scorecard. 

Mapa es tratégico, Balanced Scorecard, 
relatórios f inanceiros, es tudos ana líticos 
sobre as hipóteses estratégicas, 
análises d as c ondições e xternas e das 
estratégias emergentes.  

Periodicidade 
 

Bimestral. 
 

Quadrimestral. Anual. 

Participantes Chefe da UC, C oordenadores 
pessoal chave das coordenações. 

Chefe da UC, Coordenadores, 
representante da DIREP/ ICMBio. 

 
Chefe da UC, Coordenadores, 
representantes do C onselho C onsultivo, 
representantes da DIREP/ ICMBio. 
 

Foco Identificar e r esolver pr oblemas 
operacionais.  
 

Questões sobre implementação da  
estratégia, progresso das 
iniciativas estratégicas.  
 

 
Teste e adaptação da estratégia com 
base em análises causais, mudanças no 
ambiente ex terno, es tratégias 
emergentes e d esenvolvimento de  
novas tecnologias.  
 

Objetivo 
Responder a  pr oblemas de c urto 
prazo e pr omover m elhorias 
contínuas.  
 

Sintonizar a estratégia, fazer 
correções a meio percurso. 

Melhorar i ncrementalmente ou 
transformar a es tratégia; des envolver 
planos es tratégicos e oper acionais; 
definir m etas es tratégicas; apr ovar 
verbas p ara i niciativas e stratégicas e  
outras gr andes des pesas 
discricionárias.  
 

Fonte: adaptada de Kaplan & Norton, (2008) 
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6.3 Outras ferramentas de avaliação da gestão de unidades de 
conservação e o seu relacionamento com o plano de manejo 

 
A avaliação da ef etividade de m anejo das unidades de conservação é um  t ema que vem 
despertando grande interesse na atualidade. Os últimos Congressos Mundiais de Parques 
enfatizaram essa temática em sua agenda. 
 
Hockings et al . (2006), co ordenando um a força-tarefa da C omissão Mundial de Áreas 
Protegidas da IUCN, pr opuseram um  modelo c onceitual co mposto por  se is elementos a  
serem avaliados, a par tir do q ual os programas de m onitoramento e ava liação da g estão 
devem ser estabelecidos (figura 39). Esse modelo tem sido sugerido como parâmetro a ser 
utilizado em âmbito mundial. 
 
O marco co nceitual p roposto base ia-se na i déia de que a  boa gestão de uni dades de 
conservação segue um processo que engloba seis diferentes momentos: começa com um 
entendimento dos valores e a meaças existentes; av ança por  m eio do  planejamento e da  
alocação de r ecursos (insumos) e , como r esultado das ações de g estão ( processos), são 
produzidos produtos e serviços que resultam em impactos ou êxitos (resultados). Diversas 
metodologias fundamentadas nesse modelo co nceitual foram apl icadas em uni dades de 
conservação em todo o mundo.  
 

 
Figura 24 - Marco conceitual proposto para embasar os programas de monitoramento da efetividade 
da gestão de UCs (Hockings et al., 2006) 
 
Recentemente, com base nele, o WWF desenvolveu a  metodologia de av aliação rápida e  
priorização do m anejo de uni dades de co nservação – Rappam ( Rapid A ssessment and  
Priorization of Protected Areas Management) – e vem realizando grande esforço para aplicá-
la nas UCs federais do Brasil. Outra iniciativa desenvolvida pelo WWF, em parceria com o 
Banco Mundial, é a ferramenta “Como Relatar Avanços nas Unidades de Conservação”, 

AVALIAÇÃO
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ONDE ESTAMOS AGORA?
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COMO FAZEMOS?

PLANEJAMENTO
ONDE QUEREMOS

CHEGAR?
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conhecida como Tracking Tool (TT). Nos estudos de e fetividade de gestão que u tilizam o 
Tracking Tool, um conjunto de indicadores avalia o dese mpenho da UC em relação aos 
elementos contexto, pl anejamento, i nsumos, pr ocessos, r esultados e i mpactos propostos 
por Hockings et al (2006). 
 
O Tracking Tool foi utilizado para avaliar as unidades de conservação do Programa Áreas 
Protegidas da A mazônia (ARPA). O Programa v em, paul atinamente, apr imorado essa 
ferramenta. O TT se rviu de base  par a o des envolvimento do P lanejamento E stratégico 
Plurianual das UCs (PEP). No PEP os cenários para cada indicador são transformados em 
metas e as UCs elaboram planos de ação para alcançar as metas definidas (Araujo et al, 
2007). Os planos de ação são um dos insumos para elaboração do POA da unidade junto 
ao P rograma A rpa. N o ano de 2008,  o T racking Tool e o P EP f oram t ransformados na 
Ferramenta de Avaliação das Unidades de Conservação (FAUC). As metas de desempenho 
propostas no FAUC devem ser incorporadas aos programas temáticos do plano de manejo, 
fazendo com que o plano se converta num instrumento efetivo de melhoria da efetividade de 
gestão da  U C. D esse m odo, ao monitorar e av aliar o pl ano de manejo se  es tará 
monitorando o desempenho do PNMT no FAUC. 
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Anexo 1 
 
Anexo 1 - Polígonos minerários em áreas localizadas total ou parcialmente dentro dos limites do 
Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque: 

 Processo/ano Fase Nome Substância 

Área 
Requerida 
dentro do 
PNMT (ha) 

* 

Total de 
Área 

Requerida 
(ha) ** 

 
Inserção 
no PNMT 

1 803611/1978 Concessão de Lavra 
Cooperativa de Mineração 

dos Garimpeiros do Lourenço 
- COOGAL 

Ouro 0,91 1.000,00 
Parcial 

2 850024/1991 Requerimento de pesquisa Mineração Itajary Ltda Minério de ouro 4.435,06 10.000,00 Parcial 
3 850033/1983 Requerimento de pesquisa Mineração Itaúba Ltda. Cassiterita 10.009,38 10.000,00 Total 
4 850034/1983 Requerimento de pesquisa Mineração Itaúba Ltda. Cassiterita 10.009,33 10.000,00 Total 
5 850035/1983 Requerimento de pesquisa Mineração Itaúba Ltda. Cassiterita 6.696,63 10.000,00 Parcial 
6 850036/1983 Requerimento de pesquisa Mineração Itaúba Ltda. Cassiterita 4.945,12 10.000,00 Parcial 
7 850122/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Jatapu Ltda. Enxofre 3.497,59 10.000,00 Parcial 
8 850123/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Jatapu Ltda. Enxofre 949,97 10.000,00 Parcial 
9 850124/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Jatapu Ltda. Enxofre 4.460,66 10.000,00 Parcial 

10 850125/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Jatapu Ltda. Enxofre 1.901,65 9.530,40 Parcial 
11 850127/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Mapuera Ltda. Enxofre 17,73 10.000,00 Parcial 
12 850128/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Mapuera Ltda. Enxofre 633,73 10.000,00 Parcial 
13 850129/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Mapuera Ltda. Enxofre 88,21 10.000,00 Parcial 

14 850132/1982 Requerimento de pesquisa Vale Usiminas Participações 
S/A Enxofre 9.151,29 10.000,00 Parcial 

15 850133/1982 Requerimento de pesquisa Vale Usiminas Participações 
S/A Enxofre 10.008,38 10.000,00 Total 

16 850134/1982 Requerimento de pesquisa Vale Usiminas Participações 
S/A Enxofre 8.589,89 10.000,00 Parcial 

17 850135/1982 Requerimento de pesquisa Vale Usiminas Participações 
S/A Enxofre 10.008,36 10.000,00 Total 

18 850136/1982 Requerimento de pesquisa Vale Usiminas Participações 
S/A Enxofre 8.472,77 10.000,00 Parcial 

19 850137/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Naque Ltda Enxofre 10.009,69 10.000,00 Total 
20 850138/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Naque Ltda Enxofre 10.009,67 10.000,00 Total 
21 850139/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Naque Ltda Enxofre 10.008,40 10.000,00 Total 
22 850140/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Naque Ltda Enxofre 9.888,35 10.000,00 Total 
23 850141/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Naque Ltda Enxofre 1.479,05 10.000,00 Parcial 

24 850148/1988 Requerimento de pesquisa Companhia Industrial 
Amazonense Ouro 9.994,38 10.000,00 Total 

25 850240/1982 Autorização de Pesquisa Empresa de Mineração 
Tapajés Ltda Sapropelito 742,10 9.198,91 Parcial 

26 850261/1987 Requerimento de pesquisa Columbita Mineração e 
Agropecuária Ltda Titânio 9.994,35 10.000,00 Total 

27 850262/1987 Requerimento de pesquisa Columbita Mineração e 
Agropecuária Ltda Titânio 9.993,87 10.000,00 Total 

28 850347/1986 Requerimento de pesquisa 
R. B. Mendonça 

Agropecuária e Mineração 
Ltda 

Chumbo 9.995,93 10.000,00 
Total 

29 850467/1991 Requerimento de pesquisa Mineração Itajary Ltda Minério de ouro 211,07 7.973,69 Parcial 

30 850495/1983 Requerimento de pesquisa Mineração Serra do Navio 
Ltda Cassiterita 604,51 604,00 Total 

31 850590/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Columbita 10.013,85 10.000,00 Total 
32 850591/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Columbita 10.015,43 10.000,00 Total 
33 850592/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Columbita 10.016,91 10.000,00 Total 
34 850598/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Columbita 10.012,49 10.000,00 Total 
35 850599/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Ilmenita 10.011,05 10.000,00 Total 
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36 850601/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Ilmenita 8.961,14 10.000,00 Parcial 
37 850603/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Rutilo 10.008,37 10.000,00 Total 
38 850605/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Ilmenita 10.008,40 10.000,00 Total 
39 850606/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Rutilo 4.009,75 10.000,00 Parcial 
40 850607/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Ilmenita 10.009,70 10.000,00 Total 
41 850608/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Rutilo 129,10 10.000,00 Parcial 
42 850609/1984 Requerimento de pesquisa Mineração Calçoene Ltda. Rutilo 6.827,24 10.000,00 Parcial 

43 850718/2008 Requerimento de pesquisa Recursos Minerais do Brasil 
S. A. Minério de ouro 2.578,91 10.000,00 Parcial 

44 850719/2008 Requerimento de pesquisa Recursos Minerais do Brasil 
S. A. Minério de ouro 417,45 10.000,00 Parcial 

45 850720/2008 Requerimento de pesquisa Recursos Minerais do Brasil 
S. A. Minério de ouro 574,56 10.000,00 Parcial 

46 850721/2008 Requerimento de pesquisa Recursos Minerais do Brasil 
S. A. Minério de ouro 2.573,69 10.000,00 Parcial 

47 850722/2008 Requerimento de pesquisa Recursos Minerais do Brasil 
S. A. Minério de ouro 2.414,33 10.000,00 Parcial 

48 850866/1983 Requerimento de pesquisa Ouromin Mineração Ltda Ouro 703,64 10.000,00 Parcial 
49 850867/1983 Requerimento de pesquisa Ouromin Mineração Ltda Ouro 5.331,87 10.000,00 Parcial 
50 850868/1983 Requerimento de pesquisa Ouromin Mineração Ltda Ouro 3.598,74 10.000,00 Parcial 
51 850870/1983 Requerimento de pesquisa Ouromin Mineração Ltda Ouro 8.558,93 10.000,00 Parcial 
52 851076/1983 Disponibilidade Mineração Tanagra Ltda. Tantalita 4.365,00 9.625,00 Parcial 

53 851352/1982 Autorização de Pesquisa Jatapu-Mineração Indústria e 
Comércio Ltda Cromo 4.293,80 4.296,59 Total 

54 851364/1982 Requerimento de pesquisa Jatapu-Mineração Indústria e 
Comércio Ltda Chumbo 139,96 4.500,00 Parcial 

55 851383/1982 Autorização de Pesquisa Jatapu-Mineração Indústria e 
Comércio Ltda Cobre 5.297,71 9.873,57 Parcial 

56 851607/1982 Autorização de Pesquisa Mineração Novo Astro AS Estanho 2.171,00 10.000,00 Parcial 
57 851609/1982 Autorização de Pesquisa Mineração Novo Astro AS Molibdênio 192,33 10.000,00 Parcial 

58 851619/1984 Requerimento de pesquisa Empresa de Mineração Frnk 
Ltda Ouro 10.031,64 10.000,00 Total 

59 851667/1984 Requerimento de pesquisa Armando Amâncio da Silva Ouro 1.046,60 1.043,75 Total 

60 851753/1982 Autorização de Pesquisa Itatinga Mineração Mármores 
e Granitos Ltda Tungstênio 3.451,41 10.000,00 Parcial 

61 851766/1994 Requerimento de pesquisa Mineração Dórica Ltda. Ouro 4.122,27 8.982,86 Parcial 
62 851782/1982 Requerimento de pesquisa Mineração Itaúba Ltda. Ouro 9.995,94 10.000,00 Total 

63 852314/1997 Requerimento de pesquisa Plataforma Mineração e 
Terraplanagem Ltda Ouro 452,96 10.000,00 Parcial 

64 852917/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Minério de ouro 2.735,76 7.500,00 Parcial 
65 852919/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Minério de ouro 5.376,60 10.000,00 Parcial 
66 854423/1996 Requerimento de pesquisa Mineração Zaspir Ltda Minério de ouro 1.198,25 10.000,00 Parcial 
67 854469/1996 Requerimento de pesquisa Mineração Zaspir Ltda Minério de ouro 1.160,69 10.000,00 Parcial 
68 854941/1994 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 3.111,69 5.935,00 Parcial 
69 854947/1994 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 479,76 9.888,56 Parcial 
70 854948/1994 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 2.155,42 4.933,77 Parcial 
71 854957/1994 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 732,74 7.051,01 Parcial 

72 858013/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 9.992,66 9.993,14 Total 

73 858014/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 9.985,37 9.986,69 Total 

74 858015/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 8.020,46 8.022,09 Total 

75 858016/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 9.848,53 9.849,40 Total 

76 858017/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 6.874,05 6.875,36 Total 

77 858018/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 2,81 3,99 Parcial 

78 858019/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 9.964,09 9.992,68 Total 
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79 858020/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 9.983,35 9.988,01 Total 

80 858021/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 789,38 1.485,12 Parcial 

81 858022/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 9.862,33 9.866,88 Total 

82 858023/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 7,67 8.096,85 Parcial 

83 858024/2009 Requerimento de pesquisa Anglo Ferrous Minas Rio 
Mineração S.a Minério de ferro 369,10 1.050,75 Parcial 

84 858033/2007 Requerimento de pesquisa Braz Ferros Mineração Ltda 
Epp Minério de ouro 14,96 4.773,88 Parcial 

85 858034/2002 Requerimento de pesquisa Auto Mecânica Moto Star’s Tantalita 9.694,96 9.700,39 Total 

86 858035/2007 Requerimento de pesquisa Braz Ferros Mineração Ltda 
Epp Minério de ouro 8.122,24 8.930,66 Parcial 

87 858036/2007 Requerimento de pesquisa Braz Ferros Mineração Ltda 
Epp Minério de ouro 3.330,16 6.192,44 Parcial 

88 858038/2009 Requerimento de pesquisa Nelito da Silva Correa Minério de 
tântalo 9.992,27 9.998,58 Total 

89 858039/2009 Requerimento de pesquisa Ivo Chaneiko Minério de ouro 9.993,76 9.999,44 Total 

90 858080/2004 Disponibilidade Braz Ferros Mineração Ltda 
Epp Tantalita 2.685,21 10.000,00 Parcial 

91 858093/2004 Requerimento de pesquisa Joari – Sociedade de 
Mineração Joari Ltda Ouro 59,92 7.376,00 Parcial 

92 858094/2004 Requerimento de pesquisa Joari – Sociedade de 
Mineração Joari Ltda Ouro 160,76 5.140,00 Parcial 

93 858107/2007 Requerimento de pesquisa Sound Investments 
Mineracao Ltda Minério de cobre 20,51 9.970,82 Parcial 

94 858113/2007 Requerimento de pesquisa Braz Ferros Mineração Ltda 
Epp Minério de ferro 619,19 7.875,00 Parcial 

95 858138/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 10.007,14 10.000,00 Total 
96 858138/2007 Requerimento de pesquisa Mineração Guanhães Ltda Minério de ferro 97,97 6.032,72 Parcial 
97 858139/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 7.440,56 10.000,00 Parcial 
98 858140/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 7.596,03 7.589,69 Total 
99 858141/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 8.496,70 8.745,69 Total 
100 858142/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 2.218,41 9.816,25 Parcial 
101 858149/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 9.795,60 10.000,00 Total 
102 858150/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 314,04 10.000,00 Parcial 
103 858156/1997 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 4.780,78 10.000,00 Parcial 
104 858192/1996 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 562,05 10.000,00 Parcial 
105 858205/1996 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 9.888,57 10.000,00 Total 

106 858213/2008 Requerimento de pesquisa Carlos Américo Ferraz e 
Castro Minério de ouro 156,21 2.098,48 Parcial 

107 858215/2008 Requerimento de pesquisa Carlos Américo Ferraz e 
Castro Minério de ouro 2,05 1.129,78 Parcial 

108 858216/2008 Requerimento de pesquisa Carlos Américo Ferraz e 
Castro Minério de ouro 25,92 9.863,86 Parcial 

109 858226/1996 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 9.800,26 9.792,49 Total 
110 858231/1995 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 10.008,50 10.000,00 Total 
111 858231/1996 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 281,26 10.000,00 Parcial 
112 858232/1996 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 6.687,44 7.880,83 Parcial 
113 858233/1996 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 6,39 10.000,00 Parcial 
114 858234/1996 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 8.003,58 9.549,45 Parcial 
115 858237/1995 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 8.003,93 10.000,00 Parcial 
116 858238/1995 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 7.250,02 10.000,00 Parcial 
117 858240/1995 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 5.659,98 10.000,00 Parcial 
118 858241/1995 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 8.187,65 10.000,00 Parcial 
119 858243/1995 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 9.939,69 10.000,00 Total 
120 858248/1995 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 522,37 10.000,00 Parcial 
121 858249/1995 Requerimento de pesquisa Mineração Tanagra Ltda. Ouro 44,59 10.000,00 Parcial 
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* Calculado a partir do SIG do PNMT 
** Extraído a partir do shapefile disponível no SIGMINE 622.266,57 1.069.604,52  

 
  



Plano de Manejo do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 
 

 
 
 

 279 

 
Anexo 2 

 
Anexo 2 - Renda, co ncentração de renda e IDH dos municípios parcialmente abr angidos pelo 
PNMT 
 
 
Participação r elativa d as d iferentes fo ntes d e renda n o o rçamento d omiciliar, s egundo C ensos de 
1980, 1991 e 2000 no Município de Almeirim (PA) (valores aproximados). 

Almeirim (PA) Participação na renda domiciliar em % 
Censo 1980 1991 2000 

Renda decorrente do trabalho 
(ocupação principal e outras) 49,8 97,0 89,0 (somente 

ocup. princ.) 

Renda de aposentadorias e/ou 
pensões 0,2 2,6 5,3 

Outras fontes de renda 
(Aluguéis, Doações e 

Rendimentos de capital) 
50,0 0,4 n. i. 

Fonte: IBGE, 2002; IBGE, 1993; IBGE, 1982 
 
Percentual d e d omicílios s egundo a s tr ês s ub-populações; n ão p obres, pobres e  i ndigentes n os 
Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000 no Município de Almeirim. 

Estado do Amapá 
Percentual de Domicílios 

1980 1991 2000 
Não pobres 58,96 34,53 56,14 

Pobres 30,71 65,47 43,86 
Indigentes 10,33 22,02 15,67 

Fonte: IBGE, 2002ª ; IBGE, 1993ª; IBGE, 1982. 
 
 
Comparação do IDH, hiato de desenvolvimento, taxa de mortalidade infantil, e esperança de vida ao 
nascer entre o Estado do Pará e Almeirim para os anos de 1991 e 2000. 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Pará Almeirim 

IDH 1991 0,650 0,662 
IDH 2000 0,723 0,745 
Hiato de desenvolvimento de 1991 0,350 0,338 
Hiato de desenvolvimento de 2000 0,277 0,255 
Taxa de Mortalidade Infantil 1991 (por mil nascidos vivos) 52,55 39,50 
Taxa de Mortalidade Infantil 2000 (por mil nascidos vivos) 33,05 30,90 
Esperança de vida ao nascer 1991 (anos) 63,42 66,56 
Esperança de vida ao nascer 2000 (anos) 68,49 69,00 
Fonte: PNUD et al (2003). 
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Participação relativa das diferentes fontes de renda no orçamento domiciliar, segundo Censos de 
1980, 1991 e 2000 no Município de Oiapoque (AP) (valores aproximados). 

Oiapoque (AP) Participação na renda domiciliar em % 
Censo 1980 1991 2000 

Renda decorrente do trabalho 
(ocupação principal e outras) 92,8 95,0 92,5 (somente 

ocup. princ.) 

Renda de aposentadorias e/ou 
pensões 4,3 2,4 4,0 

Outras fontes de renda 
(Aluguéis, Doações e 

Rendimentos de capital) 
2,9 3,6 n. i. 

Fonte: IBGE, 2002; IBGE, 1993; IBGE, 1982 
 
 
Percentual de domicílios segundo as três subpopulações; não pobres, pobres e indigentes nos 
Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000 no Município de Oiapoque (AP). 

Oiapoque 
Percentual de Domicílios 

1980 1991 2000 
Não pobres 38,37 40,36 68,39 

Pobres 41,09 59,64 31,61 
Indigentes 20,54 18,76 9,26 

Fonte: IBGE, 2002; IBGE, 1993; IBGE, 1982 
 
 
Comparação do IDH, hiato de desenvolvimento, taxa de mortalidade infantil e esperança de vida ao 
nascer entre o Estado do Amapá e o Município de Oiapoque (AP) para os anos de 1991 e 2000. 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Amapá Oiapoque 

IDH 1991 0,691 0,668 
IDH 2000 0,753 0,738 
Hiato de desenvolvimento de 1991 0,309 0,332 
Hiato de desenvolvimento de 2000 0,247 0,262 
Taxa de Mortalidade Infantil 1991 (por mil nascidos vivos) 43,72 43,26 
Taxa de Mortalidade Infantil 2000 (por mil nascidos vivos) 31,62 34,26 
Esperança de vida ao nascer 1991 (anos) 65,05 64,74 
Esperança de vida ao nascer 2000 (anos) 67,68 66,74 
Fonte: PNUD et al (2003). 
 
 
Participação relativa das diferentes fontes de renda no orçamento domiciliar, segundo Censos de 
1980, 1991 e 2000 no Município de Calçoene (AP) (valores aproximados). 

Calçoene (AP) Participação na renda domiciliar em % 
Censo 1980 1991 2000 

Renda decorrente do trabalho 
(ocupação principal e outras) 

96,89 (somente 
ocup. princ.) 97,0 83,8 (somente 

ocup. princ.) 
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Renda de aposentadorias e/ou 
pensões n. i. 2,7 9,0 

Outras fontes de renda 
(Aluguéis, Doações e 

Rendimentos de capital) 
n. i. 0,3 n. i 

Fonte: IBGE, 2002; IBGE, 1993; IBGE, 1982 
 
 
 
Percentual de domicílios segundo as três subpopulações; não pobres, pobres e indigentes nos 
Censos Demográficos de 1980, 1991 e 2000 no Município de Calçoene (AP). 

Calçoene 
Percentual de Domicílios 

1980 1991 2000 
Não pobres 67,86 23,76 41,45 

Pobres 29,20 76,24 58,55 
Indigentes 2,94 30,63 22,06 

Fonte: IBGE, 2002ª ; IBGE, 1993ª; IBGE, 1982. 
 
 
Comparação do IDH, hiato de desenvolvimento, taxa de mortalidade infantil e esperança de vida ao 
nascer entre o Estado do Amapá e o Município de Calçoene (AP) para os anos de 1991 e 2000. 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Amapá Calçoene 

IDH 1991 0,691 0,636 
IDH 2000 0,753 0,688 
Hiato de desenvolvimento de 1991 0,309 0,364 
Hiato de desenvolvimento de 2000 0,247 0,312 
Taxa de Mortalidade Infantil 1991 (por mil nascidos vivos) 43,72 66,18 
Taxa de Mortalidade Infantil 2000 (por mil nascidos vivos) 31,62 47,39 
Esperança de vida ao nascer 1991 (anos) 65,05 59,22 
Esperança de vida ao nascer 2000 (anos) 67,68 63,02 
Fonte: PNUD et al (2003). 
 
 
 
Participação relativa das diferentes fontes de renda no orçamento domiciliar, segundo Censos de 
1991 e 2000 no Município de Laranjal do Jari (AP) (valores aproximados). 

Laranjal do Jari (AP) Participação na renda domiciliar em % 
Censo 1991 2000 

Renda decorrente do trabalho 
(ocupação principal e outras) 95,6 86,4 

Renda de aposentadorias e/ou 
pensões 2,5 3,6 

Outras fontes de renda 
(Aluguéis, Doações e 

Rendimentos de capital) 
2,0 10,0 
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Fonte: IBGE, 2002; IBGE, 1993; IBGE, 1982 
 
 
 
Percentual de domicílios segundo as três subpopulações; não pobres, pobres e indigentes nos 
Censos Demográficos de 1991 e 2000 no Município de Laranjal do Jari (AP). 

Laranjal do Jari 
Percentual de Domicílios 

1980 1991 2000 
Não pobres - 38,88 60,41 

Pobres - 61,12 39,59 
Indigentes - 20,04 11,80 

Fonte: IBGE, 2002.; IBGE, 1991. 
 
 
Comparação do IDH, hiato de desenvolvimento, taxa de mortalidade infantil e esperança de vida ao 
nascer entre o Estado do Amapá e o Município de Laranjal do Jari (AP) para os anos de 1991 e 2000. 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Amapá Laranjal do 
Jari 

IDH 1991 0,691 0,635 
IDH 2000 0,753 0,732 
Hiato de desenvolvimento de 1991 0,309 0,365 
Hiato de desenvolvimento de 2000 0,247 0,268 
Taxa de Mortalidade Infantil 1991 (por mil nascidos vivos) 43,72 45,77 
Taxa de Mortalidade Infantil 2000 (por mil nascidos vivos) 31,62 28,35 
Esperança de vida ao nascer 1991 (anos) 65,05 64,06 
Esperança de vida ao nascer 2000 (anos) 67,68 68,68 
Fonte: PNUD et al (2003). 
 
 
Participação relativa das diferentes fontes de renda no orçamento domiciliar, segundo o Censo de 
2000 no Município de Serra do Navio (AP) (valores aproximados). 

Serra do Navio (AP) Participação na renda domiciliar em % 
Censo 2000 

Renda decorrente do trabalho 
(ocupação principal e outras) 

90,0 
(somente ocupação principal) 

Renda de aposentadorias e/ou 
pensões 5,0 

Outras fontes de renda 
(Aluguéis, Doações e 

Rendimentos de capital) 
n. i. 

Fonte: IBGE, 2002; IBGE, 1993; IBGE, 1982 
 
 
Percentual de domicílios segundo as três subpopulações; não pobres, pobres e indigentes nos 
Censo Demográfico de 2000 no Município de Serra do Navio (AP). 

Serra do Navio 
Percentual de Domicílios 

2000 
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Não pobres 43,74 
Pobres 56,26 

Indigentes 20,73 
Fonte: IBGE, 2002. 
 
 
Comparação do IDH, hiato de desenvolvimento, taxa de mortalidade infantil e esperança de vida ao 
nascer entre o Estado do Amapá e o Município de Serra do Navio (AP) para os anos de 1991 e 2000. 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Amapá Serra do 
Navio 

IDH 1991 0,691 0,684 
IDH 2000 0,753 0,743 
Hiato de desenvolvimento de 1991 0,309 0,316 
Hiato de desenvolvimento de 2000 0,247 0,257 
Taxa de Mortalidade Infantil 1991 (por mil nascidos vivos) 43,72 41,48 
Taxa de Mortalidade Infantil 2000 (por mil nascidos vivos) 31,62 28,35 
Esperança de vida ao nascer 1991 (anos) 65,05 65,23 
Esperança de vida ao nascer 2000 (anos) 67,68 68,68 
Fonte: PNUD et al (2003) 
 
 
Participação relativa das diferentes fontes de renda no orçamento domiciliar, segundo o Censo de 
2000 no Município de Pedra Branca do Amapari (AP) (valores aproximados). 
Pedra Branca do Amapari (AP) Participação na renda domiciliar em % 

Censo 2000 

Renda decorrente do trabalho 
(ocupação principal e outras) 

78,4 
(somente ocupação principal) 

Renda de aposentadorias e/ou 
pensões 9,2 

Outras fontes de renda 
(Aluguéis, Doações e 

Rendimentos de capital) 
n. i. 

Fonte: IBGE, 2002; IBGE, 1993; IBGE, 1982 
 
 
Percentual de domicílios segundo as três sub-populações; não pobres, pobres e indigentes nos 
Censo Demográfico de 2000 no Município de Pedra Branca do Amapari (AP). 

Pedra Branca do Amapari 
Percentual de Domicílios 

2000 
Não pobres 30,53 

Pobres 69,47 
Indigentes 28,81 

Fonte: IBGE, 2002. 
 
 
Comparação do IDH, hiato de desenvolvimento, taxa de mortalidade infantil e esperança de vida ao 
nascer entre o Estado do Amapá e o Município de Pedra Branca do Amapari (AP) para os anos de 
1991 e 2000. 
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Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) Amapá Serra do 
Navio 

IDH 1991 0,691 0,497 
IDH 2000 0,753 0,625 
Hiato de desenvolvimento de 1991 0,309 0,503 
Hiato de desenvolvimento de 2000 0,247 0,375 
Taxa de Mortalidade Infantil 1991 (por mil nascidos vivos) 43,72 62,24 
Taxa de Mortalidade Infantil 2000 (por mil nascidos vivos) 31,62 56,28 
Esperança de vida ao nascer 1991 (anos) 65,05 60,08 
Esperança de vida ao nascer 2000 (anos) 67,68 60,85 
Fonte: PNUD et al (2003) 
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Anexo 3 

 
Anexo 3 - Composição do Conselho Consultivo do PNMT durante o primeiro mandato, após reformulação (período 2005-2007) 
 
 

 
 
 



Plano de Manejo do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 
 

 
 
 

 286 

Anexo 4 
 
Anexo 4 - Quadro Síntese das Instituições do Conselho Consultivo Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque no atual mandato 
 

MACAPÁ    
GOVERNO 

CADEIRA INSTITUIÇÃO DISCRIMINAÇÃO ENDEREÇO CONTATOS ATIVIDADES / COMPETÊNCIAS 

1 

ICMBio Instituto Chico Mendes 
de Conservação da 

Biodiversidade  

Rua do Campo, 711 
– Centro. CEP: 

68.914-000. Serra 
do Navio - AP 

(96)2101-9016, 
tumucumaque@icmbio.gov.br, 

www.icmbio.gov.br 

Autarquia Federal vinculada ao Ministério do Meio 
Ambiente responsável pela Gestão de Unidades de 

Conservação Federais e por contribuir para a geração 
e disseminação sistemática de informações e 

conhecimentos que auxiliem neste processo de 
Gestão, com a manutenção/recuperação da 

biodiversidade, além do uso dos recursos faunísticos, 
pesqueiros e florestais. No Amapá o ICMBio é 

responsável pela gestão de 7 (sete) Unidades de 
Conservação, entre elas o Parque Nacional 

Montanhas do Tumucumaque. 

2 

34º BIS 34º Batalhão de 
Infantaria e Selva 

Av. Pe. Julio Ma. 
Lombard, 4301 - 

Alvorada 

(96) 3225-5505, www.exercito.gov.br Estrutura do Exército Brasileiro/Ministério da Defesa, 
que tem a responsabilidade de Proteção da Soberania 

Nacional e controle da faixa de fronteira. 

3 

INCRA 
(titular) 

Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma 

Agrária  

Rua Adilson José 
Pinto Pereira, 1409 - 
São Lázaro - 68908-

610 

(96) 3251-8090, (96) 3251-7879, 
www.incra.gov.br 

Autarquia Federal, vinculada ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, que atua na implementação 

da política de reforma agrária e realização do 
ordenamento fundiário nacional, contribuindo para o 

desenvolvimento rural sustentável. No Amapá é 
responsável pela administração de 29 Projetos de 
Assentamentos Agrícolas, sendo  dois na área de 

entorno do PNMT. 
FUNAI 

(suplente) 
Fundação Nacional do 

Índio 
Rua Mendonça 
Furtado, 333 - 

Centro 

(96) 3222-1830, www.funai.gov.br Autarquia Federal do Ministério da Justiça que 
estabelece e executa a Política Indigenista no Brasil. 

É responsável pela administração de cinco Terras 
Indígenas no Amapá, estando duas no entorno do 

PNMT. 
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4 

IEPA Instituto de Estudos e 
Pesquisas do Estado 

do AP 

Av. Feliciano 
Coelho, 1509 - Trem 

- 68900-020 

(96) 3212-5341 , www.iepa.ap.gov.br Autarquia Estadual do Amapá, vinculada a Secretaria 
de Estado de Ciência e Tecnologia, que tem a missão 

de gerar, promover e divulgar conhecimentos 
científicos e tecnológicos para a conservação do meio 
ambiente e o desenvolvimento dos recursos naturais 

em benefício da população amapaense. 

5 

SEMA / AP Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente 

Rua Mendonça 
Furtado, 0053 - 

Centro 

(96) 3212-5301/ 5309/5329/5328/5375 , 
www.sema.ap.gov.br 

Secretaria de Estado do Amapá que é responsável 
pela formulação da política estadual de meio 

ambiente. 

6 

SETUR Secretaria de Estado 
de Turismo 

Rua Independência, 
0029 - Centro 

(96) 3212-5335/5336 ,  Fax: 3212-5337 , 
setur@setur.ap.gov.br, 
www.setur.ap.gov.br 

Secretaria de Estado do Amapá responsável pela 
política de turismo estadual. 

7 

UNIFAP Universidade Federal 
do Amapá 

Rod. Juscelino 
Kubitschek, Km 05 

(96)3241-4410, 3312-1775, 
www.unifap.br 

Instituição de Ensino Superior (IFES/MEC), instalada 
em 1990, que atua como catalisadora do processo de 

formação de recursos humanos qualificados, 
atendendo cerca de 8.000 estudantes no Amapá, em 
cursos de Graduação e Pós-Graduação. Atua em seis 

municípios onde tem Campus: Macapá, Amapá, 
Oiapoque, Laranjal do Jarí, Santana e Porto Grande. 

SOCIEDADE CIVIL 

8 

APINA 
(titular) 

Conselho das Aldeias 
Wajãpi 

Rua São José, 1570 
- Centro 

(96) 3224-2113, 
conselhowajãpi@uol.com.br 

Conselho que representa os grupos indígenas da 
Terra Indígena Wajãpi. Apina é o nome de um antigo 

Wajãpi guerreiro. 
O Conselho foi constituído em 1994, no contexto da 
mobilização de todas as aldeias para participar da 

demarcação física da Terra Indígena. Foi oficialmente 
registrado em 1996 e a partir daí os Wajãpi 

intensificaram e diversificaram as suas parcerias. 
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IEPÉ 
(suplente) 

Instituto de Pesquisa e 
Formação em 

Educação Indígena 

Rua Ataíde 
Teive,525 (Altos) -
68906-270 - Centro 

(96) 3223-7633, 3223-2052, 
www.institutoiepe.org.br 

Organização não-governamental criada em 2002 que 
tem por objetivo central contribuir para o 
fortalecimento cultural e político e para o 

desenvolvimento sustentável das comunidades 
indígenas que vivem no Amapá e norte do Pará, 
proporcionando-lhes assessoria especializada e 

capacitação técnica diversificada para que se 
organizem e possam enfrentar de forma articulada os 

desafios crescentes que se colocam hoje às suas 
comunidades e organizações, para a defesa de seus 
interesses. Desenvolve projetos com povos da Terra 
Indígena Wajãpi e Parque Indígena Tumucumaque, 

no entorno do PNMT, além de ser executor do Projeto 
de Mosaico para o Oeste do Amapá e Norte do Pará, 

no qual o PNMT está inserido. 

9 

APITU 
(titular) 

Associação dos Povos 
Indígenas do 

Tumucumaque 

Av. Francisco 
Azarias Neto, 1 

(Anexo a Casa do 
Artesão ) - Centro 

(96) 3222-4329. 
apituamapa@uol.com.br 

Associação que representa os indígenas da etnia 
apalay waiana do Parque Indígena do Tumucumaque. 

ACT-Brasil 
(suplente) 

Amazon Conservation 
Team  - Brasil (Equipe 

de Conservação da 
Amazônia) 

Av. Procópio Rola, 
1495 - Santa Rita 

3225-1575, 3225-1341, 
www.equipe.org.br 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OCIP que tem a missão de fortalecer comunidades 

tradicionais e conservar o meio ambiente. Criada em 
2002, atua  no Amapá e norte do Pará desde 2004, 

especialmente com projetos de Formação de Guarda-
Parques e Gaurda-Parques Indígenas e Mapeamento 

Cultural Colaborativo do Parque Indígena 
Tumucumaque. 

10 

FETTAGRAP Federação dos 
Trabalhadores (as) na 
Agricultura do Est. AP 

Rua: Rio Xingu, s/n 
– Perpétuo Socorro 

(ao lado da loja 
Yamada) 

(96) 3251-4495  Entidade de classe,com atuação em todo o estado do 
Amapá, que congrega outras entidades agrícolas do 
estado na busca de legitimação e fortalecimento das 

suas reivindicações 

      
ALMEIRIM    

GOVERNO 
CADEIRA INSTITUIÇÃO DISCRIMINAÇÃO ENDEREÇO CONTATOS ATIVIDADES / COMPETÊNCIAS 
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11 
P.M.A Prefeitura Municipal de 

Almeirim 
Rodovia Almeirim 

Panaiká, 452 - 
Centro- 68.930-000 

(93) 3737-1629/1638  Órgão Executivo responsável pela administração do 
Município de Almeirim/Pará, que representa 1,2% da 

área do PNMT. 

      
CALÇOENE    

SOCIEDADE CIVIL 
CADEIRA INSTITUIÇÃO DISCRIMINAÇÃO ENDEREÇO CONTATOS ATIVIDADES / COMPETÊNCIAS 

12 

COOAGRO Cooperativa 
Agroextrativista do 

Município de Calçoene 

Av. José Lourenço, 
1199 - Lourenço - 
Calçoene- (igreja 

Ass. De Deus) 

(96) 3426-1184 Cooperativa que atua na região de Lourenço, uma das 
área mais impactadas por atividades de mineração e 

garimpo do entorno do PNMT. 

      
LARANJAL DO JARI    

GOVERNO 
CADEIRA INSTITUIÇÃO DISCRIMINAÇÃO ENDEREÇO CONTATOS ATIVIDADES / COMPETÊNCIAS 

13 
P.M.LJ Prefeitura Municipal de 

Laranjal do Jari 
Passagem Principal 
Vitória Régia, 2500-
Agreste-68.920-000 

(96) 3621-1102, (96) 3621-1484 Órgão Executivo responsável pela administração do 
Município de Laranjal do Jari/Amapá, que representa 

41,9% da área do PNMT. 

SOCIEDADE CIVIL 

14 

SINTRULAJA Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais 

de Laranjal do Jari 

Av. Nelson Gama, 
154 - Prosperidade-

Agreste 

(96) 3621-1409 Sindicato que congrega trabalhadores agrícolas do 
Vale do rio Jari.  

15 

COMARU Cooperativa Mista dos 
Produtores 

Extrativistas do Rio 
Iratapuru 

Av. Vinicius de 
Moraes, 943 - 
Prosperidade  

(96) 3621-3386 , 3621-3779,3621-
1788,comaru.iratapuru@gmail.com, 

Freqüência de rádio: 6786. 

Cooperativa que representa produtores extrativistas 
que atuam na Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável  do rio Iratapuru. Executa vários projetos 
de alternativas sustentáveis a partir do extrativismo 

vegetal. 

      
OIAPOQUE    

GOVERNO 
CADEIRA INSTITUIÇÃO DISCRIMINAÇÃO ENDEREÇO CONTATOS ATIVIDADES / COMPETÊNCIAS 
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16 

P.M.O Prefeitura Municipal de 
Oiapoque 

Av. Joaquim 
Caetano da Silva, 

460 - Centro - 
68.980-000 

(96) 3521-2070/ 3521-1101(Fax), 1175 , 
pmoiapoque@bol.com.br 

Órgão Executivo responsável pela administração do 
Município de Oiapoque/Amapá, que representa 22,7% 

da área do PNMT e é uma das rotas de acesso ao 
Parque. 

SOCIEDADE CIVIL 

17 
AMVIBRA Associação dos 

Moradores de Vila 
Brasil 

BR 156, 988 (Nova 
Esperança) - 
Oiapoque/AP 

(96) 4400-7213 e (96)3521-4801 Associação que representa os moradores da 
comunidade que está no interior do PNMT. Está em 

atuação desde 2002. 

18 

COMFCOI Cooperativa  Mista 
Fluvial de Catraieiros 

do Oiapoque  

Av: Karipunas nº 
260- Bairro: Nova 

Esperança - 68.980-
000 

(96) 3521-2176  Cooperativa que agrega os trabalhadores que 
desenvolvem atividades de condução de passageiros 

com embarcações próprias na travessia do rio 
Oiapoque entre a cidade de Oiapoque/AP e a Vila de 

Saint Georges/GF. 

      
PEDRA BRANCA DO AMAPARI    

GOVERNO 
CADEIRA INSTITUIÇÃO DISCRIMINAÇÃO ENDEREÇO CONTATOS ATIVIDADES / COMPETÊNCIAS 

19 

P.M.PBA Prefeitura Municipal de 
Pedra Branca do 

Amapari 

Rua:Francisco Brás, 
347 -Centro - 68945-

000 

(96) 3322-1235, 3322-1275 , 
prefeituradeamapari@yahoo.com.br 

Órgão Executivo responsável pela administração do 
Município de Pedra Branca do Amapari/Amapá, que 

representa 8,7% da área do PNMT e onde está a 
maior parte das comunidades do entorno do Parque, 

na região da Rodovia Perimetral Norte (BR-210). 

SOCIEDADE CIVIL 

20 

AMPCR 
(titular) 

Associação das 
Mulheres Produtoras 
da Comunidade de 

Riozinho 

Comunidade de 
Riozinho 

(96) 3322-2000 Associação de mulheres que representa a 
comunidade de Riozinho do Conselho do Parque. 

Desenvolve atividades de diversificação de atividades 
para as mulheres da comunidade (panificação, corte e 

costura, entre outros) em parceria com outras 
entidades. 

APASSC 
(suplente) 

Associação dos 
Produtores 

Agropecuários de São 
Sebastião do Cachaço 

de P.B.A 

Comunidade São 
Sebastião do 

Cachaço 

(96) 3322-1188  (recado) Associação de moradores que representa a 
comunidade na busca de benefícios e execução de 

projetos agrícolas. 
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21 

AEFAPEN 
(titular) 

Associação das 
Escolas Agrícolas da 
Perimetral Norte de 

P.B.A 

Cachorrinho (96) 3223-5365, efapen@hotmail.com Associação que representa a Escola Família da 
Perimetral Norte, tendo como membros professores, 

alunos e os pais dos alunos, agricultores da região da 
Perimetral Norte. Desenvolve projetos de piscicultura 

e inclusão digital  para alunos, além de outros 
voltados para a melhoria das condições de vida e das 

atividades produtivas locais. 

ATRA 
(suplente) 

Ass. Dos Trab. Rurais 
de Arrependido de 

P.B.A 

Comunidade de 
Arrependido 

- Associação comunitária que desenvolve projetos de 
manejo de plantas nativas (açaí) e representa a 
comunidade de Arrependido no pleito de melhor 

qualidade de vida local. 

22 

AMPAAF 
(titular) 

Associação de 
Moradores e 
Produtores 

Agroextrativistas de 
Água Fria 

BR210,s/n - 
Perimetral Norte, 
Comum. de Água 
Fria, em frente ao 
Posto de Gasolina 

(96) 3322-1255 (recado) Associação que representa os moradores da 
comunidade de Água Fria e desenvolve alguns 

projetos de manejo florestal, especialmente do cipó 
Titica. 

APCN 
(suplente) 

Associação dos 
Produtores de Centro 

Novo 

Comunidade de 
Centro Novo 

(96) 3322-1188 (recado) Associação criada para representar a comunidade de 
Centro Novo na busca de recursos para 

encaminhamento de projetos e melhoria das 
condições de vida local. 

      
SERRA DO NAVIO    

GOVERNO 
CADEIRA INSTITUIÇÃO DISCRIMINAÇÃO ENDEREÇO CONTATOS ATIVIDADES / COMPETÊNCIAS 

23 

P.M.SN Prefeitura Municipal de 
Serra do Navio 

Rua A1, n. 540 - Vila 
intermediária - 

68914-000  

(96) 3321-1201, 3321-1340 Órgão Executivo responsável pela administração do 
Município de Serra do Navio/Amapá, que representa 
14,8% da área do PNMT e é onde está alguns dos 

principais acessos ao Parque. 

SOCIEDADE CIVIL 

24 

AMUC Associação das 
Mulheres do Cachaço 

Av: Genésio Pereira 
Lemos,165 

(Cachaço) - 68914-
000 

(96) 3321-1113 (recado) Associação de Mulheres que representa a 
comunidade de Cachaço no Conselho do PNMT. Está 

em fase de estruturação de nova diretoria e 
organização para a proposição de projetos que 

beneficiem a comunidade. 
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25 

AMVISEN 
(titular) 

Associação dos 
Moradores da Vila de 

Serra do Navio 

Rua: DD3, nº87 
(Staff) 

(96) 3321-1430 Associação de moradores de Serra do Navio que 
desenvolve atividades não regulares na cidade. 

INFACTOPEL 
(suplente) 

Instituto Folclórico 
Artístico e Cultural 

Topazzia Pella 

Rua: BC8, nº227 
(Vila Primária) - 

68914-000 

(96)3321-1265, 3321-1592, 3321-1130, 
topazziapella@gmail.com 

Associação cultural criada em 1997 para trabalhar 
com a formação de jovens em diversas linguagens 
artísticas e colaborar para a difusão de melhores 

práticas ambientais, culturais, desportivas e 
educacionais.  

26 

STTR 
(titular) 

Sindicato dos 
Trabalhadores e 

Trabalhadoras Rurais 
de S.N. 

Sede Provisória: 
Rua Principal s/n ,  

Bairro Centro, Serra 
do Navio 

(96) 3321-1550 (recado) Sindicato que representa agricultores da região da 
Perimetral Norte, especialmente do município de 
Serra do Navio. Trabalha no estabelecimento de 
parcerias para melhorar as formas de produção, 

escoamento e comercialização da agricultura local. 

ASPROMA 
(suplente) 

Associação 
Agroextrativista dos 

Produtores e 
Moradores de S.N. 

Ramal Bela Vista 
km2 

(96) 3321-2000, (96) 3321-1201 
(recado)  

Associação que representa os agricultores do Projeto 
de Assentamento Serra do Navio. Desenvolve 
atividades de estabelecimento de parcerias e 

convênios para melhorar as condições de produção e 
de vida dos assentados. 

      
GUIANA FRANCESA    

GOVERNO 
CADEIRA INSTITUIÇÃO DISCRIMINAÇÃO ENDEREÇO CONTATOS ATIVIDADES / COMPETÊNCIAS 

27 

MED Ministério da Ecologia 
e Desenvolvimento 

Sustentável 

81, rue Christophe 
Colomb (B.P. 275 - 

97326) - 
CayenneCedex 

(00 xx) 594 594 291252,fax: 292658, 
dirpg@nplus.gf, mpg@nplus.gf 

Órgão do Governo Francês responsável pelas 
políticas ambientais. Gerencia o Parc Amazonien de 

Guiane, que é vizinho do PNMT em toda a sua 
extensão pelo rio Oiapoque. 
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Anexo 5 
Anexo 5 - Decreto de Criação do PARNA Montanhas do Tumucumaque 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO DE 22 DE AGOSTO DE 2002. 

 

Cria o Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, no Estado do Amapá, e dá outras 
providências 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei no 9.985, de 18 
de julho de 2000, 

DECRETA: 
Art. 1 o Fica cr iado o P arque N acional Montanhas do T umucumaque, l ocalizado nos  
Estados do A mapá e do P ará, co m o obj etivo de  asse gurar a pr eservação dos 
recursos naturais e da d iversidade biológica, bem como proporcionar a realização de 
pesquisas científicas e o desenvolvimento de at ividades de educação, de recreação e 
turismo ecológico. 

Art. 2 o O P arque Nacional Montanhas do T umucumaque possui uma ár ea t otal 
aproximada de 3.867.000 ha, com sua delimitação descrita a partir de plantas e 
memoriais descritivos das glebas de t erras da U nião, el aborados pelo I nstituto 
Nacional de C olonização e R eforma Agrária - INCRA, do D ecreto de 23 de maio de 
1996, q ue "homologa a demarcação administrativa da Terra Indígena Waiãpi, 
localizada nos Municípios de Laranjal do Jari e Amapari, Estado do Amapá" e da Carta 
do E stado do A mapá em esca la 1: 1.000.000, edi tada pel o I nstituto Brasileiro de  
Geografia e E statística - IBGE, co m o se guinte m emorial desc ritivo: i nicia-se na 
fronteira do B rasil co m o Suriname, no p onto de coordenadas g eográficas 
aproximadas 02º26’52" N e 54º47’32,11" WGr (ponto 01); segue em direção sul, 
acompanhado o limite da Terra Indígena Parque do Tumucumaque, conforme Decreto 
de 3 de novembro de 1997, que "homologa a demarcação administrativa da Terra 
Indígena Parque do Tumucumaque, localizada nos Municípios de Almeirim, Oriximiná, 
Óbidos e Alenquer, Estado do Pará, e Laranjal do Jarí, no Estado do Amapá", 
passando pelos pontos de coordenadas geográficas 02º12’26,55" N e 54º40’32,36" 
WGr (ponto 02); 02º05’00,59" N e 54º 43’10,77" WGr (ponto 03); atingindo o ponto de 
coordenadas geográficas 01º53’57,41" N e 54º 40’21,27" WGr (ponto 04) ; daí , segue 
pelo limite da Terra Indígena citada até a margem direita do Rio Jari no ponto de 
coordenadas geográficas aproximadas 01o51’16,6" N  e 54 o44’50,1" WGr ( ponto 05 ); 
segue a jusante pela margem direita do Rio Jari, até a foz do R io Mapari (ponto 06); 
segue a montante pela margem direita do Rio Mapari, até a confluência com o Igarapé 
Yakã, ponto de coordenadas geográficas 01º23’05,282" N e 53º09’13,084" WGr (ponto 
07); segue a montante pela margem direita do Igarapé Yakã até sua cabeceira, ponto 
de coordenadas geográficas 01º43’27,275" N e 53º 13’31,139" WGr (ponto 08); segue 
por um a l inha r eta at é o pont o de co ordenadas geográficas 01°50’36,636" N  e 
53°05’22,644" WGr (ponto 09), localizado na cabeceira do Rio Inipaco; segue pelo Rio 
Inipaco, a jusante, até o ponto de coordenadas geográficas 01°30’58,737" N e 
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53°02’40,808" WGr, l ocalizado na co nfluência co m o I garapé P akwar ( ponto 10) ; 
segue por este igarapé, a montante, até sua cabeceira, ponto de coordenadas 
geográficas 01°32’01,060" N e 52°52’55,788" WGr (ponto 11); segue por linhas retas, 
unindo os pontos de co ordenadas geográficas 01°31’15,081" N e 52°53’46,697" WGr 
(ponto 12), 01°29’19,942" N e 52°54’11,712" WGr (ponto 13), 01°28’08,206" N e 
52°54’14,565" WGr (ponto 14) , 01 °26’22,277" N e 52° 55’00,080" WGr ( ponto 15 ), 
01°24’58,091" N  e  52° 54’38,623" WGr ( ponto 1 6), 01 °23’44,089" N  e 5 2°53’20,415" 
WGr (ponto 17), 01°21’55,657" N e 52°54’10,763" WGr (ponto 18), e 01°20’26,221" N 
e 52° 55’29,379" WGr, l ocalizado na ca beceira de um  formador do I garapé V isagem 
(ponto 19); segue por este a jusante até o ponto de coordenadas geográficas 
aproximadas 01°11’44,453" N  e  52° 27’41,104" WGr, l ocalizado na su a co nfluência 
com o  R io T ucunapi ( ponto 20) ; daí , se gue a  jusante pel a m argem di reita do R io 
Tucunapi até sua confluência com o Rio Amapari (ponto 21); segue a montante, pela 
margem direita do Rio Amapari, até a foz do Igarapé Geladeira, ponto de coordenadas 
geográficas aproximadas 01º12’12" N e 52º21’24" WGr (ponto 22); segue a montante, 
pela m argem di reita de ste i garapé, a té su a c abeceira, no  pont o de coordenadas 
geográficas aproximadas 01º20’10" N  e 52º19’45" WGr (ponto 23); segue po r linha 
reta at é o pont o de co ordenadas geográficas aproximadas 01º23’18" N  e 52º 19’07" 
WGr, situado na ca beceira do I garapé Sucuriju (ponto 24); continua por l inha r eta a  
partir deste ponto até o ponto de coordenadas geográficas aproximadas 01º25’30" N e 
52º16’45" WGr, situado na cabeceira do Igarapé Batata (ponto 25); segue a jusante, 
pela margem direita deste igarapé, até sua foz no R io Braço do Mururé, no pont o de 
coordenadas geográficas aproximadas 01º33’00" N e 52º10’54" WGr (ponto 26); segue 
a j usante pel a m argem direita do R io B raço do  M ururé at é su a foz no  R io Mururé, 
ponto de co ordenadas geográficas aproximadas 01º31’24" N e 52º 06’24" WGr (ponto 
27); segue a jusante, pela margem direita do R io Mururé, até sua foz no Rio Araguari 
(ponto 28); continua a j usante pela margem direita do R io Araguari, até a co nfluência 
com o Rio Mutum (ponto 29); segue a montante, pela margem esquerda do Rio 
Mutum, até sua cabeceira, ponto de coordenadas geográficas aproximadas 01º55’57" 
N e 51º39’03" WGr (ponto 30); segue por linhas retas unindo os pontos de 
coordenadas geográficas aproximadas 02º06’42" N  e 51º 34’18" WGr ( ponto 31) , 
02º15’00" N  e  51º 40’00" WGr ( ponto 32 ), 02º 22’30" N  e 51 º49’00" WGr ( ponto 33 ), 
atingindo a m argem do R io A notaié, no pont o de co ordenadas g eográficas 
aproximadas 02º26’43,2" N  e 51º 54’45,7" WGr ( ponto 34) ; se gue a j usante pel a 
margem di reita do R io Anotaié, at é su a foz no  R io O iapoque ( ponto 35) ; segue em 
direção sudoeste, pela fronteira do território nacional brasileiro com a Guiana 
Francesa, posteriormente com o S uriname, até atingir o pon to inicial desta descrição, 
fechando o perímetro. 

§ 1o Fica incluída nos limites do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque a faixa 
de terras de um quilômetro de largura, ao longo do Rio Jari, localizada entre os pontos 
05 e 06 do memorial descritivo, constante do caput deste artigo. 

§ 2 o Fica o INCRA responsável pelos procedimentos necessários à cessão de uso 
gratuito do referido i móvel ao I nstituto B rasileiro do Meio A mbiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis-IBAMA. 

Art. 3o As terras contidas nos limites descritos no art. 2o deste Decreto serão, nos 
termos da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, objeto de compensação de á rea 
de Reserva Legal dos projetos agro-extrativistas, de assentamento e de  colonização, 
criados pelo INCRA. 

Parágrafo úni co. O I BAMA e o I NCRA, em  c onjunto, no p razo de nov enta di as, 
baixarão as normas para a efetiva implementação deste artigo. 
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Art. 4o Caberá ao IBAMA, com a colaboração do Governo do Estado do Amapá e 
participação dos Governos municipais locais e da so ciedade ci vil i nteressada, 
administrar o P arque N acional Montanhas do T umucumaque, ado tando as medidas 
necessárias à sua efetiva implantação. 

Art. 5 o Participarão da  anál ise e e laboração do P lano de Manejo d o P arque, o  
Conselho de Defesa Nacional, por meio de sua Secretaria-Executiva, e o Ministério da 
Defesa. 

Art. 6o No exercício das atribuições constitucionais e legais das Forças Armadas e da 
Polícia Feder al no Parque N acional M ontanhas do T umucumaque, es tão 
compreendidas: 

I - a liberdade de trânsito e acesso, por via aquática, aérea ou terrestre, de militares e 
policiais para a r ealização de desl ocamento, est acionamentos, pat rulhamento e  
demais operações ou atividades, indispensáveis à segurança e integridade do território 
nacional; 

II - a instalação e manutenção de unidades militares e policiais, de equipamentos para 
fiscalização e apoi o à navegação aérea e marítima, bem como das vias de acesso e 
demais medidas de i nfra-estrutura e l ogística nece ssárias, co mpatibilizadas com o  
Plano de Manejo da Unidade, quando fora da faixa de fronteira; 

III - a implantação de programas e projetos de controle e ocupação da fronteira. 

Art. 7o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 22 de agosto de 2002; 181o da Independência e 114o da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Carvalho 
José Abrão 
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Anexo 6 
Anexo 6 – Normas de utilização do alojamento do PNMT em Serra do Navio 
 
1. O al ojamento do P arque N acional Montanhas do Tumucumaque des tina-se a 

fornecer es tadia a se rvidores do ICMBio e f uncionários de i nstituições parceiras 
durante a realização de trabalhos na região de Serra do Navio; 

2. A utilização do alojamento do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque por 
pessoas externas à sua equipe gestora depende de autorização por escrito de um 
servidor desta Unidade de Conservação, através de formulário específico; 

3. A ch ave do al ojamento se rá fornecida apó s o pr eenchimento do formulário de  
autorização e dev e se r dev olvida ao f inal da estadia a um  se rvidor do P arque 
Nacional Montanhas do Tumucumaque; 

4. A or ganização dos pertences pessoais de t odos os presentes no al ojamento, 
assim como a m anutenção da or ganização e limpeza é de  responsabilidade dos 
mesmos, e é obrigatória; 

5. É nece ssário o  m áximo de cu idado co m os  objetos per tencentes ao P arque 
Nacional Montanhas do T umucumaque. E m caso de ex travio ou avaria de 
qualquer material ou equipamento pertencente ao Parque Nacional Montanhas do 
Tumucumaque, o responsável de verá realizar a sua reposição. Na ausência de 
responsável, todos os p resentes na ocasião partilharão igualitariamente o valor, 
em reais, do bem desaparecido/avariado, para que o mesmo seja reposto; 

6. O Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque não se responsabiliza por 
extravio de bens particulares, como máquinas fotográficas, vestimentas e outros; 

7. Solicitamos o f echamento de t orneiras, desl igamento de l uzes, et c., quando não  
houver necessidade de uso ou em caso de ausência; 

8. A fim de propiciar tranqüilidade, respeito e educação aos demais, é necessário 
silêncio após as 22 h. 

9. Qualquer dúvida sobre estas normas devem ser esclarecidas junto ao se rvidor do 
Parque N acional M ontanhas do T umucumaque q ue e mitiu a aut orização de  
estadia; 

10. No ca so de descu mprimento do di sposto aci ma, os  r esponsáveis pelas ações 
estarão sujeitos a sanções administrativas previstas no Decreto 6514/08 e demais 
instrumentos legais vigentes.  
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